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ADVERTÊNCIA 


Tendo-se  demorado  a  publicação  deste  Tomo 
ix  mais  tempo  do  que- eu  pensava,  faz-se  pre- 
ciso dizer  aos  meus  Leitores  que  não  foi  por- 
que me  caísse  da  mão  a  pena;  estive  sim 
aparando  mais  os  seus  bicos.  Quando  me  dis- 
punha a  deixar  à  posteridade  o  corpo  de  his- 
tória, que  havia  exceder  a  quarenta  volumes, 
aparece  outrà  nova  história  principiada  a  24 
de  Agosto  de  1820,  que  sendo  escrita  em 
ponto  pequeno,  talvez  ainda  exceda  tudo  quanto 
até  aquela  época  deixo  contado.  Era  portanto 
preciso  colhêr  todos  os  documentos,  apontar 
03  factos  sucedidos  com  todas  as  suas  circuns- 
tâncias,  para  que  depois  não  fossem  desfigu- 
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rados  com  os  tempos,  tirar,  digamos  mais 
claro  a  verdade  do  profundo  caos  de  milha- 
res de  Periódicos,  cujo  fim  não  era  mais  que 
envolver  a  verdade  com  a  mentira,  consti- 
tuindo-se  a  seu  arbítrio  em  severos  censo- 
res de  seus  compatriotas,  trocando  os  nomes 
às  cousas,  fomentando  por  êste  motivo  a  dis- 
córdia, sem  se  lembrarem  do  que  diz  a  Es- 
critura. «;Ai  daqueles  que  chamam  bom  ao 
mau,  e  mau  ao  bom!»  «Confundi,  Senhor,  di- 
zia antigamente  um  Rei  santo,  estas  línguas 
enganosas,  estes  beiços  falsos,  que  procuram 
perder-nos».  ;  Pobre  escritor,  se  quiser  para  o 
futuro  escrever  a  história  somente  pelos  Pe- 
riódicos !  Não  me  sucederá  a  mim  o  mesmo  se 
tiver  saúde,  e  meios  para  publicar  tam  grande 
história.  Meus  olhos  viram,  não  se  enganaram; 
meus  ouvidos  ouviram,  não  foram  enganados. 
Se  os  vindouros  não  quiserem  dar  crédito  às 
minhas  palavras,  de  necessidade  o  darão  às 
minhas  provas.  De  bom  grado  lançaria  já 
mão  de  tam  importante  objecto,  se  me  não 

visse  complicado  com  a  história  antiga,  que 
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principiei  a  escrever;  porem  farei  esforços 
para  caminhar  com  passos  de  gigante  até  lá 
chegar-  Não  devendo  agora  alterar  a  marcha 
principiada,  continuo  escrevendo  o  antigo  co- 
mo antigo,  e  depois  escreverei  o  moderno  como 
moderno.  Não  sou  o  Juiz  da  história,  sou  so- 
mente o  relator :  conto  os  factos  tais,  quais 
aconteceram,  sem  prejuízo,  paixão,  ou  inte- 
resse, e  deixo  ao  juízo  de  cada  um  o  julgar 
conforme  os  seus  princípios;  porque  o  pen- 
sar dos  homens  não  é  todo  o  mesmo,  e  quási 
•  sempre  diversifica  conforme  as  ideas  com 
que  foi  educado.  * 

Nada  tam  preciso  como  a  história;  por  ela 
se  governa  o  mundo;  nada  se  faz  presente- 
mente que  nela  se  não  funde;  com  eía  se 
alega  a  cada  passo  para  tudo  que  se  faz,  e  se 
quere  fazer.  A  mesma  História  Sagrada  é  a 
fonte  da  nossa  Santa  Religião  Católica  Ro- 
mana. O  melhor  Código  de  Governo  é  o  Evan- 
gelho, e  só  o  que  nele  se  funda  tem  eterna 
permanência;  sempre  vai  seguro,, e  não  flutua 
pelo  vento  das  opiniões.  Estas  quando  são 
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falsas,  somente  duram  emquanto  permanece 
o  engano,  ou  violência  que  as  sustentam.  O 
silêncio  da  verdade  na  presença  do  êrro 
triunfante  nada  tira  ao  seu  carácter.  Vai  er- 
rado o  homem  que  assim  não  pensa.  As  sor- 
tes de  tòdos  os  mortais  estão  nas  mãos  do 
Omnipotente.  A  sua  Providência  vigia  todos 
os  seus  passos;  não  são  indiferentes  a  seus 
olhos  os  acontecimentos  daquele  ente  que 
criou  à  sua  imagem  e  semelhança,  e  que  faz 
o  objecto  do  seu  amor.  Estão  contados  os  ca- 
belos da  nossa  cabeça:  uma  só  fôlha  da  ár- 
vore não  cai,  sem  que  intervenha  a  disposi- 
ção do  Ser  Supremo.  Por  isso  muito  antes  da 
fundação  dos  Impérios  estavam  marcados  seus 
progressos,  a  sua  glória  e  a  sua  decadência. 
O  Profeta  Daniel  o  demonstrou  a  Nabucodo- 
nosor Kei  de  Babilónia,  explicando-lhe  a  vi- 
são da  Estátua,  que  tinha  a  cabeça  de  ouro, 
peitos  e  braços  de  prata,  ventre  e  coxas  de 
arame,  as  pernas  de  ferro,  e  os  pés  de  ferro 
e  barro,  nos  quatro  Impérios  maiores  que  viu 
o  mundo,  Assírios,  Persas,  Gregos  e  Romanos* 
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Duzentos  anos  antes  do  nascimento  de  Ciro, 
o  prognostica  Isaías  para  arrombar  as  por- 
tas de  bronze,  e  quebrar  as  trancas  de  ferro. 
Este,  arrancando  o  S ceptro  das  mãos  de  Bal- 
tasar, a  tempo  que  em  um  explêndido  ban- 
quete profanava  os  vasos  sagrados  trazidos 
de  Jerusalém,  funda  o  Império  dos  Persas 
sôbre  as  ruínas  dos  Assírios,  com  mil  e  qui- 
nhentos anos  de  duração.  Vencido  Dario,  úl- 
timo Rei  dos  Persas/  por  Alexandre  Magno 
na  batalha  de  Arbelas,  recaiu  este  Império  no 
Eeino  da  Macedónia.  Alexandre,  levando  suas 
conquistas  às  três  partes  do  mundo,  que 
eram  sómente  as  que  se  conheciam,  deixou 
dividido  o  seu  poder  nas  mãos  de  muitos, 
donde  se  formou  o  Império  Eomano,  que 
igualmente  acabou  nela  invasão  dos  Bárbaros 
saídos  da  Gótia,  Suécia,  Noruega,  e  outras 
partes  do  Setentrião,  donde  se  formaram  mui- 
tas Monarquias.  Ainda  vivia  o  Eei  Saul,  quando 
Samuel  já  tinha  ungido  a  David  para  lhe  su- 
ceder, depondo  o  cajado  de  pastor  para  pe- 
gar no  Sceptro  de  Eei;  quando  Eeboão  se 
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sentou  no  trono  de  seu  Pai  Salomão,  já  o 
Imortal  tinha  (Jividido  o  seu  Reino,  já  tinha 
dado  dez  Tribos  a  Jeroboão :  e  porque  êste 
não  permaneceu  nos  caminhos  verdadeiros, 
promovendo  a  idolatria,  ouviu  êle  mesmo  da 
bôca  dum  Profeta  o  merecimento  de  Josias, 
muito  antes  de  seu  nascimento,  para  se  sen- 
tar no  trono  que  Jeroboão  ocupava. 

Ora  se  tudo  o  que  está  escrito  é  para  nossa 
instrução,  nós  devemos  apreciar  em  muito  a 
lição  da  história.  Dela  se  aprende  a  conhe- 
cer os  homens,  e  aquilo  de  que  êles  são  capa- 
zes. Por  ela  vemos  que  êles  nunca  viveram 
satisfeitos,  o  que  querem  pela  manhã  já  à 
noite  os  desgosta,  esquecidos  do  passado  só 
anelam  pelo  futuro,  e  espírito  de  novidade. 
Sirva-nos  de  exemplo  o  Império  Romano,  que 
sendo  governado  duzentos  e  quarenta  e  qua- 
tro anos  pelos  seus  sete  Reis,  extinguiram 
para  sempre  êste  título,  para  criar  a  Repú- 
blica, que  foi  governada  por  Cônsules  qua- 
trocentos e  sessenta  é  um  anos.  Passaram 
depois  a  ter  um  Ditador  perpétuo,  e  quási  Se- 
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nhor  de  todo  o  Império  Romano,  qual  foi  Jú- 
lio César;  morto  este  no  Senado  por  Bruto 
com  vinte  e  três  feridas,  sucedeu  o  govêrno 
do  Triunvirato,  que  durando  pouco  tempo, 
pelo  destêrro  de  Lépido,  e  morte  de  Marco 
António,  ficou  Octávio  César  Augusto  Impe- 
rador. Porém  depois  da  sua  morte  no  ano 
14  do  Nascimento  de  Cristo,  e  da  de  seu  en- 
teado, e  filho  adoptivo  Tibério  César,  ^que 
trágicas  scenas  não  representaram  tantos  Im- 
peradores Romanos  no  espaço  de  trezentos 
anos,  quando  o  povo  se  dividiu  em  partidos, 
em  ideas,  e  em  facções,  e  o  govêrno  perse- 
guia a  Religião  Católica  Romana?  Calígula, 
terceiro  Imperador,  ó  morto  pelo  Tribuno  Que- 
rea,  para  lhe  suceder  Cláudio  Druso.  Morto 
êste  com  veneno  por  sua  mulher  Agripina, 
mãe  de  Nero,  é  êle  elevado  ao  trono  do  Impé- 
rio. Nero,  vendo  que  o  procuravam  para  o 
matarem,  se  mata  a  si  mesmo.  Sérgio  Sulpí- 
cio  Galba,  o  primeiro  que  foi  aclamado  pelos 
Soldados,  imperou  só  oito  meses,  sendo  no  fim 
dêles  morto  por  Otão,  para  se  fazer  aclamar 
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Imperador  pelas  tropas,  o  qual  sendo  vencido 
por  Vitélio,  desesperado  se  matou  a  si  mesmo 
com  três  meses  de  govêrno ;  e  Vitélio  ó  morto 
pêlos  Soldados,  tendo  sido  Imperador  sómente 
oito  meses.  De  sorte  que  estes  três  Impera- 
dores não  duraram  vivos  ano  e  meio.  Tito, 
delícias  do  Género  Humano,  como  lhe  chama- 
ram, foi  morto  por  seu  irmão  Flávio  Domi- 
ciano, que  também  foi  assassinado  no  seu  pa- 
lácio no  fim  de  quinze  anos  de  govêrno;  e 
seus  mesmos  matadores  aclamaram  a  Nerva. 
Cómodo,  sendo  assassinado  pelos  seus  dois 
Camaristas  Leto,  e  Electo,  sucedeu-lhe  Élio 
Pertinaz,  eleito  pelo  Senado,  e  assassinado  daí 
a  dois  meses ;  e  no  fim  doutros  dois  meses 
aconteceu  a  mesma  sorte  a  Dídio  Juliano,  que 
havia  sucedido  a  Elio.  Depois  foram  aclama- 
dos ao  mesmo  tempo  Imperadores,  Septímio 
Severo  na  Hungria,  Percénio  Nigro  na  Síria, 
e.  Clódio  Albino  na  Bretanha.  Desbaratado  Ni- 
gro no  Oriente,  e  Albino  em  França,  ficou 
Severo  eleito  pelo  Senado  único  Senhor  do 
Império,  deixando  por  sucessores  Bassiano,  e 
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Geta,  seus  filhos.  Bassiano,  chamado  Antó- 
nio Caracala,  matou  a  seu  irmão  Geta;  po- 
rém ele  também  foi  morto  por  Opílio  Macrino, 
que  lhe  sucedeu  com  seu  filho  Diadumeno;  e 
passado  pouco  mais  de  ano  e  meio,  foi  morto 
pelos  Soldados  com  o  filho.  Antonino  Elaga- 
balo  foi  assassinado  no  quarto  ano  do  seu  Im- 
pério, juntamente  com  sua  mãe  Júlia,  por  um 
tumulto  militar.  Seu  primo  Alexandre  Severo 
foi  morto  por  uns  poucos  dos  seus  mesmos 
Soldados,  juntamente  com  sua  mãe  Mamea, 
depois  de  treze  anos  de  Império.  Sucedeu-lhe 
Maximino,  que  de  pastor  subiu  a  ser  General, 
e  no  seguinte  ano  foi  morto  pelos  Soldados  a 
tempo  que  sitiava  Aquilea.  Mortos  pelos  Sol- 
dados os  dois  Imperadores  Pupieno,  e  Balbino 
que  em  ódio  de  Maximino  criara  o  Senado, 
sendo  êle  ainda  vivo,  começou  a  imperar  Gor- 
diano, que  no  fim  de  seis  anos  foi  morto  por 
Filipe,  seu  Prefeito  do  Pretório,  para  lhe  su- 
ceder no  Império.  Este  depois  de  fazer  a  seu 
filho  Filipe  II  Imperador,  foram  ambos  mor- 
tos^ aos  cinco  anos  de  govérno  por  Décio,  que 
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foi  aclamado  Imperador  pelo  exercito.  Vale- 
riano, o  inimigo  mais  implacável  dos  Cristãos, 
cativo  por  Sapor  Rei  dos  Persas,  foi  esfolado, 
vivo,  e  depois  salgado;  e  a  pele,  depois  de 
curtida,  cheia  de  palha.  A  êste  se  seguiu  seu 
filho  Galieno,  a  quem  Auréolo  mandou  ma- 
tar para  lhe  suceder  no  governo.  Seguin- 
do-se  a  Cláudio  II  Aureliano,  êste  foi  morto 
por  seu  Liberto  Mqéste.  Tácito,  eleito  Impe- 
rador pelo  Senado,  só  governou  sete  meses. 
Seu  irmão  Floriano,  vencido  pelo  seu  suces- 
sor aos  três  meses  de  governo,  se  matou  aber- 
tas as  veias.  Probo  foi  morto  pelos  Soldados 
sediciosos.  Depois  de  reinarem  no  mesmo  ano 
Caro,  com  seus  filhos  Carino  e  Numeriano, 
subiu  ao  trono  Diocleciano,  que  fez  seu  igual 
no  Império  a  Maximiano  Hercúleo;  renun-, 
ciando  estes  a  púrpura,  depois  de  terem  co- 
metido as  maiores  crueldades,  foram  na  mes- 
ma hora  aclamados  Constâncio  Cloro,  e  Ga- 
lério Maximiano:  então  se  dividiu  em  dois  o 
Império  por  convenção  dos  mesmos  Augustos. 
Depois  Diocleciano,  e  Maximiano  desespera- 
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dos  se  mataram.  Morto  Constâncio  Cloro,  ca- 
sado com  a  Imperatriz  Santa  Helena,  suce- 
deu-lhe  no  Império  do  Oriente  seu  filho  Cons- 
tantino o  Grande  em  306.  Foi  então  êste  quem 
dando  a  paz  à  Igreja,  terminou  as  desordens, 
do  Império.  Foi  Constantino  Magno  o  acér- 
rimo defensor  da  Religião  Católica  Romana: 
fez  cessar  a  perseguição;  promoveu  a  cele- 
bração do  primeiro  Concílio  Geral  de  Nicea, 
em  que  se  ajuntaram  trezentos  e  dezoito  Bis- 
pos ;  edificou  os  Templos  magníficos  de  La- 
trão,  Vaticano,  e  outros  muitos  em  Roma,  e 
por  diversas  partes :  e  por  sua  morte,  foram 
-aclamados  Augustos  seus  três  filhos  em  337 
Constantino,  Constante  e  Constâncio.  Cons- 
tantino ficou  com  a  Gália,  Espanha  e  Ingla- 
terra: Constante  com  Roma,  Itália,  Africa, 
Ilírico,  Macedónia,  e  Grécia :  Constâncio  com 
Trácia,  Ásia  e  Oriente. 

Ora  eis  aqui  temos  o  que  se  deve  à  Reli- 
gião Católica  Romana :  os  seus  santos  e  sua- 
ves preceitos  nos  dão  a  conhecer  todos  os 
nossos  deveres  e  obrigações.  Ela  é  quem 
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manda  obedecer,  e  respeitar  aos  nossos  maio- 
res ;  é  a  que  sustenta  a  harmonia,  e  a  mútua 
dependência  uns  dos  outros ;  e  a  que  nos  une 
com  um  vínculo  sagrado,  e  religioso  aos  nos- 
sos Superiores,  aos  nossos  parentes,  e  aos  nos- 
sos amigos.  Ela  é  que  conserva  os  direitos 
das  sociedades,  a  paz  das  famílias,  a  sujeição 
dos  povos,  a  felicidade  dos  Impérios,  a  firmeza 
dos  tronos,  a  tranquilidade  pública,  o  sossêgo 
das  nações,  e  a  defesa  dos  Estados.  Em  uma 
palavra  todos  os  preceitos,  e  ofícios  que  di- 
zem respeito  ao$  homens  de  uns  para  com  ou- 
tros, se  incluem  nas  máximas  Divinas  da  Re- 
ligião, que  manda  amar  o  próximo  como  a 
nós  mesmos.  Logo  uma  Religião,  que  toda  se 
esforça  em  conter  os  homens  nos  limites  da 
obediência,  e  sujeição  às  Autoridades  consti- 
tuídas, é  a  única  fôrça  dos  Estados,  eéa 
única  origem  da  sua  prosperidade.  Esta  Reli- 
gião, que  se  conserva  em  Portugal  desde  o 
nascimento  da  Igreja,  acaba  de  ser  procla- 
mada: eu  não  devo  ser  indiferente  aos  inte- 
rêsses  da  minha  Pátria,  sou  Cristão,  sou  Mi- 
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nistro  do  Santuário,  devo  ser  bom  Patriota,  e 
mostro  que  o  sou  quando  excito  os  Portugue- 
ses à  obediência  à  Lei,  mostrando-lhes  que  a 
Religião  ó  a  fôrça,  a  segurança,  e  a  única  base 
da  felicidade'  das  Nações. 

Jamais  tem  havido  Nação  alguma  policiada, 
que  não  tenha  tido  por  dogma  fundamental  a 
crença  das  recompensas  na  outra  vida.  Bayle, 
o  corifeu  do$  incrédulos,  convêm  nisto,  quando 
diz :  «Todas  as  Religiões  do  mundo,  tanto  a 
verdadeira,  como  as  falsas,  rolam  sobre  êste 
grande  eixo,  que  há  um  Juiz  invisível,  que 
pune,  e  que  recompensa  depois  desta  vida  as 
acções  do  homem,  tanto  interiores,  como  ex- 
teriores. E  daqui  é  donde  dimana  a  principal 
utilidade  da  Religião».  Donde  temos  que  êste 
ímpio  não  nega  a  existência  duma  Religião  ver- 
dadeira, e  que  estava  tam  persuadido  da  ne- 
cessidade dêste  dogma,  que  na  hipótese  que 
a  Religião  tivesse  sido  invento  político,  é,  se- 
gundo êle  diz,  o  principal  motivo,  que  ani- 
mou aos  que  a  inventaram:  donde  conclui  a 
necessidade  da  Religião  em  geral  para  o  bem 
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da  sociedade.  Esta  verdade  que  os  ímpios  hoje 
negam,  e  atacam,  foi  conhecida  até  pelos  Gen- 
tios sem  as  luzes  da  fé.  Todos  os  Poetas  os 
mais  antigos  que  deram  sistemas  de  Teologia, 
e  de  Religião  conformes  às  ideas  e  aos  prin- 
cípios populares  do  seu  tempo,  estabeleceram 
o  dogma  das  penas,  e  das  recompensas  futu- 
ras como  um  artigo  fundamental.  Todos  os  seus 
sucessores  seguiram  o  mesmo  plano,  e  deram 
testemunho  dêste  famoso  dogma.  Não  era  ne- 
cessário mais  para  convencer  os  ímpios  do 
tempo,  do  que  pôr-lhe  à  vista  os  sentimentos 
gerais  de  todo  o  mundo  desde  a  sua  origem. 
Nenhum  Estado  ainda  se  pôde  estabelecer, 
nem  conservar  sem  uma  Eeligião. 

«Lançai  os  olhos,  diz  Plutarco,  sôbre  toda 
a  face  da  terra,  aí  podereis  encontrar  Cidades 
sem  fortificações,  sem  letras,  sem  Magistra- 
dos regulares,  sem  habitações  distintas,  sem 
profissões  fixas,  sem  domínios,  sem  uso  de 
moeda,  e  na  ignorância  universal  das  belas  ar- 
tes ;  mas  nunca  achareis  em  nenhuma  parte 
uma  Cidade  sem  conhecimento  dum  Deus,  ou 
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duma  Religião;  sem  o  uso  dos  votos,  dos  ju- 
ramentos, dos  oráculos,  sem  sacrifícios  para 
alcançarem  o  bem,  ou  sem  deprecações  para 
evitarem  os  males».  Na  sua  consolação  a 
Apolonio  declara,  que  a  opinião  de  que  os  ho- 
mens virtuosos  são  recompensados  depois  da 
morte  ó  tam  antiga,  que  nem  êle  pôde  des- 
cobrir nunca  nem  o  autor,  nem  a  origem.  Já 
Cícero,  e  Séneca  antes  dele  tinham  dito  o 
mesmo.  Todos  os  Legisladores  do  mundo  in- 
culcaram com  muita  força,  e  indústria  o  dogma 
das  penas,  e  das  recompensas  na  outra  vida, 
e  por  isso  se  pode  julgar  o  quanto  eles  esta- 
vam persuadidos  da  utilidade  da  Religião  para 
o  bem,  e  segurança  dos  Estados.  «O  primeiro, 
e  o  mais  importante  artigo  das  Leis  civis,  con- 
tinua o  mesmo  Autor,  era  a  crença  da  exis- 
tência dos  Deuses.  Foi  pelo  uso  dos  juramen- 
tos, dos  votos,  das  predições,  e  dos  pressá- 
gios, que  Licurgo  santificou  os  Lacedemónios, 
Numa  os  Romanos,  Jon,  o  antigo,  os  Atenien- 
ses, Deucalião  os  gregos  em  geral.  O  temor, 

e  a  esperança  foram  os  meios,  de  que  se  ser- 
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viram  para  introduzir  no  espírito  dos  povos 
o  respeito  para  a  Keligião.  Sempre  a  primeira 
Lei  do  Estado  tinha  por  objecto  manter  o  que 
dizia  respeito  aos  Deuses.  Isto  é  o  que  se  punha 
à  frente  de  todos  os  corpos  de  Leis,  como  nos 
refere  toda  a  antiguidade.  Donde  vinha  dizer- 
-se  comummente  dum  Legislador,  fundando 
um  ostado:  principia  pelo  culto  dos  Deuses». 

Eis  aqui  o  preâmbulo  da  Lei  de  Zaleuco,  e 
ele  só  bastava  a  confundir  e  desenganar  os 
incrédulos  que  tudo  negam  :  «Todo  o  habitante, 
ou  seja  do  campo,  ou  da  Cidade,  deve  pri- 
meiro que  tudo  persuadir-se  firmemente  da 
existência  dos  Deuses ;  êle  não  pode  duvidar 
disto,  se  contempla  os  Céus,  se  olha  para  o 
mundo,  se  considera  a  disposição,  a  ordem,  e 
harmonia  deste  Universo,  que  não  pode  ser 
nem  obra  do  homem,  nem  efeito  do  cego 
acaso.  Devem-se  adorar  os  Deuses  como  au- 
tores de  todos  os  bens  reais  de  que  gozamos. 
E  necessário  pois  preparar,  e  dispor  seu  co- 
ração de  maneira  que  seja  isento  dos  vícios, 
e  persuadir-se  que  a  Divindade  não  é  hon- 
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rada  pelo  culto  dos  maus,  que  se  não  compraz 
com  as  suas  pomposas  cerimónias,  e  que  se 
não  deixa  dobrar  como  os  miseráveis  humanos 
por  oblações  de  grande  preço,  mas  única- 
mente  pela  virtude,  e  por  uma  constante  dis- 
posição de  praticar  boas  acções.  E  porque 
cada  um  deve  trabalhar  quanto  puder  para 
ser  honrado  nos  seus  princípios,  e  na  sua  con- 
duta, o  que  o  faz  amado,  e  agradável  aos  Deu- 
ses. Deve  temer  o  que  conduz  à  desonra,  e 
à  infâmia,  mais  do  que  a  perda  dos  seus  bens 
e  das  suas  riquezas,  e  estimar  como  melhor 
cidadão  o  que  sacrifica  tudo  quanto  possui, 
antes  que  renunciar  a  probidade,  e  o  amor  da 
justiça.  Porém  aqueles,  cujas  paixões  são  tam 
Violentas,  que  lhes  impedem  gostar  estas  má- 
ximas, devem  ter  diante  dos  olhos  o  temor 
dos  Deuses,  considerar  sôbre  a  sua  natureza, 
e  sôbre  os  temíveis  juízos,  que  estão  reserva- 
dos aos  maus.  Devem  ter  sempre  presente  à 
sua  alma  o  terrível  momento  da  morte,  onde 
todos  tarde,  ou  cedo  hão-de  chegar.  Momento, 
no  qual  a  lembrança  dos  crimes  cometidos 
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causa  na  alma  dos  pecadores  cruéis  remor- 
sos, acompanhados  do  pezar  infrutuoso  de 
não  ter  regulado  a  sua  conduta  conforme  as 
máximas  da  justiça.  Vigie  cada  um  sôbre  seus 
passos,  como  se  o  momento  da  morte  esti- 
vesse próximo,  e  deve  seguir  cada  um  suas 
acções.  E  êste  o  verdadeiro  meio  de  nunca 
apartar  as  vistas  das  regras  da  justiça,  e  da 
equidade.  Mas  se  o  mau  demónio  o  excitar 
ao  mal,  refugie-se  aos  Altares,  e  aos  Templos 
dos  Deuses,  como  ao  mais  seguro  asilo  con- 
tra os  seus  ataques,  olhe  sempre  o  mal  como 
o  mais  cruel  dos  tiranos,  implore  a  assistên- 
cia dos  Deuses  para  se  apartar  dêle».  Nisto 
não  só  mostra  o  profundo  conhecimento  do 
coração  humano,  mas  a  necessidade  duma  Be- 
ligião  para  a  segurança  dos  Estados. 

Ora  se  para  conter  os  homens  é  necessária 
uma  Religião,  e  que  esta  seja  a  firme  base  dos 
tronos,  e  das  Leis  da  sociedade,  a  sua  fôrça 
e  a  sua  prosperidade,  nenhuma  o  pode  ser 
melhor  do  que  a  Eeligião  Católica  Komana, 
pelo  que  ensina,  pelo  que  manda,  pelo  que 
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ameaça,  e  pelo  que  promete  ;  e  como  nenhuma 
ensina  tanto,  manda  mais,  ameaça,  e  promete 
tanto  como  ela,  ela  é  a  única  fôrça  dos  Esta- 
dos, e  origem  da  sua  prosperidade.  Provo. 

A  moral  da  Religião  é  Divina,  contêm  má- 
ximas sublimes,  a  que  não  poderiam  chegar 
os  sábios  do  mundo  com  todos  os  seus  discur- 
sos, e  que  formando  o  lado  mais  brilhante  do 
nosso  culto,  obrigam  a  calar-se  a  mesma  im- 
piedade. Ela  elevando-se  acima  da  política  do 
século,  não  se  contenta  em  formar  o  homem 
como  Cidadão  do  mundo,  mas  principalmente 
o  prepara,  e  dirige  para  ser  o  Cidadão  do  Céu. 
Abraçando  todos  os  deveres  da  sociedade,  a 
Religião  não  se  esquece  dos  nossos  interesses, 
e  felicidades  na  terra;  mas  ela  promovendo 
todas  as  nossas  fortunas  temporais,  e  apro- 
vando as  que  são  lícitas,  quere  que  pelo  seu 
bom  uso  nós  as  façamos  servir  aos  interesses 
imortais  da  nossa  alma.  ^Pois  que  importa 
ao  homem  adquirir  todos  os  bens  do  mundo, 
se  chegar  a  perder  a  sua  alma? 

Na  Religião  descobrimos  todos  os  deveres 
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do  homem  a  respeito  de  Deus,  a  respeito  de 
si,  e  a  respeito  dos  seus  semelhantes,  todas  as 
relações  do  nosso  próprio  estado  e  vocação : 
achamos  que  só  desta  escola  é  que  saem  os 
Sacerdotes  exemplares,  os  Príncipes  perfeitos' 
os  Magistrados  incorrutíveis,  os  sábios  mo- 
destos, os  guerreiros  compassivos,  os  filhos 
obedientes,  os  amigos  verdadeiros,  os  bons 
Cidadãos,  os  Súbditos  fiéis,  e  todos  os  homens 
sujeitos  às  Leis,  aplicados  ao  cumprimento  das 
suas  obrigações,  e  subordinados  aos  seus  res- 
pectivos Superiores.  <;E  é  necessário  mais  para 
ter  seguros  e  firmes  os  governos,  para  os  fa~ 
zer  felizes  e  abundantes,  do  que  a  obediência, 
e  a  subordinação  ? 

Sim,  entre  os  preceitos,  que  a  nossa  Eeligião 
nos  impõe,  nós  achamos  a  obediência,  e  a  su- 
bordinação aos  nossos  maiores,  como  um  de- 
ver inviolável  da  Lei.  Não  é  necessário  ir  pro- 
curar fora  dos  Livros  santos  os  mandamentos 
desta  Moral  tam  sublime,  e  tam  indispensável 
para  a  subsistência  das  famílias,  das  socieda- 
des, e  dos  impérios,  porque  os  Autores  sagra- 
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dos  nos  subminis trará  provas  abundantes  nesta 
matéria. 

«Obedecei  aos  vossos  maiores,  e  sede  lhes 
sujeitos,  nos  diz  S.  Paulo,  porque  eles  vigiam 
sobre  vós».  «Todo  o  homem  deve  a  subordi- 
nação, e  a  obediência  aos  seus  legítimos  Supe- 
riores, nos  ensina  o  mesmo  Apóstolo,  e  aquele 
que  lhe  resiste,  resiste  ao  preceito  de  Deus». 
«Todo  o  homem,  sem  excepção  alguma  de  es- 
tado ou  condições,  diz  S.  João  Crisóstomo 
neste  lugar,  esteja  sujeito  às  Potestades  supe- 
riores, isto  é,  aos  Príncipes  do  século,  e  aos 
seus  Magistrados,  ainda  que  seja  um  Profeta, 
ainda  que  seja  um  Apóstolo,  ainda  que  seja 
um  Evangelista;  porque  esta  sujeição  não  des- 
trói a  piedade:  e  se  S.  Paulo  assim  o  mandou 
quando  os  Príncipes  eram  infiéis,  com  quanta 
maior  razão  quando  eles  são  fiéis». 

«Filhos,  honrai  vossos  Pais,  sêde-lhes  obe- 
dientes, para  serdes  abençoados  ainda  sobre 
a  terra»,  nos  diz  o  mesmo  S.  Paulo.  «Mulhe- 
res, sede  dóceis,  e  subordinadas  a  vossos  es- 
posos. Servos,  sêde  fiéis,  e  sujeitos  aos  vossos 
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amos;  mancebos,  respeitai,  e  venerai  os  vos- 
sos anciãos»,  recomenda  S.  Pedro;  e  o  Se- 
nhor em  o  Levítico  nos  manda  estar  com 
modéstia,  e  com  respeito  na  presença  do  velho, 
e  honrar  a  sua  pessoa.  Finalmente  vivei  to- 
dos em  sujeição  devida  àqueles  que  por  algum 
título  tem  sobre  vós  o  mando,  e  a  superiori- 
dade, porque  a  obediência  é  melhor,  e  mais 
agradável  a  Deus,  do  que  as  vitimas,  e  os  ho- 
locaustos; e  aprendei  do  nosso  Redentor, 
que  emquanto  viveu  no  mundo  quis  ser  su- 
jeito a  seus  Pais. 

Eis  aqui  uma  Moral  a  mais  importante,  e  a 
mais  necessária  no  mundo  para  a  conservação 
da  sua  harmonia,  e  do  seu  governo ;  porque 
de  outra  sorte  £  que  desordem,  e  que  confusão 
se  não  seguiria,  se  se  rompessem  os  vínculos 
da  obediência,  que  a  Religião  tanto  recomen- 
da? i  Como  poderiam  subsistir  por  muito  tempo 
as  famílias,  os  corpos  políticos  ou  religiosos, 
e  os  Estados,  se  entre  eles  ninguém  quisesse 
obedecer,  e  se  não  fossem  sujeitos  o  filho  a  seu 
pai,  a  esposa  a  seu  consorte,  e  todos  os  súbdi- 
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tos  aos  seus  Príncipes?  Ali!  o  mundo  cairia 
no  caos  horroroso  duma  infeliz  anarquia,  e 
os  homens  desligados,  e  desunidos  se  acome- 
teriam como  feras  uns  aos  outros  para  se  des- 
truírem, e  devorarem,  não  reconhecendo,  su- 
posta a  sua  corrupção,  outros  direitos  mais  do 
que  a  força,  o  interesse,  a  ambição,  a  utili- 
dade, e  o  prazer.  As  mesmas  Leis  civis,  que 
se  dirigem  principalmente  a  conservarem  a 
paz,  e  a  tranquilidade  pública  entre  os  mem- 
bros da  sociedade,  não  teriam  o  vigor  sufi- 
ciente para  reprimir  os  seus  ocultos  atenta- 
dos, se  a  Eeligião  não  viesse  em  seu  socorro 
para  os  prevenir  com  os  tremendos  castigos 
que  ela  reserva  aos  transgressores  na  vida 
futura.  A  vista  disto  eu  não  acho  meios  mais 
fortes  para  conservar  as  Monarquias  ;  por  isso 
é  que  digo  ser  ela  a  única  fôrça  dos  Estados r 
e  a  origem  da  sua  prosperidade. 

Sim,  sem  êste  poderoso  auxílio  jamais  se 
poderiam  conter  todos  os  indivíduos  duma 
República  nos  seus  ofícios,  e  os  crimes  dos 
maus  seriam  tam  repetidos,  e  tam  atrozes  como 


XXVI 


as  suas  paixões,  pois  que  aquelas  mesmas 
ideas  de  probidade,  de  decência,  de  glória,  de 
amor,  de  humanidade,  e  outras  muitas  seme- 
lhantes, de  que  a  Filosofia  se  serve  para  ali- 
ciar à  prática  dos  costumes,  são  nomes  vãos 
na  maior  parte  dos  homens,  que  não  conhe- 
cem a  sua  beleza,  e  que  se  não  dirigem  pelos 
seus  ditames.  O  assassino  cravaria  o  punhal 
no  peito  do  inocente  todas  as  vezes  que  não 
tivesse  testemunhas  do  seu  delito,  e  assim  o 
pedisse  ou  a  sua  vingança  ou  o  seu  interêsse: 
o  adúltero  iria  satisfazer  a  sua  infame  paixão, 
assim  que  as  trevas  da  noite  o  pudessem  en- 
cobrir à  vigilância  do  consorte,  ou  dos  Magis- 
trados :  o  salteador  acometeria  ao  solitário 
passageira,  e  o  ladrão  o  seu  vizinho,  logo  que 
se  lhe  oferecesse  ocasião  oportuna  sem  perigo 
de  serem  conhecidos  :  o  ambicioso,  e  malévolo 
se  serviriam  da  sua  astúcia,  e  da  sua  maledi- 
cência assim,  que  pudessem  impunemente  pra- 
ticá-las para  suplantarem,  e  suprimirem  seus 
rivais :  emfim  todos  os  maus,  apenas  achas- 
sem meios  de  ocultar  à  vista  dos  homens  as 
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suas  atrocidades,  e  escapar  à  justiça  das  Leis, 
as  cometeriam,  sem  escrúpulo,  se  a  Keligião 
lhes  não  detivesse  o  braço,  advertindo-os  com 
os  remorsos  violentos  da  própria  consciência, 
e  com  o  temor  dum  Deus,  que  vê  tado  o 
mais  oculto,  e  o  mais  interno  do  nosso  cora- 
ção, e  que  ó  o  vingador  inexorável  do  crime, 
e  premiador  liberalíssimo  da  virtude. 

Os  primeiros  Cristãos,  educados  na  sã  Mo- 
ral do  Evangelho,  não  reconheceram  outras 
máximas,  e  apesar  de  serem  súbditos  de  Prín- 
cipes Idólatras,  que  os  maltratavam,  e  opri- 
miam, jámais  levantaram  as  mãos  contra  os 
seus  legítimos  Soberanos ;  mas  somente  para 
a,s  dirigirem  ao  Céu,  a  pedir  a  vida,  e  a  pros- 
peridade daqueles  mesmos  que  os  perseguiam, 
indo  prontos,  e  alegres  para  o  cadafalso,  an- 
tes do  que  para  a  rebelião,  e  desobediência. 
O  nosso  Divino  Legislador  pelo  seu  exemplo, 
e  pela  sua  doutrina  reconheceu  os  direitos,  e 
autoridade  dos  Imperantes  da  terra,  mandando 
dar  a  César  o  que  lhe  pertence,  e  a  Deus  o 
que  pertence  a  Deus.  O  Apóstolo  das  Gentes 
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expondo  êste  Divino  preceito  nos  diz :  «Pagai 
o  tributo  a  quem  deveis  tributo,  o  censo  a 
quem  deveis  o  censo,  e  a  honra  a  quem  de- 
veis a  honra».  <jE  é  necessário  mais  para  a 
firmeza,  e  felicidade  dos  impérios?  Não.  Por 
isso  é  que  a  Religião  é  a  única  força,  e  a  ori- 
gem da  felicidade  dos  Estados.  Logo  para 
que  esta  felicidade  seja  completa  do  modo  pos- 
sível, no  presente  estado  de  cousas,  é  necesá- 
rio  que  os  súbditos  a  fomentem,  e  para  ela 
conspirem  pela  observância  das  Leis.  O  Cida- 
dão que  só  cuida  no  próprio  interêsse,  sem 
respeito  ao  geral  da  sociedade,  é  um  Cidadão 
não  só  inútil,  mas  pernicioso:  êle  transtorna 
todas  aquelas  justíssimas  regras,  que  man- 
dam preferir  o  bem  comum  ao  particular.  Elas 
transtornadas,  transtorna-se  a  boa  ordem,  e 
todas  as  Leis,  que  de  sua  essência  são  dirigi- 
das ao  bem  comum.  A  Religião,  essencialmente 
amiga  da  paz,  e  da  felicidade  do  mundo,  tèm 
por  um  verdadeiro  crime  toda  a  rebelião  con- 
tra as  Leis,  e  Autoridades  estabelecidas  para  o 
govêrno  dos  Impérios.  Bem  conheceu  isto  Ter- 
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tuliano,  quando  na  Apologia,  que  enviou  aos 
Imperadores  e  Senado,  lhes  mostrava  que  o 
Império  nunca  teve  vassalos  mais  fiéis,  mais 
obedientes,  e  mais  submissos  que  os  Cristãos. 
Atenágoras  na  Apologia  a  Marco  Aurélio  lhe 
representa  até  que  ponto  os  Cristãos  levam  o 
respeito,  o  zelo,  a  obediência  para  com  os 
seus  Soberanos.  Onde  vemos  em  toda  a  histó- 
ria do  mundo,  que  jamais  tantos  Demagogos 
intimaram  suas  vontades  sem  coacção,  sendo- 
-Ihes  sempre  preciso  o  afiado  ferro  para  o  au- 
xílio da  nova  Lei  que  promulgaram;  e  as  cul- 
pas que  os  elevaram  foram  só  os  títulos  que 
os  ennobreceram;  e  devorados  da  ambição  não 
conheceram  outra  Lei,  senão  aquela  que  os  fa- 
vorecia, sendo  só  o  interêsse  o  único  alvo  das 
suas  vistas.  Não  são  assim  os  Portugueses; 
êles  sempre  foram  Católicos,  e  por  consequên- 
cia bons  Patriotas.  Eles  conhecem  que  para 
uma  Nação  ser  feliz  é  necessário  a  moral,  o 
pejo,  a  honra,  carácter,  sentimento,  obediên- 
cia, virtudes,  e  extirpações  de  vícios :  eis  aqui 
o  que  ensina  a  Eeligião;  eis  aqui  o  que  se 
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aprende  pela  lição  da  História.  Dela  aprendem 
os  homens  a  emendar  os  defeitos  que  notam 
nos  outros  homens;  a  posteridade,  juiz  impar- 
cial, pesa  em  balança  fiel  o  justo,  e  o  injusto, 
e  só  ela  dá  o  merecimento  a  quem  o  tem.  Mas 
para  isto  é  preciso  que  o  Historiador  seja  fiel, 
que  conte  os  factos  sómente  como  acontece- 
ram, sem  que  os  enfeite  com  as  delicadas  tin- 
tas do  amor  próprio,  ou  os  desfigure  com  as 
negras  côres  da  paixão  desordenada.  Tal  a 
empresa,  a  que  me  proponho.  Desejo  conse- 
gui-lo. Ajude-me  o  Céu  com  as  suas  luzes, 
ajudem-me  os  meus  Leitores  com  as  suas  Sub- 
scrições, que  a  Obra  se  ultimará.  Ficando  já 
na  Impressão  o  Tômo  x,  não  tardará  em  sair. 
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Neste  Tômo  ix  se  referem  os  acontecimen- 
tos mais  notáveis  de  quinze  anos,  que  vem  a 
ser  desde  1730  até  1745.  Neles  criou  o  Senhor 
Eei  D.  João  V  as  Secretarias  de  Estado ;  fez 
a  Pragmática  sobre  os  tratamentos;  proibiu  a 
entrada  de  Fazenda  da  índia,  e  China,  ou  ou- 
tros portos  da  Ásia,  que  não  viessem  em  na- 
vios Portugueses ;  a  vinda  de  mulheres  do 
Brasil  para  o  Reino ;  o  lavrarem-se  dobrões  de 
doze  mil  e  oitocentos  réis;  fez  Leis  sobre  a 
vinda  do  ouro  do  Brasil ;  sôbre  o  contrabando 
do  tabaco;  e  outra  que  dizia  respeito  aos  na- 
vios; enviou  uma  grande  Esquadra  à  índia,  e 
a  maior  expedição  que  até  aquele  tempo  se 
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tinha  visto;  uniu  numa  só  Metrópole  as  duas 
distintas  Dioceses  de  Lisboa  Oriental  e  Ociden- 
tal; fez  uma  Súplica  ao  Papa  sobre  o  Mistério 
da  Conceição ;  chegou -lhe  uma  frota  vinda  do 
Bio  de  Janeiro  com  dezasseis  milhões  de  cru- 
zados ;  teve  um  ataque  de  paralisia,  que  muito 
sentiram  os  Portugueses,  de  que  resultou  ir 
oito  vezes  às  Caldas  da  Rainha  por  motivo 
desta  moléstia,  e  nestas  jornadas  deu  a  mais 
concludente  prova  de  grandeza  do  seu  cora- 
ção, e  da  sua  muita  piedade. 

Instituíram-se  duas  Academias  militares ;  fi- 
zeram os  Militares  da  Cidade  do  Porto  eleição 
da  Senhora  da  Conceição  para  sua  Padroeira; 
dá  a  Academia  o  seu  juramento  a  este  Misté- 
rio; fundação  dum  Recolhimento  para  Meni- 
nas órfãs  do  Pôrto ;  outra  do  Recolhimento  de 
Aldeia  Galega ;  Festa  das  Dores  na  Capela  da 
Glória ;  Relíquias  vindas  de  Roma  para  o  Al- 
tar da  Senhora  da  Madre  de  Deus ;  nova  Pa_ 
róquia  de  Santa  Isabel  ;  fundação  do  R.  Hos- 
pício da  Carreira  pelo  Infante  D.  Francisco, 
funda-se  a  Casa  de  Rilhafoles;  colocação,  e 
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bênção  da  Imagem  de  S.  João  Nepomuceno 
na  ponte  de  Alcântara;  colocação  dum  Cru- 
cifixo na  Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Su- 
cesso pelo  Infante  D.  Manuel;  Sínodo  Dioce- 
sano em  Viseu;  proibição  do  Patriarca  D.  To- 
más de  Almeida  para  se  fecharem  à  noite  as 
Igrejas  nos  dias  de  Quinta?  e  Sexta-feira  Santa. 

Notícia  da  antiguidade  da  Sé  de  Lisboa,  e 
as  opiniões  que  há  sobre  este  majestoso  Tem- 
plo, e  entre  as  suas  antiguidades  se  dá  notí- 
cia da  Senhora  a  Grande,  e  como  neste  Altar 
se  acha  presentemente  colocada  a  prodigiosa 
Imagem  da  Senhora  da  Conceição  aparecida 
em  Carnaxide,  faz-se  meráória  da  sua  desco- 
berta, e  do  seu  transporte  para  a  Basílica  de 
Santa,  Maria,  e  por  este  motivo  se  fazem  ai- 
gumas  reflexões^  já  sôbre  o  Mistério  da  Con- 
ceição, tanto  em  toda  a  Igreja,  como  em  Por- 
tugal, já  sôbre  outras  Imagens  igualmente 
aparecidas  neste  Reino,  o  que  tudo  serve  de 
resposta  ao  que  o  Sr.  Abade  de  Medrões  diz 
respectivo  a  esta  Imagem  da  Conceição  da 
Rocha. 

ih 
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Dá-se  notícia  da  morte  do  Papa  Clemente 
XII,  e  eleição  de  Benedito  XIV.  Da  Se- 
nhora D.  Luísa  filha  legitimada  do  Senhor 
Rei  D.  Pedro  II;  do  Infante  D.  Carlos,  filho 
de  El-Rei  D.  João  V;  da  Infanta  D.  Fran- 
cisca; do  Infante  D.  Francisco,  filho  do  mes- 
mo Eei  D.  Pedro  II;  da  Casa  do  Infantado, 
e  das  mercês,  e  doações  feitas  a  esta  Casa ; 
e  dos  dois  filhos  ilegítimos  que  teve  o  mesmo 
Infante  D.  Francisco,  D.  Pedro,  e  o  Senhor 
D.  João  da  Bemposta. 

Faz-se  memória  dos  seguintes  Bispos:  D.  Ma- 
nuel Alvares  da  Costa,  de  Pernambuco; 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Melo,  de  Lame- 
go; D.  Luís  Simões  Brandão/ de  Angola; 
D.Fr.  Bartolomeu  do  Pilar,  1.°  Bispo  do  Pará; 
D.  Fr.  José  de  Santa  Maria  de  Jesus,  de  Cabo 
Verde;  D.  João  de  Mendonça,  da  Guarda; 
D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha,  Arcebispo 
de  Goa;  D.  Alvaro  de  Noronha  e  Castro,  de 
Portalegre ;  D.  João  de  Sousa  de  Carvalho, 
de  Miranda;  o  Cardeal  D.  José  Pereira  de  La- 
cerda, do  Algarve;  D.  Fr.  José  de  Sousa 
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Castelo  Branco,  do  Funchal;  D.  Fr.  António 
de  Guadelupe,  do  Rio  de  Janeiro;  D.  Fr.  José 
Fialho,  da  Guarda;  D.  Valério  da  Costa  de 
Gouveia,  Arcebispo,  e  Vigário  Geral  do  Pa- 
triarcado; e  D.  António  da  Costa,  de  Ma- 
laca. 

Referem-se  as  seguintes  personagens  :  Lopo 
Furtado  de  Mendonça,  1.°  Conde  do  Rio  Gran- 
de;  Pedro  de  Saldanha  de  Albuquerque  de 
Castro  de  Meneses  e  Lôbo;  D.  Rodrigo  Anes 
de  Sá  e  Almeida ;  o  Cónego  António  Sequeira 
e  Albuquerque ;  José  da  Cunha  Brochado ; 
António  Rosado  Brabo;  Manuel  Pereira  da 
Silva  Liai;  Luís. Inocêncio  de  Castro;  Martim 
de  Sousa  de  Meneses;  Manuel  de  Viíhena,  3.° 
Conde  de  Vila  Flor;  D.  João  de  Almeida,  2.° 
Conde  de  Assumar;  o  P.  Rafael  Bluteau; 
Fernão  Teles  da  Silva,  2.°  Marquês  de  Ale- 
grete; D.  Manuel  Caetano  de  .Sousa;  José 
Contador  Argote ;  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Rial ;  D.  Paulo  de  Carvalho  e  Ataíde,  Cónego 
e  Arcipreste  da  S.  I.  P. ;  o  P.  António  dos 
Reis,  da  Cong.  do  .Orat. ;  D.  Manuel  Rolim 
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de  Moura ;  João  Gomes  da  Silva,  4.°  Conde 
de  Tarouca;  José  Soares  da  Silva;  João  da 
Silva  Telo,  3.°  Conde  de  Aveiras;  D.  Pedro 
de  Almeida  e  Lancastre;  Vasco  Fernandes 
César  de  Meneses,  1.°  Conde  de  Sabugosa; 
António  do  Couto  Castelo  Branco  e  Figueiroa ; 
D.  Luís  de  Meneses,  1.°  Marquês  do  Louri- 
çal; o  P.  José  Jofreu,  Fundador  da  Casa  da 
Congregação  da  Missão ;  D.  Pelágia  Sinfrónia 
de*Rohan,  Condessa  da  Calheta;  Tomás  Pinto 
Brandão;  André  de.  Albuquerque  de  Salda- 
nha Castro  de  Meneses  Lobo  e  Ribafria;  José 
de  Sousa,  cego  desde  o  berço,  e  de  grande  ta- 
lento, e  estudo;  D.  Miguel  Luís  de  Meneses 
Noronha  e  Abranches,  Conde  de  Valadares 
Fr.  José  de  Lima,  da  Ordem  do  Carmo,  de 
muitas  virtudes  e  talentos ;  D.  Gabriel  de  Lan- 
castre, Duque  de  Aveiro;  notícia  desta  casa; 
Pedro  Mascarenhas  de  Carvalho,  Conde  de 
Sandomil ;  o  Principal  D.Francisco  de  Almeida 
de  Mascarenhas;  D.  Diogo  de  Sá  Benavides, 
3.°  Visconde  de  Asseca ;  e  Gregório  Pereira. 
Descobriram-se  várias  antiguidades,  já  em 
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Braga,  já  em  Beja,  e  já  em  Évora,  com  300 
moedas  de  ouro  do  tempo  dos  romanos.  Hou- 
veram cinco  grandes  incêndios ;  a  saber :  na 
Eua  Nova  de  Almada;  no  Convento  da  En- 
carnação das  Comendadeiras  da  Ordem  de 
S.  Bento  de  Avis ;  no  Convento  de  S.  Fran- 
cisco da  Cidade ;  nas  Sete  Casas ;  e  no  Palá- 
cio Kial.  Um  desacato  em  Lamego.  Grandes 
tempestades  que  causaram  incalculáveis  es- 
tragos, já  em  Santarém,  já  na  cidade  de  Ponta 
Delgada,  e  noutras  várias  partes.  Estragos 
de  dois  raios,  um  em  Campo  Maior,  outro  no 
convento  da  Pena  em  Sintra.  Três  pessoas 
de  grandes  idades,  que  são  Giraldo  Dias  com 
116  anos ;  Ana  da  Silva  de  Sacavém  com  115 ; 
e  Diogo  Brás  com  118.  Vários  sucessos  da 
índia,  sendo  Governador  e  Capitão  General 
dela  João  de  Saldanha  da  Gama;  encontros 
com  os  Mouros  em  Mazagão  em  diversas  épo- 
,cas,  governando  aquela  Praça  Bernardo  Pe- 
reira de  Berredo  ;  e  conclui-se  com  um  choque 
de  Mouros,  sendo  já  Governador  da  Praça  de 
Mazagão  D.  António  Alvares  da  Cunha. 


CAPÍTULO  I 


Dá-se  notícia  de  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  1.°  Con- 
de do  Rio  Grande. 

1730 

Tendo  falado  nos  Tomos  v,  vi  e  vn  deste 
Gabinete  Histórico  de  muitas  acções  heróicas 
do  Lopo  Furtado  de  Mendonça,  damos  notí- 
cia da  sua  morte,  sucedida  neste  ano  a  20 
de  Novembro.  Nasceu  êste  herói  a  7  de  Fe- 
vereiro de  1661,  em  Lisboa,  recebendo  o 
Baptismo  na  Freguesia  de  Santa  Catarina  des- 
ta mesma  Cidade.  Começou  a  servir  na  Pra- 
ça de  Mazagão  desde  a  idade  de  13  anos, 
que  então  governava  seu  Tio  Cristóvão  de  Al- 
mada: e  aqui  exercitando-se  com  os  Cavalei- 
ros daquele  tempo,  aprendeu  com  êles  a  arte 
da  guerra,  tam  exercitados  em  guerrear  com 
os  Mouros.  Casou  em  Outubro  de  1684  com 
D.  Antónia  Maria  Francisca  Barreto  de  Sá, 
sendo  então  Comendador  de  Loulé  da  Ordem 
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de  S.  Tiago.  Era  esta  Senhora  filha  de  D.  Ma- 
ria Francisca  de  Sá,  filha  do  3.°  Conde  de  Pe- 
naguião, João  Eodrigues  de  Sá,  e  de  Fran- 
cisco Barreto  de  Meneses,  do  Conselho  de 
Guerra,  Presidente  da  Junta  do  Comércio. 
Govornador  do  Brasil,  o  Eostaurador  da  Ca- 
pitania de  Pernambuco,  do  poder  dos  Holan- 
deses, indo  por  Mestre  de  Campo  General  ao 
Estado  do  Brasil,  cujos  triunfos  alcançou  a 
19  de  Abril  de  1648,  como  digo  no  Tomo  iv 
a  fl.  131 :  por  estes  relevantes  serviços  teve 
por  despacho  o  Título  de  Conde  do  Eio  Gran- 
de, o  que  se  verificou  em  sua  filha,  e  mor- 
reu a  24  de  Janeiro  de  1688 :  continuando 
depois  Lopo  Furtado  de  Mendonça  o  serviço 
na  paz,  foi  Mestre  de  Campo  dos  Terços  do 
Algarve,  Setúbal,  e  da  Armada  Kial;  emb ar- 
cando-» e  muitas  vezes  nas  Armadas,  em  que 
saía  de  guarda-costa,  vindo  a  ser  no  ano  de 
1702  o  Almirante  da  Armada  Rial.  Na  guerra 
que  tivemos  com  Castela,  da  qual  falei  no 
Tomo  v  a  fl.  91,  desejando  ser  tam  útil  à  Pá- 
tria em  terra,  como  era  no  mar,  alcançou  de 
El-Rei  D.  Pedro  II  licença  para  servir  na 
Campanha;  visto  não  poder  ter  então  exercí- 
cio o  seu  pôsto  de  almirante :  para  êste  efei- 
to lhe  deu  El-Eei  o  pôsto  de  General  de  Bata- 
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lha  na  Província  do  Alentejo,  retendo  o  de 
Almirante.  Serviu  na  guerra  com  tanto  valor, 
que  achando-se  nas  ocasiões  mais  perigosas, 
sempre  se  distinguiu,  e  por  isso  foi  nomeado 
Conselheiro  de  Guerra.  No  ano  do  1716  man- 
dando o  Senhor  Rei  D.  João  V  uma  esquadra 
em  socorro  da  Igreja  ao  Levante,  de  que  falei 
no  Tômo  vi  a  fl.  308,  pedida  pelo  Papa  Cle- 
mente XI,  embarcou  o  Conde  por  General  da 
Esquadra  como  Almirante  da  Armada  Rial,  a 
tempo  que  a  Armada  dos  Turcos  se  tinha  re- 
tirado. Em  1717  tornou  a  Esquadra,  como 
digo  no  Tômo  vn  a  fl.  11,  e  combatendo  com 
a  Armada  do  Turco,  com  grande  fortuna  no 
cabo  de  Matapan,  conseguindo  o  Conde  gran- 
de glória,  tanto  pelas  medidas  que  tomou, 
como  pelo  valor  coín  que  combateu  com 
grande  reputação  das  nossas  Armas,  e  perda 
dos  Turcos.  O  Papa  aplaudiu  muito  esta  ac- 
ção, elogiando  grandemente  a  Nação  Portu- 
guesa, e  ao  Conde  do  Rio  mandou  o  mesmo 
Pontífice  Clemente  XI  um  Breve  de  agrade- 
cimento em  16  de  Setembro  de  1717,  que 
principia:  «Dilecte  Fili,  Nobilis  vir,  salutem, 
etc.  Cam  ex  plurimorurn»  ;  anda  na  Colecção, 
a  p.  2260.  Recolhido  o  Conde  a  Lisboa,  fez- 
Ihe  El-Rei  a  mercê  da  Comenda  de  Borba  da 
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Ordem  de  Avis,  em  remuneração  de  serviços. 
Tendo  servido  também  de  Capitão  da  Guarda 
de  Sua  Majestade  na  menoridade  de  D.  Luís 
Inocêncio  de  Castro,  acabou  seus  dias  com 
honra,  e  glória,  sendo  depositado  na  Igreja 
das  Chagas,  Capela  dos  homens  marítimos, 
assistindo  toda  a  Nobreza  ao  seu  funeral. 

CAPÍTULO  II 

Morte  de  Pedro  de  Saldanha  de  Albuquerque  de  Cas- 
tro de  Meneses  e  Lobo  :  e  tempestade  furiosa  acon- 
tecida neste  ano. 

1731 

A  26  de  Janeiro  faleceu  na  cidade  de  Lis- 
boa em  idade  de  41  anos  Pedro  de  Saldanha 
de  Albuquerque  de  Castro  de  Meneses  e 
Lobo,  que  serviu  com  boa  reputação  nas  Ar- 
madas do  Eeino  com  o  pôsto  de  Capitão  de 
mar  e  guerra,  foi  sepultado  no  dia  seguinte  no 
Convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica,  na 
Capela  do  grande  D.  João  de  Castro,  Vice-Eei 
da  índia,  seu  quinto  Avô, 

No  dia  6  de  Fevereiro,  e  nos  dois  se- 
guintes, houve  uma  grande  tempestade  de 
vento,  e  água  sem  cessar,  e  como  era  cabeça 
de  água,   lançou  o  mar  fora  de  si  fazendo 
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grandes  perdas  especialmente  em  Lisboa. 
Entrou  na  Alfândega  por  todos  os  Armazéns 
onde  estavam  as  caixas  de  açúcar,  que  ha- 
via pouco  tempo  se  tinham  despejado  dos 
navios  da  frota  da  Baía,  e  chegou  a  cobrir 
duas  ordens  de  caixas,  e  todo  o  açúcar  que 
tinha  dentro  levou,  e  arruinou  outras  fazen- 
das mais.  Avaliou-se  a  perda,  e  a  reputa- 
ram em  mais  de  um  milhão.  Despregou  o  ven- 
to uma  pasta  de  chumbo  do  teto  da  casa 
forte,  que  pesava  mais  de  dezoito  arrobas,  e 
a  trouxe  embrulhada  até  o  corpo  da  guar- 
da, deixando  arruinada  a  galeria  do  Palácio. 
O  Terreiro  do  Paço  parecia  também  mar,  e 
algumas  vigas,  que  nele  estavam  em  meda, 
as  levou  pelos  ares.  Entrou  a  água  na  rua 
nova  pelas  lojas  dos  Mercadores  até  acima 
dos  mostradores  ou  balcões,  e  alagou  tam- 
bém toda  a  Eibeira.  Arruinou  o  muro  do 
Convento  de  Santa  Clara,  e  outros  muitos 
edifícios.  Fora  de  Lisboa  também  fez  grande 
perda  nos  pomares,  derrubando  toda  a  la- 
ranja, e  limão,  e  o  arrebatado  dos  rios  a  trou- 
xe ao  mar,  deixando  arrancadas  muitas  ár- 
vores, e  arruinados  muitos  muros  de  quin- 
tas. Alagou  as  Vilas  de  Ribatejo,  e  mais  que 
todas  Vila  Franca  de  Xira.  Foram  tão  ex- 


6 


cessivos  os  frios,  que  matou  muito  gado,  e  a 
cheia  levou  também  uma  grande  porção  de- 
le. No  mar  de  Lisboa  não  perigaram  os  na- 
vios por  se  lhe  acudirem  com  amarras,  mas 
houve  algum  que  quebrou  três,  perderam-se 
contudo  barcos  de  Cacilhas,  e  de  Setúbal. 
Fora  da  barra  se  perderam  sete  navios,  cin- 
co Ingleses,  uma  nau  de  guerra  Francesa,  e 
outro  navio  mais  pequeno  da  mesma  nação. 
Tinha  partido  dois  dias  antes  para  a  Baía 
uma  nau  dos  Contratadores  do  tabaco,  e  a  10 
do  mesmo  mês  entrou  pela  barra  desarvora- 
da,  e  levada  a  reboque  por  dez  barcos,  e  in- 
do muito  carregada,  vinha  muito  leve.  De 
Lisboa  até  a  Vila  da  Azambuja  morreu  gran- 
de quantidade  de  gado.  Na  Tôrre  de  S.  Lou- 
renço da  Cabeça  Sêca  demoliu  um  lanço  da 
sua  muralha  o  violento  combate  das  ondas. 
Na  Fortaleza  de  S.  Julião  subiram  tam  alto 
os  mares,  que  entrando-lhe  por  cima  da  mu- 
ralha a  inundaram,  deixando-lhe  salgada  a 
cisterna,  e  foi  tam  extraordinário  o  seu  im- 
pulso, que  partiram,  e  separaram  em  duas 
uma  rocha  que  lhe  ficava  vizinha.  Em  Setú- 
bal arruinou  as  marinhas.  Em  Abrantes  foi 
tal  o  desabrimento  do  dia,  que  os  pássaros 
entravam  pelas  casas,  chegando-se  ao  fogo, 
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e  houve  pessoa  que  apanhou  quatro  no  seu 
gabinete.  No  Pòrto  caiu  neve  em  tal  abun- 
dância que  cobriu  com  quatro  palmos  de  al- 
tura roas,  e  telhados.  No  Algarve  cresceu 
tam  extraordinariamente  a  maré,  que  as  pes- 
soas mais  antigas  se  não  lembravam  de  cou- 
sa semelhante,  o  vento  se  fez  tam  furioso  que 
impeliu  as  águas  dos  rios  a  saírem  mais  de  um 
quarto  do  légua  sobre  as  terras,  inundando 
as  casas  dos  arrabaldes  de  Vila  Nova  de  Por- 
timão, ainda  as  mais  distantes  com  quatro  até 
sete  palmos  de  altura.  A  Vila  de  Albufeira 
perdeu  muitas  casas :  as  ondas  encapeladas 
combateram  com  tanta  força,  que  a  Fortaleza 
de  Santa  Catarina,  situada  em  uma  alta  ro- 
cha, ficou  tam  cheia  de  água,  que  a  gente  se 
viu  precisada  a  desampará-la.  Na  Vila  de  Al- 
vor onde  havia  quantidade  de  sal,  não  ficou 
uma  só  pedra:  o  vento  arrancou  muitas  ár- 
vores em  várias  partes,  e  em  toda  aquela 
costa  houve  uma  notável  perda.  Calculou-se 
o  prejuízo  desta  tormenta  em  muitos  milhões- 

CAPÍTULO  III 

Sucessos  da  índia  acontecidos  neste  mesmo  ano 

.  Sendo  neste  mesmo  ano  Vice-Kei,  Capitão 
General  da  índia  João  de  Saldanha  da  Ga- 
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ma,  pôs  o  Kégulo  Marata,  inimigo  do  mesmo 
Estado,  sítio  à  Praça  de  Manorá  na  Província 
do  Norte,  que  se  achava  governada  por 
D.  Francisco,  Barão  de  Galenfeldes,  e  no  úl- 
timo apêrto,  por  se  haverem  recolhido  á  Pra- 
ça todos  os  moradores  do  campo,  e  se  ter 
apoderado  o  inimigo  da  água,  de  que  costu- 
mavam prover-se,  e  guarnecido  com  artilha- 
ria e  mosquetaria  nas  margens  dos  rios,  para 
lhe  impedir  o  socorro,  lhe  mandou  introduzir 
a  todo  o  risco  Martinho  da  Silveira  de  Mene- 
ses, General  da  Província  do  Norte,  encarre- 
gando esta  acção  a  António  dos  Santos,  que 
governava  o  campo,  e  a  Infantaria  da  mesma 
Província,  o  qual  embarcando-se  em  algu 
mas  Manchuas  1  com  cento  e  cinquenta  Grana- 
deiros Portugueses,  e  duzentos  Infantes  Ca- 


1  Manchua  (termo  da  índia).  «Mandou  uma  man- 
chu a,  que  lie  hum  pequeno  barco».  Barros,  Dé- 
cada iii,  fl.  212,  col.  1. 

Do  porto  despedirão  tres  manchuas, 
Que  travarão  comnosco  estreita  briga. 

Malaca  conquistada,  liv.  m,  oitav.  105.  Neste  lu- 
gar manchua  parece  maior  que  bote. 
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narins1,  a  que  se  dá  ali  o  nome  de  Sipaens, 
entrou  pelo  rio,  rompendo  as  estacadas,  que 
os  inimigos  tinham  posto  em  vários  sítios,  e 
navegando  por  baixo  do  fogo,  que  lhe  faziam 
das  trincheiras,  que  haviam  fabricado  em  uma 
e  outra  margem,  desembarcou  com  a  espada 
na  mão,  meia  légua  de  distância  da  Praça  sitia- 
da, e  atacando  as  trincheiras  deixou  a  água  li- 
vre, e  introduziu  o  socorro.  Os  inimigos  retro- 
cedendo sempre,  se  retiraram  ao  campo,  e  An- 
tónio dos  Santos  os  foi  buscar  nele,  aprovei- 
tando-se  do  ardor  que  observou  nos  Grana- 
deiros, que  conduzia.  Saíram  os  inimigos  a 
recebê-lo  com  duzentos  cavalos,  e  todos  os 
seus  Sipaens.  Os  que  seguiam  o  nosso  parti- 
do, vendo  a  Cavalaria,  se  puseram  em  fugida, 
excepto  vinte  e  cinco,  que  ficaram  unidos 
com  os  nossos  Granadeiros.  Cercaram  os 
inimigos  por  todos  os  lados  a  António  dos 
Santos,  e  êste  mostrando  não  só  o  seu  natu- 


1  Canarim  (palavra  da  índia):  Aldeão  dos  contor- 
nos de  Goa,  que  serve  nos  ofícios  mais  baixos  do 
campo  e  da  Cidade.  A  estes  tais  chamam-lhes  Caná- 
rios, porque  seguem  os  costumes  e  as  superstições 
dos  povos,  que  na  índia  chamam  Canaras,  donde  vem 
a  língua  Canarina,  muito  comum  na  índia. 
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ral  valor,  mas  a  sua  sciência  militar,  formou 
da  sua  gente  um  corpo  de  quatro  faces,  que 
ao  mesmo  tempo  pelejou  com  os  inimigos  tam 
intrépido,  e  tam  desesperadamente,  que  depois 
de  perderem  sessenta  cavalos,  e  mais  cento 
e  cincoenta  Sipaens,  fugiram  em  desordem, 
desamparando  o  seu  campo,  e  duas  peças  de 
artilharia,  que  nele  tinham,  ficando  toda  a 
sua  bagagem  exposta  ao  saque  dos  nossos 
Soldados,  sem  que  nos  custasse  esta  acção 
mais  que  as  vidas  de  dois  Sargentos,  de  seis 
Soldados  Portugueses,  e  de  cinco  Canarins,  e 
as  feridas,  que  receberam  dezassete  de  am- 
bas as  nações. 

Kefizeram  os  inimigos  a  sua  turma,  e  ven- 
do que  António  dos  Santos  se  retirava,  mar- 
charam a  picar-lhe  a  retaguarda,  mas  ele,  fa- 
zendo voltar  caras  os  carregou  com  tanta 
força,  que  os  fez  retirar  segunda  vez,  cau- 
sando-lhe  tanto  terror,  que  se  nao  atreveram 
atacar  mais  a  campanha,  e  se  recolheram  ao 
cimo  das  serras  circunvizinhas.  António  dos 
Santos  vendo  a  fortuna  da  sua  parte,  e  pon- 
derando os  efeitos,  que  podia  fazer  nos  ini- 
migos o  seu  mêdo,  quis  valer-se  da  conjun- 
tura, e  os  foi  atacar  na  serra  chamada  da  Ju- 
dana,  que  alem  de  ser  impenetrável,  tinha 
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levantado  nela  várias  fortificações  para  sua 
defesa.  Ocupou  sem  disputa  uma  eminência, 
que  ficava  paralela  à  em  que  eles  se  acha- 
vam, fez  sobre  eles  fogo  um  dia  inteiro  tam 
forte,  e  tão  contínuo,  que  não  podendo  já  su- 
portá-lo, os  inimigos  largaram  o  sítio,  e  An- 
tónio dos  Santos  deixando-o  presidiado,  se 
recolheu  ao  seu  campo,  não  lhe  custando  este 
bom  sucesso  mais  que  as  feridas  de  dois  ho- 
mens. 

O  General  Martinho  da  Silveira,  querendo 
de  todo  apartar  das  vizinhanças  de  Manorá 
as  Tropas  inimigas,  ordenou  ao  mesmo  Antó- 
nio dos  Santos  que  o  fosse  atacar  na  serra 
Chandevari,  porem  achou-se  que  tinham  nela 
todo  o  grosso  do  seu  exército,  e  os  passos 
tam  fortificados,  que  fazia  mui  arriscada  a 
empresa.  Nestes  termos  tomou  a  resolução 
de  mandar-lhe  atacar  a  Praça  de  Biundin, 
ameaçando  ao  mesmo  tempo  a  de  Galtana 
com  bombas,  e  artilharia,  posta  em  batalhões, 
que  para  isto  fez  preparar.  Os  inimigos  pre- 
vendo por  conjecturas  esta  resolução,  puse- 
ram o  grosso  das  suas  forças  em  Biundin. 
António  dos  Santos-  foi  a  esta  expedição  com 
duzentos  e  cinquenta  Portugueses,  e  quatro- 
centos e  cinquenta  Sipaens  todos  embarcados 
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em  cinquenta  galvetas  4.  Entrou  no  rio,  es- 
peraram-no  na  praia  os  Maratás,  e  sem  em- 
bargo da  vigorosa  defesa,  que  fizeram,  de- 
sembarcaram os  portugueses  com  as  baionetas 
nas  espingardas,  e  os  atacaram  tam  destemi- 
damente, que  êles  se  foram  retirando  até  o 
seu  Bazar,  porem  tam  carregados  pelos  Por- 
tugueses, que  chegaram  a  entrar  com  êles 
pelas  portas  do  seu  Bazar,  donde  depois  de 
haverem  entregado  ao  fogo  mais  de  cem  ca- 
sas, se  tornaram  a  recolher  com  boa  ordem 
às  suas  embarcações,  custando-nos  esta  acção 
somente  três  Soldados  que  nela  perderam  a 
vida;  porque  de  vinte  e  tantos  que  ficaram 
feridos,  livraram  todos.  Os  inimigos  vendo 
tam  repetidos  os  nossos  felizes  progressos,  se 
retiraram  ao  seu  país  sem  se  atreverem  a  co- 
meter mais  hostilidades  contra  os  do  Estado. 
Os  Sipaens,  que  pelejavam  pela  nossa  parte, 
vendo  que  um  corpo  formado  era  capaz  de 
se  defender  da  Cavalaria,  a  que  tinham  hor- 
ror, procederam  nesta  última  ocasião  com 
mais  valor,  e  com  melhor  acôrdo. 


1  Galveta:  embarcação  leve,  usada  na  índia.  «Obe- 
decendo a  Galveta  aos  mares».  Jacinto  Freire,  liv.  nT 
n.°  124. 
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Na  Ilha  de  Bombaim  se  viram  os  ingleses 
em  termos  de  serem  atacados  pelo  Angaria 
no  seu  mesmo  pôrto,  achando-se  nele  só  com 
três  embarcações  de  guerra  pequenas,  e  a 
Praça  com  a  guarnição  precisa  para  a  sua 
defesa.  Entrou  casualmente  naquele  porto 
Luis  Vieira  Matoso,  Fiscal  da  Armada  Portu- 
guesa naquele  Estado.  Achava-se  o  Angaria 
com  uma  Armada  que  constava  de  nove  pa- 
las, e  trinta  galvetas  de  guerra  com  mais  de 
dois  mil  homens  de  peleja,  alem  de  outras 
trinta  embarcações  com  gente  de  reserva  para 
reforçar  os  primeiros  combatentes,  e  Luís 
Vieira,  não  só  por  contribuir  para  o  destrôço 
dum  bárbaro,  sempre  inimigo  do  Estado  Por- 
tuguês, mas  para  socorrer  uma  nação,  que 
sempre  se  experimentou  amiga  desta  Coroa, 
unindo-se  com  as  três  embarcações,  pelejou 
contra  os  inimigos  com  tanta  actividade,  e 
valor,  que  fez  retirar  do  pôrto,  livrando  de 
cuidados  aos  Ingleses  até  se  recolherem  às 
suas  embarcações  de  guerra,  que  se  achavam 
fora:  acção  que  se  festejou  publicamente  em 
Bombaim,  e  o  General  mandou  agradecer  ao 
Vice-Rei  com  expressões  de  ficar  reconhecendo 
que  deviam  aos  Portugueses  a  sua  conserva- 
ção. 
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CAPÍTULO  IV 

Estragos  duma  grande  trovoada. 

No  dia  8  de  Julho  se  formou  na  Vila  de 
Chaves  uma  trovoada  mui  horrível  sôbre 
um  monte  vizinho  àquela  Praça,  e  lançou  tam 
imensa  quantidade  de  água,  que  a  ribeira  das 
Avelãs  se  engrossou  de  maneira,  e  foi  tal  a 
força  da  sua  torrente,  que  na  distância  de 
três  léguas  não  ficou  moinho  em  pé,  nem 
casa  que  não  demolisse,  afogando  os  mora- 
dores, arruinando  os  seus  móveis,  levando 
todo  o  trigo,  e  centeio,  que  ali  se  achava  jun- 
to; arrancando  muitas  árvores,  despedaçando 
outras,  e  cobrindo  de  grossos  lodos  as  sea- 
ras, que  ficou  frustrada  a  esperança,  que  ha- 
via, de  uma  boa  colheita.  No  dia  9  se  deram 
à  sepultura  onze  pessoas  de  ambos  os  sexos, 
e  um  grande  número  de  rapazes  e  crianças, 
que  se  levavam  amontoados  em  canastras,  e 
alguns  despedaçados;  e  no  lugar  de  Monfor- 
te, do  Bio  livre,  e  outras  povoações  daquele 
termo,  fez  gravíssimo  prejuízo,  de  que  o 
Conde  de  Alvor,  General  e  Governador  das 
Armas  daquela  Província,  mandou  tomar  co- 
nhecimento, não  só  pelas  justiças,  mas  tam- 
bém por  Oficiais  militares. 
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CAPITULO  V 

Proibição  da  vinda  de  mulheres  do  Brasil  para  o  Rei 
no;  descobrimento  de  vestígios  dum  edifício  Roma 
no  e  dum  túmulo;  estragos  causados  por  um  raio 
que  caiu  em  Campo  Maior;  e  proibição  de  se  la- 
vrarem dobrões  de  doze  mil  e  oitocentos. 

1732 

Por  Alvará  de  10  de  Março  foi  o  Senhor  Rei 
D.  João  servido  ordenar,  que  de  todo  o  Es- 
tado do  Brasil  não  viessem  mulheres  para  o 
Reino  sem  licença  sua,  e  tendo  causas  para 
virem,  se  lhe  fizessem  presentes;  e  que  nos 
requerimentos,  que  lhes  fizerem  as  que  qui- 
sessem vir  ser  Freiras  no  Eeino,  informassem 
com  o  seu  parecer  o  Vice-Rei  e  Governadores 
do  distrito,  declarando  a  qualidade  das  pes- 
soas, e  as  razões  que  houvessem  para  se  lhes 
conceder,  ou  negar  esta  graça,  atendendo  El- 
Rei  aos  motivos,  que  se  lhe  representaram,  de 
não  haver  por  esta  causa  maior  número  de 
gente  no  Estado  do  Brasil,  importando  tanto 
ao  seu  Rial  serviço,  e  ao  de  Deus,  e  à  conser- 
vação daquela  conquista,  crescerem  mais  as 
suas  povoações. 

Trabalhando-se  em1  se  reedificar  a  antiquís- 
sima Igreja  de  S.  Martinho  de  Dume  no  Ar- 
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cebispado  de  Braga,  eavando-se  no  adro,  se 
encontraram  com  vestígios  dum  edifício  Ro- 
mano, que  se  entendeu  seria  algum  Templo 
dedicado  a  Júpiter;  porque  entre  a  muita  pe- 
draria de  colunas,  e  pilhares,  que  se  desen- 
terraram, em  que  haviam  inscrições  com  ca- 
racteres Romanos,  se  leu  em  uma  coluna  o 
seguinte : 

Jovi  Epusori  Ary  mia  Lussinna. 
Ex  voto  posuit. 

Descobriu-se,  juntamente,  um  grande  tú- 
mulo, de  branco,  e  finíssimo  mármore,  com 
onze  palmos  de  comprimento,  e  três  de  largu- 
ra, dentro  do  qual  se  acharam  os  ossos  dum 
corpo  humano,  que  algumas  pessoas  quise- 
ram fossem  de  alguns  Reis  Suevos,  que  domi- 
naram em  Portugal,  e  tiveram  naquele  sítio 
o  seu  Palácio,  e  a  su&  Rial  Capela,  e  podiam 
bem  ser  os  de  El-Rei  Teadomiro,  que  faleceu 
no  ano  de  Cristo  570,  e  ali  fundou  o  Mos- 
teiro de  S.  Martinho  de  Dunie,  de  quem  foi 
contemporâneo;  e  como  na  invasão  dos  Go- 
dos se  arrumaram  os  edifícios  Romanos,  e  na 
dos  Árabes  os  dos  Godos,  será  talvez  esta  a 
causa  de  se  acharem  confundidas  as  ruínas 
duma  e  outra  nação. 
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No  dia -15  do  Setembro  .pelas  onze  horas 
da  noite  se  principiou  a  ouvir  estrondo  de 
trovões  ao  longe  sôbre  a  Praça  de  Campo 
Maior;  observou-se  haver  ao  mesmo  tempo 
duas  trovoadas,  uma  da  parte  do  Sul,. outra 
do  Norte;  porém  sendo  isto  cousa  muito  or- 
dinária, se  deitaram  todos  a  dormir.  Come- 
çou a  correr  uma  para  a  outra  à  maneira  de 
exércitos,  que  queriam  combater,  e  ajuntan- 
do-se  ambas  começaram  a  chocar  sobre  aquele 
horizonte.  Eeferiram  alguns  guardadores  de 
gado,  que  viram  baixar  três  vezes  fogo  sô- 
bre o  Castelo  desta  Vila,  e  que  o  terceiro  raio 
fôra  o  que  causou  todo  o  estrago  que  vamos 
a  referir. 

Seriam  três  para  as  quatro  horas  da  ma- 
nhã do  dia  16,  quando  se  ouviu  o  horrível 
estrondo,  que  o  vôo  da  torre  grande  do  Cas- 
telo, onde  estava  o  armazém  da  pólvora,  em 
que  haviam  cinco  mil  setecentas  e  quarenta  e 
três  arrobas  de  pólvora,  com  quantidade  de 
granadas,  e  bombas  atacadas  fez  e  foi  tal  a 
violência,  com  que  esta  arrebentou,  que  levou 
consigo  até  os  próprios  alicerces,  abalando 
tanto  as  quatro  torres  mais  pequenas,  que  só 
uma  ficou  em  pó,  ainda  que  também  ar  nu- 
nada  de  uma  parte,  e  esta,  é  a  que  fica  para  a 
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parte  a  que  chamam  o  Curral  dos  coelhos. 
onde  no  lugar  ileso  se  ficaram  conservando 
quási  milagrosamente  cinquenta  barris  de 
pólvora,  que  se  ardessem  não  ficaria  em  pé 
casa  alguma  daquela  povoação.  E  incrível  o 
estrago,  que  causou  este  incêndio;  porque  a 
tôrre  grande,  desfazendo-se  toda  nos  ares  em 
pedaços,  caíram  sôbre  as  casas  dos  morado- 
res, e  as  abateram,  e  arruinaram,  ficando  se- 
pultados nas  suas  minas  os  habitantes,  al- 
guns dos  quais  se  acharam  ainda  vivos  no 
dia  seguinte,  porque  tiveram  a  fortuna  de  fi- 
carem nos  vãos  que  formaram  os  telhados, 
que  caindo  inteiros  se  arrimaram  a  uma  das 
paredes.  Arruinou- se  totalmente  o  Convento, 
e  Hospital  de  S.  João  de  Deus,  onde  acabou 
um  Eeligioso  Sacerdote.  Teve  grande  ruína  o 
Convento  de  S.  Francisco,  onde  morreram 
três  Frades,  e  outros  ficaram  feridos  grave- 
mente. Levou  o  frontispício  da  Igreja  Matriz 
e  alguns  sinos.  Também  se  arruinou  o  Hos- 
pital da  Misericórdia,  e  não  houve  notícia  do 
Santíssimo  da  sua  Igreja. 

O  Brigadeiro  Estêvão  da  Gama  de  Moura 
e  Azevedo,  Governador  da  Praça,  e  a  sua  fa- 
mília, ainda  que  por  debaixo  das  pedras,  paus 
e  tejolos,  escapou  sem  lesão,  porém  ficou  fe- 
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rido  Diogo  Monroy  da  Silva  e  Vasconcelos, 
seu  irmão.  Nas  casas  dò  Coronel  de  Cavala- 
ria, Martim  Afonso  Mexia  caiu  inteiro  o  teto 
da  casa,  em  que  estava,  que  era  de  quatro 
águas,  e  lhe  ficou  servindo  o  seu  vão  de  am- 
paro contra  as  outras  ruínas.  As  nobres  ca- 
sas de  João  de  Aguilar  de  Mexia,  ainda  que 
não  caíram,  ficaram  totalmente  arruinadas,  c 
sem  telhados,  e  sua  nora  D.  Margarida  Ce- 
cília de  Meneses  maltratada  com  uma  contu- 
são. 

Houveram  famílias  inteiras,  de  que  não  es- 
capou pessoa  alguma.  Ficaram  arrasadas  oi- 
tocentas e  trinta  e  duas  casas,  e  morreram 
trezentas  e  trinta  e  seis  pessoas;  os  feridos 
passaram  de  dois  mil,  dos  moradores,  que  es- 
caparam, alguns  ficaram  aleijados,  uns  sem 
braços,  outros  sem  pernas,  e  todos  pobres. 
Os  sãos  se  retiraram  às  terras  circunvizinhas 
onde  tinham  parentes,  ou  amigos,  em  que  pu- 
dessem achar  socorro  para  a  sua  subsistên- 
cia. 

O  Governador  mandou  logo  pedir  gente  ao 
Conde  de  Alva  Governador  das  Armas  da 
Província,  que  no  mesmo  dia  partiu  de  Vila 
Viçosa,  e  chegou  a  Elvas,  e  no  segundo  dia 
à  Praça,  a  testemunhar  o  seu  deplorável  es- 
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lado.  De  Elvas,  e  de  Olivença  se  lizerain  dois 
destacamentos  de  cento  e  cinquenta  homens, 
que  se  abarracaram  no  baluarte,  para  desen- 
tulhar com  carrinhos,  chegados  de  várias  par- 
tes para  desentulhar  as  ruas. 

No  Convento  de  S.  João  de  Deus  não  apa- 
recia o  Santíssimo;  pórêm  cavando-se,  apa- 
receu o  Cibório  com  as  Formas  em  alguma 
parte  ameigado.  O  Cabido  de  Elvas  mandou 
logo  dois  Cónegos  àque]a  Vila  com  cem  moe- 
das, e  quantidade  de  medicamentos  para  a 
cura  dos  feridos,  e  de  comestíveis  para  a  sub- 
sistência dos  pobres.  O  Mestre  de  Campo  Ge- 
neral Marquês  de  Assa  fez  o  mesmo.  O 
Guardião  dos  Capuchos  do  Convento  de  Elvas 
acudiu  com  os  seus  Religiosos  para  confessar 
os  moribundos  e  assistir  aos  doentes.  Algu- 
mas casas,  que  ficaram  existindo,  ficaram  tam 
abaladas,  que  estando  no  dia  seguinte  dois 
homens  conversando  juntos  a  uma  parede,  os 
matou  uma  chaminé,  que  lhe  caiu  em  cima. 
Em  toda  a  circunferência  da  Praça  se  acha- 
ram os  campos  semeados  de  pedras  denegri- 
das do  fumo,  e  os  arvoredos  murchos  pelo 
mesmo  motivo. 

Passaram  de  duas  mil  pessoas,  que  fugindo 
de  Campo  Maior,  foram  procurar  abrigo  en- 
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tre  parentes,  e  amigos,  nas  terras  circunvizi- 
nhas, de  que  nmas  foram  para  Badajoz,  ou- 
tras para  Albuquerque,  Vilar  de  El-Kei,  Ou- 
guela,  Arronches,  Portalegre,  Assumar,  Bar- 
bacena, Aldeia  de  Santa  Eulália,  Estremoz, 
Vila  Viçosa,  Olivença,  e  a  maior  parte  para 
Elvas. 

Nas  ruínas  depois  de  sete  horas  se  desen- 
terraram duas  crianças  vivas,  e  sendo  passa- 
dos três  dias  e  uma  noite,  se  desenterrou 
também  uma  criança  viva.  Entre  os  mortos, 
que  se  descobriram,  se  achou  uma  moça  cin- 
gida com  bastantes  cilícios.  Morreu  um  Clé- 
rigo que  ensinava  Gramática  Latina  naquela 
Vila,  e  desde  a  primeira  idade  até  o  dia  do 
seu  falecimento  tendo  sessenta  e  cinco  anos, 
se  lhe  não  soube  nunca  a  menor  leviandade. 
Uma  mulher  forasteira,  que  vivia  licenciosa- 
mente defronte  dos  Quartéis  dos  Soldados,  em 
uma  pobre  casinha,  foi  achada  morta  de  joe- 
lhos com  as  mãos  postas  em  acção  de  orar, 
sem  se  lhe  descobrir  ferida,  nem  pancada. 

O  Cabido  de  Elvas  continuou  na  piedosa 
resolução  de  manter  um  Hospital,  onde  se  cu- 
raram os  que  cabiam  nele.  Os  Keligiosos  do 
Convento  de  S.  Domingos  de  Elvas  concor- 
reram com  setecentos  e  quarenta,  pães,  doze 


carneiros,  e  uma  carga  do  azeite;  os  Padres 
da  Companhia  da  mesma  Vila,  acudiram  com 
dinheiro,  e  cargas  de  azeite.  A  Vila  de  Albu- 
querque mandou  ali  um  dos  seus  Regedores  a 
oferecer  aquela  Vila,  e  o  seu  Termo  às  pes- 
soas que  ali  quisessem  ir  viver;  o  Capitão  Ge- 
neral de  Badajoz  escreveu  ao  Conde  de  Alva, 
Governador  das  Armas  daquela  Província,  a 
oferecer-lhe  os  Armazéns  daquela  Praça,  e 
tudo  o  que  estivesse  à  sua  disposição.  O  Se- 
nhor Eei  D.  João  mandou  repartir  dinheiro 
bastante  por  aquelas  famílias  desgraçadas. 

ífo  Escurial  de  Castela  também  quási  no 
mesmo  tempo  lhe  caíram  alguns  raios,  de 
que  se  originou  um  grande  incêndio,  que  fez 
no  Convento  uma  gravíssima  ruína. 

O  Senhor  Eei  D.  João  V,  por  evitar  o  pre- 
juízo, que  se  seguia  ao  bem  público  e  Comér- 
cio de  seus  vassalos,  de  haver  cerceio  e  mais 
vícios  da  moeda,  principalmente  nos  dobrões 
de  doze  mil  e  oitocentos,  e  seis  mil  e  quatro- 
centos, em  que  se  tem  descoberto  uns  vaza- 
dos, e  falsificados,  outros  cerceados,  foi  ser- 
vido ordenar  por  uma  nova  Lei  dada  em  Lis- 
boa Ocidental  a  29  de  Novembro  deste  ano, 
que  se  não  lavrassem  mais  para  o  futuro  do- 
brões de  doze  mil  e  oitocentos,  e  que  em  to- 


dos  os  de  ouro,  que  se  houverem  de  lavrar, 
em  lugar  de  cordão,  se  use  da  mesma  serri- 
lha, que  se  põe  nas  de  prata,  e  que  todos  os 
que  actualmente  correm,  assim  de  doze  mil  e 
oitocentos,  e  seis  mil  e  quatrocentos,  como  os 
de  três  mil  e  duzentos,  se  manifestem  dentro 
de  4ois  meses  nas  casas  da  moeda,  para  se 
lhes  pôr  a  nova  serrilha;  e  acabado  o  dito 
prazo,  todas  as  que  forem  achadas  do  refe- 
rido valor  sem  ela,  fiquem  proibidas,  e  confis- 
cadas; incorrendo  toda  a  pessoa  de  qualquer 
qualidade,  e  condição  que  delas  usar,  ou  fôr 
compreendida  no  crime  de  cerceio,  nas  penas 
declaradas  na  mesma  Lei  que  inclui  as  da  Lei 
de  17  de  Outubro  de  1685;  e  os  que  forem 
compreendidos  no  crime  de  cerceio,  alôm  das 
penas  declaradas  na  Ordenação  do  Reino,  in- 
correrão em  todas  as  mais  impostas  ao  crime 
de  moeda  falsa. 

CAPÍTULO  VI 

Da  senhora  D.  Luísa,  filha  legitimada  do  Senhor  Rei 
D.  Pedro  II. 

Nasceu  a  Senhora  D.  Luísa  a  9  de  Janeiro 
de  1679,  a  qual  o  Senhor  Eei  D.  Pedro  II 
houve  de  uma  donzela  limpa,  chamada  D.  Ma- 
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ria  da  Cruz  Mascarenhas.  El-Rei  a  legitimou, 
e  fez  sempre  muita  estimação  desta  filha. 
Criando  se  ocultamente  em  casa  do  Secretá- 
rio de  Estado  Francisco  Correia  de  Lacerda 
até  a  idade  de  oito  anos,  El-Rei  seu  pai  a  man- 
dou recolher  no  Mosteiro  de  Carnide  das  Re- 
ligiòsás  de  Santa  Teresa,  onde  estava  sua  Tia 
a  Senhora  D.  Maria,  de  quem  falei  noTômoiv 
a  fi.  214.  Escreveu  El-Rei  a  sua  Irmã  pelo 
seu  próprio  punho  a  seguinte  carta : 

((Minha  Irmã:  Vai  minha  filha  Luísa  assis- 
tir à  vossa  obediência,  adonde  na  doutrina 
há-de  achar  os  importantes  documentos  para 
uma  Princesa  Católica,  sendo  o  vosso  exemplo 
o  mais  eficaz  ditame  para  a  conduzir  à  maior 
perfeição,  que  é  o  que  mais  lhe  desejo,  e  lhe 
prometo,  certo  do  que  ao  vosso  afecto  devo, 
que  é  mui  igual  à  estimação  que  faço  da  vossa 
pessoa.  Deus  vos  guarde.  Lisboa,  21  de  Fe- 
vereiro de  1687.  —  Refo. 

Depois  lhe  fez  mercê  da  administração  das 
Comendas  de  Santa  Maria  de  Moreiras,  no 
Arcebispado  de  Braga,  e  a  de  S.  Filipe  de 
Monsaraz,  no  Arcebispado  de  Évora,  ambas 
da  Sereníssima  Casa  de  Bragança^  as  quais 
El-Rei  tinha  possuído  sendo  Infante,  por  De- 
creto de  19  de  Setembro  de  1692.  O  Papa 
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Inocêncio  XII,  por  um  Breve  de  24  de  Ja- 
neiro de  1695  lhe  concedeu  a  faculdade  de 
poder  gozar  os  frutos  das  ditas  Comendas. 

El-Rei  a  concedeu  para  a  Espôsa  do  Duque 
de  Cadaval  D.  Luís  Ambrósio  de  Melo,  cu- 
jos desposórios  se  celebraram  a  25  de  Maio 
de  1696,  como  digo  no  Tômo  vn  a  fl.  270, 
particularmente  na  Ermida  de  Nossa  Senhora 
das  Necessidades,  a  que  assistiu  o  Duque 
D.  Luís,  e  o  Duque  seu  Pai  com  Procuração 
da  Senhora  D.  Luísa,  sendo  recebidos  pelo 
Bispo  Inquisidor  Geral  D.  Fr.  José  deLancas- 
tre,  de  quem  falei  no  Tômo  vn  a  fl.  248,  e 
como  então  aí  somente  disse  ter  sido  Carme- 
lita Descalço,  devo  agora  acrescentar  que 
também  foi  Carmelita  Calçado,  donde  teve  os 
Estudos,  e  saiu  para  Bispo  de  Miranda;  faço 
esta  declaração,  para  não  privar  aquela  escla- 
recida Eeligião  da  glória  de  contar  entre  os  seus 
beneméritos  Alunos  um  tam  eminente  Varão. 

Celebrados  os  Desposórios,  foi  a  Rainha  D. 
Maria  Sofia,  buscá-la  ao  Convento  de  Carni- 
de,  e  a  conduziu  entre  um  brilhante  concurso 
ao  Paço  da  Côrte  Rial,  onde  toda  a  Corte  a 
esperava;  e  depois  de  conversar  muito  com 
El-Rei  seu  Pai,  foi  entregue  à  Duquesa  de 
Cadaval,  sua  Sogra,  D.  Margarida  Armanda 


de  Lorena,  e  acompanhada  dos  Duques,  sen 
Esposo  e  Sogra,  e  das  maiores  personagens, 
foram  para  a  sua  casa  de  campo  de  Palhavã, 
onde  se  celebraram  as  vodas. 

Não  durou  muito  tempo  esta  doce  união,  e 
sendo  ambos  da  mesma  idade,  por  haver  nas- 
cido o  Duque  a  7  de  Dezembro  de  1679,  em 
cujo  ano  havia  nascido  também  a  Duquesa, 
adoecendo  do  terrível  mal  das  bexigas,  fale- 
ceu a  13  de  Novembro  de  1700,  como  se  vê 
no  Tomo  vil  a  fi.  270,  não  havendo  ainda 
cumprido  vinte  e  um  anos. 

Passados  alguns  dias,  a  25  de  Novembro 
foi  El-Rei  seu  Pai  buscá-la  a  casa  do  Duque 
de  Cadaval  para  o  Paço  da  Côrte  Rial,  onde 
esteve  durante  o  tempo  da  sua  viuvez.  Vendo 
El-Rei  sua  filha  na  idade  de  vinte  e  dois  anos, 
e  fazendo  dela  grande  estimação,  a  concedeu 
para  Esposa  do  Duque  D.  Jaime,  sucessor  da 
sua  casa  pela  morte  de  seu  irmão,  sendo  pri- 
meiro dispensada  por  uma  Bula  do  Papa  Cle- 
mente XI  a  13  de  Dezembro  de  1701,  e  vie- 
ram a  casar  a  16  de  Setembro  de  1702.  Para 
mostrar  a  estimação  que  seu  pai  fazia  dela, 
basta  ver  o  que  a  seu  respeito  deixou  escrito 
no  seu  Testamento  : 

«Fora  do  Matrimónio  houve  uma  filha  cha- 


27 


mada  D.  Luísa,  que  hoje  está  casada  com  o 
Duque  D.  Jaime,  meu  muito  amado,  e  preza- 
do Sobrinho,  e  do  meu  Conselho  de  Estado, 
mando  ao  Príncipe,  e  Infantes  meus  filhos, 
que  a  honrem,  e  acrescentem  em  mercês, 
como  pedem  as  obrigações  de  sangue  e  as 
virtudes  de  D,  Luísa,  e  pôsto  que  o  dito 
casamento  foi  dotada  com  o  que  lhe  dei  quando 
a  primeira  vez  casou  com  o  Duque  D.  Luís, 
quero  e  hei  por  bem,  que  por  minha  morte 
lhe  dê  o  Príncipe  uma  jóia  digna  da  pessoa 
que  a  dá,  e  de  quem  a  recebe.» 

Esta  cláusula  é  uma  prova  evidente  da 
grande  estima  que  El-Rei  fazia  desta  filha,  e 
das  suas  brilhantes  qualidades.  O  Senhor  Bei 
D.  João  V  a  estimou  muito;  visitando-a  nas 
suas  enfermidades,  e  fazendo-lhe  as  mais  dis- 
tintas honras,  o  mesmo  lhe  fez  a  Rainha,  e 
Infantes,  experimentando  em  todas  as  Pessoas 
Riais  os  maiores  afectos  de  benevolência. 

Padecendo  o  terrível  mal  da  melancolia, 
penetrada  de  uma  viva  imaginação,  veio  a  pa- 
decer muito  por  êste  motivo,  com  universal 
sentimento  da  sua  casa,  e  de  toda  a  Côrte,  até 
que  no  dia  23  de  Dezembro  deste  ano  entre- 
gou o  seu  espírito  nas  mãos  do  Criador,  sem 
deixar  sucessão.  Depois  de  todas  as  honras 
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funerais  devidas  ao  seu  Rial  nascimento,  foi 
levado  o  seu  corpo  a  Évora,  e  sepultado  no 
Mosteiro  de  S.  João  Evangelista,  Padroado 
da  Casa  de  Cadaval,  onde  jaz  na  Capela-mor, 
junto  ao  Duque  D.  Luís  seu  marido.  Foi  a 
Senhora  D.  Luísa  ornada  de  excelentes  vir- 
tudes, muito  esmoler,  e  grande  devota  da  Se- 
nhora do  Monte  do  Carmo,  exercitando-se 
sempre  em  muitas  obras  de  piedade. 

CAPÍTULO  VII 

Instituição  de  duas  Academias  militares 

Julgando  o  Senhor  Rei  D.  João  V  muito 
conveniente  ao  seu  Rial  serviço  que  se  apli- 
cassem os  seus  Vassalos  à  doutrina  militar, 
/  tam  importante  para  a  defesa,  e  conservação 
dos  seus  Estados,  e  que  houvessem  Acade- 
mias militares,  em  que  se  pudesse  aprender, 
houve  por  bem,  por  Decreto  seu  de  24  de  De- 
zembro, que  alem  das  que  estavam  estabele- 
cidas nesta  Côrte  e  na  Praça  de  Viana,  se  es- 
tabelecessem outras  duas,  uma  na  Praça  de 
Elvas,  outra  em  Almeida,  cujos  Lentes  e 
substitutos  ele  nomearia,  e  que  nela  se  obser- 
vasse o  mesmo  que  na  desta  Côrte  no  que 
respeita  às  lições,  e  frequência  dos  discípulos: 
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que  a  doutrina  das  postilas  fosse  em  todas 
estas  Academias  uniforme ;  e  foi  servido  que 
os  Oficiais  e  soldados  das  suas  Tropas,  que  cur- 
sassem as  ditas  Academias,  e  fizessem  espe- 
cial progresso  nelas  fôssem  atendidos  para 
os  seus  acrescentamentos  no  Conselho  de 
Çruerra ;  e  que  os  discípulos,  que  nas  ditas 
Academias  se  aplicassem  para  seguirem  a  pro- 
fissão de  Engenheiros,  não  subiriam  aos  pos- 
tos sem  serem  examinados,  e  seriam  para  to- 
dos aqueles,  que  se  opusessem,  até  o  de  Te- 
nente-coronel  inclusive,  pelo  Engenheiro -mor 
do  Reino,  e  mais  Examinadores,  na  presença 
dos  Ministros  do  Conselho  de  Guerra,  e  da 
Junta  dos  Três  Estados :  e  para  que  os  Ofi- 
ciais militares  com  comunicação  dos  Enge- 
nheiros se  pudessem  melhor  instruir  na  dou- 
trina militar,  foi  Sua  Majestade  servido  que 
em  cada  Regimento  pago  de  Infantaria  hou- 
vesse daí  por  diante  uma  Companhia,  cujos 
Oficiais  fossem  Engenheiros  de  Profissão,  e  se- 
ria em  cada  Regimento  aquela  Companhia,  em 
que  primeiro  vagasse  o  pôsto  de  Capitão,  de- 
pois de  acomodados  os  Oficiais  entretidos.  E 
quanto  aos  Oficiais  de  Sargento-mor  inclu- 
sive para  cima,  que  se  achassem  nos  postos 
de  Infantaria  com  o  exercício  de  engenheiros, 


m 

poderiam  ser  opositores  a  iguais  postos,  que 
vagassem  na  mesma  Infantaria. 

CAPÍTULO  VIII 

Dá-se  notícia  de  três  Bispos,  D.  Manuel  Alvares  da 
Gosta,  de  Pernambuco ;  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
de  Melo,  de  Lamego  5  e  D.  Luís  Simões  Brandão 
de  Angola. 

17(33 

A.  10  de  Janeiro  faleceu  na  Cidade  de  An- 
gra D.  Manuel  Alvares  da  Costa,  que  ha- 
vendo sido  Prior  da  Igreja  de  Santa  Justa 
da  Cidade  de  Lisboa,  e  Desembargador  da  Re- 
lação Eclesiástica,  foi  promovido  a  Bispo  de 
Pernambuco,  donde  passou  no  ano  de  1720 
para  a  Diocese  de  Angra,  com  jurisdição  Epis- 
copal sobre  todas  as  Ilhas  dos  Ãçôres,  e  foi 
sepultado  na  Capela  da  mesma  Catedral. 

No  dia  8  de  Março  faleceu  o  Bispo  de  La- 
mego D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Melo,  filho 
natural  do  Duque  de  Cadaval  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira  de  Melo.  Nasceu  em  1662. 
Acompanhou  seu  Pai  na  Armada  Rial,  que  ia 
Embaixador  Extraordinário  à  Corte  de  Turim, 
para  conduzir  o  Príncipe  de  Sabóia,  destinado 
para  espôso  da  Princesa  D.  Isabel  Luísa  Jo~ 
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séfa,  Tomo  v  a  fl.  21.  Estudou  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  sendo  Porcionista  do  Colé- 
gio de  S.  Pedro  em  1685,  donde  depois  foi 
Colegial.  Depois  de  obter  os  lugares  de  Có- 
nego da  Só  de  Evora;  Deão  da  Catedral  de 
Portalegre,  Deputado  da  Inquisição  de  Lis- 
boa, em  que  entrou  a  8  de  Junho  de  1693, 
inquisidor  de  Coimbra,  Deputado  da  Junta 
dos  Três  Estados,  Sumilher  da  Cortina  dos 
Senhores  Eeis  D.  Pedro  II,  e  D.  João  V,  Reitor 
da  Universidade  de  Coimbra  a  13  de  Setem- 
bro de  1703,  e  Reformador  a  16  de  Janeiro 
de  1707,  foi  assumpto  ao  Bispado  de  Lamego, 
sendo  sagrado  na  Capela  Rial  a  19  de  Março 
de  1710  pelo  Capelão-mor  D.  Nuno  da  Cunha 
de  Ataíde.  No  tempo  em  que  foi  invadida  a 
Itália,  mandou  um  socorro  ao  Papa  Clemente 
XI,  o  que  o  Pontífice  agradeceu  por  um  Breve 
de  5  de  Junho  de  1717.  Antes  da  sua  morte 
mandou  soltar  do  Aljube  todos  os  presos,  que 
não  tinham  parte,  perdoando  o  degredo  aos 
que  se  achavam  sentenciados;  e  assim  estes,  e 
todos  os  mais  que  estavam  incursos  nas  cen- 
'  suras  Eclesiásticas,  absolveu  por  uma  Pastoral, 
que  mandou  afixar  nas  portas  da  Sé.  Pediu 
perdão  ao  Deão.  pondo-se  de  joelhos  aos  seus 
pés,  e  geralmente  ao  seu  Cabido.  Fez  o  seu 
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Testamento  em  que  deixou  por  seu  universal 
herdeiro  a  seu  Irmão  o  Duque  D.  Jaime,  em 
que  deixou  muitos  legados  pios,  por  ter  bas- 
tantes rendas  próprias,  que  não  pertenciam  á 
Mitra.  Depois  de  morto  na  idade  de  setenta  e 
um  anos,  foi  aberto  o  seu  corpo  por  Lou- 
renço Pereira  da  Rocha,  Cirurgião  da  sua  Câ- 
mara e  do  partido  da  Cidade,  o  qual  na  pre- 
sença de  várias  pessoas,  que  para  êsse  efeito 
foram  chamadas,  se  fez  uma  exacta  anatomia 
nos  seus  intestinos,  tirando-lhe  do  vão  do 
ventre  almude  e  meio  de  água,  achando-lhe  o 
baço  túmido,  e  obstruído ;  o  fígado  notável- 
menté  scirroso,  já  sem  forma,  nem  cor,  e  inse- 
parável, os  bofes  delidos,  a  bexiga  do  fel 
quási  seca,  é  dentro  dela  duas  pedras  pretas 
com  várias  quinas,  e  bicos  iguais  a  dois  da- 
dos da  maior  grandeza. 

Na  Catedral,  onde  jaz  sepultado,  se  lê  o  se- 
guinte Epitáfio: 

«Aqui  jaz  D.  Nuno  Álvares  Pereira  de 
Melo,  filho  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de 
Melo,  Duque  de  Cadaval,  Bispo  que  foi  dêste 
Bispado». 

A  80  de  Março  faleceu  na  Cidade  de  Coim- 
bra D.  Luís  Simoes  Brandão,  Bispo  que  fôra 
de  Angola,  e  era  então  actualmente  Vigário 
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Capitular  do  Bispado  de  Coimbra,  Varão  de 
grandes  letras  e  virtudes,  havendo  feito  na 
semana  antecedente  Pontifical,  dando  ordens 
sacras,  em  que  continuou,  sem  embargo  de 
se  ver  ameaçado  de  algumas  sezões.  Foi  sepul- 
tado na  Igreja  Paroquial,  e  Colegiada  de  S.  João 
de  Almedina  da  mesma  Cidade. 

CAPÍTULO  IX 

Trata  de  D.  Frei  Bartolomeu  do  Pilar,  primeiro  Bispo 
do  Pará;  e  de  D.  Rodrigo  Anes  de  Sá  Almeida. 

D.  Frei  Bartolomeu  do  Pilar,  primeiro 
Bispo  do  Pará,  nasceu  na  Vila  de  Velas,  da 
Ilha  de  S.  Jorge  no  Bispado  de  Angra,  re- 
cebendo na  Igreja  Matriz  o  Baptismo  a  21  de 
Setembro  de  1667,  filho  de  João  de  Avila  Be- 
tancur, e  Maria  da  Silveira.  Na  idade  de  de- 
zanove anos  recebeu  o  Hábito  de  Carmelita 
Calçado  no  Convento  dá  Vila  da  Horta,  si- 
tuada na  Ilha  do  Faial,  a  31  de  Outubro  de 
1686 ;  onde  professou  em  1  de  Novembro  do 
ano  seguinte.  Tendo  estudado  nesta  casa  Fi- 
losofia, e  dois  anos  Teologia,  passou  à  Univer- 
sidade de  Coimbra  a  continuar  esta  sagrada 
Faculdade  no  seu  Colégio,  onde  foi  admitido 
a  21  de  Outubro  de  1691,  e  fez  admiráveis 
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progressos.  Sendo  tam  conhecido  o  seu  ta- 
lento, e  a  sua  probidade,  foi  eleito  com  bene- 
plácito do  Venerável  Bartolomeu  do  Quental, 
Fundador  da  exemplaríssima,  útil,  necessária, 
e  muito  respeitável  Congregação  do  Oratório, 
para  Mestre  dos  seus  Congregados  em  Per- 
nambuco, onde  leu  oito  anos  Filosofia,  e  qua- 
tro Teologia,  com  tanto  fruto,  quantos  foram 
os  Mestres  que  deixou  naquela  casa.  Voltan- 
do a  Lisboa  para  o  seu  Convento  do  Carmo, 
ali  lhe  conferiu  o  grau  de  Doutor  em  Teologia 
a  16  de  Março  de  1702  o  Cardeal  Miguel  An- 
gelo Conti,  sendo  Núncio  neste  Reino,  que  de- 
pois foi  elevado  à  dignidade  de  Supremo  Pas- 
tor da  Igreja,  com  o  nome  de  Inocêncio  XIII. 
Depois  de  ter  sido  Qualificador  do  Santo  Ofí- 
cio por  Provisão  de  4  de  Dezembro  de  1704, 
Comissário  deste  Tribunal  no  Estado  de  Per- 
nambuco, Examinador  Sinodal  do  mesmo  Bis- 
pado, e  Visitador  dos  Conventos  da  sua  Or- 
dem, foi  eleito  pelo  Senhor  Rei  D.  João  V 
Bispo  do  Grão  Pará,  Igreja  dividida  do  Ma- 
ranhão, por  ser  um  muito  grande  rebanho 
para  um  só  Pastor.  Erigido  o  Bispado  por 
Bula  de  4  de  Março  de  1719,  foi  sagrado  pelo 
primeiro  Patriarca  de  Lisboa  D.  Tomás  de 
Âlmeidxi  a  12  de  Dezembro  de  1720.  Partiu 


para  o  seu  Bispado  a  5  de  Junho  de  1724, 
onde  praticou  todas  as  virtudes  dum  Pastor 
da  primitiva  Igreja.  Aplicou-se  com  grande 
trabalho  a  instruir  os  novos  Cónegos,  e  mais 
Clero  nas  cerimónias  Eclesiásticas,  e  com  êles 
estava  à  estante  uo  Côro :  ele  mesmo  admi- 
nistrava os  Sacramentos,  e  assistia  aos  mori- 
bundos, o  que  fez  com  mais  excesso  na  oca- 
sião do  contágio,  que  tanto  afligiu  o  Pará,  em 
que  morreram  milhares  de  pessoas.  O  seu 
zêlo  pastoral  o  levava  a  entranhar-sc  pelos 
matos,  para  anunciar  o  Reino  de  Deus  àqueles 
que  nunca  o  tinham  ouvido.  Jamais  se  pou- 
pou a  trabalho  para  visitar  a  sua  Diocese,  o 
que  fez  com  tanto  proveito  das  almas.  Con- 
sumido pois  dos  grandes  trabalhos  e  fadi- 
gas Apostólicas,  se  retira  para  a  Cidade  do 
Pará.  Na  semana  santa,  achando-so  já  enfer- 
mo, ainda  foi  à  Catedral,  e  lavou  os  pés  a  doze 
pobres,  e  respondeu  a  quem  lhe  dizia  que  se 
não  matasse  tanto,  porque  indo  naquele  an- 
dar nao  duraria  muito,  que  se  morresse,  mor- 
ria no  seu  Ofício:  assim  sucedeu.  Ainda  de- 
pois do  seu  primeiro  ataque  deu  ordens,  e  ce- 
lebrou Missa  de  Pontifical  Domingo  de  Pás 
coa,  e  logo  no  dia  7  de  Abril  acometido  de  um 
acidente  maior  que  o  primeiro,  foi  receber  € 
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prémio  de  seus  avultados  merecimentos  na 
Bemaventurança,  contando  sessenta  e  seis 
anos,  seis  meses  e  dezoito  dias  de  idade,  e  doze 
de  govêrno ;  sendo  sepultado  no  presbitério  da 
sua  Catedral  da  parte  do  Evangelho.  Fazem 
memória  deste  Prelado  Fr.  Manuel  de  Sá  nas 
Memórias  do  Arcebispado  de  Portalegre  da 
Ordem  do  Carmo,  cap.  xvi,  p.  75;  Fr.  Agos- 
tinho de  Santa  Maria  no  Santuário  Mariano, 
tom.  ix,  liv.  n,  t.  54,  p.  380.  Tece-lhe  um 
eloquente  Elogio  o  sábio  Escritor  dos  nossos 
dias  o  Keverendo  Cónego  Tesoureiro-mor  de 
Alcáçova  Luís  Duarte  Vilela  da  Silva,  no 
n.°  17  dos  Retratos,  e  Elogios  dos  Varões  e 
Donas,  que  ilustraram  a  Nação  Portuguesa. 

Nasceu  D.  Rodrigo  Anes  de  Sá  Almeida  e 
Meneses  em  Lisboa  a  19  de  Outubro  de  1676. 
Foram  seus  Progenitores  Francisco  de  Sá  e 
Meneses  1.°  Marquês  de  Fontes,  e  4.°  Conde 
de  Penaguião,  Deputado  da  Junta  dos  Três 
Estados,  e  D.  Joana  de  Laneastre,  filha  de 
D.  Rodrigo  de  Laneastre,  Comendador  de  Co- 
ruche da  Ordem  Militar  de  Avis,  Alferes-mor 
.  da  mesma  Milícia,  e  Capitão  General  de  Tân- 
ger, filha  de  João  da  Silva  Telo  e  Meneses 
1.°  Conde  de  Aveiras,  e  da  Condessa  D.  Ma- 
ria de  Castro,  filha  de  Rui  Teles  de  Meneses 
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8.°  Conde  de  Unhão.  Pela  morte  de  seus  Ir- 
mãos João  Rodrigues  de  Sá  e  Meneses,  que 
morreu  menino,  e  João  Rodrigues  de  Sá  e 
Meneses,  nascido  a  11  de  Setembro  de  1674, 
2.°  Marquês  de  Fontes,  e  4.°  Conde  de  Pena- 
guião, e  morto  a  10  de  Março  de  1788,  es- 
tando justo  a  casar  com  D.  Isabel  de  Lore- 
na, que  depois  foi  mulher  de  seu  Irmão,  su- 
cedeu na  sua  grande  casa.  Declarada  a  guerra 
com  Espanha  em  1704,  levantou  à  sua  custa 
um  Têrço,  de  que  foi  Mestre  de  Campo,  com  o 
qual  obrou  acções  de  eterna  memória,  alcan- 
çando igual  glória  nas  expugnações  de  Va- 
lença de  Alcântara,  e  Albuquerque  em  1705. 

Enviado  por  El-Rei  D.  João  V  à  Côrte  de 
Roma  por  seu  Embaixador  ao  Papa  Clemente 
XI,  embarcou  para  este  efeito  no  pôrto  de 
Lisboa  a  16  de  Janeiro  de  1712.  Teve  audiên- 
cia pública  com  magnífica  e  luzida  comitiva 
de  carroças  e  família  a  8  de  Julho  de  1716. 
Assistia  então  na  Côrte  de  Roma  por  Enviado 
Extraordinário  André  de  Melo  e  Castro,  que 
depois  em  1718  se  declarou  Embaixador, 
que  El-Rei  então  honrou  com  o  título  de  Conde 
das  Galveias,  nela  residiu  muitos  anos,  e  fez 
a  sua  entrada  pública  com  tanto  luzimento, 
que  depois  ninguém  mais  o  igualou ;  ainda 


existem  nas  cocheiras  do  Calvário  de  Alcan- 
tara os  coches  desta  embaixada,  cuja  descri- 
ção darei  em  outra  parte,  e  não  deixa  de  ser 
muito  curiosa. 

Tendo  D.  Rodrigo  manejado  os  negócio* 
mais  importantes  com  toda  a  satisfação  tanto 
do  Soberano,  como  do  Pontífice,  voltou  ao 
Reino  por  terra,  entrando  em  Lisboa  a  9  de 
Abril  de  1718.  Em  remuneração  dêstes  ser- 
viços lhe  fez  El-Rei  a  mercê  a  30  de  Junho 
do  título  de  Marquês  de  Abrantes,  e  o  trata- 
mento de  «Parente»,  como  digo  no  Tômo  vn 
a  fl.  84.  Ocupando  o  lugar  de  Vedor  da  Fa- 
zenda, se  viram  no  seu  tempo  expedidos  po- 
derosos socorros  para  a  Ásia  e  América,  de- 
fendidas as  Costas  de  Portugal  dos  insultos 
dos  bárbaros,  e  o  Erário  acrescentado  com  a 
moeda,  em  que  se  gravou  a  Efígie  de  El-Rei. 
Na  instituição  da  Academia  Rial  da  História 
Portuguesa,  foi  um  dos  seus  primeiros  cinco 
Censores,  onde  foi  admirado  por  seus  eloquen- 
tes discursos. 

Passando  a  Espanha  com  o  carácter  de 
Embaixador  Extraordinário,  a  fim  de  pedir  a 
Infanta  D.  Mariana  Vitória  para  Espôsa  do 
Príncipe  do  Brasil  D.  José,  deu  a  sua  entra- 
da pública  a  25  de  Dezembro  de  1727  com 


aquela  -magnífica  pompa  que  se  lê  no  Tômo- 
vn  V  A.  300.  Filipe  V  Rei  de  Espanha  lhe 
ornou  o  peito  com  o  Hábito  do  Tosão  de  Ouro, 
que  foi  instituído  em  Borgonha  por  outro  Fi- 
lipe em  os  Desposórios  doutra  Infanta  Portu- 
guesa D.  Isabel,  filha  de  El-Kei  D.  João  L 
Tômo  li  a  fl.  94. 

Casou  a  4  de  Outubro  de  1690  com  D.  Isa- 
bel de  Lorena,  filha  do  Duque  de  Cadaval 
D.  Nuno  Álvares  Pereira  de  Melo,  e  de  sua 
segunda  mulher  D.  Maria  Angélica  Henri- 
queta Catarina  de  Lorena.  Tômo  vn  a  fl.  268. 
Faleceu  a  26  de  Novembro  de  1699,  e  jaz  no 
Convento  dos  Eremitas  de  Santo  Agostinho 
em  uma  Capela,  que  o  Marquês  seu  Espôso 
lhe  mandou  lavrar  de  finíssimos  mármores. 

Tiveram  deste  matrimónio  D.  Ana  de  Lo- 
rena nascida  a  3  de  Setembro  de  1691,  e 
casou  com  seu  Tio  Rodrigo  de  Melo,  terceiro 
filho  do  Duque  de  Cadaval.  Foi  Duqueza  Ca- 
maréira-mor  por  mercê  de  4  de  Dezembro  de 
1753. 

D.  Maria  Sofia  de  Lancastre  nasceu  a  18 
de  Agosto  de  1696,  casou  com  D.  Pedro  de 
Lancastre  5.°  Conde  de  Vila  Nova. 

D.  Luísa  de  Melo  de  Faro,  que  morreu 
menina.  D.  Joaquim  Francisco  de  Sá  Almeida 
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e  Meneses  nasceu  a  8  de  Janeiro  de  1695  8.° 
Conde  de  Penaguião,  casou  em  1  de  Dezembro 
de  1711  com  sua  Tia  materna,  que  morreu  a 
29  de  Outubro  de  1713  sem  deixar  filhos. 

Casou  segunda  vez  a  22  de  Dezembro  de 
1726  com  sua  Sobrinha  D.  Margarida  de  Lore- 
na,  filha  de  D.  Rodrigo  de  Melo,  e  de  D.  Ana 
de  Lorena,  sua  irmã. 

Emfim  depois  de  D,  Rodrigo  ter  ocupado 
os  empregos  mais  honrosos,  e  ter  sido  conde- 
corado com  os  honoríficos  títulos  de  3.°  Mar- 
quês de  Fontes,  1.°  de  Abrantes,  7.°  de  Pe- 
naguião, Alcaide-mor,  e  Governador  das  Ar- 
mas da  Cidade  do  Pôrto,  e  das  Fortalezas  de 
S.  João  da  Foz  do  Douro,  e  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves  em  Leça  de  Matozinhos, 
Alcaide-mor  de  Abrantes,  Comendador  das 
Comendas  de  S.  Tiago  de  Cacém,  de  S.  Pedro 
de  Faro  da  Ordem  de  S.  Tiago,  Gentil-homem 
da  Câmara  de  El -Rei  D.  João  V,  e  seu  Em- 
baixador Extraordinário  às  Côrtes  de  Roma, 
e  Madrid,  Vedor  da  Fazenda,  Cavaleiro  da 
Ordem  do  Tosão  de  Ouro,  morreu  na  sua  Vila 
de  Abrantes  de  um  acidente  apoplético  a  30 
de  Abril.  Compôs  várias  obras,  que  se  po- 
dem ver  na  Biblioteca  Lusitana,  Tômo  III  a 
fl.  638. 
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CAPÍTULO  X 

Notícia  do  Cónego  António  de  Sequeira  e  Albuquer- 
que ;  eleição  que  fizeram  os  militares  da  guarnição 
da  Cidade  do  Porto  da  Senhora  da  Conceição  para 
sua  Padroeira ;  Súplica  ao  Papa  sobre  o  Mistério  da 
Conceição. 

Na  Cidade  da  Guarda  faleceu  a  22  de  Maio 
em  idade  de  cento  e  três  anos  não  completos 
António  de  Sequeira  e  Albuquerque,  Cónego 
da  Igreja  Catedral  da  mesma  Cidade,  havendo 
oitenta  e  seis  anos  que  ocupava  esta  Digni- 
dade; sendo  muito  para  notar,  que  um  mês 
antes  da  sua  morte  se  lhe  tornou  preto  todo 
o  cabelo  da  cabeça,  e  a  barba  que  tinha  muito 
branco,  respondendo  aos  que  lhe  diziam  que 
com  esta  novidade  começava  a  remoçar  a  na- 
tureza, que  antes  era  luto  por  seu  dono,  e 
com  efeito  faleceu  um  mês  depois,  sempre 
assistido  do  seu  perfeito  juízo. 

A  23  de  Agosto  os  Militares  da  Guarnição 
da  Cidade  do  Pôrto  celebraram  a  Festa  da  Ima- 
culada Conceição  (que  elegeram  para  sua  Pa- 
droeira) na  Igreja  do  Colégio  dos  Meninos 
Órfãos,  com  muita  solenidade,  e  boa  ordem. 
Acabados  os  Ofícios  Divinos,  deu  o  Coronel 
António  Monteiro  de  Almeida,  a  cujo  cargo 


estava  o  Comando  das  Armas  da  mesma  Ci- 
dade, e  seu  Partido,  um  esplêndido  banquete 
aos  Cônsules  das  Nações  Estrangeiras,  e  a  toda 
a  Nobreza,  que  concorreu  a  esta  Festividade. 
No  dia  antecedente  tinha  o  mesmo  Regimento 
exercitado  todas  as  disposições  militares  no 
combate  duma  Praça  regular,  fabricada  de 
madeira  com  Castelos,  Bastiões,  Cortinas,  Fos- 
sos, Portas  falsas,  Pontes  levadiças,  e  Guar- 
nição de  Artilharia,  e  Infantaria,  em  que  se 
mostrou  a  sua  boa  disciplina,  e  a  sciência  dos 
Comandantes. 

No  dia  6  de  Setembro  escreveu  El-Eei  pelo 
seu  Secretario  de  Estado  aos  Prelados  de  to- 
das as  Religiões,  ordenando-lhes,  escrevessem 
ao  Papa,  a  podir-lhe,  definisse  de  fé  a  Con- 
ceição de  Maria  Santíssima,  o  que  todos  logo 
íizerão  em  Latim.  De  Castela  fez  El-Eei  e  to- 
das as  Religiões  a  mesma  diligência. 

CAPÍTULO  XT 

Faz-se  memória  de  José  da  Cunha  Brochado;  Antó- 
nio Rosado  Brabo  e  Manuel  Pereira  da  Silva 
Liai. 

No  dia  21  de  Setembro  faleceu  na  idade  de 
oitenta  e  dois  anos  José  da  Cunha  Brochado. 
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Cavaleiro  da  Ordem  Militar  de  Cristo,  Fidalgo 
da  Casa  de  Sua  Majestade,  do  seu  Conselho, 
Conselheiro  da  Rial  Fazenda,  Chanceler 
das  Ordens  Militares,  Deputado  da  Junta  da 
Fazenda  e  Estado  da  Rainha,  e  Director 
da  Academia  Rial  da  História  Portuguesa. 
Nasceu  a  2  de  Abril  de  1651 ;  sendo  seus 
Pais  António  da  Cunha  da  Fonseca,  Te- 
nente Governador  do  Castelo  de  S.  Jorge  da 
Cidade  de  Lisboa,  e  D.  Joana  do  Quental. 
Tendo-se  aplicado  às  sciências  com  fruto,  foi 
nomeado  em  1695  Secretário  da  Embaixada, 
que  o  Marquês  de  Cascais  D.  Luís  Alvares  de 
Castro  foi  dar  á  Corte  de  Paris,  como  Embai- 
xador Extraordinário,  onde  mereceu  de  todos 
especiais  atenções.  Saindo  o  Marquês  de  Paris 
em  1699,  residiu  nesta  Côrte  com  o  carácter 
de  Enviado  Extraordinário  até  o  ano  de  1704; 
e  nestes  cinco  anos  valeu  muito  a  sua  política 
para  não  ser  ofendido  o  decoro  do  seu  Sobe- 
rano, a  tempo  que  os  interesses  da  Coroa  de 
Franca  se  não  conformavam  com  os  de  Por- 
tugal. Restituído  a  Lisboa,  serviu  o  lugar  de 
Conselheiro  da  Fazenda;  e  em  1710  foi  man- 
dado à  Côrte  de  Londres  com  ordem,  que  não 
podendo  por  algum  incidente  assistir  no  Con- 
gresso de  Utrech  D.  Luís  da  Cunha,  passasse 


44 


logo  sem  novo  aviso  a  Holanda  como  segundo 
Plenipotenciário  desta  Coroa.  Mas  não  tendo 
efeito  esta  substituição,  residiu  em  Londres 
com  o  carácter  de  Enviado  Extraordinário  até 
o  ano  de  1715,  onde  concorreu  com  as  suas 
máximas  para  a  conclusão  da  paz,  em  que 
tanto  se  interessou  a  nossa  Monarquia,  Ter- 
ceira vez  saiu  da  sua  pátria  em  serviço  do  seu 
Rei;  sendo  nomeado  em  1725  primeiro  Pleni- 
potenciário para  a  conclusão  dos  Tratados  Ma- 
trimoniais entre  os  Príncipes  do  Brasil,  e  As- 
túrias, em  cuja  negociação  mostrou  juízo,  e 
agudeza.  Formando-se  a  Academia  Rial  da 
História  Portuguesa,  foi  eleito  Académico,  e 
depois  Censor,  merecendo  o  aplauso  dos  seus 
Colegas.  Na  Poesia  e  História  foi  insigne,  e 
depois  de  compor  várias  obras,  dispondo-se 
para  a  morte  como  quem  conhecia  ser  che- 
gado o  fim  da  sua  carreira,  faleceu  cdm  todas 
as  boas  disposições  de  Católico.  Foi  sepultado 
no  Convento  de  Santo  Elói  de  Lisboa  em  se- 
pultura própria. 

Em  Évora  a  10  de  Outubro  faleceu  na  idade 
de  sessenta  e  oito  anos  o  Cónego  da  Catedral 
da  mesma  Cidade  António  Rosado  Brabo,  Co- 
missário da  Bula  da  Santa  Cruzada,  e  Juiz 
Conservador  de  muitas  Religiões,  Padroeiro  do 
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Convento  de  S.  José  das  Religiosas  Carmeli- 
tas Descalças,  em  cuja  construção  despendeu 
mais  de  trinta  mil  cruzados,  havendo  gasto 
mais  de  cem  em  reedificar,  e  fazer  vários 
Templos,  Capelas,  e  Altares,  e  despendido  com 
os  pobres  muita  parte  das  suas  rendas.  Insti- 
tuiu na  sobredita  Igreja  dez  Capelas  de  Missa 
cotidiana  dotadas  com  sessenta  mil  réis  cada 
uma;  e  depois  de  outros  legados  pios,  deixou 
por  herdeiros  de  todos  os  seus  bens  as  mes- 
mas Religiosas. 

No  dia  22  de  Outubro  faleceu  na  Cidade  de 
Lisboa  o  Doutor  Manuel  Pereira  da  Silva 
Liai.  Nasceu  a  6  de  Abril  de  1694,  sendo  fi- 
lho de  Manuel  Pereira  Liai,  Rei  de  Armas  de 
Portugal,  e  de  Filipa  Baptista  da  Silva.  Es- 
tudando em  Lisboa  no  Colégio  de  Santo  An- 
tão, recebeu  o  grau  de  Mestre  em  Artes  na 
Universidade  de  Coimbra  a  4  de  Abril  de 
1714,  doutorando-se  a  29  de  Julho  de  1717. 
Ordenado  de  Presbítero,  e  sendo  Protonotário 
Apostólico,  obteve  os  Benefícios  de  S.  João  de 
Abrantes,  Santa  Maria  de  Alcáçova,  S.  Tiago 
de  Montemor-o-Novo,  S.  Tiago  de  Évora, 
Santo  Estêvão  de  Alenquer,  Santa  Justa  de 
Coimbra,  e  S.  Julião  de  Lisboa.  Entre  os  cin- 
quenta Académicos  da  Academia  Rial  foi  es- 
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colhido  para  escrever  as  Memórias  Eclesiás- 
ticas do  Bispado  da  Guarda,  Sendo  admitido 
a  Colegial  do  Colégio  Pontifício  de  S.  Pedro 
na  Universidade  de  Coimbra  a  31  de  Janeiro 
de  1724,  foi  despachado  com  uma  Conduta  a 
13  de  Janeiro  de  1730,  e  principiou  a  ditai' 
na  Universidade  a  matéria  do  título  de 
Eleciione,  et  Electi  potestate.  Foi  Cavaleiro  da 
Ordem  de  Cristo,  e  Deputado  da  Inquisição 
de  Coimbra,  com  exercício  em  Lisboa.  Tendo 
sofrido  uma  penosa  enfermidade  tolerada  corn 
muita  resignação,  veio  a  falecer  aos  trinta  e 
nove  anos  da  sua  idade.  Jaz  sepultado  na 
Igreja  da  Congregação  do  Oratório.  Compôs 
para  a  História  Eclesiástica  do  Bispado  da 
Guarda  parte  i;  compreende  em  dois  Tomos 
o  que  pertence  àquele  Bispado,  emquanto  a 
Sé  Episcopal  residiu  na  Cidade  da  Idanha. 
desde  a  sua  fundação  até  ser  extinta  pelos 
Mouros. 


CAPÍTULO  XII 


Dá-se  notícia  de  D.  Luís  Inocêncio  de  Castro;  Mar- 
tini de  Sousa  de  Meneses;  Manuel  de  Vilhena  3.° 
Conde  de  Vila  Flor*,  do  juramento  dado  pela  Aca- 
demia Rial  ao  Mistério  da  Conceição;  de  D.  João 
de  Almeida  2.a  Conde  de  Assumar;  e  duma  anti- 
guidade descoberta  na  Vila  de  Ferreira. 

No  dia  3  de  Novembro  faleceu  D.  Luís 
Inocêncio  de  Castro,  Almirante  que  tinha  sido 
de  Portugal,  Capitão  de  uma  das  Companhias 
de  Archeiros  da  Guarda  Rial,  Senhor  dos  Con- 
celhos de  Eeriz,  Bemviver  e  Resende.  Casou  a 
20  de  Setembro  de  1708-com  D.  Joana  Cecí- 
lia de  Lancastre,  filha  de  Pedro  de  Vascon- 
celos, Estribeiro-mor  da  Rainha  sendo  Prin- 
cesa do  Brasil,  e  de  suá  mulher,  D.  Mariana 
de  Lancastre,  de  quem  tiveram  D.  António 
José  de  Castro  1.°  Conde  de  Resende,  criado 
pelo  Senhor  Rei  I).  José  a  10  de  Junho  de 
1754.  Jaz  sepultado  na  Igreja  de  S.  Fran- 
cisco de  Xabregas. 

A  17  de  Novembro  faleceu  na  sua  quinta 
de  Palhava  de  uma  dilatada  enfermidade,  com 
mais  de  sessenta  anos  de  idade,  Martini  de 
Sousa  de  Meneses  Manuel  de  Vilhena  3.° 
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Conde  de  Vila  Flor,  e  Copeiro-mor  hereditá- 
rio da  Casa  Kial.  Foi  sepultado  no  Convento 
dos  Keligiosos  Capuchos  do  Sobral,  de  que 
era  Padroeiro,  a  quem  sucedeu  seu  filho  o 
Conde  D.  Luís  Manuel  de  Sousa  e  Meneses 
4.°  Conde  do  mesmo  Título. 

A  15  de  Dezembro  determinaram  os  Aca- 
démicos de  Lisboa  jurar  o  Mistério  da  Con- 
ceição ;  para  isso  se  ajuntaram  na  Aula  da  sua 
Academia  situada  no  Paço  de  Bragança,  e 
cantando  na  Capela  Ducal  uma  Missa  com  toda 
a  solenidade  em  obséquio  de  Nossa  Senhora, 
que  celebrou  D.  Nuno  da  Silva  Teles,  Inqui- 
sidor, filho  do  Marquês  de  Alegrete,  e  pre- 
gando o  Geral  de  S.  Bernardo,  Esmoler-mor, 
Fr.  Manuel  da  Bocha,  onde  assistiu  El-Rei,  e 
o  Príncipe  do  Brasil  seu  filho.  Depois  da  Missa 
fez  o  Celebrante  sôbre  o  Altar  o  seu  jura- 
mento, e  depois  os  Ministros  do  Altar,  e  logo 
levado  El-Kei  do  seu  ardente  zelo,  e  devoção 
a  tam  soberano  Mistério,  fez  parar  o  acto,  e 
descendo  da  Tribuna  com  o  Príncipe,  fez  o 
mesmo  juramento,  como  Protector  da  Acade- 
mia, pôsto  de  joelhos,  lendo  o  formulário  do 
juramento  o  Secretário  da  Academia,  Marquês 
de  Alegrete  D.  Manuel  Teles  da  Silva;  de- 
pois o  Príncipe  acompanhando-o  todos  os  Aca- 


démicos  até  o  coche,  foram  continuar  por 
sua  ordem  os  seus  juramentos. 

A  26  de  Dezembro  faleceu  D.  João  de  Al- 
meida e  Portugal  2.°  Conde  de  Assumar, 
Conselheiro  de  Estado,  Gentil-homem  da  Câ- 
mara de  Sua  Majestade.  Nasceu  em  Lisboa  a 
26  de  Janeiro  de  1663,  filho  de  Pedro  de  Al- 
meida 1.°  Conde  de  Assumar,  Vice-Eei  da  ín- 
dia, e  D.  Margarida  de  Noronha,  filha  de 
D.  Fernando  de  Mascarenhas  1.°  Conde  da 
Tôrre.  Aprendendo  nos  primeiros  anos  a  Gra- 
mática Latina,  as  Línguas,  a  Geometria,  e  Geo- 
grafia, se  fez  prático  na  História  antiga  e  mo- 
derna. Acompanhou  seu  Pai  ao  Estado  da  ín- 
dia, chegando  a  Goa  a  28  de  Outubro  de 
1677,  servindo  no  pôsto  de  Capitão  de  mar  e 
guerra.  Voltando  a  Portugal,  o  nomeou  El-Eei 
D.  Pedro  II  para  servir  no  Ofício  de  Vedor  da 
Casa  Eial,  que  fôra  de  seu  Pai ;  com  esta  ocu- 
pação navegou  a  Vila  Franca  de  Nisa  na 
grande  Armada,  que  ia  buscar  o  Duque  de 
Sabóia  Vítor  Amadeu,  destinado  Espôso  da 
Infanta  D.  Isabel  Luísa  Josefa,.  Durante  o 
tempo,  que  a  Armada  esteve  ancorada  naquele 
porto,  examinou  muitas  praças  do  Piemonte, 
e  Monferrato,  e  a  populosa  Cidade  de  Milão, 
admirando  os  vestígios  das  antiguidades  Eo- 
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manas.  Desembarcando  em  Lisboa  o  Arqui- 
duque Carlos,  como  disse  no  Tomo  v  a  fi.  87, 
foi  nomeado  Embaixador  Extraordinário  a  este 
Príncipe,  para  lhe  assistir  em  Catalunha  por 
Carta  de  El-Eei  D.  Pedro  II  de  14  de  Julho 
de  1705;  e  o  acompanhou  na  Esquadra,  dan- 
do-lhe  a  embaixada  no  mar.  Tomo  v  fl.  121. 
Por  morte  de  Júlio  de  Melo  e  Castro  foi  eleito 
Académico  da  Academia  Rial  da  História  Por- 
tuguesa, sendo  o  primeiro  que  com  uma  ele- 
gante Oração  congratulou  a  Academia  pela 
sua  eleição.  Faleceu  com  setenta  anos  e  onze 
meses.  Jaz  sepultado  na  Capela  de  Nossa  Se- 
nhora do  Egipto  no  Claustro  do  Convento  da 
Trindade,  jazigo  da  sua  casa.  Foi  casado  com 
D.  Isabel  de  Castro,  filha  do  1.°  Marquês 
de  Fronteira  D.  João  de  Mascarenhas,  e 
D.  Margarida  de  Castro  de  quem  teve  D.  Ma- 
dalena Bruna  de  Castro,  que  casou  com  D.  To- 
más de  Noronha  5.°  Conde  dos  Arcos. 

D.  Diogo  de  Almeida,  Principal  da  Santa 
Igreja  Patriarcal,  falecido  a  8  de  Março  de 
1752. 

D.  Francisco  de  Almeida,  também  Princi- 
pal, que  morreu  a  18  de  Outubro  de  1745. 

D.  António  de  Almeida,  Monsenhor,  faleceu 
a  4  de  Maio  de  1754. 
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D.  Luísa  do  Pilar  de  Noronha,  que  sendo 
Dama  da  Rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria,  e 
estando  tratado  o  seu  casamento  com  D.  Fran- 
cisco Mascarenhas  3.°  Conde  de  Coculim, 
desprezou  o  mundo,  e  tomou  o  Hábito  no  Con- 
vento da  Madre  de  Deus  de  Lisboa,  onde  pro- 
fessou a  8  de  Dezembro  de  1718. 

D.  José  de  Almeida,  Cavaleiro  de  Malta. 

D.  Pedro  de  Almeida,  3.°  Conde  de  Assu- 
mar,  que  partindo  para  a  índia  em  Vice-Rei, 
a  29  de  Março  de  1744,  se  lhe  deu  o  Título 
de  Marquês  de  Castelo  Novo,  e  depois  se  lhe 
mudou  o  Título  em  Marquês  de  Alorna  no  ano 
de  1748. 

Finalizamos  as  notícias  dêste  ano  com  o 
descobrimento  da  seguinte  antiguidade.  Na 
Vila  de  Ferreira,  Comarca  de  Tomar,  se  des- 
cobriram em  um  áspero  outeiro,  que  por  to- 
das as  partes  parecia  despenhar-se  sôbre  o 
Rio  Zêzere,  indícios  de  ter  havido  ali  um  Cas- 
telo no  tempo  dos  Romanos,  que  os  Godos  ou 
os  Mouros  demoliram,  e  se  reconheciam  ainda 
muitas  bases,  e  capitéis  de  colunas,  e  pedras 
notáveis  de  cantaria  lavrada  de  mais  de  dez 
palmos  de  comprimento,  além  doutras  de  que 
se  fabricou  uma  Ermida  dedicada  a  S.  Pedro, 
a  que  a  tradição  conserva  o  nome  de  Castro, 
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e  entre  outras  se  achou  uma  pedra  consa- 
grada aos  Deuses  dos  mortos,  que  em  letras 
latinas  maiúsculas  diz  o  seguinte: 

D.  M. 

Antonise  Maxumae 
Antonise  Modestae 
Laurentius,  Gener 
Maritus,  ex  testamento. 

CAPÍTULO  XIII 

Referem-se  as  mortes  do  Padre  Rafael  Bluteau;  de 
Fernão  Teles  da  Silva,  2.°  Marquês  de  Alegrete ; 
dois  grandes  incêndios  de  Lisboa;  e  a  morte  de 
D.  Manuel  Caetano  de  Sousa. 

1734 

No  dia  13  de  Fevereiro  na  Casa  dos  Clé- 
rigos Eegulares  de  S.  Caetano,  faleceu  em 
idade  de  96  anos  o  Padre  D.  Eafael  Bluteau, 
Qualificador  do  Santo  Ofício,  Académico  do 
número  da  Academia  Kial  da  História  Portu- 
guesa, prègador  que  foi  da  Rainha  de  Ingla- 
terra Henriqueta  Maria  de  França,  Religioso 
de  grandes  virtudes,  mui  conhecido  neste 
Rieno,  e  nos  estrangeiros  pela  sua  grande 
erudição  nas  Letras  Sagradas,  e  profanas,  e 
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que  perpetuamente  o  será  pelas  muitas  obras 
que  deu  ao  Prelo,  entre  as  quais  foi  a  mais 
avultada  o  seu  Vocabulário  Português  e  La- 
tino em  dez  Tomos  de  fôlha.  Nasceu  em  Lon- 
dres de  pais  Franceses  a  4  de  Dezembro  de 
1638,  logrou  em  França,  e  em  Portugal  par- 
ticulares estimações  das  pessoas  de  maior  dis- 
tinção dêstes  Keinos.  A  Academia  dos  Apli- 
cados dedicou  a  sua  conferência  de  28  de  Fe- 
vereiro ao  obséquio  fúnebre  de  Bluteau,  fa- 
zendo os  dois  Directores  dela  os  elogios  e 
suas  grandes  virtudes,  e  sciência,  reconhecido 
pelas  suas  Letras  e»erudição,  defendendo  os 
Académicos  o  Dr.  Filipe  de  Oliveira  e  o 
Dr.  Jacinto  da  Silva  de  Miranda,  em  dois 
eloquentíssimos  discursos  êste  Problema:  «Se 
é  mais  glorioso  para  Inglaterra  haver  sido 
Pátria  deste  grande  V arão ;  ou  para  Portugal 
o  havê-lo  possuído  até  a  sua  morte».  Houve- 
ram muitas  composições  em  seu  obséquio, 
tanto  na  Língua  Latina,  como  na  vulgar. 

A  7  de  Julho  faleceu  Fernão  Teles  da  Sil- 
va, 2.°  Marquês  de  Alegrete,  3.°  Conde  de 
Vilar  Maior.  Nasceu  em  Lisboa  a  15  de  Ou- 
tubro de  1662,  filho  de  Manuel  Teles  da  Silva 
1.°  Marquês  de  Alegrete,  2.°  Conde  de  Vilar 
Maior,  e  D.  Luísa  Coutinho,  filha  de  D.  Nuno 
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Mascarenhas,  senhor  de  Palma.  Na  tenra  idade 
se  aperfeiçoou  nas  letras,  tendo  grande  gôsto 
pela  Poesia.  Acompanhou  em  1704  a  El-Rei 
D.  Pedro,  quando  passou  à  Campanha  da  Bei- 
ra, e  nela  foi  um  dos  seus  Ajudantes  Eiais. 
Pelo  seu  merecimento  o  nomeou  o  mesmo  Eei 
D.  Pedro  Embaixador  Extraordinário  à  Côrte 
de  Viana,  para  conduzir  a  Rainha  D.  Maria 
Ana  de  Áustria,  o  que  fez  com  toda  a  gran- 
deza, recebendo  muitos  obséquios  do  Impe- 
rador José.  Tômo  v  a  fl.  305.  Teve  a  honra 
de  ser  Conselheiro  de  Estado,  e  Vedor  da  Fa- 
zenda da  repartição  dos  Contos  do  Reino,  e 
Casa,  em  que  deu  provas  de  zêlo,  e  desinte- 
resse. Foi  um  dos  Censores  da  Academia,  a 
quem  se  deu  a  incumbência  de  escrever  a  His- 
tória Eclesiástica  do  Bispado  de  Elvas  na  Lín- 
gua Latina,  o  que  fez  com  crédito  seu.  Casou 
com  D.  Helena  de  Noronha,  viúva  de  D.  Es- 
têvão de  Meneses,  Senhor  da  Casa  de  Tarou- 
ca, filha  de  D.  Tomás  de  Noronha  3.°  Conde 
dos  Arcos,  e  de  D.  Madalena  de  Bourbon,  de 
quem  teve  a  Manuel  Teles  da  Silva  4.°  Mar- 
quês de  Alegrete.  Cumulado  de  virtudes  e 
merecimentos,  passou  à  eternidade  tendo  vi- 
vido sessenta  e  dois  anos. 

A  10  de  Agosto  houve  um  grande  incêndio 
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na  Cidade  de  Lisboa,  na  Eua  Nova  do  Al- 
mada, defronte  da  casa  dos  Padres  do  Orató- 
rio, que  consumiu  as  moradas  de  cinquenta  e 
nove  famílias*.  Neste  mesmo  dia  houverão  mais 
dois  fogos,  um  no  Convento  da  Encarnação 
•das  Comendadeiras  da  Ordem  de  S.  Bento  de 
Avis,  e  foi  tam  violento,  que  consumiu  parte 
daquele  grande  edifício,  e  ameaçou  as  casas 
vizinhas,  ficando  a  Igreja  livre ;  o  outro  foi 
junto  à  Igreja  do  Paraízo,  em  que  se  consu- 
miram algumas  casas. 

A  18  de  Novembro  faleceu  o  Padre  D.  Ma- 
nuel Caetano  de  Sousa.  Nasceu  em  Lisboa  a 
2  de  Dezembro  de  1658,  filho  natural  de 
D.  Francisco  de  Sousa,  Capitão  da  Guarda 
Alemã,  Deputado  da  Junta  dos  Três  Estados, 
Presidente  do  Senado  de  Lisboa,  e  depois  da 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  ultimamente 
Conselheiro  de  Estado  dos  Senhores  Beis, 
D.  Pedro  II,  e  D.  João  V.  Educado  por  sua 
Avó  paterna  D.  Leonor  de  Melo,  se  instruiu 
com  os  bons  princípios  religiosos.  Aprendida 
a  Gramática  Latina  com  António  Fernandes  de 
Barros,  estudou  Filosofia  no  Colégio  de  Santo 
Antão  com  os  Padres  Jesuítas.  B-ecusando  ir 
para  Coimbra,  para  onde  seu  pai  o  destinava, 
entrou  na  Beligião  dos  Clérigos  Begularep 
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Teatinos  da  Divina  Providência  a  2  de  Fe- 
vereiro de  1675,  aos  17  anos  de  idade.  Feita 
a  profissão  solene  a  13  de  Junho  de  1676,  se 
aplicou  aos  estudos,  e  defendeu  Conclusões 
públicamente.  Ditou  Filosófica  aos  seus  Discí- 
pulos, que  principiou  em  1685,  e  a  Teologia 
em  1689,  com  os  maiores  créditos.  Foi  no- 
meado Examinador  das  Três  Ordens  Militares , 
e  do  Priorado  do  Crato ;  Teólogo  da  Nuncia- 
tura  de  três  Núncios,  Sebastião  António  Te- 
nara,  Jorge  Cornaro,  e  Miguel  Angelo  Conti, 
os  primeiros  foram  Cardiais,  e  o  terceiro  Pon- 
tífice. Eleito  para  assistir  ao  Capítulo  Geral 
que  se  celebrava  em  Eoma,  partiu  em  1709, 
e  nesta  Côrte  renovou  a  memória  de  seu  Tio 
o  Arcebispo  de  Braga  D.  Luís  de  Sousa,  onde 
fôra  Embaixador.  Aí  prègou  de  repente  na  Lín- 
gua Latina  com  tanta  propriedade  como  se 
fôsse  na  materna,  o  que  lhe  alcançou  a  esti- 
mação e  afecto  do  Cardeal  Ottoboni,  e  do  Du- 
que de  Florença  Cosme  III.  Foi  admitido  à 
célebre  Academia  dos  Árcades  com  o  nome 
de  Telamo  Anomio.  Depois  de  se  fazer  admi- 
rar pelos  Sábios  de  Roma,  de  Toscana,  e  de 
Milão,  voltou  ao  Eeino,  onde  foi  Deputado  da 
Bula  da  Santa  Cruzada,  e  serviu  por  nomea- 
ção de  El-Rei  D.  João  de  Pr  o- comissário  Ge- 
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ral,  o  que  tudo  desempenhou  como  devia.  Foi 
êle  o  primeiro  que  se  lembrou  da  Instituição 
da  Academia  Rial,  propondo  em  7  de  No- 
vembro de  1720  ao  grande  Monarca  Senhor 
I).  João  V  a  formação  daquele  Corpo  Literato. 
Dêste  grande  Sábio,  e  muito  virtuoso,  confiou 
El-Rei  D.  Pedro  II  segredos  da  maior  impor- 
tância. Eecusou  o  Bispado  do  Funchal  ofere- 
cido pelo  Senhor  Eei  D.  João.  Imprimiu  mui- 
tas obras,  e  o  seu  catálogo  se  pode  ver  no 
Tômo  m  da  Biblioteca  Lusitana  a  fl.  202.  De- 
pois da  sua  morte  foi  o  assunto  da  Academia 
de  30  de  Janeiro  do  ano  seguinte  de  1735 
este  Problema :  Se  perderam  mais  na  morte 
dêste  eruditíssimo  varão  as  S ciências,  ou  a  Pá- 
tria. Foram  defendidas  ambas  as  partes  com 
muita  erudição;  a  primeira  pelo  Académico 
António  Félix  Mendes ;  a  segunda  por  José 
Colasso  de  Miranda.  Houveram  em  seu  obsé- 
quio muitas  Poesias  Latinas,  e  Portuguesas, 
concernentes  ao  mesmo  acto.  Fez  o  seu  elo- 
gio Filipe  José  da  Gama.  Sou  obrigado  em 
obséquio  da  verdade  a  não  deixar  em  silên- 
cio o  elogio  seguinte.  Indo  a  7  de  Agosto  de- 
1735  o  Senhor  Rei  D.  João  V  com  o  Príncipa 
D.  José,  e  os  Infantes  D.  António,  e  D.  Ma- 
nuel à  Casa  dos  Religiosos  da  Divina  Provi- 
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dência,  e  passando  depois  de  ver  a  Livraria 
daquela  Casa,  e  vendo  os  Eetratos  de  D.  Ra- 
fael  Bluteau,  e  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa, 
lionrou  a  sua  memória,  dizendo  aos  Padres 
que  tivera  a  sua  Religião  uma  perda  irrepará- 
vel na  morte  destes  dois  grandes  homens. 

CAPÍTULO  XIV 

Sucessos  de  Mazagão  acontecidos  com  os  Mouros  neste 
ano ;  fundação  de  um  Recolhimento  para  Meninas 
órfãs  no  Porto;  e  fundação  do  Recolhimento  de 
Aldeia  Galega. 

1735 

A  grande  fome  que  padeceu  a  Barbaria, 
obrigou  muitos  Mouros  a  virem  à  Praça  de 
Mazagão  vender  outros  seus  nacionais,  como 
tinham  feito  no  ano  de  1722,  e  outros  vinham 
valer-se  da  Praça  para  passarem  a  êste  Reino, 
e  outras  partes  onde  pudessem  achar  refugio 
à  sua  grande  miséria.  Por  estes  se  confirmou 
a  notícia  da  deposição  de  El-Rei  Abdala,  e  a 
exaltação  de  seu  irmão  Muley  Ali,  e  que  a 
perturbação  causada  por  esta  catástrofe,  e  a 
grande  carestia,  e  falta  de  mantimentos,  ha- 
via pôsto  aquele  vasto  país  na  mais  deplorá- 
vel consternação. 
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O  Governador  e  Capitão  Geral  da  Praça  de 
Mazagão  Bernardo  Pereira  de  Berredo,  que 
havia  mais  de  ano  e  meio  se  achava  bloqueado 
pelas  tropas  de  El-Rei  Abdala,  mandando  des- 
cobrir a  campanha  por  uma  partida,  e  infor- 
mado de  não  aparecerem  Mouros  pelos  cam- 
pos circunvizinhos,  fez  sair  da  Praça  um  des- 
tacamento de  cinquenta  cavalos  escolhidos,  à 
ordem  do  Adail 1  Mateus  Valente  de  Couto, 
a  quem  encarregou  chegasse  a  examinar  a 
nova  povoação  que  os  Mouros  tinham  fundado 
naquela  vizinhança,  para  com  mais  cómodo 


1  Adail,  deriva-se  do  arábico  Delidy  que  quere  di- 
zer «mostrador»,  e  o  ofício  de  Adail  é  mostrar,  quando 
marcha  o  exército,  o  caminho,  não  já  público,  e  ma- 
nifesto, mas  encoberto,  e  não  trilhado.  Em  Africa  se 
usou  sempre  este  ofício,  e  foi  alguns  anos  usado  em 
Portugal,  mas  hoje  está  extinto.  Tocava  ao  Adail  go- 
vernar os  Almocadêns,  ou  Almogaveres,  e  a  mais  gente 
com  que  se  faziam  cavalgadas  nas  terras  inimigas,  e 
ter  conhecimento  da  Campanha  para  levar  com  se- 
gurança as  Tropas.  O  primeiro  Adail  deste  Reino  foi 
Diogo  de  Barros,  filho  de  Gonçalo  Nunes  de  Barros, 
Senhor  de  Castanheiro,  e  outras  terras,  em  tempo  de 
El-Rei  D.  João  I.  Era  notável  a  cerimónia  da  eleição 
do  Adail;  juntavam-se  doze  Adaís,  e  juravam,  se  o 
eleito  tinha  as  partes  requisitas  para  aquele  ofício, 
e  jurando  que  sim,  o  armavam,  e  um  Cavaleiro  prin- 
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seu  apertarem  o  nosso  presídio;  e  pouco  de- 
pois de  sair  êste,  mandou  outro  para  o  socor- 
rer no  caso  que  fôsse  atacado  pelos  inimigos. 
Chegou  o  Adail  sem  embaraço  algum  à  po- 
voação, que  estava  murada  de  taipas  de  al- 
tura de  um  homem  a  cavalo,  feitas  de  terra 
e  rebocadas  de  cal,  com  suas  seteiras  por 
onde  cobertos  podiam  em  sua  defesa  descar- 
regar os  seus  mosquetes,  e  cercada  em  roda 
de  um  fôsso  sêco.  Havia  dentro  até  duzentas 
choupanas,  a  que  êles  davam  o  nome  de  al- 
geimeSy  fabricadas  de  madeira,  e  palha.  No 
meio  duma  Praça  um  grande  tanque,  e  dois 


cipal  lhe  cingia  a  espada,  e  ele  desembainhando- a  se 
punha  sobre  o  seu  escudo,  e  os  doze  o  levantavam 
nele,  e  virando-lhe  a  cara  ao  Oriente,  o  eleito  dando 
dois  talhos  no  ar  com  a  espada  em  cruz  dizia :  «Desa- 
fio em  nome  de  Deus  a  todos  os  inimigos  da  Fé,  e  do 
meu  Rei»,  e  virando-o  às  outras  partes  do  mundo  fa- 
zia, e  dizia  o  mesmo,  e  embainhando  a  espada  lhe 
dava  El-Rei  uma  insígnia,  dizendo-lhe  :  «Concedo-te 
que  sejas  Adail  daqui  por  diante».  Na  história  dos  Xa- 
rifes,  cap.  xxxi,  faz  Diogo  de  Torres  gloriosa  menção 
do  celebre  Adail  Português  C,  afim  Lopo  Barriga, 
que  viveu  em  tempo  de  D.  João  III,  cujas  valorosas 
acções  o  fizeram  tam  temido  dos  Mouros,  que  corria 
entre  êlespor  praga  comummente,  e  maldição  o  dizer 
Lançadas  te  dêem  de  Barriga. —  Bluteau. 
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poços  de  água,  e  fora  da  povoação  dois  gran- 
des fornos  de  cal.  Havia  só  dentro  doze  Mou- 
ros, que  apenas  descobriram  as  nossas  Tropas 
imediatamente  se  salvaram,  fugindo.  Como 
não  ia  Infantaria,  se  não  fez  a  demolição  des- 
tas obras  como  era  necessário,  e  também  por 
falta  de  tempo ;  porque  os  que  fugiram  deram 
rebate  pelo  país,  e  logo  vieram  concorrendo 
tantos  dos  inimigos,  que  foi  preciso  ao  Adail 
recolher-se  à  Praça.  Picados  os  Mouros  da 
ousadia  dos  nossos  Soldados,  veio  o  Adail  de 
Azamor  com  a  gente  da  guarda,  que  perten- 
cia àquela  Cidade,  que  entre  todas  era  a  mais 
valente,  e  a  mais  nobre,  composta  de  trezen- 
tos homens  de  cavalo,  todos  escolhidos,  e  se 
emboscou  perto  das  hortas  da  Praça :  saiu  a 
nossa  Cavalaria,  e  Infantaria  uma  manhã,  29 
de  Janeiro,  a  descobrir  o  campo,  que  basta 
para  a  segurança  da  Praça,  como  todos  os 
dias  praticavam ;  e  indo  um  dos  Atalaias 1 


1  Atalaia.  Deriva-se  do  Hebráico  Talai,  que  v?le 
o  mesmo  que  levantar  a  modo  de  combro,  ou  é  pala- 
vra Arábiga  de  Talayaa  que  quere  dizer  escuta,  ou  sen- 
tinela que  está  na  Torre  para  dar  aviso.  No  seu  Di- 
cionário Oriental  p.  570  quere  Herbelar  que  Atalaia 
se  dirive  de  Thaláa,  que  no  Arábigo  vale  o  mesmo 
que  Guar-te,  e  é  o  que  nas  torres  costumam  dizer  os 
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para  aquela  parte  lhe  atiraram,  e  matando- 
-lhe  logo  o  cavalo,  o  levaram  em  braços  pri- 
sioneiro sem  lhe  poder  valer  a  escolta.  O  Go- 
vernador prevenido  sempre  para  semelhantes 
ocasiões,  tinha  disposto  as  providências  ne- 
cessárias encarregadas  ao  Adail,  e  ao  Sargento- 
-mor  Manuel  de  Azevedo  Coutinho,  que  com 
oitenta  cavalos,  e  cinquenta  Infantes  atacou  os. 
inimigos,  e  os  carregou  até  o  sítio  chamado 
da  Cova,  onde  obedecendo  êles  aos  brados  do 
Adail  Simaym,  seu  Comandante,  voltaram  as 
caras,  e  se  avançaram  contra  a  nossa  Cavala- 
ria; porém  esta  reforçada  com  duas  Compa- 
nhias de  Infantes,  que  estavam  de  reserva,  de- 
pois de  muito  fogo  os  acometeu  à  espada  com 
tanto  valor,  e  fortuna,  que,  caindo  logo  morto 
o  Comandante  e  alguns  Mouros,  que  quiseram 
vingar  a  sua  morte,  se  puseram  em  declarada 
fugida,  deixando  no  campo  doze  mortos,  em 


Atalayas  aos  que  se  chegam  a  elas.  Atalaia  se  cha- 
mam em  Africa  os  soldados  que  fazem  as  vigias  de 
noite.  Também  chamamos  Atalaia  a  um  pequeno  re- 
duto em  alguma  eminência,  para  descobrir  algum  mo- 
vimento do  inimigo,  donde  se  fazem  sinais  com  certo 
número  de  faixas,  conforme  o  grosso  dos  inimigos,  e 
se  é  de  dia  se  faz  sinal  com  fumos,  e  o  Soldado  se 
chama  vigia. 
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que  entraram  um  irmão  do  Adail,  e  outras  pes- 
soas de  igual  distinção,  muitas  armas,  e  sete 
cavalos,  que  tudo  foi  trazido  para  a  praça,  e 
constou  depois  que  levavam  mais  de  sessenta 
feridos.  Da  nossa  parte  não  houve  outra  perda 
mais  que  a  do  Atalaia,  que  levaram  cativo,  e 
ficaram  feridos  dois  Cavaleiros  e  um  soldado 
infante.  Também  tivemos  dois  cavalos  mortos, 
e  três  feridos.  O  Alcaide  de  Azamor  avisado 
dêste  infeliz  sucesso,  marchou  a  toda  a  pressa 
com  a  gente  que  pôde  para  se  encorporar  com 
os  vencidos  ;  porém  achando  a  nossa  Cavalaria 
formada,  e  com  todo  o  desassocêgo  no  campo 
do  combate,  emquanto  a  Infantaria  fazia  pro- 
vimento de  lenha  para  a  Praça  para  mais  de 
dois  meses,  mandou  um  Alfaqueque  1  ao  Adail 
pedindo-lhe  a  permissão  para  dar  sepultura 


1  Alfaqueque.  Palavra  antiquada.  Valia  o  mesmo, 
que  paisano,  ou  correio.  «Os  de  Benamede  mandaram 
logo  ao  infante  seus  Alfaqueques,  pedindo-lhe  paz, 
etc.».  Crónica  de  El-Rei  D.  Duarte,  p.  28,  cap.  xn.  Se- 
gundo Cobarrubas  no  Tesouro  da  Língua  Castelhana, 
Alfaquuque  vale  o  mesmo,  que  Redentor  de  cativos, 
nisto  se  conforma  com  Gregóiio  Lopes,  que  na  2.a 
parte  das  Leis  Alfonsinas,  Título  xxxi,  p.  1,  diz  :  «Al- 
faqueques, seu  Redemptor  captivorum  feret  vexillum  sem 
per  erectum,  quocumque  vadat»,  etc.  Neste  próprio  sen- 
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aos  mortos  na  forma  dos  seus  ritos,  e  se  re- 
colheram a  Azamor,  sem  se  atreverem  a  en- 
trar em  segundo  combate. 

Depois  deste  sucesso  tomaram  ,os  Mouros  a 
resolução  de  levantar  o  bloqueio  em  que  ti- 
nham pôsto  aquela  Praça  pelo  espaço  de  de- 
zoito meses,  o  que  executaram  a  27  de  Feve- 
reiro, lançando  fogo  a  todas  as  casas  da  sua 
nova  povoação,  arrasando  totalmente  o  reduto, 
que  tinham  fabricado  para  sua  defesa,  e  reti- 
rando a  gente  pára  outra  povoação  antiga,  que 
ficava  uma  légua  distante  daquela  Praça ;  e  na 
manhã  de  28  apareceu  na  campanha  em  dis- 
tância de  menos  de  tiro  de  canhão  o  Alcaide 
de  Azamor  com  um  corpo  de  mil  homens,  e 
levantando  bandeira  branca  mandou  um  Alfa- 
queque  a  saber  o  que  queria  o  Governador  da 
Praça  com  as  repetidas  chamadas,  que  lhe  ti- 


tido  usou  do  dito  vocábulo  o  Autor  da  Corografia  por- 
tuguesa, parte  l.a,  p.  329,  onde  diz  :  «Compadecidos 
de  sua  miséria  uns  Alfaqueques,  pagaram  por  ele  o  em 
que  foi  cortado,  obrigando-se-lhe  a  em  certo  modo 
lhes  satisfazer,  ou  tornar  ao  cativeiro».  Poderá  este 
vocábulo  ter  outros  significados,  porque  (segundo  Her- 
belot  no  seu  Dicionário  Oriental,  p.  343)  Alfaqueque 
se  diriva  do  Arábico  Fakib,  que  quere  dizer :  Doutor 
da  lei  ou  Jurisconsulto. 
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nha  feito,  a  que  o  Governador  mandou  respon- 
der, que  havia  cessado  já  o  motivo  pela  notí- 
cia que  havia  recebido  desta  Côrte  de  que  o 
Eesgate  dos  Portugueses  cativos  se  negociava 
pela  Praça  de  Tetuão.  Logo  o  Alcaide  mandou 
dez  Cavaleiros  dos  principais  da  sua  gente,  e 
os  mais  luzidos,  que  o  General  deixou  entrar 
na  Praça,  e  lhe  disseram  que  o  Alcaide  de 
Azamor  tinha  tido  ordem  de  El-Rei  de  Maqui- 
nés  seu  Amo  para  praticar  com  a  sua  pessoa 
todas  as  atenções,  o  que  o  General  lhe  agra- 
deceu muito,  e  neste  mesmo  tempo  lhe  man- 
dou o  Alcaide  segundo  recado,  em  que  pedia 
quisesse  permitir-lhe  o  gôsto  de  o  ver  em  al- 
gumas das  tranqueiras  dos  rebelins1,  para  o 


1  Rebelim.  (Termo  da  Fortificação).  E  uma  obra 
menor,  exterior,  em  forma  triangular,  ou  de  Trapésio, 
que  vem  a  ser  com  flancos  a  modo  de  Baluarte,  e  se 
forma  fora  das  praças  defronte  das  cortinas  longas,  e 
lugares  mais  fracos,  começando  logo  alem  dacontra- 
escarpa,  cujo  fosso  se  comunica  com  o  da  praça.  Serve 
para  melhor  defender  os  lugares  mais  fracos,  e  tam- 
bém para  cobrir  melhor  as  portas,  assim  mesmo  para 
multiplicar  defensas,  e  dar  ossos  a  roer  ao  inimigo, 
preservando  o  corpo  da  praça  principal.  Propugnacu- 
lum  exterius  triangulare.  (Alguns  chamam  indiferen- 
temente Meias  Luas,  assim  aos  Rebelins,  como  às  Meias 
Luas. 

4 
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que  se  adiantaria  só  sem  mais  guarda  que  a 
de  cem  homens,  e  assegurandolhe  o  General, 
que  também  o  desejava  muito,  e  sentia  lhe 
não  fôsse  permitido  sair  das  portas  da  sua  es- 
tacada;  o  Alcaide  se  resolveu  a  buscá-lo,  assis- 
tido de  Alguns  poucos  Cavaleiros^  e  entre  eles 
o  Adail  Lid  Maymon,  pessoa  de  grande  dis- 
tinção, e  sangue  rial.  O  General  chegou  ao  sí- 
tio ajustado,  acompanhado  da  mais  luzida  In- 
fantaria, e  de  trinta  cavalos.  Apeando-se  am- 
bos, se  saudaram  com  grandes  demonstrações 
de  contentamento,  sendo  o  Alcaide  quem  mais 
lhe  procurou  o  avantajar-se  nelas,  e  depôs  de 
uma  breve  prática  cheia  de  urbanidades,  se 
despediram,  recolhendo-se  o  General  para  um 
dos  baluartes  mais  vizinhos.  O  alcaide  no  re- 
belim  da  mesma  estacada  entrou  em  uma  es- 
caramuça, e  com  desprêzo  total  duma  que- 
da, que  deu,  assistiu  mais  de  hora  e  meia  em 
umas  justas  com  que  se  divertiram  trinta  dos 
seus  Cavaleiros,  escolhidos  com  outros  tantos 
Portugueses,  praticando  muitas  destrezas  das 
que  ensina  a  arte  de  Cavalaria.  O  General  o 
fez  salvar  na  sua  retirada  com  a  descarga  de 
nove  peças  de  artilharia,  mandando-lhe  um 
precioso  presente  para  o  seu  Rei,  outro  para 
o  Secretário  de  Estado,  e  um  igual  para  o  Ba- 


67 

chá  General  das  Armas,  dando  ao  Alcaide  um 
correspondente  ao  valor  dos  dois,  e  conten- 
tando ao  Adail,  e  todos  os  mais  Cavaleiros,  e 
ainda  aos  criados  do  Alcaide,  e  dos  Cabos,  com 
vários  presentes,  segundo  as  suas  graduações. 

Passados  seis  meses,  persuadido  o  novo  Ba- 
chá,  Alcaide  de  Azamor,  da  grande  opinião 
que  entre  os  Mouros  tinha  grangeado  o  Go- 
vernador e  Capitão  General  da  Praça  de  Ma- 
zagão  Bernardo  Pereira  de  Berredo,  procurou 
vê-lo  com  licença  de  seu  Bei,  e  com  o  pretêxto 
do  resgate  de  um  Mouro,  que  havia  ficado  ca- 
tivo no  último  choque.  E  depois  de  dados  re- 
féns, e  ajustado  o  dia  13  de  Setembro  para 
as  vistas,  entrou  em  um  dos  rebelins,  onde 
com  os  principais  Cavaleiros  da  sua  comitiva 
fez  (segundo  o  costume  Mauritano)  uma  bem 
ordenada,  e  artificiosa  escaramuça,  e  depois 
fazendo  retirar  para  fora  dos  valos  a  maior 
parte  da  sua  gente,  ficou  acompanhado  do  Xe- 
rife Cid  Maymon,  Adail  General  da  Cavalaria, 
e  doutros  Cabos  principais  apeados,  esperando 
ao  Governador  na  contraescarpa  junto  das 
pontes  levadiças,  e  com  generosa  confiança 
se  deteve  perto  de  hora  e  meia  na  conversa- 
ção, em  que  repetidas  vezes  se  assegurou  ter 
ordens  de  Muley  Ali  seu  Soberano  para  pra- 
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ticar  todas  as  atenções  com  a  sua  pessoa.  O 
General  mostrando  logo  quanto  as  merecia  o 
seu  desinterêsse,  lhe  mandou  entregar  gracio- 
samente o  cativo,  e  fez  conduzir  àquele  sítio 
grande  quantidade  de  refrescos  que  já  havia 
feito  distribuir  abundantemente  no  seu  Palá- 
cio pelos  réfêns,  e  fazendo  magníficos  presen- 
tes a  todos  os  Cabos  à  proporção  do  seu  ca- 
rácter, se  recolheu  à  Praça,  depois  de  muitas 
recíprocas  urbanidades,  e  mandou  salvar  ao 
Bachá  com  onze  peças  de  artilharia  na  sua 
retirada. 

Tendo-se  fundado  na  Cidade  do  Pôrto  no 
Campo  de  S.  Lázaro  um  Recolhimento  para 
Meninas  órfãs,  com  o  título  de  Nossa  Senhora 
da  Esperança,  por  ordem  da  Irmandade  dá 
Misericórdia  da  mesma  Cidade,  a  que  se  ha- 
via dado  princípio  em  1722,  sendo  Provedor 
dela  o  Dr.  Francisco  Luís  da  Cunha  de  Ataíde, 
do  Conselho  de  Sua  Majestade,  Fidalgo  da  sua 
Casa,  Seu  desembargador  do  Paço,  Chanceler, 
e  Governador  das  Justiças  da  Relação  daquela 
Cidade  e  seu  distrito,  se  colocou  por  Breve 
Apostólico  na  Sua  Capela  o  Santíssimo  Sacra- 
mento com  grande  solenidade  no  dia  21  de  Maio. 

Na  vila  de  Aldeia  Galega  do  Ribatejo  se 
fundou  um  novo  Recolhimento  dedicado  à  Con- 
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ceição  de  Nossa  Senhora,  para  onde  passaram 
por  Fundadoras  em  28  de  Setembro  cinco  Ir 
mas  Terceiras  do  Hospício  do  Menino  Deus  da 
Cidade  de  Lisboa,  acompanhadas  do  Padre  Co- 
missário de  S.  Francisco  de  Xabregas,  e  ou- 
tros Religiosos,  e  da  sua  Fundadora  D.  Inês 
Maria  Salazar  de  Moscoso,  que  foram  recebi- 
das no  cais  da  mesma  Vila  por  todos  os  seus 
moradores  ;  e  acompanhadas  em  procissão  para 
o  dito  Kecolhimento  ;  e  no  dia  seguinte  se  can- 
tou Missa  solene  em  acção  de  graças  na  Igreja 
do  mesmo  Eecolhimento. 

CAPÍTULO  XV 

Dá-se  notícia  de  José  Contador  Argote,  e  de  tres 
Leis,  a  primeira  sobre  a  vinda  do  ouro  do  Brasil,  a 
segunda  sobre  o  contrabando  do  tabaco,  e  a  terceira 
diz  respeito  aos  navios. 

1736 

No  princípio  de  Fevereiro  faleceu  em  Lis- 
boa José  Contador  Argote,  Fidalgo  da  Casa 
Rial,  Cavaleiro  da  Ordem  de  Cristo,  e  Acadé- 
mico do  número  da  Academia  Eial  da  História 
Portuguesa,  que  tinha  a  incumbência  de  com- 
por na  Língua  Portuguesa  as  Memórias  de 
El-Rei  D.  João  III. 
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Por  Decreto  de  El-Eei  o  Senhor  D.  João  V  se 
publicou  na  Chancelaria-mor  da  Corte  e  Eeino 
a  2  de  Março  uma  Lei  dè  28  de  Fevereiro,  pela 
qual  o  mesmo  Senhor  havia  por  bem  que  todo 
o  ouro  em  pó,  folheta,  ou  barra,  ou  lavrado 
em.  peças  grosseiras,  ou  de  tôsco  feitio,  dia- 
mantes, e  outras  pedras  preciosas,  que  vies- 
sem do  Brasil,  venha  tudo  dentro  nos  cofres 
dos  navios  do  combói,  e  vá  à  Casa  da  Moeda, 
onde  sendo  El-Eei  servido,  mandaria  tomar  para 
a  fábrica  da  moeda  o  tal  ouro,  e  peças,  pa- 
gando-se  às  partes  pelo  toque;  e  com  esta  dis- 
posição restringe  a  liberdade  dada  na  Lei  de 
24  de  Dezembro  de  1734  de  trazer  fora  dos 
cofres  o  ouro,  ou  pedras  preciosas,  que  vies- 
sem do  Brasil,  ordenando  que  só  tenha  lugar 
no  ouro  em  moeda  ou  em  peças  bem  lavradas, 
e  polidas;  e  que  de  todo  o  ouro,  e  pedras  pre- 
ciosas de  qualquer  qualidade  que  vierem  do 
dito  Estado,  se  pague  o  um  por  cento  da  con- 
dução, exceptuando-se  únicamente,  o  que  na 
presente  Lei  declara,  e  que  o  ouro  que  El-Eei 
permite  vir  de  fora  dos  cofres  se  manifeste, 
ou  nos  portos  do  Brasil,  ou  na  viagem  em 
termo  de  trinta  dias  dela,  e  se  pague  logo  o 
um  por  cento,  e  que  para  o  Eegistro  não  haja 
mais  livros,  que  os  dos  cofres,  para  o  que 
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neles  vier :  e  os  separados  para  os  manifestos 
do  que  vier  fora  dos  cofres,  derogando  o  que 
dispunha  a  dita  Lei  de  24  de  Dezembro  a  res- 
peito de  outros  livros  que  ordenava.  E  por- 
que o  ouro,  e  pedras  preciosas  que  vierem  do 
Maranhão  determina  El-Eei  que  por  ora  se  não 
pague  um  por  cento,  ordena  contudo,  que 
venha  registrado  todo  o  ouro  em  pó,  folheta, 
•ou  barra,  ou  lavrado  em  peças  grosseiras,  e 
de  tôsco  feitio ;  e  que  seja  levado  à  Casa  da 
Moeda  desta  Corte,  para  nele  ser  tomado,  se 
El-Eei  fôr  servido,  para  a  fábrica  da  moeda, 
pagando-se  às  partes  pelo  toque,  e  que  todo 
o  ouro,  e  pedras  preciosas,  que  do  Brasil,  ou 
Maranhão  se  trouxerem  sem  se  observar  o 
disposto  nesta  Lei,  será  perdido  para  a  Fazenda 
de  El-Eei,  e  dos  descaminhos  cometidos  contra 
ela  se  possa  denunciar  na  forma  da  Lei  de  24 
de  Dezembro,  a  qual  com  tudo  o  que  nesta 
não  vai  alterado,  ordena  El-Eei  se  cumpra, 
como  nela  se  contêm,  porém  que  se  não  to- 
marão denunciações,  que  os  transgressores 
clerão  de  si  próprios,  como  nesta  mesma  Lei 
amplamente  se  declara. 

Na  mesma  Chancelaria-mor  do  Eeino  se  pu- 
blicou outra  Lei  de  20  de  Março,  pela  qual 
El-Eei  há  por  bem,  que  nenhuma  pessoa  assim 
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natural  dêste  Reino,  como  estrangeira,  mande 
introduzir,  nem  introduza  em  nenhuma  parte 
do  Estado  do  Brasil,  ou  conquista,  tabaco  al- 
gum estrangeiro,  nem  use  dêle  em  muita,  ou 
pouca  quantidade,  e  que  todo  o  dito  tabaco,, 
que  em  qualquer  parte  do  Brasil,  e  mais  con- 
quistas fôsse  achado,  seja  logo  tomado  por 
perdido,  e  queimado  públicamente,  ou  lançado 
no  mar,  em  forma  que  ninguém  se  possa  apro- 
veitar, nem  usar  dêle,  e  que  todas  as  pessoas, 
que  o  remeterem,  ou  conduzirem,  ou  introdu- 
zirem, ou  mandarem  introduzir,  ou  de  qual- 
quer sorte  concorrerem  para  a  sua  introdução, 
que  o  recolherem,  ou  em  cujo  poder  fôr  achado r 
ou  dêle  usarem  incorram  em  as  mesmas  pe- 
nas estabelecidas,  declaradas  no  Regimento  da 
Junta  da  Administração  do  tabaco,  contra  os 
que  introduzem  tabaco  estrangeiro  neste  Reino, 
Ilhas  adjacentes,  e  Estado  da  índia,  e  que  se- 
rão castigados  na  mesma  forma. 

Por  uma  nova  Lei  de  20  de  Março,  igual- 
mente publicada  na  Chancelaria-mor  do  Reino 
a  22  do  dito,  ordena  El-Rei,  que  na  navegação 
das  Ilhas  adjacentes  dêste  Reino  para  o  Bra- 
sil se  não  exceda  o  número  de  navios,  que  só 
lhes  é  permitido  por  seus  privilégios,  nem  se 
possa  aumentar  êste  número  com  o  pretexta 
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de  serem  de  lote  menor,  que  o  que  lhes  é  con- 
cedido, e  que  os  tais  navios  irão  despachados 
para  um  pôrto  certo  no  mesmo  Brasil,  e  não 
poderão  descarregar  em  outro ;  e  que  se  al- 
gum navio,  que  das  ditas  Ilhas  não  fôr  des- 
pachado para  o  Brasil  passar  a  qualquer  pôrto 
daquele  Estado,  ou  expressamente,  ou  com 
pretêxto  de  arribada,  seja  confiscado  com  toda 
a  sua  carga,  e  o  Mestre  dêle,  e  degredado  por 
sete  anos  para  Angola,  e  debaixo  da  mesma 
pena  sejam  obrigados  a  levar  passaporte,  por 
onde  conste  serem  do  número  permitido,  e  não 
possam  levar  mais  que  os  frutos,  e  géneros 
das  mesmas  Ilhas,  o  que  constará  por  um  ma- 
nifesto da  carga  que  serão  obrigados  a  tirar,, 
e  tudo  mais  que  levarem  será  confiscado  com 
o  navio,  e  o  Mestre  incorrerá  na  pena  acima, 
e  que  os  navios  dêste  Reino,  e  seus  Mestres 
que  fizerem  escala  em  alguma  das  ditas  Ilhas, 
e  nela  tomarem  carga,  além  da  que  levarem 
do  Reino,  ficarão  sujeitos  à  mesma  proibição,, 
manifesto,  e  penas.  Pela  mesma  Lei  ordena  El- 
Rei,  que  se  não  possa  trazer  do  Brasil  paru 
as  Ilhas  ouro  em  pó,  barra,  ou  folheta,  nem 
lavrado  em  peças,  nem  diamantes,  ou  outras 
pedras  preciosas,  sob  pena  de  confiscação,  e 
sómente  se  possa  trazer  ouro  amoedado,  conx 
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Certidão  da  Provedoria  da  Fazenda,  em  cujo 
distrito  estiver  o  pôrto  do  Brasil,  donde  sair 
o  navio,  da  qual  se  mandará  todos  os  anos 
conta  ao  Conselho  Ultramarino  do  que  assim 
se  registrar,  e  que  indo  ouro  em  moeda  sem 
a  dita  Certidão,  será  confiscado.  Juntamente 
ordena  El-Rei  na  dita  mesma  Lei,  que  para  pon- 
tual execução  do  sobredito,  sejam  os  navios 
referidos  exactamente  buscados  no  Brasil,  e 
nas  Ilhas  para  onde  voltarem  em  direitura ; 
pagando  as  respectivas  Provedorias  da  Fazenda 
aos  Guardas  de  salário  por  cada  dia,  e  noite 
um  cruzado  novo  nos  portos  do  Brasil,  e  dois 
tostões  nos  das  Ilhas;  e  que  se  os  Governado- 
res, e  mais  pessoas  a  quem  se  encarrega  sr 
execução  destas  diligências  forem  nelas  remis- 
sos, ou  culpados  fará  El-Eei  as  demonstrações 
que  o  caso  pedir;  e  os  Guardas  que  forem  in- 
fiéis, ou  negligentes,  serão  degredados  por  dez 
anos  para  S.  Tomé;  ordenando  também,  que 
se  possam  admitir  denunciações,  mas  não  da- 
das pelos  mesmos  transgressores,  dando-se 
aos  denunciantes  de  prémio  a  têrça  parte, 
como  na  mesma  Lei  se  declara. 
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CAPÍTULO  XVI 

Do  Infante  D.  Carlos 

Nasceu  êste  Infante  a  2  de  Maio  de  1716, 
filho  do  Senhor  Eei  D.  João  V.  Sendo  bapti- 
zado pelo  Cardeal  Bispo  Capelão-mor,  e  Inqui- 
sidor Geral  D.  Nuno  da  Cunha  e  Ataíde,  foi 
Padrinho  o  Infante  D.  António  seu  Tio,  e  Ma- 
drinha sua  Irmã  a  Princesa  D,  Maria  Bárbara- 
Depois  a  7  de  Junho  se  fez  a  cerimónia  de  se 
lhe  pôr  os  Santos  Óleos,  que  administrou  o 
mesmo  Cardeal,  assistido  do  Cabido  da  insigne 
Colegiada  de  S.  Tomé,  e  dos  Bispos  de  Lei- 
ria, Angola,  e  Tagaste,  todos  revestidos  em 
Pontifical.  Era  êste  Infante  agradável,  vivo,  e 
muito  gentil.  Tinha  uma  raríssima  habilidade, 
e  grande  propensão  para  os  Livros ;  porem 
opunha-se  aos  seus  progressos  a  sua  saúde 
muito  debilitada.  Escreveu  muito  bem ;  soube 
a  Aritmética  suficientemente;  teve  conheci- 
mento da  Esfera,  e  da  Geografia  para  acompa- 
nhar a  história  de  que  muito  se  deleitava, 
mandando-a  ler  no  tempo  que  não  podia  ter 
aplicação  própria.  Teve  muita  inclinação  à 
Música,  e  com  tantos  embaraços  chegou  a  to- 
scar viola  com  muita  perfeição,  com  que  se 
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divertia  na  sua  moléstia,  que  era  uma  asma 
seca;  por  cujo  motivo  foi  mandado  tomar  ares 
para  as  vizinhanças  de  Lisboa,  e  Cascais  donde 
vinha  tomar  banhos  ao  Estoril,  que  não  estão 
mui  distantes :  mas  crescendo  a  queixa,  veio  a 
acabar,  tendo  recebido  todos  os  Sacramentos 
com  grande  devoção,  e  edificado  a  todos  na 
constância  com  que  se  resignava  na  vontade 
de  Deus,  e  com  repetidos  actos  de  fé  implo- 
rava a  misericórdia  do  Senhor,  vindo  a  falecer 
a  30  de  Março  em  Sexta-feira  Santa  à  uma  hora 
da  tarde,  contando  dezanove  anos,  dez  meses, 
e  vinto  e  oito  dias.  Jaz  sepultado  no  Eial 
Mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora. 

CAPÍTULO  XVII 

Desacato  de  Lamego;  D.  Frei  José  de  Santa  Maria 
de  Jesus  Bispo  de  Cabo  Verde;  e  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Rial. 

A  10  de  Abril  na  Igreja  de  S.  Miguel  do 
Lugar  de  Mezio,  distantè  duas  léguas  de  La- 
mego, na  madrugada  do  mesmo  dia  se  achou 
aberta  a  porta  travessa  da  Igreja,  arrombado 
o  Sacrário,  roubado  dêle  o  cibório  em  que  es- 
tavam as  sagradas  Formas,  e  roubados  os  va- 
sos sagrados,  e  mais  prata  da  Igreja.  Fizeram 
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grandes  demonstrações  para  desagravar  o  Deus 
Saqramentado  já  em  Procissões  de  penitência, 
já  nas  mesmas  de  triunfo. 

No  dia  7  de  Maio  faleceu  na  Cidade  de  Lis- 
boa no  Convento  de  Xabregas  D.  Frei  José 
de  Santa  Maria  de  Jesus,  Bispo  de  Cabo  Verde, 
havendo  tido  esta  Dignidade  quinze  anos,  por- 
que foi  Sagrado  Bispo  na  Basílica  Patriarcal 
a  8  de  Junho  de  1721.  Havia  professado  no 
mesmo  Convento,  em  que  faleceu,  a  15  de 
Agosto  de  1695,  e  em  cumprimento  duma  pro- 
messa que  tinha  feito  à  Virgem  Maria,  se  lhe 
concedesse  uma  mercê  que  lhe  conseguiu,  pas- 
sou para  o  Seminário  de  Varatojo  donde  saiu 
eleito  Bispo.  Toda  a  sua  vida  foi  uma  peni- 
tência continuada  :  no  zêlo  da  salvação  das 
almas  foi  incansável,  e  por  êle  padeceu  inume- 
ráveis trabalhos  na  visita  da  Missão  de  Guiné 
até  perder  a  vista.  Escreveu  com  o  mesmo  zêlo 
o  livro  intitulado  Brados  do  Pastor'  às  suas 
ovelhas.  Os  Padres  do  Convento  de  Xabregas 
lhe  fizeram  as  suas  solenes  Exéquias,  em  que 
pregou  Frei  João  de  Nossa  Senhora,  Pregador 
Apostólico,  chamado  o  Padre  Poeta,  de  quem 
•no  seu  competente  lugar  farei  memória. 

No  dia  9  de  Maio  faleceu  Diogo  de  Men- 
donça Côrte  Rial  na  sua  quinta  de  Bemfica. 


78 


Nasceu  em  Tavira  no  Eeino  do  Algarve  a 
17  de  Junho  de  1658,  filho  de  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Kial,  e  de  sua  mulher  D.  Jeró- 
nima  de  Lacerda.  Instruído  na  Língua  Latina, 
e  letras  humanas,  se  aplicou  ao  estudo  do  Di- 
reito Pontifício,  onde  recebeu  o  grau  de  Dou- 
tor em  Cânones,  sendo  logo  despachado  com 
uma  Conduta  a  8  de  Julho  de  1686  na  mesma 
Faculdade.  No  ano  seguinte  por  mercê  de  6 
de  Dezembro  passou  a  outra  de  Leis.  Estando 
com  esta  ocupação,  passou  a  ser  provido  com 
a  Beca  no  lugar  de  Corregedor  da  Comarca  do 
Porto,  que  serviu  com  satisfação  de  todos. 
Pouco  depois  o  nomeou.  El-Kei  D.  Pedro  En- 
viado Extraordinário  à  Côrte  de  Haia,  para 
onde  embarcou  a  13  de  Março  de  1691.  Na- 
quela Côrte  mostrou  o  seu  talento,  sendo  feliz 
nas  negociações  em  diversos  Tratados  que  ce- 
lebrou entre  a  nossa  Côrte,  e  aquela  Eepública. 
No  fim  do  ano  de  1693  saiu  de  Haia,  e  foi 
mandado  com  o  mesmo  carácter  para  Madrid 
em  que  entrou  no  fim  de  Maio  de  1694,  onde 
residiu  com  grande  estimação  até  que  rôta  a 
guerra  da  grande  Aliança  no  fim  de  Dezembro 
de  1703,  passou  o  Caia,  e  veio  para  Portugal. 
Aqui  foi  provido  no  lugar  de  Secretário  das 
Mercês,  e  Expediente  por  Aviso  de  2  de  Abril 
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de  1704,  sucedendo  neste  lugar  a  Pedro  San- 
ches Farinha,  e  juntamente  encarregado  dos 
Negócios  Estrangeiros.  No  mesmo  ano  entrando 
Carlos  III  em  Portugal,  e  passando  com  El-Ee1 
D.  Pedro  à  Província  da  Beira,  Tômo  v  fl.  92? 
foi  Diogo  de  Mendonça  nomeado  para  acom- 
panhar El-Eei  com  o  exercício  de  Secretário  de 
Estado.  Voltando  da  Campanha  com  El-Eei  a 
27  de  Novembro  do  mesmo  ano,  continuou  na 
ocupação  de  Secretário  das  Mercês,  e  Expe- 
diente, conservando  a  Administração  de  tudo 
que  pertencia  à  guerra.  Subindo  ao  Trono  o 
Senhor  D.  João  V,  sendo  Secretário  de  Estado 
D.  Tomás  de  Almeida,  e  passando  a  residir 
no  Bispado  de  Lamego  para  onde  estava  no- 
meado, lhe  sucedeu  Diogo  de  Mendonça  (que 
depois  foi  seu  cunhado)  no  emprego.  Casou  a 
19  de  Outubro  de  1718  com  D.  Teresa  de 
Bourbon,  filha  de  D.  António  de  Almeida  2.° 
Conde  de  Avintes.  No  primeiro  de  Outubro  de 
1727  fez  o  Tratado  Matrimonial  do  Príncipe 
das  Astúrias  D.  Fernando  com  a  Princesa 
D.  Maria  Bárbara, Tômo  vn  a  fl.  283. Teve  Diogo 
de  Mendonça  grandes  talentos,  e  gozou  gran- 
des créditos  em  toda  a  Nação.  Foi  Comenda- 
dor das  Comendas  de  Santa  Maria  de  Tran- 
coso na  Ordem  de  Cristo,  Senhor  de  Torre 
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da  Palma,  e  do  Morgado  dos  Mendonças  Ar- 
rais do  Algarve,  do  Conselho  de  Sua  Majes- 
tade, seu  Secretário  de  Estado,  em  cujo  em- 
prêgo  serviu  também  as  Secretarias  das  Mer- 
cês, Assinaturas,  Expediente,  e  a  da  Serenís- 
sima Casa  de  Bragança,  e  Académico  da  Eial 
Academia  da  História  Portuguesa  para  a  de- 
cisão dos  pontos  duvidosos,  administrando  ao 
mesmo  tempo  a  obrigação  de  Provedor  das 
Obras  da  Casa  Eial,  e  Palácios.  Faleceu  quando 
contava  setenta  e  oito  anos  de  idade.  Foi  se- 
pultado por  depósito  na  Igreja  Paroquial  de 
Bemíica,  para  dali  serem  levados  seus  ossos 
à  antiga  Capela,  e  jazigo,  que  a  sua  casa  tem 
na  Cidade  de  Tavira.  O  Marquês  de  Valença 
recitou  o  seu  elogio  na  Academia  com  admi- 
rável eloquência,  que  imprimiu  no  ano  se- 
guinte de  1737.  Nasceu  a  DiogcJ  de  Mendonça 
do  matrimónio  com  D.  Teresa  de  Bourbon 
D.  Joaquina  Ana  de  Bourbon  nascida  a  16  de 
Janeiro  de  1722.  Foi  baptizada  na  casa  de  seu 
pai,  que  era  um  quarto  do  Paço,  por  seu  tio 
o  Patriarca  D.  Tomás  de  Almeida,  e  foram 
Padrinhos  o  Senhor  Eei  D.  João  V,  e  aEainha 
D.  Maria  Ana  de  Áustria,  sendo  esta  Senhora 
Dama  dâ  mesma  Eainha.  Casou  a  8  de  Julho 
de  1742  com  António  José  de  Melo  e  Castro, 
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que  faleceu  a  12  de  Março  de  1743  sem  dei- 
xar sucessão.  João  Pedro  de  Mendonça  Côrte 
Kial  nasceu  a  3  de  Janeiro  de  1723  de  quem 
também  foi  Padrinho  El-Rei,  e  a  Princesa  D.  Ma- 
ria Madrinha,  e  por  se  achar  com  bexigas,  to- 
cou com  Procuração  o  Infante  D.  António.  Foi 
moço  Fidalgo  com  exercício  no  quarto  da  Bai- 
nha. Teve  a  honra  de  ser  armado  Cavaleiro 
por  El-Rei  a  6  de  Setembro  de  1732,  e  lhe  fez 
a  Mercê  da  Comenda  de  Santa  Maria  de  Lan- 
groiva  na  Ordem  de  Cristo,  vaga  havia  muitos 
anos  pelo  Conde  da  Castanheira  Simão  Correia 
da  Silva.  Casou  João  Pedro  em  Julho  de  1747 
com  D.  Domingas  de  Saldanha,  filha  de  João 
de  Saldanha,  Morgado  de  Oliveira,  e  de  sua 
mulher  D.  Inês  Antónia  da  Silva,  de  quem  teve 
D.  Maria  Francisca  de  Mendonça,  que  nasceu 
em  Bemfica  a  27  de  Novembro  de  1748.  Casou 
com  D.  João  Pedro  da  Câmara,  de  quem  há  su- 
cessão. 

CAPÍTULO  XVIII 

A  Infanta  D.  Francisca,  filha  de  El-Rei  D.  Pedro  II, 
e  de  sua  segunda  mulher,  a  Rainha  D.  Maria  Sofia 
de  Neubourg. 

Nasceu  esta  Infanta  a  30  de  Janeiro  de 
1699.  Foi  baptizada  pelo  Cardeal  D.  Luís  de 
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Sousa,  19.°  Arcebispo  de  Lisboa  (que  por  êrro^ 
de  imprensa  se  diz  no  Tomo  v  a  íl.  73  que 
fôra  10.°  Arcebispo),  a  24  de  Fevereiro  em 
que  a  Igreja  celebra  a  festividade  de  S.  Ma- 
tias ;  sendo  seu  Padrinho  José  Rei  dos  Roma- 
nos, e  com  Procuração  sua  tocou  o  Bispo  In- 
quisidor Geral  D.  Fr.  José  de  Lancastre,  e 
não  houve  Madrinha.  Foi  esta  Infanta  gentil,, 
amável  e  dotada  de  singulares  virtudes.  Gos- 
tava muito  da  lição  dos  livros  a  que  muito 
se  aplicava,  sèndo  este  o  seu  mais  estimável 
divertimento.  Tendo  grande  propensão  para  a 
Música,  tocava  com  perfeição  vários  instru- 
mentos dela.  Tratava  a  todos  com  muito  agra- 
do, e  por  isso  sendo  de  todos  muito  amada, 
foi  geralmente  sentida  a  sua  morte,  sucedida 
depois  de  poucos  dias  de  moléstia  a  15  de 
Julho,  Domingo,  em  que  a  Igreja  celebrava  a 
festa  do  Anjo  Custódio  do  Reino.  Contando 
trinta  e  sete  anos,  cinco  meses  e  dezassete  dias  \ 
tendo-se  disposto  para  a  morte  com  todo  o  des- 
vêlo,  confessando-se  largamente,  e  recebendo 
O  Sacramento  da  Eucaristia  por  Viático  com 
muita  edificação.  Jaz  no  Mosteiro  de  S.  Vi- 
cente  de  Fora. 
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CAPÍTULO  XIX 

Criação  das  Secretarias  de  Estado;  morte  de  D.  João 
de  Mendonça  Bispo  da  Guarda;  e  Sucesso  de  Ma- 
zagão. 

Por  Alvará  de  28  de  Julho  foi  o  Senhor  Rei 
D.  João  servido  (atendendo  aos  muitos  negó- 
cios, que  com  o  tempo  tinham  crescido)  criar 
três  Secretarias,  todas  com  o  título  de  Secre- 
tarias de  Estado,  Mercês,  e  Expediente.  Uma 
para  os  Negócios  Interiores  do  Reino,  outra 
para  os  pertencentes  à  Marinha,  e  Domínios  Ul- 
tramarinos, e  a  terceira  para  os  Negócios  Es- 
trangeiros, eda  Guerra,  em  cuja  conformidade 
pertenceriam  à  Secretaria  dos  Negócios  do 
Reino  as  criações  e  provimentos  de  Títulos,  e 
dos  ofícios  maiores  da  casa,  doações,  e  senho- 
rios dé  terras,  alcaidarias-mores,  jurisdições, 
privilégios,  rendas,  os  pleitos,  e  homenagens 
de  qualquer  Govêrno,  Fortaleza,  ou  Capitania 
dos  seus  Domínios ;  e  todas  as  mais  mercês, 
que  El-Rei  fôsse  servido  fazer,  ou  por  graça, 
ou  remunerações  de  serviços,  e  pela  mesma 
Secretaria  se  despedissem  as  nomeações  de 
todos  os  Prelados,  assim  do  Reino  como  dos 
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Domínios  Ultramarinos,  provimentos  de  Presi- 
dentes, e  Ministros  para  todos  os  Tribunais, 
Relações,  e  lugares  de  Letras  do  mesmo  Reino, 
e  Domínios ;  as  eleições  de  Reformador,  e  Reitor 
da  Universidade  de  Coimbra,  e  Lentes  dela ; 
as  apresentações  dos  Canonicatos  da  dita  Uni- 
versidade, e  de  todos  os  Benefícios  das  Ordens 
Militares,  pelo  que  respeita  somente  às  Igre- 
jas do  Reino,  e  os  mais  provimentos  de  quais- 
quer ofícios,  e  cargos  do  mesmo  Reino,  que  fo- 
rem da  sua  nomeação,  excepto  os  que  abaixo 
se  declaram.  Todos  os  mais  negócios  perten- 
centes assim  às  ditas  Ordens  Militares,  e  Uni- 
versidade, como  ao  govêrno  interior  do  Reino, 
administração  de  justiça,  da  sua  Rial  Fazenda, 
Polícia,  bem  comum  dos  povos,  ou  interêsse 
particular  dos  Vassalos  do  mesmo  Reino,  que 
se  lhe  houvessem  de  fazer  presentes,  ou  se- 
jam por  Consultas  dos  Tribunais,  ou  por  cartas 
de  conta,  ou  por  petições  das  partes,  se  en- 
caminhassem pela  dita  Secretaria,  declarando- 
-se  assim  nas  sobreditas  cartas,  e  maços  das 
Consultas,  e  pela  mesma  se  expedissem  as  re- 
soluções que  El-Rei  fôsse  servido  tomar,  e 
quaisquer  outras  Ordens,  que  não  tocassem 
ao  Expediente  particular  das  outras  Secreta- 
rias. 
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Que  à  Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  e 
Conquistas  pertencessem  todos  os  despachos 
concernentes  à  expedição  das  armadas,  e  fro- 
tas, e  a  administração  da  fa^nda,  dos  seus 
armazéns,  e  os  ofícios  dela,  o  Expediente  dos 
passaportes  dos  navios,  que  saírem  deste  pôr- 
to,  as  ordens  sôbre  os  que  entrarem,  e  todas 
as  mais  dependências  da  mesma  Marinha,  no- 
meações dos  Vice-Eeis,  Governadores,  e  Capi- 
tães-generais  dos  Estados  da  índia,  e  Brasil, 
Maranhão,  Keino  de  Angola,  Ilhas  da  Ma- 
deira, Açores,  e  Cabo  Verde,  e  Presídios  de 
Africa;  os  provimentos  de  todos  os  postos 
militares,  Oficiais  de  Justiça,  e  Fazenda  das 
mesmas  Conquistas,  e  das  Dignidades,  Cone- 
zias,  Paróquias,  e  mais  Beneficiados  das  suas 
Igrejas,  negócios  das  Missões,  e  todas  as  mais 
pertencentes  à  administração  da  Justiça,  Fa- 
zenda Eial^  Comércio,  e  Governo  dos  referidos 
Domínios,  e  as  cartas  que  escrevessem  a  El- 
Eei  os  Vice-Eeis,  Governadores,  e  Prelados, 
e  quaisquer  outras  pessoas,  não  sendo  diri- 
gidas a  algum  Tribunal,  se  remetessem  à 
dita  Secretaria,  e  por  ela  se  expedissem  as 
respostas. 

Que  pelas  Secretarias  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  e  da  Cuerra  correriam  todas 
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as  negociações  com  qualquer  outra  Corte,  as 
nomeações  dos  Ministros,  que  houverem  de 
servir  El-Eei  nas  Côrtes  Estrangeiras,  as  ins- 
truções, avisos,  ordens,  e  respostas  das  cartas 
dos  mesmos  Ministros,  os  despachos  sôbre  a 
sua  subsistência,  e  Tratados  de  paz,  guerra, 
casamentos,  alianças,  comércio,  e  quaisquer 
outros,  que  se  celebrassem;  as  Cartas  para  os 
Eeis,  Príncipes,  e  quaisquer  outras  pes*soas  de 
fora  dos  Domínios  de  El-Eei ;  as  Conferências 
com  os  Ministros  Estrangeiros,  para  assisti- 
rem na  sua  Côrte,  excepto  quando  El-Eei  so 
servir  de  nomear  a  algum  dêles  conferente 
particular;  e  que  à  mesma  Secretaria  perten- 
cessem as  dependências  de  guerra,  e  dos  seus 
Exércitos;  e  as  que  respeitam  ao  Corpo  Mili- 
tar das  Tropas  dêstes  Eeinos,  ainda  em  tempo 
de  paz;  a  administração  da  Contadoria  geral 
de  guerra,  os  Provimentos  de  todos  os  postos 
Militares  das  mesmas  Tropas,  e  ofícios  das  so- 
breditas repartições,  as  Ordenanças  Militares* 
e  Eegimentos,  que  El-Eei  fôsse  servido  mandar 
observar;  e  todas  as  mais  ordens,  que  se  ex- 
pedissem; havendo  mais  El-Eei  por  bem,  e  or" 
denado,  que  falando-se,  ou  escrevendo-se  aos 
sobreditos  três  Secretários  de  Estado,  se  lhes  dê 
sempre  o  Tratamento,  que  pela  Lei  de  16  de 
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Setembro  de  1597  4j  se  manda  dar  aos  Rege- 
dores das  Justiças  e  Casa  da  Suplicação,  Go- 
vernador da  Relação  do  Pôrto,  Vedores  da  Fa- 
zenda e  Presidentes  dos  Tribunais ;  mandando 
-que  todas  as  pessoas  dos  seus  Reinos,  e  Domí- 
nios sejam  obrigadas  a  dar-llies  o  referido 
Tratamento,  e  que  os  Oficiais,  que  até  então  ti- 
nham servido  nas  secretarias  de  Estado,  e 
Mercês  se  dividissem  pelas  três  repartições 
sobreditas,  ficando  cada  uma  com  o  seu  Ofi- 
cial Maior,  e  os  mais,  que  fossem  necessários 
para  o  seu  expediente;  e  que  para  não  haver 
-confusão  por  causa  dos  Arquivos,  se  dividis- 
sem também  os  livros,  e  papéis  que  neles  se 
achassem,  segundo  as  suas  matérias. 

Faleceu  a  2  de  Agosto  o  Bispo  da  Guarda 
D.  João  de  Mendonça.  Nasceu  na  Vila  de  Es- 


1  Diz  esta  Lei  assim  :  «Que  o  Regedor  da  Justiça 
da  Casa  da  Suplicação,  e  Governador  da  Relação  do 
Porto,  Vedores  da  Fazenda,  e  Presidentes  do  Desem- 
bargo do  Paço,  e  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  no 
tempo  em  que  estiverem  nos  seus  Tribunais  falem  por 
Senhorias  todas  as  pessoas  que  neles  entrarem;  e  o 
mesmo  farão  nas  petições,  e  papéis,  que  se  lhes  escre- 
verem, e  houverem  de  presentar,  estando  assim  mes- 
mo nos  seus  Tribunais;  e  quando  estiverem  fora  deles 
se  lhes  não  poderá  falar,  nem  escrever  por  Senhoria». 
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tremoz  a  12  de  Junho  de  1673,  filho  do  3.* 
Conde  de  Vale  dos  Reis  Lourenço  de  Mendon- 
ça. Estudou  na  Universidade  de  Coimbra  a 
Jurisprudência  Canónica,  onde  foi  admitido  Por- 
cionista  do  Eial  Colégio  de  S.  Paulo  a  30  de 
Outubro  de  1689.  Eecebido  o  grau  de  Doutor 
nesta  Faculdade  a  17  de  Julho  de  1698,  pas- 
sou a  Arcediago  da  Só  da  Guarda,  e  a  Cónego, 
e  Tesoureiro-mor  da  Só  de  Évora  a  28  de  De- 
zembro de  1694,  pela  promoção  de  seu  tio, 
D.  Eui  de  Moura  Teles  ao  Bispado  da  Guar- 
da. Sendo  Condutário  com  privilégio  de  Lente 
em  27  de  Novembro  de  1698,  ostentou  com 
tanta  profundidade  a  Cadeira  de  Clementinas, 
que  ainda  que  cedeu  dela  em  utilidade  dou- 
tros Opositores  mais  antigos,  se  lhes  julgou  a 
igualação  à  dita  Cadeira  a  25  de  Fevereiro  de 
1706,  da  qual  teve  a  propriedade  com  iguala- 
ções à  do  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1707, 
e  ultimamente  igualado  à  de  Vésperas  a  2  de 
Agosto  de  1708.  Eleito  Deputado  da  Inquisi- 
ção de  Coimbra  a  3  de  Janeiro  de  1704,  re- 
jeitou ser  Deputado  da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens^  antepondo  a  êste  honorífico  lugar  o 
laborioso  exercício  de  Mestre  na  Universida- 
de. El-Eei  D.  João  o  nomeou  em  prémio  de 
seus  merecimentos  Bispo  da  Guarda,  em  que 
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foi  confirmado  pelo  Papa  Clemente  XI  a  30 
de  Janeiro  de  1713.  Chegando  à  sua  Diocese, 
a  visitou  pessoalmente  com  muita  edificação. 
Determinado  fazer  a  visita  ad  limina  Aposto- 
lorum,  passou  a  Eoma  a  31  de  Maio  de  1717, 
onde  chegou  a  13  de  Novembro  do  dito  ano. 
Aí  o  nomeou  o  Papa  Assistente  do  Sólio  Pon- 
tifício por  um  Breve  expedido  a  18  Maio  de  1718, 
que  lhe  levou  a  sua  casa  o  Monsenhor  Batelli, 
Secretário  dos  Breves  a  Príncipes.  Depois  de 
mostrar  na  Côrte  de  Eoma  os  seus  talentos,  e 
as  suas  virtudes,  voltou  ao  seu  Bispado  a  23 
de  Agosto  de  1720,  onde  exercitando  as  vir- 
tudes dum  bom  Pastor,  faleceu  em  Castelo 
Branco,  quando  contava  sessenta  e  três  anos 
de  idade,  e  de  Bispo  vinte  e  três. 

Achando-se  na  Praça  de  Mazagão  no  dia  16 
de  Novembro  no  campo  chamado  da  Rochinha 
a  nossa  gente  ocupada  em  cortar  lenha,  e  forra- 
gem para  o  fornecimento  ordinário  da  Praça,  lhe 
saíram  tam  repentinamente  seiscentos  Mouros 
de  cavalo,  que  a  pé  não  poderá  montar-separa 
retirar-se,  o  que  fez  carregada  de  inimigos, 
mas  conservando  sempre  a  boa  ordem  até  se- 
gurar a  sua  retaguarda  com  a  defensa  dos  va- 
los da  praça,  os  quais  mandou  logo  guarne- 
cer com  Infantaria  o  Governador  Bernardo  Pe- 
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reira  de  Berredo;  e  assim  que  á  nossa  Cava- 
laria viu  que  os  inimigos  os  não  podiam  cor- 
tar, começou  a  carregá-los  com  tanto  valor, 
constância  e  ordem  militar,  que  os  inimigos, 
depois  de  hora  e  meia  de  peleja  em  que  tive- 
ram onze  mortos,  e  um  grande  número  deferi- 
dos, se  puseram  em  apressada  marcha,  sem 
que  da  nossa  parte  houvesse  mais  que  quatro 
ieridos,  de  que  morreu  um  no  dia  seguinte. 

CAPÍTULO  XX 

D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha,  Arcebispo  de 
Goa;  Geraldo  Dias,  com  cento  e  dezasseis  anos; 
D.  Alvaro  de  Noronha  e  Castro,  Bispo  de  Portale- 
gre ;  D.  João  de  Sousa  de  Carvalho,  Bispo  de  Mi- 
randa; Festa  das  Dores  de  Nossa  Senhora  na  Ca- 
pela da  Glória,  Freguesia  de  S.  José  de  Lisboa;  e 
D.  Paulo  e  Carvalho  e  Ataíde,  Cónego  e  Arci- 
preste da  Santa  Igreja  Patriarcal. 

1737 

Faleceu  em  Lisboa  a  2  de  Março  D.  Sebas- 
tião de  Andrade  Pessanha,  Arcebispo  de  Goa 
e  Primaz  da  índia  Oriental,  para  onde  havia 
partido  em  1716?  havendo  sido  sagrado  a  22 
de  Março  do  dito  ano,  e  governado  alguns 
aquela  Igreja;  e  depois  todo  o  Estado  da  In- 
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dia  Portuguesa  em  que  sucedeu  ao  Conde  de 
Sabugosa  Vasco  Fernandes  César  de  Mene- 
ses. Kenunciando  o  Arcebispado  em  razão  dos 
seus  achaques,  se  recolheu  ao  Reino,  onde  pri- 
meiro havia  sido  Deputado  do  Santo  Ofício  da 
Cidade  de  Évora,  de  onde  era  natural,  filho  de 
Diogo  Pessanha  Falcão,  e  de  D.  Luísa  de  An- 
drade. Foi  sepultado  no  Capítulo  do  Convento 
de  S.  Pedro  de  Alcântara  dos  Religiosos  Ar- 
rábidos,  junto  ao  Altar  onde  se  fizeram  as 
suas  Exéquias  com  toda  a  pompa. 

A  22  do  mesmo  mês  em  Aldeia  Galega  do 
Ribatejo  faleceu  com  cento  e  dezasseis  anos  e 
cinco  dias  de  idade  Geraldo  Dias,  mulato, 
escravo  do  Desembargador  António  de  Sam- 
paio Cogominho  de  Vasconcelos,  o  qual  ha- 
via nascido  na  Vila  de  Viana  do  Alentejo 
em  17  de  Março  de  1621,  e  veio  a  alcançar 
seis  Monarcas  de  Portugal,  que  foram  Fi- 
lipe III,  Filipe  IV,  D.  João  IV,  D.  Afon- 
so VI,  D.  Pedro  II,  e  D.  João  V. 

A  29  do  mesmo  mês  de  Março  morreu  na 
Cidade  de  Portalegre  D.  Alvaro  de  Noronha 
e  Castro,  Bispo  daquela  Diocese,  em  idade  de 
sessenta  e  oito  anos,  havendo  nascido  no  Cas- 
telo de  Lisboa  a  26  de  Abril  de  1669,  e  sido 
Porcionista  do  Colégio  de  S.  Pedro  na  Uni- 
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versidade  de  Coimbra.  Foi  depois  Arcediago 
na  Só  de  Lisboa,  Sumilher  da  Cortina,  e  Depu- 
tado do  Santo  Ofício  das  Inquisições  de  Coim- 
bra, e  de  Lisboa,  e  promovido  à  Dignidade 
Episcopal  no  ano  de  1711  por  nomeação  de 
Ei-Rei  D.  João,  que  confirmou  o  Papa  Cle- 
mente XI,  e  ali  celebrou  o  Sínodo  Diocesano 
em  1714,  que  foi  impresso  por  sua  ordem  em 
Roma  no  ano  de  1719,  para  correcção  de  mui- 
tos abusos,  e  melhor  direcção  do  Govêrno  do 
seu  Bispado. 

Na  Cidade  de  Miranda,  depois  duma  dila- 
tada enfermidade  faleceu  o  seu  Bispo  D.  João 
de  Sousa  de  Carvalho,  natural  da  Vila  de 
Borba  na  Província  do  Alentejo,  foi  baptizado 
a  23  de  Janeiro  de  1658,  filho  do  Desembar- 
gador Pedro  Ferreira  de  Andrade,  e  de  D.  Se- 
rafina de  Sousa  de  Carvalho.  Fazendo  gran- 
des progressos  na  Universidade  de  Coimbra, 
foi  condecorado  com  o  grau  de  Doutor  em 
Teologia,  e  admitido  a  Colegial  do  Eial  Colé- 
gio de  S.  Paulo  a  30  de  Dezembro  de 
1689,  de  que  foi  Reitor  em  1696.  Foi 
Cónego  Magistral  das  Catedrais  de  Viseu, 
Coimbra,  Évora,  e  Deputado  da  Inquisição  de 
Coimbra,  e  eleito  Inquisidor  em  Évora  a  4  de 
Março  de  1710.  As  suas  virtudes  o  elevaram 


93 


à  Dignidade  de  Bispo  de  Miranda,  sendo  con- 
firmado pelo  Papa  Clemente  XI  a  8  de  Ju- 
nho de  1716,  e  sagrado  pelo  Cardeal  D.  Nuno 
da  Cunha  e  Ataíde,  Inquisidor  Geral,  no  con- 
vento da  Trindade  a  23  de  Agosto  do  mesmo 
ano.  Tomando  posse  do  seu  Bispado  a  16  de 
Dezembro,  governou  com  muita  vigilância,  e 
cuidado,  merecendo  por  isso  o  nome  de  um  ver- 
dadeiro Pastor.  Falecendo  a  15  de  Agosto 
quando  entrava  nos  oitenta  anos  da  sua  idade, 
deixou  eterna  saudade  aos  seus  Diocesanos. 

Na  Capela  de  Nossa  Senhora  da  Glória,  Fre- 
guesia de  S.  José  da  Cidade  de  Lisboa,  se 
celebrou  no  dia  13  de  Outubro  por  direcção 
do  Padre  Fr.  Hugoccione  Maria  António,  Eeli- 
gioso  Português  da  Ordem  dos  Servos  da  San- 
tíssima Virgem  Maria,  Vigário  Geral  para  no- 
vas fundações  de  casas  da  sua  Eeligião  neste 
Eeino  e  suas  Conquistas,  a  festividade  das  Sete 
Dores  da  mesma  Senhora,  Padroeira  e  Funda- 
dora da  Eeligião  Servitana  instituída  no  ano 
de  1233,  no  Pontificado  do  Papa  Gregório  IX, 
aprovada  no  de  1254  por  Alexandre  IV, 
e  confirmada  no  de  1304  por  Benedito  XI. 
Assistiram  quási  todas  as  Comunidades  de 
Lisboa,  convidadas  pelo  dito  Padre,  prègando 
o  Doutor  Tomás  Borges,  Presbítero  do  Hábito 
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de  S.  Pedro,  sôbre  a  antiguidade  e  particula- 
res circunstâncias  da  dita  Ordem. 

Na  Cidade  de  Lisboa  a  25  de  Outubro  fa- 
leceu em  idade  de  cinquenta  e  nove  anos 
D.  Paulo  de  Carvalho  e  Ataíde,  Colegial  que 
havia  sido  do  Colégio  de  S.  Pedro,  graduado 
Doutor  nos  Sagrados  Cânones,  Lente  Condutá- 
rio  da  Universidade  de  Coimbra,  Desembar- 
gador da  Belação  do  Pôrto,  donde  logo  foi 
promovido  para  a  Casa  da  Suplicação  de  Lis- 
boa, Desembargador  dos  Agravos  e  Deputado 
da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  Cónego 
Doutoral  da  Sé  de  Viseu,  e  de  Lamego,  Depu- 
tado do  Santo  Ofício  em  Coimbra,  e  Lisboa,, 
Provedor  das  Capelas  de  El-Eei  D.  Afonso  IV, 
e  como  tal  donatário  das  Vilas  de  Viana  do 
Alentejo,  Alverca,  e  Eeguengos  do  GradiL 
Aldeia  de  D.  Fernando,  e  Alfavorais,  com 
plena  jurisdição  de  nomear  todos  os  ofícios  de 
justiça,  e  postos  milicianos,  Provedor  das  Mer- 
cearias do  mesmo  Rei,  da  Eainha  D.  Catarina, 
do  Infante  D.  Luís,  e  do  Colégio  de  Jesus  de 
Lisboa,  Cónego,  Arcipreste  da  Santa  Igreja 
Patriarcal,  do  Conselho  de  El-Eei,  seu  Sumi- 
Iher  da  Cortina,  Varão  doutíssimo,  assim  em 
Direito  Civil,  como  no  Canónico.  Foi  sepultado 
na  Igreja  Paroquial  das  Mercês  da  Cidade  de 
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Lisboa,  de  que  a  sua  casa  é  Padroeira,  onde 
foi  baptizado  a  11  de  Maio  de  1679,  havendo 
nascido  a  29  de  Abril,  e  onde  também  se  fi- 
zeram as  suas  Exéquias  com  toda  a  magni- 
ficência e  solenidade  no  dia  27  do  mesmo 
mês. 

CAPÍTULO  XXI 

Sucessos  de  Mazagão  acontecidos  neste  ano 
1738 

Achando-se  a  13  de  Janeiro  forrajando  a 
Cavalaria  da  Praça,  no  sítio  das  Areias  em 
Mazagão,  apareceram  de  repente  os  Mouros 
em  número  de  mais  de  mil  e  quinhentos,  e  ataca- 
ram a  nossa  Cavalaria,  a  qual  o  Governador  e 
Capitão  General  Bernardo  Pereira  de  Berredo 
mandou  socorrer  com  uma  parte  da  sua  In- 
fantaria, e  depois  dum  porfiado  combate  de 
mais  de  hora  e  meia,  em  que  o  fogo  conti- 
nuou sempre  com  grande  fôrça,  foram  os  ini- 
migos rachaçados  com  muita  perda,  havendo 
só  da  nossa  parte,  e  dos  Soldados  Infantes, 
três  cavalos  mortos  e  dois  cavaleiros  leve- 
mente feridos. 

Achando-se  depois  no  dia  22  de  Outubro 
preciso  fornecer-se  a  Praça  de  lenha,  e  fenor 
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ordenou  o  Governador  a  Mateus  Valente  do 
Couto,  Adail  da  Cavalaria,  fôsse  fazer  êste 
provimento  no  Campo  de  Mazagão  o  velho, 
que  ficava  pouco  distante  daquela  Praça,  o 
que  ele  fez  com  felicidade;  porem  ainda  se 
se  achava  no  campo  quando  começaram  a 
aparecer  cem  homens,  O  Adail,  que  se  supu- 
nha superior  aos  inimigos,  não  só  no  número, 
mas  na  qualidade  da  gente,  destacou  sôbre 
êles  algumas  partidas-,  que  puseram  todos  em 
fugida,  e  com  tanta  precipitação,  que  abando- 
naram totalmente  a  sua  Infantaria,  a  qual  não 
se  sabendo  aproveitar  das  grandes  vantagens 
do  terreno,  em  que  se  achava,  pôde  o  grosso 
da  nossa  Cavalaria  atacá-la  tam  prontamente, 
e  com  tam  pesados  golpes,  que  despojaram 
da  vida  a  todos,  os  que  por  mercê  a  não  pe- 
diram. Deu-se  parte  ao  General  dêste  feliz 
sucesso,  mas  no  mesmo  instante  lhe  mandou 
outra  vigia  da  Tôrre,  chamada  do  Eebate, 
de  que  se  renovava  a  peleja  com  os  Mouros, 
por  haver  crescido  mais  o  número  dos  inimi- 
gos. O  General  receando  que  a  fortuna  usasse 
das  inconstâncias,  que  muitas  vezes  pratica 
nas  acções  militares,  puxou  em  pessoa  pela 
Infantaria,  que  se  achava  já  guarnecendo  os 
valos ;  e  apeando-se  na  sua  frente,  ocupou 
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um.  sítio  forte  junto  ao  mar,  para  ali  receber 
&  Cavalaria  no  caso  que  se  retirasse  racha- 
çada,  teve  a  felicidade  de  se  recolher  vito- 
riosa. Saiu  ferido  levemente  em  um  braço  o 
Adail  da  Cavalaria.  Houveram  mais  dois  Ca- 
valeiros feridos  levemente,  e  foi  toda  a  perda 
que  tivemos  nesta  acção.  Morreram  dos  ini- 
migos dezasseis,  ficaram  cativos  trinta  e  sete 
em  que  entraram  dezasseis  feridos,  e  por  des- 
pojo todas  as  suas  Armas. 

Depois  disto  passou  o  novo  Rei  de  Maqui- 
nes Muley  Mecidade  ordens  positivas  ao  Al- 
caide de  Azamor,  que  governava  toda  aquela 
fronteira,  para  que  desse  princípio  a  alguma 
negociação  para  o  resgate  dos  Mouros,  que 
ficaram  cativos  neste  último  choque  de  22, 
com  os  Cavaleiros  daquela  Praça,  pratican- 
do-se  com  o  Governador  todas  as  atenções 
devidas,  e  com  efeito  se  resgataram  quarenta 
e  sete  dos  setenta  e  um  que  entraram  prisio- 
neiros na  Praça.  Os  bons  sucessos  que  adquiriu 
em  todo  o  seu  govêrno  o  Governador,  e  Capitão 
General  Bernardo  Pereira  de  Berredo,  lhe 
adquiriram  um  tal  respeito  na  Barbaria,  que 
os  infiéis  se  não  atreviam  a  disputar-lhe  as 
utilidades  da  Campanha  de  que  tinha  sempre 
abundantemente  forneeida  a  mesma  Praça. 
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CAPÍTULO  XXII 

O  Padre  António  dos  Reis  da  Congregação  do  Ora- 
tório;  presa  de  Mouros  na  Vila  da  Feira;  e  morte 
de  D.  Manuel  Rolim  de  Moura. 

No  dia  19  de  Maio  faleceu  o  Padre  Antó- 
nio dos  Eeis.  Nasceu  êste  esclarecido  Varão 
no  Lugar  de  Pernes,  distante  da  Vila  de  San- 
tarém três  léguas  para  o  Norte  em  23  de 
Setembro  de  1690,  filho  de  António  Cardoso, 
e  Ana  dos  Eeis.  Aprendidos  os  primeiros  es- 
tudos, recebeu  a  Koupeta  da  Congregação  do 
Oratório  de  Lisboa  a  31  de  Julho  de  1707. 
Aqui  se  exercitou  em  ensinar  Teologia  Moral, 
a  que  foi  elevado  a  22  de  Maio  de  1727.  Fa- 
lou a  Língua  Latina  com  tanta  pureza  e  elo- 
quência como  se  fosse  a  materna.  Na  compo- 
sição dos  Epigramas  foi  único,  e  singular,  co- 
mo testemunham  os  cinco  livros  do  seu  pri- 
meiro Tômo  impresso  segunda  vez  em  1730, 
a  quem  também  se  deve  a  Colecção  de  todos 
os  Poetas  Portugueses,  que  se  imprimiram  enj 
muitos  volumes.  Foi  versado  nas  Línguas  Ita- 
liana, Castelhana,  e  Francesa,  e  com  bastante 
inteligência  da  Grega,  e  inglesa.  A  sua  pré- 
dica mereceu  todo  o  aplauso.  Kejeitou  a  Mi- 
tra de  Pequim,  e  o  Grovêrno  do  Arcebispado^ 


99 


do  Braga,  vago  pela  morto  de  D.  Kui  Mendes 
Teles.  Pelas  suas  grandes  prendas,  e  boas 
qualidades  mereceu  as  públicas,  e  particula- 
res estimações  do  Senhor  Eei  D.  João  V,  con- 
fiando da  sua  capacidade  negócios  de  grande 
consideração.  Frequentando  muitos  anos  o 
Paço  por  mandado  de  El-Kei,  nunca  em  seus 
discursos  teve  lugar  a  lisonja,  pela  qual  a 
verdade  padecesse  o  mais  leve  detrimento. 
Foi  Cronista  Geral  das  Congregações  do  Ora- 
tório, Qualificador  do  Santo  Ofício,  Examina- 
dor das  três  Ordens  Militares,  e  Sinodal  do 
Patriarcado  de  Lisboa,  Consultor  da  Bula  da 
Santa  Cruzada,  Censor  da  Academia  Kial,  e 
Cronista  Latino  deste  Keino,  por  Carta  de  6  de 
Junho  de  1726.  Era  afável,  e  muito  benigno 
para  todos,  e  sobretudo  exemplaríssimo.  No 
meio  de  toda  a  sua  robustez,  e  idade  varonil, 
foi  acometido  duma  febre  maligna,  que  o  avi- 
sou ser  chegado  o  termo  dos  seus^dias:  dis- 
posto com  Sacramentos  da  Igreja,  pediu  lhe 
lessem  a  Paixão  escrita  por  S.  João,  e  bei- 
jando depois  a  Sagrada  Bíblia,  entregou  sua 
alma  ao  Criador,  quando  contava  quarenta  e 
oito  anos  de  idade,  e  trinta  e  dois  de  Congre- 
gado. Deu-se  à  sepultura  na  Igreja  do  Espí- 
rito Santo  no  dia  seguinte,  onde  se  lhe  fez  o 
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Ofício  de  corpo  presente,  com  assistência  de 
muita  Nobreza.  O  Catálogo  das  muitas  e  ex- 
celentes obras,  que  compôs,  se  pode  ver  no 
Tômo  I  da  Biblioteca  Lusitana  a  fl.  368. 

Navegando  uma  caravela  1  de  um  dos  por- 
tos do  Eeino  de  Galiza  para  Setúbal,  avistou 
ao  mar  um  navio,  que  foi  observando  sem  sus- 
peita de  ser  inimigo  por  lhe  não  ver  lançar 
lancha  fora,  porém  quando  menos  o  imagi- 
nava, se  viu  cortada,  e  acometida  pela  parte 
da  terra,  e  do  Sul  por  uma  lancha  com  de- 
zbho  homens  bem  armados,  e  um  pedreiro  na 
proa.  A  caravela  vendo-se  entre  a  nau,  e  a 
lancha  foi  retrocedendo  para  o  Norte,  e  se 
chegou  tanto  a  terra,  que  encalhou,  e  recean- 
do-se  os  que  nela  vinham  (ainda  depois  de 


1  Caravela.  Embarcação  redonda,  que  anda  com 
velas  latinas,  e  que  de  ordinário  leva  duzentas  tone- 
ladas. Na  Hidrografia  *  do  Padre  Fournier  vem  que 
os  portugueses  foram  os  inventores  deste  género  de 
Embarcação. 


#  Hidrografia.  Propriamente  é  a  descrição  do  elemento  da  água 
dos  mares,  Ilhas,  etc. ;  mas  de  ordinário  toma-se  pela  sciêneia, 
que  ensina  a  Arte  da  navegação,  o  modo  de  fazer  cartas  de  marear, 
etc.  Deriva-se  de  Grego  Hydor,  Agua,  e  Grophein,  Escrever.  Teve 
Salomão  seiêneia  infusa  da  Geografia,  Hidrografia,  etc.  Vasconc, 
Naticias  do  Brasil,  91. 
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encalhados)  do  navio,  e  da  lancha,  que  os  vi- 
nham acometendo,  se  lançaram  no  bote,  e  se 
salvaram  em  terra  na  praia  de  Esmoriz  da 
Vila  da  Feira  no  dia  10  de  Julho.  Os  Mou- 
ros entraram  logo  à  sua  vista  na  caravela, 
de  que  tiraram  algum  fato,  com  que  uns  vol- 
taram na  lancha  para  o  seu  navio,  ficando  os 
mais  na  caravela  para  a  porem  em  marea- 
ção,  com  ajuda  do  seu  navio,  porém  neste 
tempo  veio  um  mar  tam  rijo,  que  lhes  voltou 
a  lancha,  e  como  ainda  estavam  mui  chega- 
dos à  caravela,  se  afogou  só  um,  e  se  salva- 
rani  nela  os  outros,  que  logo  começaram  a 
atirar  para  a  terra  contra  os  caraveleiros,  e 
algumas  pessoas  que  vieram  concorrendo4 para 
a  praia.  Tocou-se  logo  a  rebate  na  terra, 
soaram  os  sinos  das  Freguesias  de  Esmoriz, 
Paramoz,  e  Silvade,  e  concorreu  muita  gente 
à  praia.  Pascoal  Pimenta  Soares,  Alcaide  mor 
de  Barcelos,  que  se  achava  casualmente  na 
casa  do  Abade  de  Esmoriz  seu  irmão,  mon- 
tando logo  a  cavalo  se  chegou  ao  sítio  da 
peleja,  e  deu  calor  ao  povo,  de  modo  que  os 
Mouros  vendo-se  em  seco,  sem  lancha,  e  que 
o  seu  navio  se  tinha  feito  ao  mar,  se  rende- 
ram cativos  em  número  de  dezassete,  e  fo- 
ram levados  para  casa4  do  dito  Abade,que  os 
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tratou  caritativamente,  provendo-os  de  sus- 
tento, e  de  roupa.  Entre  estes  dezassete  ha- 
viam oito  Turcos,  e  três  que  falavam  bastante- 
mente  a  Língua  Portuguesa,  e  a  Castelhana. 
Confessaram  que  o  navio  era  casco  Inglês,  que 
jogava  vinte  e  quatro  peças,  que  saíram  do  pôrto 
de  Argel,  e  que  chegaram  à  altura  das  Ilhas 
Terceiras,  e  passaram  depois  àqueles  mares, 
sem  haverem  feito  presa  alguma.  Foram  le- 
vados para  a  Cidade  do  Pôrto  por  um  desta- 
camento de  Soldados,  comandados  pelo  Sar- 
gento-mor  do  Regimento,  com  um  Capitão  de 
Granadeiros,  Tenentes,  Ajudantes,  e  mais  Ofi- 
ciais subalternos,  que  marcharam  toda  a  noite 
por  ordem  do  seu  Coronel,  para  virem  acudir 
ao  rebate  de  que  o  Castelo  de  S.  João  deu 
aviso,  pela  notícia  que  teve  da  peleja  por  al- 
guns pescadores.  E  para  admirar  a  pronti- 
dão e  zelo  com  que  acudiram  à  defensa  do 
País,  não  só  os  homens,  mas  ainda  as  mulhe- 
res carregadas  com  cestos  de  pedras,  por 
não  as  haver  na  praia,  que  é  toda  de  areia, 
e  até  entre  elas  concorreu  uma  com  a  pá  do 
seu  forno  para  entrar  com  ela  na  peleja. 

A  11  do  mesmo  mês  de  Julho  faleceu  em 
idade,  de  setenta  anos  D.  Manuel  Eolim  de 
Moura,  último  varão  da  Família  dos  seus  ape- 
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lidos.  Foi  filho  de  D.  Francisco  Eolim  de 
Moura  16.°  Senhor  da  Vila  da  Azambuja,  o 
qual  depois  de  haver  sido  formado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra,  dei- 
xando os  Estudos  seguiu  as  Armas,  e  ocupou 
os  Governos  do  Maranhão,  Mazagão,  e  Per- 
nambuco, com  a  Patente  de  Capitão  General. 
Morreu  sem  filhos,  deixando  um  Legado  de 
cinquenta  mil  cruzados  ao  Hospital  Eial  de 
Todos  os  Santos  desta  cidade  de  Lisboa;  e 
foi  sepultado  no  Convento  dos  Remédios  Car- 
melitas Descalços. 

CAPÍTULO  XXIII 

O  Cardeal  Bispo  do  Algarve  D.  José  Pereira  de  La- 
cerda; João  Gomes  da  Silva  4.°  Conde  de  Tarou- 
ca ;  relíquias  que  vieram  de  Roma  para  o  Altar  da 
Senhora  da  Madre  de  Deus;  e  Medalhas  apareci- 
das em  Braga. 

A  29  de  Setembro  faleceu  o  Cardeal  D.  Jo- 
sé Pereira  de  Lacerda,  Bispo  do  Algarve. 
Nasceu  na  Província  do  Alentejo  na  Vila  de 
Moura  a  7  de  Junho  de  1661,  filho  de  Fran- 
cisco Pereira  de  Lacerda,  e  de  D.  Antónia 
de  Brito,  Fidalgos  ilustres.  Estudando  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  aí  tomou  o  grau  de 
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Doutor,  e  sendo  Opositor  às  Cadeiras,  leu  al- 
gumas por  substituição  com  aplauso  geral. 
Nomeado  Promotor,  e  Deputado  do  Santo  Ofí- 
cio na  Inquisição  de  Évora,  tomou  posse  dês- 
tes  lugares  a  10  de  Dezembro  de  1691.  Na 
mesma  Inquisição  foi  Inquisidor,  tomando 
posse  a  2  de  Setembro  de  1692.  Daqui  pas- 
sou a  Prior  da  Igreja  de  S.  Lourenço  de 
Lisboa,  na  qual  sucedeu  a  D.  Tomás  de  Al- 
meida depois  Cardeal,  e  primeiro  Patriarca  de 
Lisboa.  Sendo  cada  vez  maior  o  seu  mereci- 
mento, mereceu  ser  nomeado  Prior-mor  da 
Ordem  Militar  de  S.  Tiago  da  Espada  em  12 
de  Setembro  de  1709,  e  tomou  posse  do  Prio- 
rado-mor  do  Convento  de  Palmela  em  4  de 
Dezembro  do  mesmo  ano.  Quando  o  Senhor 
Eei  D.  João  foi  ao  Convento  de  Palmela  em 
1711  o  Prior-mor  prègou  na  sua  presença 
de  repente  no  dia  2  de  Julho.  Tomo  vi  a 
fl.  32.  Sendo  eleito  Bispo  do  Algarve  em  No- 
vembro de  1715,  foi  sagrado  em  Lisboa  na 
Igreja  da  Trindade  a  30  de  Agosto  de  1716 
pelo  Cardeal  D.  Nuno  da  Cunha  de  Ataíde, 
com  assistência  de  D.  Luís  Simões  Brandão^ 
Bispo  de  Angola,  e  D.  Manuel  da  Silva  Fran- 
cês, Bispo  de  Tagaste,  e  Coadjutor  do  Arce- 
bispado de  Lisboa.  Conced  ndo  o  Papa  Cie- 
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mente  XI  a  graça  da  criação  da  Santa  Igreja 
Patriarcal  pela  Bula  Áurea,  foi  o  Bispo  do 
Algarve  o  seu  Executor.  O  mesmo  Papa  Cle- 
mente XI  o  criou  Cardeal  Presbítero  da  Santa 
Igreja  Eomana  no  Consistório  de  19  de  No- 
vembro de  1719.  Trouxe-lhe  o  Barrrete  Car- 
dinalício Monsenhor  Sacripante,  o  qual  rece- 
beu na  sua  Capela  em  3  de  Novembro  de 
1720.  Nos  princípios  de  Maio  de  1721  o  no- 
meou El-Eei  Conselheiro  de  Estado.  Pela  morte 
do  Papa  Clemente  XI  foi  convocado  pelo  Sa- 
cro Colégio  para  ir  a  Eoma  votar  no  Concla- 
ve, por  cujo  motivo  partiu  de  Lisboa  a  9  de 
Maio  com  o  Cardeal  Cunha.  Tômo  vn  a  fl. 
115.  Tanto  que  chegou  à  Cúria  Eomana  foi 
conduzido  pelo  Cardeal  Piazza  ao  Consistó- 
rio, onde  lhe  deu  o  Papa  Inocêncio  XIII,  que 
já  se  achava  eleito,  o  chapéu  e  anel  Cardina- 
lício a  10  de  Junho  do  mesmo  ano,  e  o  Titula 
de  Santa  Susana,  do  qual  tomou  posse  no 
mesmo  ano  em  11  de  Agosto  dia  da  mesma 
Santa;  e  a  7  de  Setembro  seguinte  tomou 
posse  do  lugar  de  Protector  da  Capela  do  San- 
tíssimo da  mesma  Igreja.  O  mesmo  Papa  o 
nomeou  para  as  Congregações  do  Concílio  Tri- 
dentino,  Imunidade  Eclesiástica,  índice,  e  In- 
dulgências, em  que  mostrou  a  profunda  notí- 
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cia  duma  e  outra  Jurisprudência.  Em  obsé- 
quio da  sua  vasta  erudição  o  elegeu  a  Aca- 
demia dos  Árcades  seu  Colega,  e  lhe  deu  o  nome 
de  R  étimo  Sidiano.  Por  morte  do  Papalnocêncio 
XIII  entrou  no  Conclave  com  os  mais  Car- 
deais, sendo  ele  um  dos  primeiros  votos  para 
a  eleição  do  Papa  Benedito  XIII  a  29  de 
Maio  de  1724.  No  ano  seguinte,  que  era 
Santo,  fez  no  seu  Palácio  um  Hospício  para 
doze  Clérigos  pobres,  que  de  Espanha  partis- 
sem a  ganhar  as  Indulgências  de  tam  grande 
Jubileu.  Os  moradores  do  Eeino  do  Algarve 
seus  Súbditos  lhe  escreveram  a  Koma,  pedin- 
do-lhe  a  graça  de  declarar  dia  Santo  de 
guarda  na  Cidade  de  Faro,  e  seus  arrabal- 
des o  dia  4  de  Dezembro  dedicado  a  Santa 
Bárbara,  a  qual  tinham  eleito  sua  Protectora 
contra  os  terramotos,  e  tempestades ;  o  que 
com  efeito  se  lhes  concedeu  no  ano  de  1725. 
Voltando  para  Portugal  em  Setembro  de 
1728,  chegou  a  esta  Corte  em  Dezembro, 
onde  assistiu  algum  tempo;  e  recolhendo-se 
ao  seu  Bispado,  se  aplicou  a  satisfazer  as 
obrigações  do  seu  Ofício  Pastoral.  Aí  entrou 
em  Visita  geral,  e  em  26  de  Abril  de  1738, 
administrando  o  Sacramento  da  Confirmação, 
se  começou  a  sentir  tam  mal,  que  encarre- 
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gando  a  visita  a  Miguel  de  Ataíde  Corte  Rial, 
Cónego  Penitenciário  da  Sé  do  Algarve,  e  Vi- 
gário Geral  do  Bispado,  se  recolheu  a  Loulé 
a  23  de  Junho,  e  a  24  entrou  no  seu  Palácio 
de  Faro  ;  onde  se  lhe  agravou  mais  a  molés- 
tia, confessando-se,  e  comungando  muitas  ve- 
zes por  devoção,  até  que  no  dia  25  de  Se- 
tembro recebeu  o  Senhor  por  Viático,  que 
acompanhou  o  Cabido,  de  que  se  despediu 
com  grande  ternura,  e  com  muitas  lágrimas 
de  todos,  mandando-se  fazer  preces  pela  sua 
saúde.  A  29  do  mesmo  mês  amanheceu  com 
tanta  melhoria,  que  se  entendeu  que  estava 
livre  de  perigo,  mas  às  dez  horas  da  noite 
se  achou  tam  privado  de  repente  dos  senti- 
dos, que  um  Médico  Castelhano  começou  a 
gritar  pela  família  :  acudan  que  se  muere  el 
servo  de  Dios:  e  assim  espirou  na  idade  de 
setenta  e  oito  anos.  No  dia  30  foi  levado  o 
cadáver  aos  ombros  dos  Sacerdotes  por  en- 
tre duas  alas  de  Soldados  dos  Regimentos 
daquela  Praça  à  Só,  onde  se  celebrou  Missa 
solene,  e  se  deu  à  sepultura  no  Jazigo  dos 
Prelados  daquela  Diocese.  Foram  as  suas  Exé- 
quias a  20  de  Outubro  em  que  pregou 
Fr.  José  Lôbo,  Mercenário  Descalço,  natural  do 
Algarve.  Quando  se  lhe  abriu  o  corpo  para 
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o  embalsamarem,  se  lhe  achou  o  coração  pu- 
ro, e  limpo,  e  maior  que  a  grandeza  ordinária, 
muita  parte  do  bofe  entumecido,  nos  rins  uma 
pedra  maior  que  o  ovo  duma  pomba,  e  no 
baço  algum  princípio  de  corrução. 

Em  Viena  de  Áustria  faleceu  a  29  de  No- 
vembro João  Gomes  da  Silva  4.°  Conde  de 
Tarouca.  Nasceu  a  21  de  Junho  de  1671,  e 
foi  baptizado  na  Freguesia  de  Santa  Justa 
por  D.  António  Teles,  Bispo  do  Funchal.  Fo- 
ram seus  pais  Manuel  Teles  da  Silva,  1.° 
Marquês  de  Alegrete,  e  2.°  Conde  de  Vilar 
Maior  ;  e  D.  Luísa  Coutinho,  filha  de  Nuno 
de  Mascarenhas,  Senhor  de  Palma.  Instruído 
nas  sciências,  passou  das  Letras  para  as  Ar- 
mas, obtendo  os  postos  de  Governador  do 
Baluarte  da  porta  de  Alcântara  de  Lisboa, 
Capitão  da  Guarda  do  Corpo  de  El-Kei  D.  Pe- 
dro II ;  e  seu  Ajudante  Eial,  com  Patente  de 
Tenente  General  da  Cavalaria,  Sargento-mor 
de  Batalha,  Governador  de  Artilharia,  Mestre 
de  Campo  General  e  Governador  das  Armas, 
cometendo-se-lhe  as  emprêsas  de  maior  pe- 
rigo, e  por  consequência  de  maior  glória.  Em 
12  de  Setembro  de  1709  partiu  para  Lon- 
dres em  serviço  da  pátria,  onde,  conciliando 
os  ânimos  dos  Ministros,  conseguiu  para  Por- 
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tugal  sérias  negociações.  Do  Eeino  de  Ingla- 
terra passou  à  Côrte  de  Haia  a  24  de  Junho 
de  1710,  e  assistindo  em  Utrech  por  Minis- 
tro Plenipotenciário  da  Paz  geral  todo  o 
tempo  que  durou  este  Congresso,  assinou  o 
Tratado  que  vem  no  Tômo  Vj  a  fl.  154.  Por 
duas  vezes  hospedou  em  Holanda  o  Infante 
D.  Manuel  com  a  magnificência  digna  de  tal 
Príncipe ;  conseguindo  dos  Estados  que  lhe 
dessem  o  tratamento  de  Príncipe  de  Gales, 
ainda  que  o  Infante  estava  encoberto.  Foi  tal 
o  conceito,  que  esta  Eepública  formava  do  seu 
talento,  que  o  constituiu  Mediador  no  Tratado 
da  Barreira  com  o  Imperador  para  cuja  Côrte 
partiu  a  16  de  Janeiro  de  1726,  onde  rece- 
beu as  maiores  honras,  e  quando  se  despe- 
diu do  Imperador  este  lhe  mandou  atar  no 
peito  o  seu  Eetrato,  e  lhe  meteu  um  anel,  que 
tirou  da  sua  mão.  De  todos  os  Monarcas,  e 
Príncipes  Soberanos  mereceu  iguais  honras 
pelos  seus  talentos,  e  grande  política.  Luís 
grande  contribuiu  muito  para  a  glória  do  seu 
nome  com  a  carta  que  escreveu  à  Eainha  Ana. 
O  Duque  de  Orleans  foi  panegirista  das  suas 
virtudes.  El-Eei  de  Polónia,  o  Eleitor  Palatino, 
e  o  Grão  Duque  de  Toscana  autorizaram  a 
sua  memória  com  repetidas  cartas  que  lhe 
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escreveram.  O  Papa  Clemente  XI  lhe  cano- 
nizou por  um  Breve  a  sua  ardente  piedade 
com  que  em  Holanda  protegeu  os  Católicos. 
Depois  de  tantos  serviços  achando-se  Minis- 
tro Plenipotenciário  na  Corte  do  Imperador,  e 
ultimamente  nomeado  Embaixador  Extraordi- 
nário à  dos  Eeis  Católicos,  o  arrebatou  a  mor- 
te. Foi  casado  com  D.  Joana  Eosa  de  Mene- 
ses 4.a  Condessa  de  Tarouca,  filha  herdeira 
de  D.  Estêvão  de  Meneses,  senhor  da  casa 
de  Tarouca,  e  de  D.  Helena  de  Bourbon,  fi- 
lha de  D.  Tomás  de  Noronha  3. 01  Conde 
dos  Arcos.  Foi  a  Condessa  Senhora  de  Pe- 
nalva, Grulfar,  Lalim,  e  de  Lazarim,  Adminis- 
tradora da  Alcaidaria-mor,  e  Comenda  de  Al- 
bufeira na  Ordem  de  Avis,  faleceu  a  23  de 
Agosto  de  1734.  De  cujo  matrimónio  nasceu 
a  19  de  Maio  de  1695  D.  Estêvão  de  Mene- 
ses, 5.°  Conde  de  Tarouca ;  o  qual  casou  em 
1725  com  D.  Margarida  de  Lorena,  filha  de 
seu  primo  coirmão,  e  tio  Manuel  Teles  da 
Silva,  3.°  Marquês  de  Alegrete.  E  por  carta 
passada  a  7  de  Fevereiro  de  1750  foi  feito 
1.°  Marquês  de  Penalva. 

Neste  mesmo  ano  se  mandaram  de  Eoma 
para  o  Eia  Mosteiro  das  Religiosas  Recole- 
tas  de  Xabregas,  como  autênticas,  por  graça 


especial,  parte  das  Sagradas  Relíquias  dos  Ca- 
belos da  Virgem  Maria  Nossa  Senhora,  da 
sua  Túnica,  da  sua  toalha,  do  livro  por  onde 
resava,  um  bocado  doutra  toalha  da  mesma 
Senhora,  com  sangue  de  Jesus  Cristo,  parte 
da  tábua  do  Presépio,  ou  berço,  onde  esteve 
sendo  menino,  e  parte  da  Túnica  do  Glorioso 
S.  José,  o  que  tudo  foi  conduzido  em  Procis- 
são do  Convento  de  Xabregas,  e  colocado  na 
Capela  da  Senhora  da  Madre  de  Deus,  assis- 
tindo a  êste  acto  toda  a  Nobreza  da  Côrte,  e 
um  grande  concurso  de  Povo,  em  que  pregou 
Fr.  João  de  Nossa  Senhora,  o  Poeta. 

Na  Freguesia  de  Santa  Cristina,  uma  légua 
distante  da  Cidade  de  Braga,  e  duas  da  Vila 
de  Guimarães,  querendo  um  camponês,  cha- 
mado António  Rodrigues,  plantar  um  bacêlo 
perto  de  uma  casa,  que  fez,  deu  com  uma  laje, 
e  levantada  esta,  com  duas  panelas  cheias  de 
medalhas  Romanas  dos  Imperadores  Deocle- 
ciano, Maximiano,  Maximino,  Constantino, 
Constâncio,  e  dos  Tiranos  Licencio,  e  Maxên- 
cio,  todas  mui  bem  conservadas,  as  quais 
livrou  de  serem  fundidas  por  um  ourives,  a 
quem  se  tinham  vendido,  Tadeu  Luís  Antó- 
nio Lopes  de  Carvalho,  senhor  de  Abadim; 
e  Negrelos,  Académico  da  Academia  Rial,  que 
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-  as  participou  à  mesma  Academia,  ao  Conde 
da  Ericeira,  e  outras  pessoas  curiosas  da 
Côrte;  fazendo-lhes  presentes  dalgumas. 

CAPÍTULO  XXIV 

Acontecimentos  de  Mazagão ;  Pragmática  sobre  os 
tratamentos  da  Côrte;  proibição  da  entrada  de  Fa- 
zendas da  índia,  e  China,  ou  outros  portos  da  Asia7 
que  não  viessem  em  navios  Portugueses;  morte  de 
José  Soares  da  Silva;  notícia  duma  grande  tor- 
menta acontecida  neste  ano. 

1739 

Ordenando  em  15  de  Janeiro  o  Governador 
de  Mazagão  ao  Adail  da  Cavalaria  Mateus 
Yalente  do  Couto  que  fôsse  ocupar  o  campo 
do  Fossinho,  para  cobrir  a  gente  que  man- 
dava buscar  o  ordinário  fornecimento  de  erva, 
e  lenha  para  fornecimento  da  guarnição,  este 
o  executou  com  toda  a  boa  ordem;  e  tendo 
os  Mouros  notícia  de  que  os  nossos  se  acha- 
vam no  campo,  vieram  concorrendo  a  buscá- 
-lo,  e  tocando  arma  as  sentinelas,  que  tinham 
pôsto  da  parte  de  Azamor,  lhes  acudiu  logo 
com  todo  o  Corpo  de  Cavalaria,  com  que  se 
achava;  porém  vendo-se  atacado  de  mais  de 
seiscentos  homens  que  saíram  duma  embos- 
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cada,  se  retiraram  em  boa  ordem  para  o  sítio 
das  Areias,  que  ficava  vizinho  aos  valos, 
para  ali  se  defender  com  a  nossa  artilharia. 
Advertido  o  General  do  sucesso,  o  mandou 
reforçar  com  três  Companhias  de  Infantaria, 
e  continuando  de  parte  a  parte  o  fogo  com 
grande  fúria,  até  que  não  podendo  os  inimi- 
gos suportar  mais  a  fôrça  das  nossas  descar- 
gas, voltaram  as  costas,  desamparando  o 
campo  do  combate  em  que  tiveram  sete  mor- 
tos, e  trinta  e  dois  feridos,  dos  quais  também 
morreram  muitos,  e  entre  estes  alguns  de  dis- 
tinção. Da  nossa  parte  perdemos  um  Atalaia, 
que  logo  ficou  morto,  e  se  recolheu  outro  gra- 
vemente ferido,  que  morrei  depois.  Perdemos 
também  um  Tenente,  e  tivemos  cinco  Cava- 
leiros feridos.  Constou  pela  inteligência,  que 
entreteve  o  General,  que  a  perda  dos  inimi- 
gos fez  grande  comoção  na  Praça  de  Azamor, 
que  o  povo  rompeu  em  vozes  contra  o  seu 
Alcaide,  e  que  este  para  o  sossegar  mandou 
ameaçar  a  Praça  com  o  seu  desempenho,  es- 
palhando a  voz  de  que  para  segurá-los  ajun- 
taria todas  as  fôrças  daquela  fronteira.  O  Adail 
se  recolheu  á  Praça  trazendo  o  provimento,  a 
que  se  destinara  aquela  saída,  havendo  dis- 
frutado  sossegadamente  o  campo  inimigo. 

8 
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Ordenando  depois  o  Governador  ao  Adail 
da  Cavalaria  Gonçalo  Fernandes  Banha,  fôsse 
no  dia  6  de  Abril  ocupar  o  campo  de  Maza- 
gão  velho,  para  fazer  o  fornecimento  ordiná- 
rio de  lenha,  e  forragem,  êle  o  fez  sem  oposi- 
ção; e  continuando  no  pôsto  com  todo  o  sos- 
sêgo,  apareceram  dezanove  Mouros  com  ban- 
deira branca  de  Aífaqueque,  e  disseram  tra- 
zer diferentes  géneros,  que  dariam  em  resgate 
dalguns  dos  seus,  que  estavam  cativos  na 
nossa  Praça;  porém  que  os  não  entregariam 
sem  que  o  Adail  se  recolhesse  com  a  Cavala- 
ria, e  êste  lhes  respondeu  que  só  devia  fazê- 
-lo  em  Alfaqueque  de  grande  corpo  assistido 
pelo  seu  mesmo  Alcaide.  Eles  sem  embargo 
do  abatimento  a  que  se  achavam  reduzidos^ 
querendo  inculcar-se  dominantes,  se  despedi- 
ram do  Adàil  com  os  soberbos  ameaços,  de 
que  se  não  queriam  largar  o  campo  voluntá- 
riamente,  o  fariam  por  fôrça.  Deu  o  Adail 
parte  ao  General,  que  prontamente  lhe  orde- 
nou, que  se  sustentasse  no  mesmo  pôsto  enr 
quanto  poder  superior  dos  infiéis  não  fizesse 
precisa  a  sua  retirada,  que  êle  em  pessoa  lhe 
asseguraria  com  a  Infantaria.  Os  inimigos 
trocando  brevemente  a  bandeira  de  paz  pela 
da  guerra,  deram  principio  a  fazê-la  às  nos- 
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sas  Atalaias.  Foram  estas  reforçadas  por  uma 
partida  de  vinte  cavalos,  que  carregaram  as 
dos  inimigos  perto  de  uma  légua,  sem  embargo 
de  ir  crescendo  cada  vez  mais  e  seu  número; 
porem  vendo  morto  no  campo  o  seu  valoroso 
Comandante,  mortos  três,  e  prisioneiros  dois, 
todos  os  Oficiais  de  principal  distinção  da 
Praça  de  Azamor  desampararam  o  campo  da 
peleja.  Os  nossos  vendo-se  mui  adiantados 
no  País  dos  inimigos,  e  que  estes  começavam 
a  engrossar  muito  as  suas  fôrças,  se  puseram 
em  retirada  até  se  encorp orarem  com  o  Adail, 
que  lha  assegurou  com  o  grosso  da  Cavala- 
ria. O  General,  que  já  a  êste  tempo  se  acha- 
va pessoalmente  postado  com  a  Infantaria  no 
vantajoso  sítio  das  Covas  de  Areia,  para 
segurar  a  uns  e  a  outros,  o  que  fez  tal  respeito 
aos  inimigos,  que  sendo  muito  superiores  em 
número  à  nossa  gente,  se  não  atreveram  ata- 
cá-la. A  perda  dos  inimigos  se  supôs  grande, 
porque  leváram  muitos  feridos,  de  que  logo 
morreram  dois  na  mesma  noite;  a  que  tive- 
mos foi  só  de  um  homem,  que  levaram  cativo, 
por  lhe  haver  rebentado  a  cabeça  do  cavalo, 
e  três  feridos  de  cutiladas  pouco  perigosas. 

Passados  tempos,  apareceu  à  vista  da  Praça 
de  Mazagão  a  16  de  Setembro  um  barco  de 
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Mouros,  que  se  entendeu  pelo  rumo  que  le- 
vava, ia  demandar  a  barra  de  Azamor ;  mas 
tanto  que  se  encostou  à  terra,  que  o  Gover- 
nador querendo  castigar  o  atrevimento  com 
que  em  desprêzo  da  Praça  se  avizinhou  tanto 
ao  seu  território,  fez  armar  prontamente  em 
guerra  um  barco  pequeno  com  algumas  lan- 
chas, e  dando  o  comando  da  gente  com  que 
os  guarneceu  ao  Capitão  àb  Infantaria  Mateus 
Valente  de  Abreu,  lhe  encarregou  que  o  se- 
guisse, e  rendesse ;  o  que  êle  executou  com 
tanto  valor,  e  felicidade  que  em  menos  de 
duas  horas,  sem  efusão  de  sangue  português 
abordou  a  embarcação  inimiga,  e  a  rendeu; 
fazendo  prisioneiros  os  seus  defensores.  A 
carga  se  compunha  de  vários  géneros  de  fa- 
zenda, e  dalguma  prata  em  moeda,  de  que  se 
souberam  aproveitar  os  nossos  soldados. 

Alvará 

Em  que  se  determinam  os  tratamentos,  que  se  devem 
dar  de  palavra,  e  por  escrito,  nestes  Reinos,  e  Se- 
nhorios. 

«Dom  João  por  Graça  de  Deus  Eei  de  Por- 
tugal, e  dos  Algarves,  daquêm,  e  dalém  Mar, 
em  África  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista, 
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Navegação,  Comércio  da  Etiópia,  Arábia,  Pér- 
sia, e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta 
minha  Lei  virem,  que  constando-me  a  colu- 
são, que  sucede  nos  tratamentos,  por  se  ha- 
verem com  a  diuturnidade  do  tempo  antiquado 
os  que  foram  ordenados  na  Lei  feita  sôbre 
esta  matéria  em  16  de  Setembro  de  1597,  in- 
troduzido quási  geralmente  dar  tratamentos 
maiores  às  pessoas,  que  nela  foram  mencio- 
nadas, e  dar  a  outras,  de  que  na  mesma  Lei 
se  não  fez  menção,  o  tratamento  de  Senhoria, 
chegando  êste  a  estender-se  com  tanto  excesso 
e  vulgaridade,  que  se  confunde  a  ordem,  e  se 
perverte  a  distinção,  que  faz  os  tratamentos 
estimáveis :  portanto,  querendo  remediar  se- 
melhante abuso,  e  por  outras  razões,  que  me 
foram  presentes;  Hei  por  bem  abolir  e  revo- 
gar o  conteúdo  na  dita  Lei,  excepto  o  que 
nela  foi  disposto  a  respeito  da  formalidade, 
que  deve  praticar-se  nas  Cartas  e  papéis,  que 
se  me  escreverem,  ou  às  Eainhas,  Príncipes 
herdeiros,  Princesas,  Infantes,  e  Infantas  des- 
tes Eeinos:  a  qual  continuará  a  observar-se 
conforme  na  dita  Lei  se  continha.  E  quanto 
aos  tratamentos,  que  se  hão-de  usar  nestes 
Eeinos,  e  mais  Domínios  da  minha  Coroa;  Hei 
por  bem,  e  ordeno  o  seguinte : 
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Que  aos  grandes  Eclesiásticos,  e  Seculares 
clêste  Eeino  se  fale  e  escreva  por  Excelência ; 
e  no  alto  de  todos  os  papéis,  que*  se  lhes  es- 
creverem, como  também  nos  sobrescritos,  se 
ponha,  sendo  para  grande  Eclesiástico,  o  tra- 
tamento de  Excelentíssimo  e  Eeverendíssimo 
Senhor;  e  sendo  para  grande  Secular,  o  de 
Ilustríssimo  e  Excelentíssimo  Senhor ;  e  que  da 
mesma  sorte  se  fale  e  escreva  aos  meus  Secretá- 
rios de  Estado ;  e  no  princípio  dos  ditos  papéis  se 
não  use  dos  termos :  Meu  Senhor,  ou  Senhor 
Meu :  o  que  igualmente  se  observará  com  to- 
das as  pessoas  de  qualquer  qualidade. 

Que  êste  mesmo  tratamento  de  palavra,  e 
por  escrito  se  possa  dar  ao  Eegedor  da  Jus- 
tiça da  Casa  da  Suplicação;  ao  Governador 
da  Eelação  do  Pôrto;  aos  Vedores  da  Fa- 
zenda; e  aos  Presidentes  do  Desembargo  do 
Paço,  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  do 
Conselho  Ultramarino,  e  do  Senado  da  Câ- 
mara desta  Cidade;  mas  dentro  dos  Tribu- 
nais, em  que  presidirem,  sejam  todos  obriga- 
dos a  dar-lhes  o  dito  tratamento:  e  a  todos 
os  sobreditos  não.  possa  alguém  dar  menor 
tratamento,  que  o  de  Senhoria. 

Que  aos  que  forem,  ou  tiverem  sido  Em- 
baixadores meus  a  Eeis  da  Europa,  ou  a  Po- 
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tências,  cujos  Embaixadores,  segundo  o  cos- 
tume dêste  Beino,  tenham  o  mesmo  tratamen- 
to, que  os  dos  sobreditos  Eeis,  se  fale  e  es- 
creva da  mesma  sorte  por  Excelência,  que  é 
o  tratamento  que  deverá  também  dar-se  aos 
Embaixadores,  que  os  ditos  Eeis,  ou  Potên- 
cias mandarem  à  minha  Côrte. 

Que  aos  Vice-Eeis  da  índia,  e  do  Brasil, 
assim  actuais,  como  aos  que  houverem  sido; 
aos  fxovernadores  das  Armas;  aos  Mestres 
de  Campo  Generais  dos  meus  Exércitos,  (cuja 
Patente  terão  também  sempre  os  Conselheiros 
de  Guerra) ;  e  ao  General,  e  Almirante  da 
minha  Armada  Eial  de  alto  bordo  do  Mar 
Oceano,  se  possa  falar  e  escrever  da  mesma 
sorte  por  Excelência.  Mas  que  aos  Vice-Eeis 
no  distrito  de  seus  governos,  aos  Governado- 
res das  Armas,  e  Mestres  de  Campo,  Gene- 
rais encarregados  do  govêrno  do  Exército, 
ou  dalguma  Província,  no  mesmo  Exército, 
ou  Província,  como  também  ao  dito  General, 
e  ao  Almirante,  quando  governar  por  êle  a 
bordo  das  Naus,  que  mandarem,  sejam  todos 
os  que  se  acharem  no  dito  distrito,  Exército, 
Província,  ou  Naus,  obrigados  a  falar  e  es- 
crever, como  dito  é,  por  Excelência;  e  aos 
Governadores,  a  quem  eu  fôr  servido  conce- 
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der  Patente  de  Capitães  Generais,  darão  o 
mesmo  tratamento  só  as  pessoas  que  se  acha- 
rem no  distrito  dos  seus  Governos,  emquanto 
nele  estiverem ;  mas  a  todos  os  sobreditos  não 
possa  alguém  dar  menor  tratamento,  que  de 
Senhoria. 

Que  aos  Bispos,  que  assistirem  neste  Beino, 
e  não  forem  nomeados  por  mim,  e  aos  Minis- 
tros da  Santa  Igreja  Patriarcal  de  Hábito  Pre- 
latício,  se  fale  e  escreva  por  Senhoria  Ilus- 
tríssima; e  no  alto  de  todos  os  papéis,  que 
se  lhes  escreverem,  como  também  nos  sobres- 
critos, se  ponha  o  tratamento  de  Ilustríssimo 
e  Eeverendíssimo  Senhor;  e  aos  Cónegos  da 
Basílica  Patriarcal,  que  não  tiverem  o  dito 
Hábito,  se  fale  e  escreva  por  Senhoria. 

Que  aos  Viscondes,  e  Barões ;  aos  Oficiais 
da  minha  Casa,  e  aos  das  Casas  das  Bainhas, 
e  Princesas  dêstes  Eeinos ;  aos  Gentis-homens 
da  Câmara  dos  Infantes ;  aos  filhos,  e  filhas 
legítimas  dos  grandes,  dos  Viscondes,  e  Ba- 
rões, dos  Oficiais  da  minha  Casa,  e  das  Ca- 
sas das  Bainhas,  e  Princesas,  e  aos  dos  Gen- 
tis-homens da  Câmara  dos  Infantes,  como 
também  aos  Moços  fidalgos,  que  até  o  dia  da 
data  desta  Lei  houverem  servido  no  Paço  no 
exercício  dêste  fôro,  e  para  o  diante  somente 
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àqueles,  a  quem  eu  houver  por  bem,  conce- 
der especial  licença  por  escrito  para  poder 
servir  no  Paço  no  dito  exercício,  se  dê  o  tra- 
tamento de  Senhoria. 

Que  aos  Enviados,  e  Eesidentes,  assim  ac- 
tuais, como  aos  que  houverem  sido  mandados 
por  mim  aos  Reis,  e  Potências  acima  referi- 
dos, se  fale  e  escreva  por  Senhoria;  que  é  o 
tratamento,  que  deverá  também  dar-se  aos 
que  mandarem  à  minha  Côrte  os  mesmos  Reis, 
e  Potências. 

Que  aos  Governadores  das  Praças,  e  Capi- 
tania^ destes  Reinos,  e  das  Conquistas,  du- 
rante o  tempo,  e  no  distrito  de  seus  Gover- 
nos, sejam  todos  obrigados  a  dar  o  trata- 
mento, que  conforme  a  graduação  de  seus 
postos  lhes  tocar  entre  os  Militares;  e  aos 
Governadores  interinos  da  índia,  e  da  Baía, 
falem  e  escrevam  por  Senhoria,  durante  o  seu 
Govêrno,  âs  pessoas,  que  no  distrito  dêle  se 
acharem. 

Que  os  Priores-mores  das  Ordens  de  S.  Ben- 
to de  Avis,  e  de  Santiago  da  Espada;  ao 
Administrador  da  Jurisdição  Eclesiástica  de 
Tomar ;  ao  Comissário  da  Bula  da  Cruzada ; 
ao  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra ;  e  aos 
Cabidos  das  Igrejas  Arquiepiscopais,  e  Epis- 
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copais,  tanto  em  Sé  plena,  como  em  Sé  va- 
cante,  se  fale  e  escreva  por  Senhoria. 

Que  ao  Geral  Esmoler-nior;  aos  Reforma- 
dores  das  ordens  Religiosas ;  e  aos  Gerais  das 
mesmas  ordens;  e  ao  D.  Prior  da  Ordem  de 
Cristo,  se  dê  o  tratamento  de  Paternidade  Re- 
verendíssima :  e  êste  mesmo  tratamento  se 
possa  dar  aos  Provinciais  das  ditas  ordens 
Religiosas,  %e  ao  Reitor  da  Universidade  de 
Évora. 

Que  às  mulheres  se  dê  por  escrito,  e  de 
palavra  o  respectivo  tratamento,  que  para 
seus  maridos  fica  determinado,  e  se  em  vir- 
tude desta  Lei  o  não  deverem  ter  maior. 

Que  às  Camareiras-mores ;  às  Aias  ;  às  Do- 
nas de  Honor;  e  às  Damas  do  Paço,  assim 
actuais,  como  às  que  houverem  sido,  se  fale 
e  escreva  por  Excelência  na  forma  referida. 

Que  às  irmãs,  e  filhas  legítimas  dos  sobredi- 
tos Moços  fidalgos  se  dê  o  tratamento  de  Se- 
nhoria. E  a  fim  que  as  pessoas  acima  nomea- 
das procurem  conservar  nos  Casamentos  a 
distinção,  que  convêm  ao  seu  estado  e  quali- 
dades ;  Hei  por  bem  e  mando  que  se  não  con- 
tinuem a  dar  os  tratamentos  acima  declara- 
dos a  qualquer  das  pessoas  referidas,  se  ca- 
sar sem  licença  e  aprovação  minha  por  escri- 
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to,  como  também  aos  filhos  e  filhas,  que  do 
seu  matrimónio  provierem. 

Não  entendo  por  esta  Lei  revogar  os  tra- 
tamentos, que  eu  houver  ordenado  se  dêem  a 
algumas  pessoas,  nem  proibir  que  os  Milita- 
res continuem  entre  si  os  tratamentos,  que 
até  aqui  praticavam,  nem  o  que  se  costuma 
dar  ao  Senado  da  Câmara  desta  Cidade. 

Ordeno,  que  daqui  ao  diante  não  possam 
de  modo  algum  aceitar  os  Tratamentos  acima 
referidos,  senão  as  pessoas,  a  quem  esta  Lei 
respectivamente  os  determina,  ou  permite,  ou 
aquelas,  a  quem  eu  fôr  servido  concedê-los, 
ou  permiti-los  por  especial  ordem  minha;  e 
que  ninguém  possa  dá-los  a  alguma  outra  pes- 
soa, nem  tratar  de  sorte  alguma  por  Excelen- 
tíssimo, ou  Ilustríssimo,  ou  Eeverendíssimo 
mais  que  às  pessoas,  a  quem  acima  se  deter- 
minam, ou  permitem  respectivamente  estes 
tratamentos. 

E  para  que  o  referido  tenha  sua  devida 
execução,  ordeno  e  mando  que  todo  àquele, 
que  não  cumprir  e  guardar  inteiramente  em 
todo,  ou  em  parte  o  conteúdo  nesta  Lei,  sendo 
de  qualidade  de  Fidalgo  até  Cavaleiro,  incorra 
pela  primeira  vez  em  pena  de  100$000  réis, 
metade  para  o  acusador,  e  a  outra  para  cati- 
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vos  :  e  não  havendo  acusador,  ou  não  querendo 
êste  aceitar  a  sua  parte,  será  também  para 
cativos  ;  e  pela  segunda  vez  incorra  em  pena 
de  200^000  réis  com  a  mesma  aplicação ; 
e  sendo  pessoa  de  menor  qualidade,  incorrerá 
pela  primeira  vez  em  206000  réis  aplicados 
da  mesma  sorte,  e  em  dois  anos  de  degredo 
fora  de  lugar  e  termo ;  e  pela  segunda  vez 
em  40#000  réis  com  a  mesma  aplicação,  e  em 
cinco  anos  de  degredo  para  a  Africa :  e 
aqueles,  que  não  tiverem  bens,  com  que  satis- 
façam e  paguem  as  referidas  penas  pecuniá- 
rias, pela  primeira  vez  estarão  presos  dois 
meses;  e  pela  segunda  quatro:  as  quais  penas 
não  poderão  ser  moderadas,  nem  comutadas 
por  Juiz  ou  Tribunal  algum ;  e  sendo  os  cul- 
pados compreendidos  mais  vezes,  se  lhes  im- 
porão maiores  penas,  segundo  o  arbítrio  do 
Julgador,  tendo  respeito  à  qualidade  do  trans- 
gressor, e  reincidência  na  culpa,  alem  das 
mais  demonstrações,  que  eu  julgar  convenien- 
tes, e  do  meu  desprazer,  que  deve  ser  para 
todos  o  mais  sensível. 

E  mando  a  todas  as  Justiças  dêstes  meus 
Reinos  e  Senhorios,  que  chegando  à  sua  notí- 
cia que  alguma  pessoa  contravêm  ao  que 
acima  fica  ordenado,  procedam  contra  ela  con- 
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denandoa  nas  penas  sobreditas ;  e  aos  Corre- 
gedores da  minha  Côrte,  e  Casas  da  Suplicação, 
e  das  Kelações  do  Pôrto,  e  Conquistas,  e  aos 
Corregedores  das  Comarcas,  e  Ouvidores  dos 
Mestrados,  e  das  Conquistas,  e  a  quaisquer 
outras  Justiças,  que  assim  o  cumpram,  e  guar- 
dem ;  porque  de  assim  o  não  fazerem  me  da- 
rei por  mal  servido  dêles;  e  mandarei  proce- 
der contra  os  que  nisso  se  descuidarem ;  como 
também  mando  aos  Corregedores  do  Crime 
desta  Cidade,  e  aos  das  mais  Cidades,  e  Co- 
marcas, e  Ouvidores  dos  Mestrados,  e  das 
Conquistas,  e  aos  Provedores  nos  Lugares, 
onde  os  Corregedores  não  podem  entrar  por 
Correição,  que  nas  Correições,  que  fizerem, 
perguntem  particularmente,  se  há  alguns  cul- 
pados na  transgressão  da  presente  Lei ;  e  con- 
tra os  que  acharem  procedam  com  todo  o 
rigor  dela. 

E  para  que  a  todos  seja  notório,  ordeno  a 
José  Vaz  de  Carvalho,  do  meu  Conselho,  que 
serve  de  Chanceler-mor,  que  faça  logo  publi- 
car na  Chancelaria  esta  minha  Lei,  e  envie  o 
traslado  dela  sob  meu  Sêlo,  e  seu  sinal,  a  to- 
dos os  ditos  Corregedores,  e  Ouvidores;  aos 
quais  mando  que  também  o  façam  logo  pu- 
blicar em  suas  Comarcas  ;  o  que  também  fa- 
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rão  os  Provedores  nos  Lugares,  onde  os  Corre- 
gedores não  puderem  entrar  por  Correição. 
E  se  registará  no  Livro  do  Eegisto  do  meu  De- 
sembargo do  Paço ;  e  nos  das  Casas  da  Supli- 
cação, e  Relações  do  Pôrto,  e  Conquistas ;  e  esta 
própria  se  lançará  na  Tôrre  do  Tombo.  Es- 
crita em  Lisboa  Ocidental  a  29  de  Janeiro  de 
1739.— Rei. 


Em  resolução  de  8  de  Abril  sôbre  uma  Con- 
sulta do  Conselho  Ultramarino  declarou  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  V,  que  sendò-lhe  presente, 
que  sem  embargo  de  repetidas  Ordens,  e  Re- 
gimentos, que  proíbem  dar-se  despacho  na  Al- 
fândega, e  Casa  da  índia  às  fazendas  de  seda, 
algodão,  porcelana,  especiarias,  e  quaisquer 
outros  géneros,  e  drogas  da  Ásia,  que  vierem 
a  êste  Reino  em  navios,  ou  outras  embarca- 
ções, que  não  forem  da  sua  Coroa  ou  dos  seus 
Vassalos  se  estão  admitindo  a  despacho  as 
ditas  fazendas,  e  géneros,  ainda  que  venham 
em  navios  estrangeiros,  devendo  na  forma 
das  ditas  Ordens  reputar-se  por  perdidas,  de 
que  resulta  gravíssimo  prejuízo  aos  seus  Vas- 
salos, e  ao  Comércio,  que  costumam  fazer  na 
Asia;  e  houve  por  bem  ordenar,  que  do  dia 
g  ao  diante  se  observem  ínviolávelmente  os 
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ditos  Regimentos,  e  Ordens,  e  na  forma  delas 
se  não  admitam  a  despacho  na  Casa  da  índia 
fazendas  algumas  das  referidas,  ou  quaisquer 
outras,  que  costumam  vir  da  índia,  e  China,  ou 
quaisquer  outros  portos  da  Ásia,  excepto 
aquelas,  que  vierem  nos  navios  seus,  ou  dos 
seus  Vassalos  ;  e  que  vindo  algumas  em  na- 
vios estrangeiros,  ainda  que  sejam  beneficia- 
dos na  Europa,  não  serão  admitidas  na  dita 
Casa  da  índia,  nem  na  Alfândega,  nem  se  lhes 
poderá  dar  despacho  por  nenhum  pretexto. 
E  para  consumo  das  que  se  achavam  então 
no  Reino,  houve  por  bem  permitir  o  tempo  de 
seis  meses  contados  da  data  do  presente  De- 
creto :  e  que  findo  o  dito  tempo  serão  perdi- 
das as  ditas  fazendas,  e  géneros  na  forma  das 
referidas  Ordens ;  e  o  Provedor,  e  Oficiais  da 
Casa  da  índia  mandarão  proceder  a  tomada 
nas  que  se  acharem,  sem  embargo  de  qual- 
quer outra  Ordem,  que  possa  alegar-se,  orde- 
nando também,  que  o  Conselho  da  Fazenda  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar,  expe- 
dindo a  este  fim  os  despachos  necessários,  para 
que  viesse  à  notícia  de  todos. 

No  dia  26  de  Agosto  morreu  José  Soares 
da  Silva,  Cavaleiro  professo  na  Ordem  de, 
Cristo.  Nasceu  em  Lisboa  a  9  de  Janeiro  de 
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1672,  filho  de  António  Soares  de  iVTadureira, 
Cavaleiro  Fidalgo,  e  professo  na  Ordem  de 
Cristo,  Escrivão  das  Guardas  Riais,  e  Tesou- 
reiro da  Casa  Rial,  e  de  D.  Maria  Josefa  da 
Silva.  Recebeu  o  Baptismo  a  2  de  Fevereiro, 
conferido  na  Igreja  do  Loreto  pçlo  Dr.  Estê- 
vão Brioso  de  Figueiredo,  Vigário  Geral  do 
Arcebispado  de  Lisboa,,  que  depois  foi  Bispo 
do  Funchal,  e  de  Pernambuco.  Inclinado  às 
letras  desde  os  primeiros  anos  fez  nelas  gran- 
des progressos.  Entre  os  primeiros  cinquenta 
Académicos  de  que  se  formou  a  Academia 
Rial  da  História  Portuguesa,  foi  eleito  para 
escrever  as  Memórias  de  El-Rei  D.  João  I,  o 
que  fez  com  grande  trabalho  e  indagação,  e 
que  imprimiu  em  quatro  volumes,  no  que 
consumiu  oito  anos.  Padecendo  com  heróica 
constância  e  resignação  católica  uma  penosa 
enfermidade  pelo  espaço  de  quatro  anos,  pas- 
sou à  eternidade,  contando  sessenta  e  oito 
anos  de  vida.  Compôs  muitas  obras  de  Poe- 
sia. 

Tendo  precedido  dias  de  chuva,  começou  no 
dia  3  de  Dezembro  uma  tormenta  de  água,  e 
vento  tam  grande,  que  por  mar,  e  terra  fez 
horrendos  estragos  ;  durou  cinco  dias,  a  cheia 
de  água  foi  tam  grande,  que  toda  a  gente,  e 
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gados  que  estavam  pela  Lezíria  de  Santarém 
se  afogaram,  por  não  haver  barco  que  se  atre- 
vesse a  vir  buscá-los,  como  em  outras  oca- 
siões costumavam,  temendo  perder-se  com  a 
fúria  do  vento.  Por  terra  se  arrancaram  imen- 
sas oliveiras,  e  pomares.  Na  cêrca  de  Mafra 
arrancou  três  ciprestes,  os  outros  quási  to- 
dos os  encostou  sôbre  o  muro  da  cêrca.  No 
rio  de  Lisboa  fez  uma  notável  perda  aos  na- 
vios, dando  uns  pelos  outros ;  uma  galera 
que  estava  carregada  para  ir  na  frota  para  o 
Rio  de  Janeiro,  se  desamarrou,  e  foi  dar  à  costa 
a  Samora,  abrindo  pelo  porão ;  outra  galera 
também  da  frota,  foi  cair  sôbre  uma  nau  de 
guerra  tendo-lhe  cortado  um  Inglês  as  amar- 
ras para  se  não  embaraçar  com  o  seu,  de 
cuja  pancada  abriu  um  rombo,  e  em  meia  hora 
se  foi  a  pique,  salvando-se  a  gente  na  nau 
de  guerra.  Dos  navios  Ingleses  pequenos  tam- 
bém deram  à  costa  alguns  pela  Junqueira,  e 
Belém.  Um  barco  de  Santarém  se  foi  ao 
fundo  com  quarenta  pessoas,  outro  com  trinta, 
e  desde  Valada  até  Santarém  pelos  campos,  e 
água  se  perderam  mais  de  trezentas  pessoas. 
Perderam-se  mais  dois  navios,  um  carregado 
de  fazendas  da  frota,  e  outro  de  El-Eei,  mas 
descarregado;  o  da  frota  deu  à  costa  pela 
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parte  de  Sacavém,  e  muitas  fazendas  se  lhe 
tiraram.  Entre  estas  desgraças  se  conta  a 
maravilha,  de  chegar  na  fôrça  da  tormenta 
junto  ao  cais  de  Vila  Franca  um  berço  com 
um  menino  de  peito  dormindo,  e  a  caminha  só 
da  parte  debaixo  do  enxergão  molhada.  O 
Juiz  de  Fora  o  mandou  entregar  a  uma  mu- 
lher para  o  criar  por  conta  da  Câmara.  Da 
mesma  sorte  saiu  outra  criança  no  rio  Minho 
em  um  cestinho  a  salvamento,  e  no  Douro  um 
rapaz  em  um  barquinho,  que  veio  pelo  ria 
abaixo  até  a  barra,  e  aí  uma  rajada  de  vento 
o  lançou  em  terra;  disseram  que  vinha  de  joe- 
lhos no  barco,  com  as  mãos  levantadas  ao  Céu. 

Chegou  esta  tormenta  a  todo  o  Eeino,  e  em 
toda  a  parte  fez  horrendos  estragos,  especial- 
mente na  Cidade  do  Pôrto,  onde  se  perderam 
treze  navios,  cinco  Portugueses,  três  grandes, 
e  dois  pequenos,  que  estavam  carregados  de 
fazenda  para  irem  para  o  Eio  de  Janeiro,  e 
os  demais  Estrangeiros ;  e  sendo  isto  muito, 
pareceu  nada  em  comparação  das  ruínas  que 
fez  por  terra  nas  casas ;  todos  os  lugares  que 
estavam  na  Cidade  até  a  barra  de  uma  e  ou- 
tra parte,  ficaram  campo  onde  havia  sido 
Tróia.  Todo  o  muro  da  cêrca  das  Freiras  de 
Monchique  no  Algarve  foi  a  terra;  uma  gran- 
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de  quinta  de  regalo  de  grande  valor  de  um 
Inglês,  que  ficava  da  outra  banda,  totalmente 
se  arruinou  com  as  suas  casas ;  os  armazéns 
que  estavam  nas  ruas  junto  aos  muros  da  Ci- 
dade de  açúcar,  vinhos,  azeites,  sumagres, 
tudo  pereceu,  Todos  os  moinhos,  casas,  e  lu- 
gares que  estavam  próximos  ao  rio  padece- 
ram, porque  a  inundação  foi  tal  que  não  há 
memória  doutra  semelhante.  Em  toda  a  Pro- 
víncia do  Minho  se  perderam  os  milhos.  Pelo 
Alentejo  também  se  arrancou  muita  parte  de 
todo  o  género  de  árvores.  Na  Cidade  da 
Guarda  esteve  três  dias  morto  em  sua  casa 
o  Síndico  dos  Frades,  sem  a  tormenta  dar  lu- 
gar de  o  conduzirem  à  sepultura.  A  ponte  de 
Coimbra  se  lhe  arruinou  a  calçada  interior; 
e  as  ameias  lhas  arrebatou  a  fúria  da  água ; 
todo  o  bairro  de  Santa  Sofia  ficou  inundado,  e 
a  Cidade  de  sítio.  Vieram  pelo  rio  abaixo  imen- 
sidade de  oliveiras,  que  ficaram  encostadas  na 
ponte,  e  avaliaram  o  número  em  mais  de  mil 
pés. 
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CAPÍTULO  XXV 

Grande  cheia  em  Santarém ;  morte  do  Papa  Cle- 
mente XII ;  João  da  Silva  Telo,  3.°  Conde  de  Avei- 
ras; Esquadra  da  índia;  D.  José  de  Sousa  Castelo 
Branco,  Bispo  do  Funchal;  Eleição  do  Papa  Bene- 
dito XIV ;  D.  Fr.  António  de  Guadalupe,  Bispo  do 
Rio  de  Janeiro ;  e  D.  Pedro  de  Almeida  de  Lancas- 
tre. 

1740 

No  fim  de  Janeiro  houve  em  Santarém  uma 
grande  cheia,  que  dizem  excederia  a  primeira, 
se  não  rebentara  por  sete,  ou  oito  bocas  a  ta- 
pada de  Valada,  cujos  estragos  montaram  a 
quinhentos  mil  cruzados. 

No  dia  6  de  Fevereiro  morreu  o  Papa  Cle- 
mente XII  na  idade  de  oitenta  e  oito  anos,  e 
de  govêrno  nove  anos,  seis  meses,  e  vinte  e 
quatro  dias.  Êste  pontífice  teve  grande  corres- 
pondência com  El-Eei  D.  João  V,  a  cuja  ins- 
tância aumentou  muito  os  privilégios  da  Santa 
Igreja  Patriarcal  de  Lisboa. 

A  27  de  Abril  faleceu  João  da  Silva  Telo, 
3.°  Conde  de  Aveiras,  na  veneranda  idade  de 
noventa  e  quatro  anos.  Nasceu  a  17  de  Ju- 
lho de  1648,  foi  13.°  Senhor  de  Vagos,  de 
Aveiras,  Alcaide-mor  de  Lagos,  e  Comendador 
de  S.  Salvador  das  Várzeas,  de  Arouca,  Santa 
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Leocádia  de  Moreiras,  S.  Pedro  de  Aguiar  na 
Ordem  de  Cristo,  e  de  Santa  Maria  de  Alcá- 
cer, na  Ordem  de  S.  Tiago,  do  Conselho  de 
Estado  e  Guerra  de  Sua  Majestade,  Deputado 
da  Junta  dos  Três  Estados,  Presidente  do  Se- 
nado da  Câmara  de  Lisboa,  Eegedor  da  Casa 
da  Suplicação.  Foi  sepultado  na  Igreja  de 
S.  José  de  Eibamar  da  minha  Província  da 
Arrábida,  onde  se  lhe  fizeram  as  suas  Exé- 
quias, com  assistência  da  Nobreza  da  Côrte. 

No  dia  7  de  Maio  partiu  deste  pôrto  de  Lis- 
boa com  vento  favorável  a  Esquadra  desti- 
nada para  o  Estado  da  índia,  e  comandada 
pelo  novo  Vice-Eei  o  Marquês  de  Louriçal 
D.  Luís  de  Meneses,  5.°  Conde  da  Ericeira,  a 
qual  se  compunha  de  seis  naus  de  guerra,  e 
eram  as  seguintes: 

1.  a  Nossa  Senhora  da  Esperança,  em  que 
ia  embarcado  o  mesmo  Marquês,  e  por  co- 
mandante dela  o  Coronel  de  mar  Luís  de 
Abreu  Prego. 

2.  a  Nossa  Senhora  do  Carmo,  que  ia  ser- 
vindo de  Almirante,  governada  pelo  Gene- 
ral de  Batalha  D.  Francisco  Xavier  Masca- 
renhas, Comandante  dos  quatro  Batalhões  de 
Tropas  Veteranas,  que  passaram  a  servir  no 
mesmo  Estado. 
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3.  a  Nossa  Senhora  das  Mercês,  de  que  era 
Comandante  o  Coronel  Luís  Pierrepont,  com 
exercício  de  Tenente-coronel  das  mesmas  Tro- 
pas. 

4.  a  O  Bom  Jesus  de  Vila  Nova,  comandada 
pelo  Tenente-coronel  com  exercício  de  Sar- 
gento-mor  José  Caetano  de  Matos. 

5.  â  Nossa  Senhora  da  Conceição,  onde  ia 
por  Comandante  o  Capitão  de  Mar  e  Gruerra 
António  Carlos  Pereira  de  Sousa. 

6.  a  Nossa  Senhora  da  Nazaré,  que  coman- 
dava o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Bernardo  An- 
tónio Eebêlo  da  Fonseca.  El-Rei  D.  João  em- 
barcando em  um  iate  com  o  Príncipe  D.  José, 
e  Infante  D.  Pedro,  e  D.  António,  foram  até 
perto  de  Cascais  para  ver  sair  da  barra  a  dita 
Esquadra :  a  Kainha,  e  a  Princesa  do  Brasil  a 
foram  também  ver  ao  meu  Convento  da  Boa 
Viagem,  e  o  Infante  D.  Francisco  fez  o  mesmo 
em  um  de  seus  iates.  O  concurso  dum  grande 
número  de  embarcações  ligeiras,  em  que  a  No- 
breza da  Côrte,  e  muitas  pessoas  particulares 
foram  cumprimentar  a  bordo  o  Vice-Kei,  e  de- 
pois acompanharam  as  naus  até  a  barra,  fa- 
ziam no  rio  uma  agradável  perspectiva.  Entre 
os  socorros  de  prata  em  barra,  e,  moeda,  ar- 
mas, e  mais  petrechos,  e  munições  de  guerra 
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de  que  ia  abundantemente  provida  a  Esquadra 
para  deixar  naquele  Estado,  levava  dezasseis 
peças  de  artilharia  de  nova  invenção,  que  cada 
uma  fazia  vinte  tiros,  e  todas  trezentos  e  vinte 
no  breve  espaço  de  um  minuto,  das  quais  ha- 
viam usar  os  Batalhões  na  campanha,  servi- 
dos por  Artilheiros,  que  foram  exercitados  no 
Forte  do  Sacramento  pelo  Sargento-mor  de 
Artilharia,  e  Engenheiro  Jacob  de  Weinholtz, 
por  cuja  direcção  correu  a  fábrica  de  todo  o 
necessário  para  o  uso  das  mesmas  peças.  Foi 
esta  uma  das  maiores  expedições,  que  em  tempo 
algum  passou  à  índia.  Nela  embarcaram  dois 
mil  Soldados  infantes,  tirados  dos  Kegimentos 
do  Algarve,  Peniche,  Cascais,  e  dos  da  Côrte, 
assentaram  voluntários  mais  de  trezentos,  que 
se  agregaram  aos  Corpos,  que  se  tinham  no- 
meado. 

A  29  de  Julho  faleceu  em  Lisboa  na  idade 
de  oitenta  e  seis  anos  incompletos,  por  haver 
nascido  a  2  de  Novembro  de  1654,  D.  José 
de  Sousa  de  Castelo  Branco,  natural  da  Ci- 
dade de  Leiria,  de  cuja  Catedral  foi  Cónego, 
que  depois  de  haver  sido  Deputado  e  Inquisi- 
dor de  Évora,  e  de  Coimbra,  foi  nomeado  para 
Bispo  do  Funchal  por  El-Eei  D.  Pedro  II  em 
1697,  e  tomando  posse  daquela  Catedral  em 
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29  de  Agosto  de  1698,  oprimido  dos  seus  ata- 
ques renunciou  o  Bispado  em  1721,  depois  de 
haver  governado  com  grande  prudência,  e  zêlo 
aquela  Diocese  quasi  vinte  e  dois  anos.  Foi 
Prelado  de  grandes  virtudes,  e  letras,  e  dignís- 
simo de  maiores  dignidades.  Seu  corpo  foi  ex- 
posto na  Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Alecrim, 
Capela  da  Casa  de  seu  primo  Pedro  de  Sousa 
de  Castelo  Branco,  Senhor  do  Couto  de  Guar- 
dam, e  Coronel  do  Eegimento  da  Armada 
Eial,  donde  foi  levado  para  a  sua  Capela,  que 
tinha  mandado  edificar  no  Convento  dos  Re- 
ligiosos Cartuxos  deJLaveiras  para  sua  sepul- 
tura. 

A  17  de  Agosto  foi  eleito  Pontífice  o  Papa 
Benedito  XIV,  estando  vaga  a  Sé  Apostólica 
seis  meses  e  onze  dias:  dêle  trataremos  no 
ano  da  sua  morte  1758. 

Chegada  ao  pôrto  de  Lisboa  a  26  de  Agosto 
a  frota  do  Eio  de  Janeiro,  em  que  vieram 
vinte  e  seis  navios  mercantes,  e  três  naus  de 
guerra  em  noventa  e  três  dias,  aí  veio  tam- 
bém o  Bispo  do  Eio  de  Janeiro,  que  vinha 
nomeado  para  Viseu,  D.  Fr.  António  de  Gua- 
delupe,  que  desembarcando  enfermo,  faleceu 
no  dia  30  do  mesmo  mês  de  Agosto  na  En- 
fermaria do  Convento  de  S.  Francisco  da  Ci- 
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dade,  na  idade  de  sessenta  e  oito  anos  menos 
vinte  e  sete  dias.  Nasceu  na  Vila  de  Amarante 
a  27  de  Setembro  de  1762,  filho  do  Desem- 
bargador Jerónimo  de  Sá  da  Cunha,  e  de  sua 
mulher  D.  Maria  de  Cerqueira;  e  sendo  Juiz 
de  Fora  de  Trancoso,  antes  de  acabar  o  trié- 
nio elegeu  o  estado  Keligioso  na  Província  de 
Portugal,  cujo  Hábito  recebeu  a  23  de  Março 
de  1701  no  mesmo  Convento  de  S.  Francisco 
da  Cidade  onde  faleceu.  Foi  insigne  Prèga- 
dor,  cujo  ofício  exercitou  sempre  no  seu  Bis- 
pado, com  grande  proveito,  e  reformação  de 
suas  ovelhas.  El-Rei  D.  ^João  V  o  nomeou 
Bispo  do  Rio  de  Janeiro  a  25  de  Novembro 
de  1722,  e  foi  confirmado  pela  Sé  Apostólica 
a  21  de  Fevereiro  de  1725.  Fizeram-se-lhe  as 
suas  exéquias  com  muita  solenidade  em  que 
oficiou  D.  Fr.  Valério  do  Sacramento,  Bispo 
de  Angra.  Foi  sepultado  no  cemitério  comum 
dos  Religiosos,  como  tinha  disposto  no  seu  tes- 
tamento. 

A  20  de  Setembro  níorreu  em  Lisboa  D.  Pe- 
dro de  Almeida  de  Lancastre,  Comendador  de 
S.  João  de  Trancoso,  de  S.  Pedro  de  Lar- 
dosa,  e  de  S.  Brás  da  Figueira  na  Ordem  de 
Cristo,  e  Alcaide-mor  da  mesma  Vila  da  Fi- 
gueira, que  depois  de  viúvo  de  D.  Josefa  de 


138 


Távora,  filha  de  Aires  de  Saldanha  de  Mene- 
ses, Governador,  e  Capitão  General,  que  fôra 
dos  Eeinos  de  Angola,  e  Algarves,  começou  a 
exercitar  com  maior  perfeição,  e  mais  fervor 
todas  as  louváveis  virtudes,  que  sempre  pra- 
ticou desde  a  sua  mais  tenra  idade,  e  espe- 
cialmente a  da  caridade  para  com  os  pobres, 
com  quem  despendia  a  maior  parte  das  suas 
rendas,  chegando  a  tirar  na  rua  um  capote 
dos  ombros  para  cobrir  um  necessitado,  e  vi- 
vendo por  espaço  de  vinte  e  cinco  anos  em 
uma  perpétua  mortificação  voluntária,  servin- 
do-lhe  de  cama  uma  tábua,  tomando  repeti- 
das disciplinas,  cingindo  ásperos  cilícios,  e 
desprezando  a  distinção  devida  à  sua  grande 
qualidade.  Foi  sepultado  o  seu  cadáver  (todo 
flexível)  na  Igreja  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
na  sepultura  junto  ao  altar  de  Nossa  Senhora 
4a  Conceição  ao  pó  das  grades,  para  onde  foi 
conduzido  no  mesmo  dia  por  cinquenta  e  seis 
pobres  em  caixão  forrado  de  burel,  como  re- 
mendou no  seu  testamento.  Viveu  quási  ses- 
senta e  cinco  anos,  porque  nasceu  a  6  de  Ja- 
neiro de  1676.  Assistiu  ao  seu  funeral  toda  a 
Nobreza  da  Côrte. 
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CAPÍTULO  XXVI 

Unem-se  numa  só  Metrópole  as  duas  distintas  Dioce- 
ceses  de  Lisboa  Oriental,  e  Ocidental,  dando-se 
por  este  motivo  notícia  da  antiga  Sé  de  Lisboa;  e 
como  entre  as  cousas  raras  deste  Templo  damos  a 
notícia  da  Senhora  a  Grande,  pareceu  a  propósito 
dar-se  notícia  da  Senhora  aparecida  em  Carna- 
xide, que  existe  neste  altar;  e  o  mais  que  vem  a 
propósito  sobre  este  objecto,  relativo  a  Conceição 
de  Maria. 

Sôbre  a  antiguidade  da  Sé  de  Lisboa  há 
diversas  opiniões,  uns  querem  que  êste  gran- 
dioso Templo  fora  fundado  pelo  Imperador 
Constantino  Magno,  quando  no  princípio  do 
século  quarto  veio  a  Espanha  dividir  os  Bis- 
pados, e  isto  com  o  fundamento  de  ser  êste 
Templo  cercado  de  varandas,  e  colunas  por 
dentro,  como  o  de  Santa  Sofia  em  Constanti- 
nopla, erecto  pelo  mesmo  Imperador,  ou  por 
sua  mãe  Santa  Helena;  outros  dizem  que  El- 
Eei  D.  Afonso  Henriques  mandara  fazer  êste 
Templo  desde  os  alicerces ;  porém  eu  no  Tômo  i 
a  fl.  184  segui  que  era  Mesquita  dos  Mouros, 
e  que  quando  êste  grande  Eei  lhes  ganhou  a 
Cidade  de  Lisboa  em  1147,  mandou  purificar 
osta  Mesquita,  e  estabeleceu  nela  a  Igreja  Ca- 
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tedral,  dedicando-a  a  Nossa  Senhora,  bem 
como  o  havia  sido  antes  da  invasão  dos  Mou- 
ros ;  os  meus  Leitores  porém  poderão  seguir 
o  que  quiserem.  G-anhada  a  Cidade  de  Lisboa 
aos  Mouros  por  El-Eei  D.  Afonso  Henriques, 
êste  nomeou  para  Bispo  dela  a  D.  Gilberto,  o 
qual  logo  nomeou  Cónegos,  ordenando-lhes  vi- 
vessem em  comum,  e  emquanto  se  não  fazia 
o  dormitório  junto  à  Claustra  da  mesma  Sé, 
lhes  assinou  El-Eei  trinta  moradas  de  casas  na 
rua  chamada  dos  Cónegos. 

Constituída  neste  Templo  a  Catedral  de  Lis- 
boa pelo  bispo  D.  Gilberto  em  1150,  com  a 
formalidade,  e  número  de  Cónegos,  Preben- 
das, e  tudo  que  pertence  ao  Côro,  se  conser- 
vou cento  e  noventa  e  sete  anos,  até  que  em 
1344  um  espantoso  terramoto  arruinou  intei- 
ramente a  Capela-mor.  El-Eei  D.  Afonso  IV 
a  mandou  reedificar  com  toda  a  magnificên- 
cia, elegendo-a  para  seu  jazigo,  e  de  sua  mu- 
lher a  Eainha  D.  Brites.  Depois  no  dia  24  de 
Agosto,  em  que  se  celebra  a  festa  de  S.  Bar- 
tolomeu, houve  outro  grande  terramoto  em 
1356  (que  por  êrro  de  imprensa  se  diz  no 
Tomo  ii  a  fl.  18,  1556),  o  qual  tornou  a  ruinar 
inteiramente  a  Capela-mor,  e  Igreja,  sôhte  a 
qual  caiu  também  um  raio  que  muita  ruína 
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lhe  causou.  El-Kei  D.  João  I  a  mandou  reedi- 
ficar, e  colocou  na  mesma  Capela  os  Túmulos 
dos  ditos  Reis.  O  de  El-Rei  D.  Afonso  IV  era 
ornado  com  as  armas  que  êle  tinha  tomado 
na  batalha  de  Salado  a  3  de  Outubro  de  1340, 
Tomo  ii  a  fl.  5 :  em  cima  do  Túmulo  estava  a 
figura  da  Fama,  e  a  trombeta  com  que  fingia 
que  tocava,  era  a  própria  que  tomou  na  mesma 
batalha,  e  as  cinco  bandeiras  estavam  junto 
ao  Altar-mor,  segundo  o  costume  daquele 
tempo ;  e  em  tarja  dourada  se  liam  no  Túmulo 
os  seguintes  versos: 

Haec  Tuba,  quam  Mauris  Alphonsus  nomine  quartus 
Abstulit,  ut  fama  primus  in  orbe  foret. 
Dum  resonat  Regem,  partumque  á  Rege  triumphum, 
Alphonsum  ad  famam  surgere,  voce  jubet. 

Do  outro  lado  estava  o  Túmulo  de  sua  mu- 
lher a  Rainha  D.  Brites.  Este  mesmo  Rei 
D.  João  I  constituiu  a  Igreja  Catedral  em  Me- 
tropolitana por  uma  Bula  do  Papa  Bonifácio  IX 
de  10  de  Novembro  de  1394,  sendo  seu  pri- 
meiro arcebispo  D.  João  Anes,  assinando-lhe 
por  sufragâneos  os  Bispos  de  Lamego,  Guar- 
da, Silves,  e  Évora.  Tomo  n  a  fl.  56. 

Erecta  a  Capela  Rial  em  Igreja  Patriarcal, 
e  Metropolitana  pela  Bula  Áurea  do  Papa  Cie- 
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mente  XI  de  7  de  Novembro  de  1717,  se  di- 
vidiu o  Arcebispado  em  duas  Dioceses  por  vir- 
tude da  mesma  Bula,  ficando  a  Sé  com  o  tí- 
tulo de  Arcebispado  Oriental,  constituindo-se 
o  seu  Cabido  de  oito  Dignidades ;  a  saber : 
Deão,  Chantre,  Arcediago  de  Lisboa,  Tesou- 
reiro-mor,  Arcediago  de  Santarém,  Mestre-es- 
cola,  Arcediago  de  terceira  Cadeira,  Arcipreste ; 
vinte  Cónegos,  quatro  meios  Cónegos,  doze 
Quartanários,  dez  Bacharéis,  e  vários  Cape- 
lães. Dividiu-se  também  Lisboa  em  Oriental, 
e  Ocidental  por  um  Alvará  de  15  de  Janeiro 
de  1717  que  vem  no  Tomo  vn  a  fl.  1. 

Depois  por  um  Motu  próprio  do  Papa  Be- 
nedito XIV,  se  sujeitou  a  Igreja  de  Lisboa 
Oriental,  de  que  eram  sufragâneos  os  Bispos 
da  Guarda,  Portalegre,  Cabo  Verde,  Mara- 
nhão, e  Grão-Pará,  com  o  presídio  de  Maza- 
gão,  à  Santa  Igreja  Patriarcal  de  Lisboa 
com  um  só  Cabido  Patriarcal,  composto  das 
Dignidades  que  adiante  se  dirá,  por  uma  Bula 
dada  em  Eoma  aos  13  de  Dezembro  de  1740, 
que  principia  Salvatoris  nostri.  Em  virtude 
pois  desta  Bula  se  .aboliu  o  título  de  Só,  e  se 
condecorou  com  o  de  Santa  Maria,  extinguia- 
do-se  juntamente  não  só  a  Dignidade  de  Arce- 
bispo, que  se  uniu  ao  novo  Patriarcado,  e  Me- 
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trópole  de  Lisboa,  mas  ficaram  suprimidas,  e 
extintas  para  sempre  as  suas  Dignidadas,  Ca- 
nonicatos,  as  suas  Prebendas,  e  Quartanárias, 
removendo  El-Eei  por  virtude  do  mesmo  Motu 
próprio  a  cada  um  dos  Cónegos,  que  actual- 
mente existiam  de  seus  Canonicatos,  e  Preben- 
das, compensando-lhes  porém  o  prejuízo  com 
outras  honras,  e  equivalentes  do  seu  Eial  Te- 
souro, expedindo  um  Decreto  de  12  de  Novem- 
bro de  1742  para  todos  serem  pagos  por  mesa- 
das pelo  Tesoureiro  da  Casa  da  Moeda,  e  na  sua 
falta  pela  Tesouraria  da  Alfândega  do  Tabaco, 
os  quais  Cónegos  em  um  Sábado  17  de  No- 
vembro de  1742  deixaram  de  rezar  no  Côro, 
expirando  então  o  seu  título,  hábito,  e  resi- 
dência. 

Suprimidas  as  Dignidades  da  Igreja  de  Santa 
Maria,  e  extinto  o  seu  antigo  Cabido,  se  eri- 
giu no  mesmo  Templo  uma  nova  Basílica  por 
virtude  das  Bulas  Ea  quae  providentiae  de 
Benedito  XIV  passada  a  14  de  Julho  de  1741, 
e  da  dita  de  Salvatoris  nostri  do  mesmo  Papa, 
ficando  os  Cónegos  novamente  erectos,  e  os 
mais  Ministros  subordinados  ao  Patriarca,  e 
o  Direito  de  Padroado  competindo  a  El-Eei. 
Teve  princípio  esta  Basílica  de  Santa  Maria 
em  18  de  Novembro  de  1742,  constando  de 


144 


um  Presidente  com  hábitos  Prelatícios ;  vinte 
e  sete  Cónegos ;  vinte  Beneficiados ;  dezoito 
Clérigos  Beneficiados;  dez  Padres  Bacharéis; 
seis  Padres  Capelães  providos  em  seis  Cape- 
las, que  instituiu  na  mesma  Igreja  o  Arce- 
bispo D.  Miguel  de  Castro  com  obrigação  de 
Coro,  e  canto  do  órgão,  e  de  vinte  e  seis  Mis- 
sas somente  por  mês  cada  Capelão;  dois  Ca- 
pelães providos  em  duas  Capelas,  que  insti- 
tuiu o  Cónego  Doutoral  João  de  Azevedo,  com 
as  mesmas  obrigações;  quatro  Capelães  pro- 
vidos em  quatro  Capelas,  que  instituiu  Antó- 
nio Gonçalves  Prego,  com  obrigação  do  Côro ; 
seis  moços  do  Côro  do  número,  a  que  cha- 
mam Meninos  do  Côro ;  oito  Meninos  do  Côro 
extraordinários ;  dois  Mestres  de  Cerimónias ; 
seis  contraltos  ;  três  tenores ;  três  contrabai- 
xos ;  dois  organistas;  um  Mestre  de  música; 
um  Mestre  da  classe  da  Solfa;  três  Cursores, 
ou  Custódios  do  Côro ;  e  mais  uma  Câmara 
para  o  govêrno  interior,  e  económico  da  Igreja, 
sua  fábrica,  e  Sacristia,  onde  ocupam  muitas 
pessoas. 

Há  mais  dez  Capelas,  que  instituiu  El-Eei 
D.  Afonso  IV  no  ano  de  1355,  com  obriga- 
ção de  Missa  cotidiana,  e  de  dizerem  os  Ca- 
pelães em  o  Côro  o  Oficio  Divino  rezado  ao 
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mesmo  tempo,  que  os  Cónegos  o  fazem  can- 
tado ;  o  que  executam  em  uma  das  Capelas 
que  estão  por  de  trás  da  Capela-mor.  Perten- 
cem a  estas  Capelas  vinte  e  quatro  Mercea- 
rias, doze  para  homens,  e  doze  para  mulhe- 
res, com  obrigação  de  assistirem  de  manhã, 
e  de  tarde  aos  mesmos  Ofícios  Divinos.  Tem 
cada  um  de  mesada  mil  e  duzentos  réis,  e 
pelo  Natal  três  mil  réis,  e  outro  tanto  pelo 
S.  João;  tem  mais  um  pote  de  azeite  de  três 
em  três  meses,  e  quarenta  e  oito  alqueires  de 
trigo.  As  Merceeiras  têm  de  mesada  cada 
uma  dez  tostões,  e  três  mil  réis  pelo  Natal, 
e  outro  tanto  pelo  S.  João,  vinte  canadas  de 
azeite,  e  quarenta  e  oito  alqueires  de  trigo. 
Para  vivenda,  e  recolhimento  dêstes  Merceei- 
ros mandou  o  mesmo  Rei  D.  Afonso  edificar 
um  Hospício  com  divisão,  que  sendo  destruído 
com  os  tempos,  hoje  se  acha  muito  bem  cons- 
truído junto  à  Sé  onde  moram  estes  Merceei- 
ros. 

Foi  grande  o  estrago  que  neste  sumptuoso 
Templo  causou  o  terramoto  do  primeiro  de  No- 
vembro de  1755.  Caiu  a  cúpula,  e  fábrica  ex- 
terior do  Zimbório  sôbre  a  nave  do  meio  da 
Igreja,  e  rompendo-lhe  a  sua  fortíssima  abó- 
bada, veio  a  descansar  no  plano  da  mesma 
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nave.  Ao  mesmo  tempo  caiu  a  tôrre  da  parte 
do  mar,  em  que  estava  o  relójio,  o  qual  com 
alguns  sinos  se  fez  em  pedaços.  Seguindo-se 
ao  tremor  o  incêndio,  êste  lhe  causou  maiores 
ruínas :  desfez  não  só  o  cofre  em  que  estava 
recluso  o  Corpo  do  Glorioso  Mártir  S.  Vicen- 
te^  mas  o  mesmo  Corpo,  de  que  se  acharam 
no  seu  Altar  pequenas  Eelíquias  dispersas,  e 
queimadas.  Queimaram-se  também  todas  as 
Santas  Imagens,  retábulos,  e  ornamentos  da 
mesma  Igreja;  ficando  somente  ilesa  a  Se- 
nhora chamada  a  Grande,  e  o  seu  Altar,  de 
que  adiante  falarei.  O  fogo  fez  mais  estragos 
em  umas  partes  da  Igreja  que  em  outras,  es- 
talando mais  o  teto  da  nave  da  banda  da 
terra  que  da  parte  do  mar;  o  mesmo  se 
observou  em  outras  Capelas  interiores  do  Claus- 
tro. O  que  foi  muito  para  lamentar  ó  a  perda 
do  seu  antiquíssimo  Cartório,  que  todo  se  re- 
duziu a  cinzas,  pôsto  na  melhor  ordem  pela 
diligência  do  Engenheiro-mor,  Manuel  da  Maia, 
vigésimo  nono  Guarda-mor  do  Rial  Arquivo 
da  Tôrre  do  Tombo.  Não  chegando  o  fogo  à 
Sacristia,  escaparam  os  ornamentos,  e  alfaias 
desta  Basílica  ali  guardadas.  Dispersos  os  Mi- 
nistros da  Igreja  com  êste  tam  horrível  sucesso, 
se  foram  recolher  em  uma  Ermida  ao  Cardai 
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da  Graça,  onde  rezaram  uin  só  dia.  Passando 
para  uma  próxima  barraca,  aí  fizeram  os  Ofí- 
cios Divinos  somente  sete  dias,  passando  daí 
por  ordem  do  Patriarca  para  a  Igreja  do  Se- 
nhor Jesus  da  Boa  Morte,  onde  se  armou  a 
quadratura  em  21  de  Dezembro  de  1755;  e 
repetindo-se  neste  dia  outro  grande  tremor  de 
terra,  se  não  deu  por  êste  motivo  execução  à 
ordem  do  Prelado,  o  qual  resolveu  se  esta- 
belecessem na  barraca  da  Freguesia  de  S.  Jo- 
sé, o  que  fizeram  desde  24  do  dito  mês  de  De- 
zembro até  16  de  Julho  de  1757,  passando 
neste  dia  para  a  Igreja  do  Menino  Deus. 

Os  Capelães  das  Capelas  de  El-Rei  D.  Afon- 
so IV,  que  existiam  nesta  Basílica,  e  tinham 
ido  por  ordem  do  Patriarca  em  Fevereiro  de 
1756  para  a  Ermida  de  S.  Vicente  Ferreira, 
situada  às  Olarias,  voltaram  a  uma  Capela 
junto  da  sua  antiga,  que  escapou  do  estrago 
nesta  mesma  Basílica. 

Tratando-se  da  reedificação  dêste  Templo, 
nomeou  o  Senhor  Bei  D.  José  I  para  Inten- 
dente da  obra  ao  Cónego  António  José  da 
Cruz,  Egresso  da  Congregação  do  Oratório ; 
aplicando-se  para  estas  obras  os  rendimentos 
de  várias  Capelas  suprimidas.  Concluída  a 
obra  ficou  o  interior  do  Templo  mais  belo  e 
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magnífico.  As  antigas,  e  tôscas  colunas,  já 
bem  carcomidas  do  fogo,  foram  cobertas  de 
estuque,  e  ennobrecidas  com  bases,  e  capitéis 
dourados  da  ordem  coríntia;  as  abóbadas  e 
arcos  com  moldura,  e  ornatos  em  relêvo,  e 
pinturas  análogas  à  Invocação  desta  santa 
Basílica;  os  Altares,  lados  do  cruzeiro,  e  sô- 
bre-porta  da  escada  do  Côro  com  primorosos 
quadros  do  delicado  pincel  de  Pedro  Alexan- 
drino de  Carvalho.  Não  se  mudando  nada  da 
antiga  forma  do  corpo  da  Igreja,  Capelas, 
Frontispício,  e  tôrres,  ficou  tudo  como  era  an- 
tigamente. 

Na  entrada  principal  se  acha  uma  lápide 
metida  na  parede  em  caracteres  Góticos,  com 
uma  tradução  em  Latim  em  outra  lápide  fron- 
teira, pela  qual  consta,  que  fôra  feita  aquela 
tradução  no  ano  de  1654,  e  que  contêm  como 
esta  Cidade  de  Lisboa  foi  tomada  aos  Mouros 
em  1147  em  dia  de  S.  Crispim. 

Gastando-se  seis  anos  na  reedificação  dêste 
Templo,  voltaram  para  êle  os  seus  Cónegos, 
celebrando  pela  primeira  vez  os  Ofícios  Divi- 
nos na  grandiosa  Capela-mor,  em  véspera  de 
Natal  do  ano  de  1781,  onde  até  o  presente 
se  conservam. 

Nesta  mesma  Capela  se  fizeram  dois  ele- 
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gantes  túmulos :  o  de  El-Eei  da  parte  do  Evan- 
gelho com  as  Armas  Eiais  de  Portugal,  e  por 
empresa  no  remate  uma  águia  com  esta  le- 
genda Altiora  peto,  e  no  túmulo  a  seguinte 
inscrição : 

Alphonsus  nomine  quartus, 
Ordine  septimus  Portugalise  Rex, 
Obiit  xxviii  Maii  mccclvii. 
Priori  tumulo  terrsemotu  everso, 
Huc  translatus  mdcclxxxi. 

Da  parte  da  Epístola  está  outro  túmulo  igual 
com  os  despojos  da  Bainha  D.  Brites  sua  mu- 
lher com  as  suas  Armas,  que  são  as  de  Por^ 
tugal  à  direita,  e  as  de  Castela  à  esquerda; 
e  por  timbre  tem  uma  Fénix  em  último  rema- 
te. Lê-se  no  Túmulo  a  seguinte  inscrição: 

Beatrix  Portugália  Regina, 
Alphonsi  quarti  uxor, 
Obiit  die  xxv  Octobris  ano  mccclxi. 
Priori  tumulo  terrsemotu  everso, 
Huc  translata  mdcclxxxi. 

Entre  as  cousas  raras,  que  se  admiram 
neste  magestoso  Templo,  é  uma  delas  a  Cruz, 
que  se  venera  na  escada  do  Côro,  impressa 
em  uma  pedra  pelo  leve  toque  de  um  dedo  de 
Santo  António  de  Lisboa,  quando  sendo  Me- 
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nino  do  Côro  desta  Sé  procurou  com  aquele 
sinal  afugentar  o  demónio,  que  pretendia  ten- 
tá-lo. . 

Outra  é  a  Senhora  de  Betancourt,  chamada 
a  Senhora  a  Grande,  por  causa  da  sua  gran- 
deza, pois  tem  nove  para  dez  palmos  de  alto. 
O  modo  com  que  esta  Imagem  veio  a  Portu- 
gal foi  o  seguinte.  Martim  Afonso  de  Sousa, 
Vice-Eei  da  índia,  de  quem  tratei  no  Tomo  n 
já  a  fl.  210,  descobrindo  a  Província  do  Rio 
de  Janeiro  em  1532,  já  a  fl.  216,  desembar- 
cando na  Ilha  de  Repelim  em  1536,  conse- 
guindo grande  glória  para  Portugal,  e  já  a 
fl.  217,  em  1538  reduzindo  a  cinzas  vinte  e 
cinco  embarcações  da  Armada  do  Corsário  Pate 
Marcar,  chegando  pois  êste  General  a  um 
porto  de  França  chamado  Betancourt,  aí  di- 
zem comprara  esta  Imagem  a  um  hereje,  que 
a  tratava  com  toda  a  irreverência.  Trazendo-a 
Martim  Afonso  na  nau  em  que  vinha,  com  ela 
desembarcou  em  Lisboa,  e  como  lançasse  ferro 
defronte  da  Igreja  de  S.  Paulo,  a  colocou  na 
mesma  Paróquia.  Acudiu  a  isto  o  Cabido  para 
a  levar,  e  colocar  na  sua  Catedral,  e  o  con- 
seguiu, no  fim  de  vários  combates  de  que  o 
General  se  deitou  de  fora,  deixando  o  caso 
entregue  à  providência,  a  qual  decidiu  o  ficar 
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na  Só  onde  até  o  presente  se  conserva,  não 
padecendo  no  grande  terremoto  do  primeiro 
de  Novembro  de  1755  o  menor  estrago,  sendo 
grandes  as  ruínas  daquele  sumptuoso  Edifício. 
Esta  Imagem  é  de  pedra,  cujas  roupas  estão 
semeadas  de  flores  de  ouro,  mas  adornam-na 
de  preciosos  vestidos,  guarnecidos  de  ouro 
com  toalha.  No  braço  esquerdo  tem  o  Meni- 
no Jesus,  também  vestido,  e  ambas  as  Ima- 
gens tem  ricas  coroas  de  prata  dourada.  Éstá 
o  rosto  muito  preto,  e  defumado,  e  tem  algu- 
mas manchas  na  encarnação;  e  dizem  que 
tendo-se  mandado  renovar,  esta  nunca  per- 
manecera, saltando  logo  fora;  e  assim  está 
da  mesma  forma  que  veio.  Não  é  formosa, 
mas  tem  uma  magestade  tam  grande  que  in- 
funde maior  respeito,  reverência,  e  veneração. 
Esta  Imagem  está  colocada  num  rico  taberná- 
culo de  jaspes  preciosos,  adornado  de  colu- 
nas salomónicas,  em  um  Altar  da  parte  do 
Evangelho. 

Neste  mesmo  Altar  se  acha  presentemente 
colocada  uma  pequena,  mas  prodigiosa  Ima- 
gem da  Conceição,  descoberta  em  Carnaxide 
nas  margens  do  rio  de  Jamor,  de  que  logo 
dei  notícia  circunstanciada  por  duas  memórias 
que  imprimi.  Agora  porem  que  vem  a  pro- 
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pósito  contarei  este  facto  circunstanciadamente : 
mas  primeiro  que  tudo  darei  algumas  notícias 
da  antiguidade  desta  devoção  em  Portugal. 
Não  havendo  século  depois  do  nascimento  da 
Igreja,  em  que  a  Imaculada  Conceição  da  Mãe 
de  Deus  não  fôsse  objecto  da  maior  venera- 
ção e  culto,  como  se  vê  logo  no  primeiro  sé- 
culo nas  Liturgias  dos  Apóstolos  Santo  André, 
S.  Tiago  menor,  especialmente  na' de  S.  Tiago 
maior,  contam-se  mais  de  quatrocentos  Auto- 
res em  três  séculos  sucessivos,  de  que  setenta 
foram  Bispos,  todos  célebres  pela  sua  virtude 
e  grande  sabedoria,  que  escreveram  a  favor 
da  Imaculada  Conceição  da  Mãe  de  Deus,  de 
sorte  que  depois  das  verdades  da  fé,  não  há 
nenhuma  entre  o  Cristianismo,  que  seja  mais 
segura,  e  tam  estabelecida  como  a  da  Concei- 
ção da  Santíssima  Virgem.  O  Terceiro  Concílio 
Geral  de  Efeso  Capital  da  Ásia  menor,  cele- 
brado em  431,  chama  a  Santíssima  Virgem 
Imaculada.  O  quarto  Concílio  de  Toledo  Na- 
cional de  toda  a  Espanha,  e  Gália  Gótica, 
em  633  aprovou  com  grande  elogio  o  Breviá- 
rio que  Santo  Isidoro  Arcebispo  de  Sevilha 
tinha  reformado,  no  qual  o  Ofício  da  Imaculada 
Conceição  vai  marcado  para  toda  a  oitava, 
dizendo  que  por  um  privilégio  singular  foi 
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Maria  preservada  do  pecado  Original.  O  un- 
décimo Concílio  de  675  fez  o  elogio  à  Doutrina 
de  Santo  Ildefonso,  mostrando  quanto  era  di- 
gna de  aplauso,  e  da  Imaculada  Conceição 
aquele  ilustre  devoto,  o  qual  defendia  a  pu- 
reza da  Santíssima  Virgem,  tendo-a  per  isenta 
de  pecado  Original.  Havia  mais  de  setecentos 
anos  que  a  Igreja  Grega  festejava  a  Imaculada 
Conceição  da  Santa  Virgem,  como  é  fácil  de 
mostrar  nas  memórias  dos  Gregos,  quando  se 
principiou  no  Ocidente  a  celebrar  no  principia 
do  duodécimo  século.  Um  Abade  Normando, 
chamado  Elsin,  achando-se  no  mar  com  uma 
furiosa  tempestade,  teve  revelação,  que  evita- 
ria o  naufrágio,  se  fizesse  voto  a  Deus  de  ce- 
lebrar no  seu  Mistério  a  festa  da  Imaculada 
Conceição.  Logo  que  o  voto  se  fez,  a  tempes- 
tade cessou,  e  a  festa  foi  solenemente  cele- 
brada. Da  Normandia  passou  a  Inglaterra 
onde  se  celebrou  com  grande  pompa,  para  o 
que  contribuiu  o  zêlo  e  devoção  de  Santo  An- 
selmo. Deste  Reino  passou  ao  da  França  no 
ano  de  1145.  A  Igreja  de  Leão  tão  célebre 
pela  sua  antiguidade,  pelo  número  de  seus 
Mártires,  pela  pureza  da  sua  fé,  e  particular- 
mente pela  exemplar,  e  especial  devoção,  que 
sempre  conservou  à  Santíssima  Virgem,  foi  a 
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primeira  a  celebrar  publicamente  a  festa  da 
Conceição.  Não  tardou  muito  em  chegar  a 
Portugal  onde  a  devoção  de  Maria  existia  in- 
timamente gravada  nos  corações  de  todos  os 
Portugueses;  e  o  Senhor  Eei  D.  Afonso  Hen- 
riques, primeiro  Rei  dêste  Reino,  «em  reconhe- 
cimento de  tam  grande  mercê,  de  consenti- 
mento com  os  seus  Vassalos,  tomou  por  es- 
pecial advogada  a  Virgem  Mãe  de  Deus,  e  de- 
baixo da  sua  sagrada  protecção,  e  amparo 
lhe  ofereceu  a  todos  os  seus  Sucessores,  Rei- 
nos, e  Vassalos  com  particular  tributo  e  em 
sinal  feudo  e  vassalagem»,  Tômo  iv  a  fl.  111. 
O  Doutor  Subtil  Escoto  Franciscano  (que  fa- 
leceu em  1308)  tendo  defendido  eficazmente 
na  célebre  Academia  de  Paris,  que  Maria 
Santíssima  fôra  isenta  da  culpa  Original  desde 
o  primeiro  instante  da  sua  Conceição  Ima- 
culada, deu  motivo  a  propagar- se  muito  em 
toda  a  parte  esta  devoção.  Existindo  pois  ela 
em  grau  superior  no  coração  da  Rainha  Santa 
Isabel,  mulher  do  nosso  Rei  D.  Dinis,  deu  mo- 
tivo a  estabelecer-se  em  Portugal,  a  festa  da 
Imaculada  Conceição,  e  foi  o  caso. 

Nas  grandes  perturbações  de  Portugal  en- 
tre El-Rei  D.  Dinis,  e  seu  filho  o  Infante 
D.  Afonso,  de  que  falo  no  Tômo  i  a  fl.  284, 
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se  dividiu  o  reino  em  tam  fortes  partidos,  já 
uns  seguindo  o  Pai,  outros  o  filho,  que  ateada 
a  guerra  civil  causou  muitos  estragos  em  Por- 
tugal. Neste  tempo  se  , achava  a  Rainha  em 
Coimbra,  e  aqui  tomando  a  Maria  Santíssima 
por  especial  Protectora  dêste  Reino,  lhe  im- 
plorou o  benefício  da  paz,  e  sossêgo  do  Reino, 
procurando  para  isto  aumentar-lhe  o  seu  cul- 
to, festejando  a  sua  puríssima  Conceição.  Co- 
municando a  Rainha  os  seus  sentimentos 
ao  Bispo  de  Coimbra  D.  Raimundo,  natural 
da  Cidade  de  Cahors  em  França,  entrado 
nesta  Catedral  em  1318 :  êste  virtuoso  Bispo, 
que  se  achava  retirado  no  lugar  de  Vicariça, 
distante  cinco  léguas  de  Coimbra,  por  evitar 
seguir  partido  em  tam  odiosa  contenda,  con- 
sultou sobre  a  petição  da  Rainha  os  homens 
mais  sábios,  e  virtuosos  daquele  tempo,  e 
vendo  a  todos  conformes  com  os  sentimentos 
da  santa  Rainha,  promulgou  em  17  cie  Outu- 
bro de  1320  uma  constituição  para  êste  fim, 
e  eis  aqui  as  substânciais  palavras  dêste  es- 
tabelecimento :  «Estabelecemos  e  mandamos, 
que  na  nossa  Igreja  Catedral  de  Coimbra  fa- 
çam festa  em  cada  um  ano,  no  oitavo  dia  do 
mês  de  Dezembro,  no  qual  dia  a  Virgem  glo- 
riosa Santa  Maria  foi  concebida,  assim  como 
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o  fazem  pelas  outras  terras,  e  como  a  ela 
mandou  fazer».  Ao  tempo  da  publicação  dêste 
Decreto  se  achava  a  Bainha  já  em  Lisboa,  e 
fabricando-se  naquele  tempo  a  Igreja  da  Trin- 
dade nesta  Capital,  determinou  se  edificasse 
nela  uma  Capela  dedicada  à  Conceição  de  Ma- 
ria Santíssima,  e  foi  a  primeira  que  houve 
neste  Eeino,  e  se  conservou  até  o  ano  de  1560, 
no  qual  a  15  de  Março  se  lançou  a  primeira 
pedra  para  o  novo  edifício.  Ficava  esta  Ca- 
pela colateral  à  maior  da  parte  da  Epístola 
na  Igreja  velha,  e  ainda  depois  teve  o  mesmo 
sítio,  e  invocação  no  edifício  novo.  El-Eei 
D.  Afonso  IV  seu  filho  a  deu  a  Manuel  Pes- 
sano, seu  Almirante,  por  uma  Provisão  sua 
feita  em  Lisboa  a  17  da  Abril  de  1342.  De- 
pois por  vários  sucessos  passou  a  diversos 
Padroeiros. 

Determinada  a  festa  da  Conceição  em  Coim- 
bra, se  propagou  em  todo  o  Eeino,  tendo  o* 
primeiro  lugar  a  Cidade  de  Lisboa.  João  Es- 
cola, Cónego  da  Sé  de  Lisboa,  filho  de  Lou- 
renço Escola,  Porteiro-mor  da  Eainha  Santa 
Isabel,  deu  vinte  libras  da  moeda  daquele 
tempo  para  que  no  dia  8  de  Dezembro  se  ce- 
lebrasse a  mesma  festa;  e  isto  emquanto  nãa 
consignava  renda  certa.   Dêste  tempo  em 
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diante  se  aumentou  cada  vez  mais  o  culto  de 
Maria  Santíssima  no  Mistério  da  sua  Concei- 
ção Imaculada. 

O  Papa  Xisto  IV  da  Keligião  Franciscana, 
eleito  Pontífice  a  9  de  Agosto  de  1471,  e  fale- 
cido a  12  de  Agosto  de  1484,  em  duas  Bulas 
expressas  publica  um  Ofício  composto  por  certo 
Eeligioso  de  Verona  para  a  festa  da  Imacu- 
lada Conceição  da  Santíssima  Virgem,  nó  qual 
o  principal  fim  é  declarar  que  ela  foi  inteira- 
mente preservada  do  pecado  Original;  e  o 
Papa  S.  Pio  V  permitiu  em  1569  a  toda  a  Or- 
dem Franciscana  a  licença  de  rezar  o  dito  Ofí- 
cio. O  Concílio  de  Trento  na  Sessão  5.a  cele- 
brada a  17  de  Junho  de  1546  no  Decreto  do 
pecado  Original,  diz  assim:  «Declara  porém 
êste  Sagrado  Concílio  não  ser  sua  intenção 
compreender  neste  Decreto,  em  que  se  trata 
do  pecado  Original,  a  Bemaventurada,  e  Ima- 
culada Virgem  Maria,  Mãe  de  Deus;  mas  que 
se  devem  observar  as  Constituições  do  Papa 
Xisto  IV  de  feliz  memória;  debaixo  das  pe- 
nas conteúdas  nas  ditas  Constituições,  as  quais 
renova».  O  Papa  Clemente  XI  mandou  guar- 
dar a  festa  da  Conceição,  como  dia  Santo  de 
preceito. 

A  primeira  Universidade,  que  fez  o  jura- 
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mento  de  defender  a  Conceição  de  Maria,  foi 
a  de  Paris  a  17  de  Setembro  de  1497 ;  e  a  seu 
exemplo  a  de  Colónia,  e  assim  todas  as  mais 
da  Europa.  O  Senhor  Eei  D.  João  IV  mandou 
à  Universidade  de  Coimbra  uma  carta,  na  qual 
ordenava,  que  todos  os  Lentes,  e  Estudantes,, 
quando  tomassem  qualquer  grau,  jurassem 
defender,  que  a  Virgem  Nossa  Senhora  fôra 
concebida  em  graça  sem  mácula  do  pecado 
original,  como  se  observava  na  Universidade 
de  Salamanca  desde  o  ano  de  1618,  o  que  to* 
dos  fizeram  no  dia  28  de  Julho  de  1646. 

O  mesmo  Senhor  Eei  D.  João  IV  estando 
junto  em  Côrtes  com  os  Três  Estados  doEeinor 
propôs  às  mesmas  Côrtes  a  obrigação  que  ti- 
nham de  renovar,  e  continuar  a  promessa  da 
Fundador  da  Monarquia  o  Senhor  Eei  D.  Afonso 
Henriques,  e  nelas  com  o  parecer  de  todos, 
assentaram  de  tomar  por  Padroeira  destes 
Eeinos,  e  Senhorios  a  Santíssima  Virgem  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  oferecendo  à  Santa  Casa 
da  Conceição  sita  em  Vila  Viçosa,  por  ser  a 
primeira  que  houve  na  Espanha  com  esta  in- 
vocação, cinquenta  cruzados  em  ourp  em  cada 
um  ano,  em  sinal  de  tributo,  e  vassalagem, 
como  se  vê  da  Provisão  de  25  de  Março  do 
1646,  que  vem  no  Tômo  iv  a  fl.  m. 
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Também  se  não  descuidou  o  mesmo  Senhor 
Eei  D.  João  IV  em  mandar  festejar  a  Concei- 
ção de  Maria  em  todo  o  Reino,  como  se  vê  da 
Carta  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  mandou  a 
todas  as  Religiões,  e  vai  abaixo  transcrita,  a 
também  de  fazer  votos  de  festejar  esta  mesma 
Senhora,  o  que  prova  o  Aviso  que  o  Senhor 
Rei  D.  José  I  mandou  ao  Conselho  da  Fazenda, 
no  ano  do  terremoto,  o  que  igualmente  aqui 
transcrevo,  e  tudo  a  fim  de  mostrar  a  devo- 
ção dos  nossos  amabilíssimos  Monarcas  ao 
Mistério  da  Conceição. 


Carta  em  que  o  Senhor  Rei  D.  João  V  recomenda  a  to- 
dos os  Prelados  do  Reino,  que  a  Festa  da  Conceição- 
se  faça  com  toda  a  solenidade. 

«D.  Prior  da  insigne  Colegiada  de  Guima- 
rães Eu  El-Rei  vos  envio  muito  Saudar :  Pela 
Carta  de  6  de  Dezembro  de  1644  se  vos  avi- 
sou haver  resoluto,  e  ordenado  meu  Avô  o  Se- 
nhor Rei  D.  João  IV,  que  Deus  haja,  que  to- 
das as  Cidades,  Vilas,  e  Lugares  dos  meus  Rei- 
nos, tomassem  por  Padroeira  a  Virgem  Nossa, 
Senhora  da  Conceição;  e  juntos  os  Três  Esta- 
dos do  Reino,  a  jurou  em  25  de  Março  de 
1646 ;  e  porque  a  devoção  geral,  que  todos 
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devemos  ter  à  sua  puríssima  Conceição,  como 
Padroeira,  pede  que  o  culto  da  sua  Festa  se 
faça  com  o  maior  aumento,  fazendo-se,  e  cele- 
brando-se  com  a  solenidade,  que  a  Igreja  or- 
dena, ao  que  se  falta  em  algumas,  me  pareceu 
mandar-vos  dizei,  que  vos  Hei  por  mui  reco- 
mendado, que  em  observância  daquela  reso- 
lução procureis  com  o  zêlo,  que  a  matéria 
pede,  conformar  vos  com  o  que  a  Igreja  dis- 
põe com  a  solenidade  de  semelhantes  Festas; 
e  assim  mando  recomendar  a  todos  os  Prela- 
dos, para  que  cada  um  faça  o  mesmo  nas 
suas  Igrejas,  espero  que  neste  particular  obra- 
reis de  maneira,  que  tenha  muito,  que  agra- 
decer-vos,  fazendo-me  presente  teres  mandado 
executar  o  que  nesta  vos  recomendo.  Escrita 
em  Lisboa  Ocidental  a  12  de  Novembro  de 
1717.  —  Rei*. 


Para  o  Grão  Prior  de  Guimarães 

«Remeto  a  V.  S.a  a  Carta,  firmada  da  Rial 
mão,  em  que  Sua  Majestade,  que  Deus  guarde, 
recomenda  a  V.  S.a  a  Festa  da  Puríssima  Con- 
eeição  da  Virgem  Maria  Senhora  Nossa,  e  or- 
dena o  mesmo  Senhor,  que  da  sua  parte  diga 
a  V.  S.a,  fia  da  sua  grande  devoção  à  mesma, 
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porá  todo  o  cuidado  em  fazer  celebrar  todos 
os  anos  aquela  Festa,  em  que  a  sua  Rial  pie1 
dade  é  mui  empenhada;  e  é  o  mesmo  Senhor 
servido,  que  V.  S.a  maiide  registar  a  referida 
Carta  nos  livros  da  Câmara  Eclesiástica,  e  do 
Cabido,  para  que  por  falta  de  notícia  se  não 
deixe  de  fazer  a  mesma  Festa,  tendo  V.  S.a 
entendido,  que  tudo  o  que  obrar  nesta  maté- 
ria será  muito  do  agrado  de  Sua  Majestade; 
e  também  mandará  V.  S.a  registar  no  mesmo 
livro  as  ordens,  que  passar,  para  que  a  cele- 
bridade continue  sempre  na  forma  delas.  Deus 
guarde  a  V.  S.a  Lisboa  Ocidental  a  13  de  No- 
vembro de  1717. — Diogo  de  Mendonça  Corte 
Rial. —  Senhor  D.  Prior  da  insigne  Colegiada 
de  Guimarães». 


Aviso  que  o  Senhor  Rei  D.  José  I  mandou  ao  Conselho 
da  Fazenda,  depois  das  ruínas  do  terremoto,  para 
se  continuar  a  fazer  a  Festa  da  Conceição. 

«Ill.mo  e  Ex.m9  Sr.  — Sua  Majestade  é  ser- 
vido que  o  Conselho  da  Fazenda  não  falte  em 
fazer  a  Festa,  que  todos  os  anos  se  fazia  a 
Nossa  Senhora  da  Conceição  no  Domingo  su- 
cessivo ao  dia  em  que  a  Igreja  celebra  este 
Mistério,  por  ser  esta  Festividade  em  cumpri- 

monto  do  voto  que  fez  o  Senhor  Eei  D.  João  IV, 
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cuja  Festa  se  fará  na  Igreja  ou  Ermida,  que  o 
mesmo  Conselho  eleger :  E  outrossim  o  mesmo 
Senhor  servido,  que  da  quantia  aplicada  para 
a  despesa  desta  Festa,  o  que  sobejar  na  oca- 
sião presente  se  ponha  em  depósito,  para  ajuda 
de  reedificar  a  Capela  em  que  estava  colocada 
a  mesma  Senhora  na  Capela  de  S.  Francisco 
da  Cidade  ;  o  que  V.  Ex.a  fará  presente  no 
Conselho  para  que  assim  se  execute.  Deus 
guarde  a  V.  Ex.a  Paço  de  Belém,  8  de  De- 
zembro de  1755. — 1  Diogo  de  Mendonca  Corte 
Rial.  —  Senhor  Conde  de  Unhão». 

Esta  Festa  sempre  se  fez  sem  interrupção 
alguma  até  o  ano  de  1822,  no  qual  se  deixou 
de  fazer. 

Os  Portugueses  que  instituíram  a  Compa- 
nhia Naval  no  Brasil,  escolheram  também  por 
sua  Protectora  a  Virgem  da  Conceição,  cuja 
efígie  traziam  nos  seus  estandartes,  bandeiras, 
e  insígnias,  e  por  isso  com  o  auxílio  desta  Se- 
nhora vimos  gloriosamente  restaurado  todo  o 
Estado  do  Brasil  em  1654.  Tônio  iv  fl.  179. 
Os  Militares  da  guarnição  da  Cidade  do  Pôrto 

1  Este  Diogo  de  Mendonça  Corte  Rial  é  filho  na- 
tural do  outro,  que  também  foi  Secretário  deEstado; 
e  que  deixo  escrito  a  fl.  102. 
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ram  por  sua  padroeira  a  Maria  Santís- 
sima no  Mistério  da  sua  Conceição,  como  fica 
dito  a  fl.  55.  E  o  Senhor  Eei  D.  João  V  su- 
plica ao  Papa  a  definição  deste  Mistério,  como 
digo  a  fl.  56.  Coroou  finalmente  esta  grande 
Obra  o  Senhor  Eei  D.  João  VI,  quando  no  pom- 
poso dia  da  sua  aclamação  a  6  de  Fevereiro 
de  1818  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  institui 
em  memória  dos  benefícios  recebidos  de  Ma- 
ria a  Nova  Ordem  Militar  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Vila  Viçosa. 

A  vista  pois  de  tanto  amor  e  afecto  que  os 
Portugueses  consagraram  a  Maria  Santíssima, 
não  admira  que  ela  se  empregasse  sempre  em 
lhes  valer  nas  suas  maiores  necessidades.  Se 
lançamos  as  vistas  pela  nossa  História  desde 
a  origem  da  Monarquia  até  o  presente,  acha- 
remos as  mais  concludentes  provas  desta  ver- 
dade. A  peste,  a  fome,  e  a  guerra  desapare- 
cem à  vista  da  protecção  desta  Senhora.  Esta 
protecção  mais  se  tem  manifestado  no  desco- 
brimento de  muitas  Imagens  da  mesma  Se- 
nhora. Estes  descobrimentos  não  são  prodi- 
giosos, naturalmente  sucedem,  sabe-se  o  mo- 
tivo, e  ó  que  no  tempo  que  acabou  o  Império 
dos  Oodos  em  714,  Tomo  i  a  fl.  143,  perdendo 
El-Eei  Eodrigo  a  batalha,  ocuparam  os  Mouros 
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a  Espanha.  Perseguidos  os  Cristãos,  e  lança- 
dos fora  das  suas  pátrias,  levavam  consigo  as 
Imagens,  e  as  Relíquias  dos  Santos,  que  com 
tanto  amor  veneravam,  para  as  livrarem  das 
injúrias  daquela  bárbara  gente,  que  as  des- 
prezava. Uns  iam  habitar  serras,  e  montanhas, 
onde  as  tinham  escondidas,  fazendo-lhes  entre 
penedos  Altares,  em  que  com  a  mais  pura  de- 
voção as  veneravam:  outros  deixando-as  en- 
tre espessos  matos,  e  pelos  abertos,  e  riscos 
das  serras  escondidas,  iam  desterrados,  e  ca- 
tivos dos  Mouros  ;  ficando  por  este  motivo  toda 
a  terra  de  Portugal  cheia  por  várias  partes 
dêstes  ricos  tesouros.  Chegando  o  tempo  da 
desejada  liberdade,  lançando  os  Portugueses 
fora  os  Mouros,  estes  também  deixaram  escon- 
didos pelos  montes,  e  covas  enterrados  seus 
tesouros,  debaixo  de  certos  sinais,  para  que 
no  caso  de  poderem  voltar  a  este  país  os  re- 
cuperassem. Mas  Deus,  que  sempre  vigiou 
sôbre  Portugal  com  uma  especial  providência, 
permitiu  que  quando  Os  homens  buscavam  as 
riquezas  dos  Mouros  escondidas  nas  cavernas 
da  terra  achassem  melhores  tesouros  nas  Ima- 
gens de  Maria  Santíssima,  refúgio  de  todas  as 
nossas  necessidades,  descobrindo-as  já  dêste, 
já  daquele  modo :  porém  como  a  Providência 
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permitiu  que  elas  aparecessem  nos  tempos  das 
maiores  calamidades,  avivavam  mais  a  fé  dos 
fiéis,  vendo  que  êles  recorrendo  com  viva  fé 
àquela  que  era  representada  pela  Imagem 
aparecida;  se  viam  livres  do  flagelo  que  os  opri- 
mia, por  isso  lhe  edificaram  majestosos  Tem- 
plos, rendiam  pomposos  cultos,  e  elas  perma- 
necendo até  os  nossos  dias,  ainda  hoje  são 
veneradas,  e  por  elas  obra  Deus  infinitas  ma- 
ravilhas. 

Se  nos  dias  do  grande  Rei  D.  Afonso  Hen- 
riques aparece  na  Vila  da  Pedreneira  a  anti- 
quíssima Imagem  da  Senhora  da  Nazaré, 
oculta  469  anos  entre  uns  penedos,  êle  esta- 
belece a  Monarquia  Portuguesa,  que  com  tanta 
glória  já  dura  há  sete  séculos;  e  o  culto  de 
Maria  dado  àquela  Imagem  ainda  permanece. 
Se  no  Eeinado  de  El-Rei  D.  Afonso  III  aparece 
nas  praias  da  Vila  de  Setúbal  a  pequena  Ima- 
gem da  Senhora  da  Anunciada,  êste  Rei,  alem 
de  muitas  vitórias,  conseguiu  acabar  de  con- 
quistar o  Algarve,  lançando  fora  os  Mouros, 
as  últimas  forças  que  êles  conservavam  em 
Portugal;  e  então  se  edificou  um  Templo  a 
esta  Senhora,  erigiu-se  uma  Confraria,  e  insti- 
tuíu-se  um  Hospital  para  pobres  que  ainda 
continua,  e  a  Imagem  da  Senhora  conservada 
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em  uma  custódia  de  ouro,  ainda  hoje  é  feste- 
jada na  sua  Igreja  da  Anunciada  na  mesma 
Vila  de  Setúbal.  Se  no  Eeinado  do  Senhor  Eei 
D.  João  I  uma  grande  peste  flagela  tanto  Por- 
tugal, que  parecia  querer  acabar  de  todo  com 
êle,  não  perdoando  êste  horrível  flagelo  a  sua 
Espôsa  a  Rainha  D.  Filipa,  lá  aparece  entre 
os  rochedos  do  Cabo  do  Espichel  uma  pequena 
Imagem  de  Maria,  que  em  breve  deu  cabo  da- 
quele contágio :  lá  fundaram  os  Portugueses  o 
seu  Templo,  e  lá  vão  ainda  hoje  em  devotos 
círios  render-lhe  as  graças  por  tamanhos  be- 
nefícios. No  princípio  das  conquistas  da  Africa 
por  El-Eei  D.  Afonso  V,  aparece  no  lugar  de 
Carnide,  uma  légua  distante  de  Lisboa,  entre 
uns  matos  sôbre  uma  laje  de  mármore  a  Ima- 
gem de  Nossa  Senhora  da  Luz,  que  ilumi- 
nando os  Portugueses,  os  levou  a  arvorar  as 
suas  Quinas  sôbre  as  Luas  Maometanas:  êste 
Eei  vitorioso  pelas  suas  felizes  expedições  a 
Africa  se  ficou  chamando  o  Africano,  e  a  pro- 
digiosa Imagem  ainda  hoje  recebe  os  mais  so- 
lenes cultos  na  Igreja  da  Senhora  da  Luz, 
que  para  os  Freires  da  Ordem  de  Cristo  fun- 
dou a  Infanta  D.  Maria,  filha  de  El-Eei  D.  Ma- 
nuel, de  quem  tratei  no  Tômo  n  a  fl.  312. 
Vendo-se  no  princípio  do  Eeinado  de  El-Eei 
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D.  João  III  oprimido  Portugal  com  uma  gran- 
de peste,  tomaram  os  Vereadores  da  Cidade 
de  Lisboa  por  sua  protectora  a  Senhora  da 
Guia,  aparecida  ao  pé  da  rocha  na  praia  de 
Cascais,  a  Senhora  lhes  valeu,  livrando-os  do 
terrível  mal,  e  os  fiéis  lhe  edificaram  uma 
Igreja  nas  terras  de  D.  Luís  de  Castro,  Senhor 
da  Vila  de  Cascais,  lugar  onde  apareceu  a  Se- 
nhora, edificando  também  uma  tôrre  muito  alta, 
em  que  puseram  um  farol  com  luzes,  que  ainda 
hoje  serve  de  guia  aos  navegantes  em  tempos 
chuvosos  e  de  névoa.  Outros  muitos  exemplos 
desta  natureza  podia  alegar,  que  provam  esta 
verdade ;  porem  por  consultar  a  brevidade  os 
omito,  passando  a  referir  o  caso  dos  nossos 
dias  no  descobrimento  da  prodigiosa  Imagem 
da  Conceição  em  Carnaxide. 

Sempre  a  grandes  males  o  Céu  acode  com 
grandes  remédios.  Eu  não  vejo  maior  mal  que  a 
falta  de  Religião  nos  Católicos,  quando  a  im- 
piedade domina,  a  virtude  é  sufocada.  «Virá 
um  tempo  em  que  os  homens  não  poderão  so- 
frer a  sã  doutrina;  mas  tendo  uma  grande 
comichão  nas  orelhas,  recorrerão  a  ajuntar 
uma  turbamulta  de  Doutores,  que  lhes  satis- 
façam os  seus  desejos ;  e  fechando  os  ouvidos 
h  verdade,  os  abrirão  às  fábulas»  dizia  o 
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Apóstolo  S.  Paulo  na  Epístola  n  a  seu  Discí- 
pulo Timóteo,  cap.  iv,  v.  3  e  4.  Por  isso  o 
mesmo  Apóstolo  exortava  aos  Colossenses,  di- 
zendo-lhe  no  cap.  n,  v.  8  :  «Vêde  não  vos 
apanhe  alguém  com  a  sua  Filosofia,  e  com  os 
seus  falaces  raciocínios,  segundo  as  tradições 
dos  homens,  segundo  os  princípios  do  Mundo, 
e  não  segundo  Jesus  Cristo».  <;E  quando  foi  a 
Keligião  mais  perseguida,  e  atacada  do  que 
nestes  últimos  tempos  em  que  vivemos? 
é  Quando  teve  maiores  perseguidores?  ^ Acaso 
não  vemos  amortecida  a  fé,  esfriada  a  cari- 
dade, e  desprezado  o  culto  religioso  por  tan- 
tos que  se  chamam  desabusados,  e  cheios  de 
luzes?  <;  Quando  foi  preciso  maior  auxílio,  e 
maior  socorro  do  Céu  para  não.  sucumbirmos 
às  torrentes  da  impiedade  do  que  presente- 
mente ?  &  Acaso  não  estava  atacado  o  culto  da 
Mãe  de  Deus  por  escritos  ímpios,  que  nós 
mesmos  vimos  publicar,  e  imprimir  na  Capital 
de  Lisboa?  <;  Que  se  pretendia  com  isto?  Era 
acabar-se  o  culto  da  Mãe  de  Deus.  <?E  aca- 
bado êle  o  que  se  seguiria?  Seguia-se  o  que 
os  ímpios  desejam.  Mas  a  Santíssima  Virgem, 
que  ó  Padroeira  de  Portugal,  que  defende  os 
Portugueses,  que  deles  recebe  os  seus  cultos, 
nada  demora,  acode  pela  sua  honra,  aparece 
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numa  pequena  Imagem  que  representa  o  Mis- 
tério em  que  é  nossa  Padroeira,  e  isto  para 
aumentar  o  seu  culto,  nós  o  vemos  crescer 
todos  os  dias  cada  vez  mais,  eu  refiro  o 
facto. 

Andando  no  dia  28  de  Maio  de  1822,  se- 
gunda oitava  do  Espírito  Santo,  sete  rapazea 
divertindo-se  na  água  do  rio  de  Jamor,  Casal 
da  Bocha,  Freguesia  de  S.  Romão  de  Carna- 
xide, Termo  de  Oeiras,  distante  da  Cidade  de 
Lisboa  duas  léguas,  sucedeu  verem  um  mel- 
ro, e  o  quiseram  apanhar;  porém  fugindo  êste, 
descobriram  um  coelho,  que  fugindo-lhe,  se 
meteu  em  uma  toca;  cuidaram  logo  os  rapa- 
zes em  o  apanhar,  fazendo  que  uma  cadela 
entrasse  pela  tal  toca,  o  que  fez  com  violên- 
cia, por  ser  o  buraco  muito  pequeno;  porém 
abrindo-o  mais,  fizeram  introduzir  a  cadela 
para  dentro.  Eram  os  rapazes  seguintes :  Ni- 
colau Francisco,  de  catorze  anos;  Joaquim 
Nunes,  de  onze;  Joaquim  António  da  Silva, 
de  quinze ;  António  de  Carvalho,  de  catorze ; 
Diogo,  de  quinze;  José  da  Costa,  de  onze,  e 
Simão  Rodrigues,  de  onze.  Tendo  estes  tra- 
balhado até  o  meio  dia  por  apanhar  o  coelho 
e  não  o  podendo  conseguir,  vendo  que  tocava 
à  Missa,  que  se  dizia  a  esta  hora  por  ser  dia 
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Santo  dispensado,  taparam  a  toca,  deixando 
dentro  o  coelho  e  a  cadela,e  joram  ouvir  Missa 
à  sua  Freguesia  de  S.  Komão  de  Carnaxide. 

Voltando  da  Missa  trouxeram  uma  lanterna, 
<e  uma  vela;  e  cavando  mais,  fizeram  o  buraco 
tam  grande,  que  o  tal  Nicolau  pôde  entrar  den- 
tro com  a  lanterna  sozinho ;  e  achando  uma 
casa,  gritou  pelos  outros,  que  também  entra- 
ram :  levantaram  uma  laje  que  viram,  pro- 
curando o  coelho,  e  acharam  debaixo  da  laje 
duas  caveiras,  e  espalhados  pela  casa  vários 
ossos  de  corpo  humano,  dos  quais  se  enche- 
ram depois  dois  lenços,  que  levou  o  Juiz  de 
Fora  de  Oeiras,  e  outros  se  dividiram  por  vá- 
rias casas,  que  os  levaram  outras  muitas  pes- 
soas. Acharam  também  vários  pedaços  de 
louça,  e  algumas  pedras  lisas,  e  redondas.  Fi- 
nalmente, apanhando  o  rapaz  Nicolau  o  coe- 
lho, o  trouxe  para  sua  casa,  e  nela  o  conser- 
vou ate  o  dia  3  de  Junho,  em  que  êle  mesmo 
o  foi  entregar  a  Sua  Majestade  o  Senhor 
D.  João  VI,  na  companhia  de  Francisco  Xa- 
rola,  que  igualmente  lhe  levou  uma  pedra  das 
achadas,  e  que  parecia  ser  rara:  o  que  tudo 
Sua  Majestade  benignamente  aceitou. 

Divulgada  a  descoberta,  concorreu  logo 
muita  gente  a  ver  a  tal  lapa;  e  na  verdade 
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£ra  ela  digna  de  se  ver,  porque  sendo  tudo 
obra  da  natureza,  era  perfeita  no  seu  género. 
Entrava-se  por  uma  abertura,  que  tinha  até  a 
porta  que  dava  entrada  para  a  lapa,  de  quinze 
palmos  de  comprido,  e  três  e  meio  de  largo. 
A  porta  tinha  uma  verga  de  pedra  negra  de 
dois  palmos  de  largo,  e  de  comprido  três  e 
meio.  A  altura  da  porta  era  de  quatro  pal- 
mos, e  a  largura  de  três  e  meio.  Entrava-so 
em  uma  lapa  de  figura  quási  oval,  onde  ca- 
biam oitenta  pessoas.  Tinha  desde  a  entrada 
da  porta  até  a  parede  fronteira  vinte  e  oito 
palmos  de  comprido  e  de  largo  vinte  e  qua- 
tro. Entrando  a  lapa,  ficava  à  mão  esquerda, 
no  fundo  da  parede,  uma  concavidade  por 
modo  de  cascata  com  varias  pedras  umas  sô- 
bre  outras,  que  vistas  com  luzes,  represen- 
tava aos  olhos  de  cada  um  várias  figuras  :  a 
mim  só  se  me  representou  duas  cabeças  de 
pedra  feitas  pela  natureza,  uma  branca,  ou- 
tra preta.  Fronteiro  a  êste  vão,  à  direita  de 
quem  entrava,  tinha  outro  vão  na  parede  de 
cinco  palmos  e  meio  de  fundo,  e  quatro  de 
largo,  onde  se  achou  um  pote  quebrado,  e  vá- 
rios pedaços  de  louça.  A  lapa  era  tudo  uma 
rocha  unida  a  outra,  bem  no  meio  dela  fazia 
um  intervalo  de  largura  de  seis  palmos,  e  de 
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altura  desde  o  chão  até  o  último  remate  de- 
zasseis. Toda  a  rocha  era  de  pedra  lios  branco 
rústico,  tudo  feito  pela  natureza.  Tinham  as 
duas  rochas,  que  formavam  a  casa  em  roda 
nove  palmos  de  alto. 

A  notícia  desta  descoberta  chamou  muita 
gente,  que  de  toda  a  parte  concorria  a  ver 
aquela  raridade;  e  como  se  achassem  despo- 
jos de  corpos  humanos,  lhe  puseram  guardas 
de  dia  e  de  noite  por  ordem  do  Juiz  de  Fora 
de  Oeiras.  Nestes  três  dias  nada  mais  acha- 
ram do  que  ossos,  e  algumas  pedras ;  porém 
na  sexta-feira  de  tarde  31  de  Maio,  estando 
dentro  da  lapa  Manuel  Plácido,  moço  solteiro 
de  vinte  e  quatro  anos,  Luís  Francisco  pai 
do  rapaz  Nicolau,  e  o  mesmo  Nicolau,  Fer- 
nando da  Portela,  Isidoro  António,  António 
Macário,  e  Francisco  Xarola,  descobriu  Ma- 
nuel Plácido  na  concavidade  da  rocha,  que 
ficava  à  mão  esquerda  de  quem  entrava,  dei- 
tada sôbre  uma  pedra,  na  altura  do  chão  onze 
palmos  e  meio,  uma  pequena  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  com  um  manto  de  sêda 
muito  velho,  côr  de  obreia  desmaiada,  e  uma 
espiguilha  de  prata  à  roda  já  muito  velha,  o 
qual  manto  estava  pegado  à  pedra.  O  primeiro 
que  pegou  na  Senhora  foi  António  Macário,  e 
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depois  que  todos  a  beijaram,  a  tornaram  a 
pôr  no  seu  lugar. 

Saindo  para  fora  publicaram  o  que  tinha 
sucedido  à  gente  que  tinha  ido  ver  a  lapa. 
Logo  algumas  pessoas  entraram  para  dentro, 
&  fim  de  beijarem  a  Senhora,  a  qual  tirou  do 
seu  lugar  António  Macário,  e  a  entregou  a 
uma  mulher  da  Ribeira  de  Jamor,  chamada 
Isidora  Maria,  casada  com  Manuel  João.  Foi 
ela  a  primeira  que  deu  culto  à  Senhora,  pois 
vindo  para  fora  com  a  Imagem  nas  mãos,  as- 
sim mesmo  se  pôs  de  joelhos,  e  lhe  rezou  a 
Ladainha  com  todos  os  que  estavam  presentes. 
Depois  ela  mesma  a  levou  para  dentro,  e  An- 
tónio Macário  a  tornou  a  pôr  no  seu  lugar. 
Foi  esta  devota  a  primeira  que  trouxe  cera 
para  alumiar  a  Senhora,  e  depois  lhe  deu  uma 
lanterna  e  azeite  para  estar  alumiada  de  dia 
e  de  noite. 

No  Sábado  1  de  Junho  pela  uma  hora  da 
tarde  se  achou  a  Senhora  furtada,  não  po- 
dendo descobrir  os  guardas  quem  fôsse  o  que 
&  tirou.  Na  Segunda  feira  3  veio  a  justiça 
proceder  a  devassa  sôbre  o  facto  do  furto  da 
Senhora.  No  dia  4  porém  têrça-feira,  vindo 
dois  Lavradores  pela  manhã  ferrar  dois  bois, 
um  de  Linda-a-Pastora  chamado  João  Pardal, 
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outro  de  Linda- a- Velha,  chamado  Manuel  An- 
tunes, observaram  que  um  dos  bois  roçando-se 
por  uma  oliveira,  que  estava  em  pouca  dis- 
tância da  lapa  que  fica  dita,  parára ;  olharam, 
e  então  viram  a  mesma  Senhora  no  buraco  da 
dita  oliveira;  gritaram  aos  guardas,  dizendo 
que  ali  estava  a  Senhora :  vieram  éles,  e  fica- 
ram de  guarda  naquele  lugar,  indo  logo  o 
Juiz  da  Ventena  do  lugar  de  Linda-a-Pastora, 
Miguel  José,  dar  parte  ao  Juiz  de  Fora  de  Oei- 
ras, do  sucedido.  No  emtanto  que  êle  foi, 
Quintino  Franco  pegou  na  Senhora  para  a 
beijar;  e  quando  depois  a  quis  pôr  no  seu  lu- 
gar, não  se  podendo  segurar  direita  como  es- 
tava, foi  comprar  uma  fita,  e  atou  a  Senhora 
à  oliveira,  pregando  a  fita  com  uns  alfinetes. 
Veio  também  a  devota  Isidora,  e  pôs  para  or- 
nato na  mesma  oliveira  uma  medalha,  e  veias 
acesas,  e  estiveram  neste  pouco  tempo  dando 
culto  à  Imagem  colocada  na  oliveira.  Che- 
gando pouco  depois  o  Juiz  da  Ventena  com  a 
ordem  do  Juiz  de  Fora  para  pôr  a  Senhora  no 
lugar  onde  se  tinha  visto  a  primeira  vez,  An- 
tónio Leonardo  Canelas  a  foi  colocar.  Neste 
dia  à  noite  lhe  mandou  a  devota  Isidora  a 
lanterna  que  já  disse,  com  azeite  para  estar 
sempre  alumiada. 
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O  povo  foi  levando  ramos  desta  oliveira  por 
devoção ;  acabados  estes,  entraram  pelos  tron- 
cos, e  depois  até  as  mesmas  raízes  lhe  tira- 
ram, de  sorte  que  só  por  tradição  se  pode 
dizer  aqui  ó  que  estava,  a  oliveira,  onde  se 
achou  a  Senhora  depois  de  roubada. 

A  Imagem  é  da  Senhora  da  Conceição, 
muito  bonita,  tem  cinco  polegadas  e  meia, 
com  as  mãos  erguidas  ante  o  peito,  o  manto 
que  tem  na  encarnação  é  azul,  forrado  de  en- 
carnado, vestido  branco,  com  a  lua  debaixo 
dos  seus  pés,  a  serpente  enrolada  no  globo, 
que  já  não  tinha  peanha;  agora  já  a  tem,  que 
lha  puseram  de  novo;  o  véu  da  cabeça  bran- 
co, a  encarnação  do  rosto,  assim  como  as 
mais  tintas,  estão  algum  tanto  desmerecidas : 
a  sua  matéria  é  dum  excelente  barro ;  e  não 
achei  cheiro  algum  nesta  Imagem,  por  mais 
diligências  que  fizesse ;  porem  a  lapa  cheirava 
algum  tanto  a  almíscar. 

Concorria  de  toda  a  parte  inumerável  mul- 
tidão de  povo,  não  só  de  Lisboa,  e  seu  Termor 
mas  de  todo  o  Portugal,  grandes  e  pequenos, 
ricos  e  pobres,  Bispos,  Prelados  das  Keligiões^ 
e  a  primeira  Nobreza  da  Côrte,  dando  o  mais 
sincero  culto  à  Mãe  de  Deus,  uns  fazendo  as 
suas  rogativas,  implorando  o  remédio  aos 
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seus  males,  outros  oferecendo  generosamente 
os  seus  dons,  de  sorte  que  as  jóias  oferecidas 
são  de  grande  preço,  e  as  esmolas  pecuniá- 
rias subiram  a  mais  de  cinco  mil  cruzados,  e 
imensas  arrôbas  de  cera.  De  contínuo  se  es- 
tava dando  a  Senhora  a  beijar  pelos  muitos 
Sacerdotes,  que  de  muitas  partes  aí  concorriam, 
rezando-lhe  de  espaço  a  espaço  Ladainhas  com 
muita  devoção  ;  dando  todos  por  êste  modo  um 
continuado  culto  à  Senhora,  e  publicando  as 
maravilhas  da  sua  protecção  nos  continuados 
favores  que  de  Maria  recebiam,  o  que  teste- 
munhavam com  tantos  sinaes  de  agradeci- 
mento, que  em  breve  encheram  aquela  pobre 
lapa. 

Para  ter  a  Senhora  com  mais  cautela  se 
mandou  fazer  uma  porta  para  a  gruta  de 
grades  de  ferro,  e  uma  rede  de  arame  para- 
fusada na  mesma  porta,  em  um  portal  de  pedra 
lioz  de  oito  palmos  de  alto,  e  quatro  de  largo 
à  entrada  da  lapa,  que  se  pôs  no  dia  23  de 
Julho:  fazia-se  uma  muralha  na  margem  do 
mesmo  rio  para  vedar  as  águas,  em  que  já 
trabalhavam  onze  pedreiros,  e  vinte  e  sete  tra- 
balhadores, que  faziam  ao  todo  trinta  e  oito 
operários,  tendo  já  os  alicerces  quási  cheios, 
o  a  muralha  em  parte  cinco  a  seis  palmos 
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de  alto.  Porém  parecendo  ao  Govêrno  tras- 
ladar a  Senhora  para  a  Basílica  de  Santa 
Maria,  expediu  ao  Colégio  Patriarcal  a  se- 
guinte Portaria : 

«Manda  El-Rei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  participar  ao  Colé- 
gio Patriarcal  da  Santa  Igreja  de  Lisboa,  que 
sendo-llie  presente  a  sua  Carta,  datada  em  16 
do  corrente  mes,  e  que  acompanhava  a  infor- 
mação a  que  mandou  proceder  pelo  Desem- 
bargador que  serve  de  Pro visor,  e  Vigário 
Geral  do  Patriarcado,  acêrcada  aparição  duma 
Imagem  de  Nossa  Senhora  em  uma  lapa  junto 
ao  rio  Jamor,  nos  limites  de  S.  Romão  de 
Carnaxide:  E,  atendendo  Sua  Majestade  a 
que  o  lugar  onde  foi  achada  a  dita  Imagem  n 
não  é  próprio  para  ela  continuar  a  existir,  e 
muito  menos  para  se  lhe  dar  um  culto  públi- 
co, e  tam  solene :  Há  por  bem,  conformando-se 
com  o  parecer  do  referido  Vigário  Geral  orde- 
nar que  o  Colégio  Patriarcal  logo,  e  sem  perda 
alguma  de  tempo  faça  recolher  aquela  Imagem 
à  Basílica  de  Santa  Maria  Maior,  onde  depois 
de  benta  poderá  ser  venerada,  nomeando  o 
mesmo  Colégio  uma  administração  para  tra- 
tar das  oblações,  e  esmolas,  se  as  houver,  as 
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quais  serão  empregadas  em  objectos  pios,  e 
pondo  em  prática  as  mais  providências  que 
lembra  o  mencionado  Desembargador,  e  o  Co- 
légio julgar  conveniente:  Manda  outrossim 
Sua  Majestade  declarar-lhe  que  na  data  desta 
se  expede  ordem  ao  Intendente  Geral  da  Polí- 
cia, e  ao  Juiz  de  Fora  da  Vila  de  Oeiras,  para 
que  prestem  todo  o  auxílio  que  lhe  fôr  reque- 
rido, a  fim  de  que  a  sobredita  Imagem  seja 
transportada  com  aquela  decência,  e  respeito 
que  lhe  são  devidos,  e  a  que  de  nenhum  moda 
se  deve  faltar. 

Palácio  de  Queluz  27  de  Julho  de  1822.— 
José  da  Silva  Carvalho» . 


As  duas  Portarias  de  que  se  faz  menção 
acima,  são  as  seguintes : 

«Manda  El-Eei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  participar  ao  Inten- 
dente Geral  da  Polícia,  que  tendo  ordenado 
por  Portaria  da  data  desta  ao  Colégio  Patriar- 
cal da  Santa  Igreja  de  Lisboa,  que  imediata- 
mente faça  recolher  à  Basílica  de  Santa  Maria 
Maior  a  Imagem  de  Nossa  Senhora,  que  foi 
achada  em  uma  lapa  nos  limites  da  Freguesia 
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de  S.  Eomão  de  Carnaxide:  E  querendo  Sua 
Majestade  que  se  evite  toda  e  qualquer  desor- 
dem que  possa  haver  naquela  ocasião,  e  que 
a  sobredita  Imagem  seja  transportada  com 
aquela  decência,  e  respeito  que  lhe  são  devi- 
dos, è  a  que  de  nenhum  modo  se  deve  faltar : 
Há  por  bem  ordenar  que  o  mesmo  Intendente 
Geral  da  Polícia  mande  prestar  todo  o  auxílio 
que  lhe  fôr  requerido,  e  julgar  necessário 
para  o  dito  efeito. 

Palácio  de  Queluz  em  27  de  Julho  de 
1822. —  José  da  Silva  Carvalho». 

«Manda  El-Rei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  participar  ao  Juiz  de 
Fora  da  Vila  de  Oeiras,  que  tendo  ordenado 
por  Portaria  da  data  desta  ao  Colégio  Patriar- 
cal da  Santa  Igreja  de  Lisboa,  que  imediatai 
mente  faça  recolher  à  Basílica  de  Santa  Maria 
Maior  a  Imagem  de  Nossa  Senhora  que  fo- 
achada  em  uma  lapa  nos  limites  da  Freguesia 
de  S.  Romão  de  Carnaxide:  E  querendo  Sua 
Majestade  que  se  evite  toda  e  qualquer  desor- 
dem que  possa  haver  naquela  ocasião,  e  que 
a  sobredita  Imagem  seja  transportada  com 
aquela  decência  e  respeito  que  lhe  são  devi- 
dos, e  a  que  de  nenhum  modo  se  deve  faltar; 
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Há  por  bem  ordenar  que  o  mesmo  Juiz  de 
Fora  preste  todo  o  auxílio  que  lhe  for  reque- 
rido, e  julgar  necessário  para  o  dito  efeito. 

Palácio  de  Queluz  em  27  de  Julho  de 
1822. —  José  da  Silva  Carvalho». 

Em  consequência  destas  ordens  se  desti- 
nou o  dia  5  de  Agosto,  em  que  a  Igreja  cele- 
bra a  Festa  da  mesma  Virgem  com  o  título 
das  Neves,  para  se  fazer  esta  trasladação. 
Neste  dia  pois  ao  amanhecer  se  acharam  no 
sobredito  lugar,  com  o  auxílio  da  Tropa  de  In- 
fantaria e  Cavalaria,  o  Desembargador  que 
servia  de  Provisor,  e  Vigário  Geral  do  Patriar- 
cado, Miguel  Pais  de  Figueiredo  e  Sousa,  e 
o  Corregedor  do  Crime  do  Bairro  de  Alfama, 
que  estava  servindo  no  impedimento  do  Cor- 
regedor de  Belém,  com  as  suas  justiças ;  e 
depois  de  tirarem  a  Senhora  do  seu  lugar 
entre  lágrimas,  e  grandes  alaridos,  principal- 
mente das  mulheres  daqueles  contornos,  a 
conduziram  em  procissão  formada  dos  Keligio- 
sos  Arrábicos  dos  três  Conventos  das  Praias, 
que  são  S.  José,  Santa  Catarina,  e  Boa  Via- 
gem, ao  sítio  da  Cruz  Quebrada  onde  esta- 
vam os  escaleres,  sendo  a  Senhora  conduzida 
pelo  Cura  de  Oeiras,  de  sobrepeliz,  e  estola. 
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No  em  tanto  que  a  Senhora  era  conduzida  a 
Lisboa,  ficava  e  Juiz  de  Fora  de  Oeiras  inven- 
tariando tudo  que  pertencia  à  mesma  Senhora, 
o  que  nessa  mesma  tarde  fez  conduzir  para 
casa  do  dito  Vigário  Geral,  e  êste  depois  en- 
tregou tudo  na  Sé.  Tendo  o  Juiz  de  Fora  de 
Oeiras  cumprido  tudo  o  que  devia  em  ordem 
e  boa  arrecadação  do  espólio  da  Santa  Ima- 
gem, mandou  nessa  mesma  tarde  tapar  de 
pedra  e  cal  a  entrada  da  gruta. 

As  nove  horas  da  manhã  chegou  a  Senhora 
ao  cais  das  Colunas.  Na  grande  Praça  do 
Terreiro  do  Paço  se  achavam  todas  as  Comu- 
nidades das  Ordens  Religiosas,  e  até  aquelas 
mesmas,  que  não  costumam  ir  na  Procissão  do 
Corpo  de  Deus  da  Cidade,  e  Colegiadas,  e 
as  Cruzes  de  todas  as  Freguesias  com  os 
seus  respectivos  párocos.  Na  mesma  Praça  se 
tinha  armado  uma  grande  barraca,  forrada 
toda  de  sêda,  para  se  paramentarem  os  Cóne- 
gos da  Basílica  de  Santa  Maria.  Imediata- 
mente se  formou  a  mais  vistosa  procissão;  e 
apenas  a  Basílica  de  Santa  Maria  chegou  ao 
cais,  o  Cónego  José  Bernardo  de  Azevedo, 
revestido  de  Pluvial,  acompanhado  doutros 
dois  Cónegos  paramentados  deDalmática  eTu- 
nicela,  recebeu  a  Senhora  metida  em  um  Re, 
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licário  (que  para  isso  se  tinha  mandado  fa- 
zer), das  mãos  do  Cura  de  Oeiras,  assistindo 
a  esta  entrega  o  sobredito  Vigário  Geral,  o 
Corregedor  do  Crime  de  Alfama,  e  as  mais  ( 
Justiças,  que  todos  tinham  acompanhado  a  Se- 
nhora, e  continuaram  a  acompanhar  até  o  fim 
de  toda  a  função.  Pegaram  nas  varas  do  Pá- 
lio oito  Beneficiados  da  Basílica  de  Santa  Ma- 
ria, e  nas  lanternas  os  Cantores.  E  inexplicá- 
vel o  concurso  do  povo,  a  alegria,  e  a  devo- 
ção que  se  divisava  em  todos  os  Portugueses. 
Foi  êste  um  grande  triunfo  de  Maria  em  Por- 
tugal. A  Arca  do  Testamento  transportada 
por  David  já  para  casa  de  Obedom,  onde  es- 
teve três  meses,  já  para  a  Cidade  de  David, 
e  colocada  no  meio  dum1  Tabernáculo,  que  aí 
se  lhe  tinha  preparado,  é  uma  pequena  figura 
do  triunfo  de  Maria  nesta  trasladação. 

Chegando  a  Senhora  à  Sé,  se  colocou  no  Altar 
-mor,  a  ponto  que  o  relójio  dava  dez  horas  e 
meia.  Depois  de  incensada  a  santa  Imagem 
pelo  mesmo  Ministro  que  a  levava,  se  cantou 
a  Ladainha  por  música.  Seguiu-se  a  Missa, 
que  foi  de  Nossa  Senhora,  própria  daquele 
dia,  em  que  prègou  o  Prior  de  Alhos  Vedros, 
Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto.  Acabada  a 
Missa,  se  cantou  o  Te  Deum  laudamus  por 
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música,  e  no  fim  deu  o  Cónego  celebrante  a 
Senhora  a  beijar  aos  Cónegos,  e  mais  Minis- 
tros da  Basílica,  e  muitos  Sacerdotes,  tanto 
Seculares,  como  Kegulares,  que  ali  se  acha- 
vam, e  aos  Irmãos  do  Santíssimo,  que  tinham 
assistido,  e  haviam  recebido  a  Senhora  à  porta 
da  Igreja  com  tochas.  Finalizada  esta  reli- 
giosa cerimónia  veio  o  mesmo  celebrante  com 
os  Ministros,  e  todo  o  Corpo  da  Basílica  com 
tochas,  e  colocaram  a  Imagem  no  Altar  da  Se- 
nhora a  Grande  que  lhe  estava  ricamente 
preparado.  Logo  todo  o  povo  concorreu  a 
beijar  a  Senhora  nas  mãos  dos  Sacerdotes, 
e  a  oferecer-lhe  generosos  donativos. 

Nesse  mesmo  dia  os  rapazes  de  Carnaxide, 
e  mais  algumas  pessoas,  destaparam  a  porta 
da  lapa  onde  tinha  aparecido  a  Senhora,  pu- 
seram no  mesmo  lugar  um  registo,  acenderam 
velas,  e  se  puseram  a  rezar ;  deu  o  Juiz  de 
Fora  de  Oeiras  parte  disto  ao  Governo,  e  este 
lhe  expediu  uma  Portaria  em  resposta  à  sua 
conta  mandando  arrasar  o  subterrâneo  des- 
coberto na  ribeira  de  Jamor ;  porém  encon- 
trando isto  grandes  dificuldades  pelo  dano 
que  poderia  causar  semelhante  medida  aos  lu- 
gares circunvizinhos,  se  mandou  entulhar  de 
pedras,  e  tapar  a  entrada  de  pedra  e  cal,  de 
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sorte  que  ficou  impossibilitada  toda  aquela 
lapa. 

Desde  o  momento  em  que  a  Senhora  ali  foi 
colocada  até  o  presente,  tem  sido  um  culto 
perene,  e  o  mais  pomposo,  as  festas  tem  su- 
cedido umas  às  outras,  onde  tem  pregado  os 
melhores  Pregadores  desta  Capital,  distinguiu- 
do-se  entre  todos  o  nosso  célebre  Pregador 
Eégio  o  Padre  José  Agostinho  de  Macedo  nas 
eloquentes  orações  que  em  louvor  desta  Se- 
nhora ali  tem  recitado;  o  qual  também  pre- 
gou na  festa  que  no  dia  18  de  Dezembro  fi- 
zeram as  Escravas  da  Senhora  da  Conceição, 
que  são  as  Fidalgas  da  primeira  grandeza  da 
Côrte,  a  qual  instituição  tem  mais  de  um  sé- 
culo. Os  testemunhos  que  publicam  a  multi- 
dão de  benefícios  obrados  a  favor  de  seus  de- 
votos, pendem  das  majestosas  paredes  da- 
quele Templo  ;  as  ofertas  são  contínuas,,  e  uma 
rica  lâmpada  de  prata  que  orna  aquela  Capela, 
lhe  foi  oferecida  no  dia  7  de  Dezembro  de 
1822  por  sua  Majestade  a  Rainha  Senhora 
D.  Carlota  Joaquina.  Tem  além  disto-  até  o 
dia  14  de  Janeiro  de  1823  cinco  coroas  de  ouro, 
sendo  uma  delas  de -brilhantes,  seis  de  prata, 
oito  castiçais  da  mesma,  vinte  e  tantos  cor- 
dões de  ouro,  muitas  jóias  de  grande  valor,  e 
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setenta  e  sete  arrobas  de  cera,  apesar  de  es- 
tar a  Senhora  alumiada  continuamente  com 
dezasseis  luzes.  Entre  os  muitos  e  riquíssimos 
mantos  que  tem,  se  admira  um  precioso  dado 
pela  Sereníssima  Senhora  Princesa  Viúva 
D.  Maria  Francisca  Benedita.  As  esmolas  pe- 
cuniárias até  o  dito  dia  14  já  montam  a  mais 
de  cinco  contos.  Desde  a  luz  da  manhã  até  a 
noite  não  deixam  os  fiéis  de  estar  em  grande 
multidão  na  presença  desta  Imagem  fazendo- 
-lhe  fervorosas  rogativas.  No  dia  9  de  Janeiro 
de  1823,  nomeou  Sua  Majestade  uma  nova 
Comissão  para  tratar  das  oblações  feitas  à 
mesma  Senhora  com  as  instruções  precisas  a 
este  objecto. 

No  que  deixo  escrito  respondo  pelo  que  me 
pertence,  a  tudo  que  o  Sr.  Abade  de  Mendrões 
diz  na  resposta  que  dá  à  segunda  Carta  de 
Ambrósio  às  direitas  desde  fl.  30  até  fl.  34 
contra  êste  objecto  da  Senhora  aparecida  em 
Carnaxide ;  o  que  não  era  preciso  à  vista  da 
resposta  que  o  grande  sábio  dos  nossos  dias 
o  Padre  José  Agostinho  de  Macedo,  lhes  deu 
em  um  pequeno,  mas  judicioso,  e  importante 
papel,  que  tanta  aceitação  tem  merecido.  Para 
ele  remeto  os  mèus  Leitores. 
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CAPÍTULO  XXVII 

Morte  do  Bispo  da  Guarda  D.  Fr.  José  Fialho;  insti- 
lui-se  a  nova  Paróquia  de  Santa  Isabel;  sucesso 
de  Mazagão ;  Vasco  Fernandes  César  de  Mene- 
ses, 1.°  LConde  de  Sabugosa;  fogo  no  Convento  de 
S.  Francisco  da  Cidade ;  notícia  de  uma  mulher  de 
idade  avançada  de  cento  e  quinze  anos;  descobri- 
mento de  uma  antiguidade  nas  vizinhanças  da  Ci- 
dade de  Braga. 

1741 

No  dia  18  de  Março  faleceu  D.  Fr.  José 
Fialho,  Bispo  da  Guarda,  que  havendo  sido 
Monge  da  Ordem  de  S.  Bernardo,  foi  nomeado 
para  Bispo  de  Pernambuco  a  25  de  Novembro 
de  1722,  de  que  tomou  posse  a  21  de  Novem- 
bro de  1725;  e  sendo  nomeado  Arcebispo  da 
Baía  a  26  de  Junho  de  1738,  tomou  posse  do 
Arcebispado  a  7  de  Fevereiro  de  1739,  e  logo 
a  11  do  dito  mês,  e  ano  foi  promovido  ao  Bis- 
pado da  Guarda. 

Atendendo  o  Patriarca  de  Lisboa  D.  To- 
más de  Almeida  à  pronta  administração  dos 
Sacramentos,  foi  servido  erigir  uma  nova  Pa- 
róquia no  sítio  de  Campolide,  onde  havia  cres- 
cido excessivamente  a  Cidade  naqueles  últi- 
mos anos,  para  a  qual  se  fundou  nela  a  Igreja 
de  Santa  Isabel,  e  para  êste  efeito  separou 
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das  Freguesias  de  S.  Sebastião  da  Pedreira, 
Santa  Catarina,  S.  José,  e  Santos  Mártires  de 
Lisboa  aqueles  moradores,  que  por  ficarem 
em  sítios  distantes  se  lhes  não  podia  pronta- 
mente administrar  os  Sacramentos.  Nomeou 
para  Pároco  dela  com  o  título  de  Reitor  Fe- 
lisberto Leitão  de  Carvalho.  E  emquanto  se 
não  fez  a  nova  Igreja,  ordenou  servisse  de 
Paróquia  a  Capela  de  Santo  Ambrósio,  na  qual 
o  Patriarca  disse  Missa,  e  colocou  no  Sacrá- 
rio o  Santíssimo  Sacramento  no  dia  14  de 
Maio,  em  que  se  festejou  com  grande  soleni- 
dade a  Rainha  Santa  Isabel.  No  próprio  dia 
•de  tarde  visitaram  a  mesma  Capela  a  Rainha, 
e  Princesa ;  e  sucedendo  vir  baptizar-se  uma 
menina  filha  de  um  Paroquiano,  aceitou  a  Rai- 
nha o  ser  Madrinha  mandando-lhe  pôr  o  nome 
de  Maria  Ana,  e  tocar  nela  da  sua  parte  Luís 
César  de  Meneses,  Vedor  da  sua  Casa,  sendo 
padrinho  o  Patriarca.  El-Rei  com  o  Príncipe, 
e  o  Infante  D.  António  visitaram  a  mesma  Ca- 
pela no  dia  seguinte. 

Mandando  a  25  de  Setembro  o  Governador 
de  Mazagão  Bernardo  Pereira  de  Berredo 
forrajar  a  Cavalaria  daquela  Praça  no  sítio 
chamado  do  Facho,  os  Mouros  que  andavam 
'desejando  surpreendê-la  a  instância  de  seus 
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Cací?ies,  se .  tinham  emboscado  de  noite  atrás 
duma  altura,  e  saindo  a  dar  sôbre  os  Cava- 
leiros, dos  quais  se  achavam  alguns  já  des- 
montados, êles  se  puseram  logo  em  retirada 
defendendo-se  valorosamente,  até  que  o  Go- 
vernador, que  logo  teve  êste  aviso  fez  subir 
a  toda  a  pressa  duas  Companhias  de  Infanta- 
ria para  os  socorrer ;  e  êles  dobrando  o  alento 
com  esta  assistência,  os  carregaram,  e  puse- 
ram em  fugida,  sem  embargo  dêles  serem 
duas  vezes  superiores  em  número.  Depois 
reunindo-se  em  um  passo  estreito  quiseram 
disputar-lhes  outra  vez  o  vencimento,  porém 
excedendo  o  valor  à  multidão  foram  constran- 
gidos a  retirar-se  fugindo,  deixando  quarenta 
prisioneiros  no  campo,  e  levando  muitos  mor- 
tos e  feridos,  sem  mais  desconto  que  as  feri- 
das pouco  perigosas  de  três  Cavaleiros  nossos, 
nem  mais * perda  que  a  de  um  cavalo,  havendo 
êles  perdido  muitos. 

Faleceu  nesta  Cidade  a  25  de  Outubro 
Vasco  Fernandes  César  de  Meneses,  1.° 
Conde  de  Sabugosa  por  Carta  de  19  de  Se- 
tembro de  Í729.  Nasceu  a  16  de  Outubro  de 
1673,  íoi  Alferes-mor  do  Reino,  Alcaide-mor 
de  Alenquer,  Comendador  de  S.  João  do  Rio 
Frio,  e  de  S.  Pedro  de  Lomar,  serviu  na 
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guerra,  sendo  Mestre  de  Campo  do  Terço  da 
Armada,  e  depois  General  de  Batalha,  Vice- 
Rei  do  Estado  da  índia,  e  depois  do  Estado 
do  Brasil,  servindo  com  grande  acerto  e  zelo 
do  Rial  serviço.  Foi  depositado  no  Convento 
de  Santo  Alberto  das  Eeligiosas  Carmelitas 
onde  se  fizeram  as  suas  exéquias  com  assis- 
tência de  toda  a  Nobreza  da  Côrte.  Tinha  ca- 
sado com  D.  Juliana  de  Lancastre  em  1696, 
filha  de  D.  João  Mascarenhas,  Conde  de  Santa 
Cruz,  de  que  teve  Luís  César  de  Meneses, 
nascido  a  27  de  Agosto  de  1698,  herdeiro  da 
Casa,  foi  2.°  Conde  de  Sabugosa  em  1748. 

Na  madrugada  do  dia  30  de  Novembro  pe- 
gou fogo  no  Rial  Convento  de  S.  Francisco  da 
Cidade  com  tanta  violência,  que  em  pouco 
tempo  consumiu  todo  o  Dormitório,  com  a  fa- 
mosa casa  da  Livraria,  e  a  do  despacho  da 
Ordem  Terceira,  que  havia  custado  perto  de 
vinte  mil  cruzados.  Durou  até  o  dia  seguinte, 
fazendo  um  lastimoso  estrago  em  muitas  cou- 
sas preciosas,  em  que  também  foi  prejudicado 
o  Bispo  do  Pôrto  D.  Fr.  José  Maria  da  Fon- 
seca Évora.  Toda  a  Nobreza  concorreu  para 
a  extinção  do  incêndio.  Todas  as  Religiões 
concorreram  igualmente  para  o  mesmo  fim, 
em  que  foi  a  mais  pronta  a  da  Trindade ,  mas 
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era  tam  extraordinária  a  voracidade  das  cha- 
mas, que  com  grande  trabalho  deixaram  ileso 
o  Côro,  e  a  Igreja.  El-Rei  lhe  consignou  dez  mil 
cruzados  em  cada  um  dos  primeiros  dez  anos 
para  as  despesas  da  nova  obra,  e  ordenou 
que  não  pagasse  direitos  a  madeira  que  para 
ela  viesse  do  Brasil. 

A  16  de  Dezembro  faleceu  no  lugar  de  Sa- 
cavém Ana  da  Silva,  natural  da  freguesia  de 
Nossa  Senhora  dos  Olivais,  em  idade  de  cento 
e  quinze  anos,  havendo  nascido  em  Janeiro 
de  1626.  Foi  casada  duas  vezes,  de  que  teve 
muitos  filhos,  e  deixou  bastante  descendência. 
Nunca  foi  sangrada,  nem  tomou  remédio  pur- 
gativo. Dois  anos  antes  da  sua  morte  foi  vi- 
sitar a  pé  a  Imagem  do  Senhor  da  Pedra,  em 
distância  de  onze  léguas,  e  voltou  do  mesmo 
modo.  Conservava  a  memória  tam  feliz,  que 
referia  tudo  quanto  sucedeu  no  dia  da  acla- 
mação de  El-Rei  D.  João  IV  em  Lisboa,  onde 
então  so  achava.  Serviu  vinte  e  cinco  anos 
aos  pobres  por  devoção  no  Hospital  de  Saca- 
vém com  grande  zêlo,  caridade,  e  amor  de 
Deus.  Foi  sepultada  na  Igreja  de  Nossa  Se- 
nhora da  Purificação  do  mesmo  lugar. 

Na  Igreja  de  S.  Tomé  de  Perozelo  nas  vi- 
zinhanças da  Cidade  de  Braga  se  descobriu 
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uma  pedra  antiga  do  tempo  dos  Romanos  com 
esta  inscrição : 

C.  JG.  V ALÉNS.  EQ. 
ALFL.  JVR.  M.  ARJ. 
MANL.  VI.V.  S.  J.  M. 

que  o  Licenciado  João  de  Araújo  Costa  e  Melo, 
grande  antiquário,  entendeu  ser  um  voto  que 
se  cumpriu  por  Caio  Emílio,  Capitão  que  foi 
da  Guarda  do  Imperador  Sérgio  Caiba,  que 
podia  ter  a  incumbência  da  via  militar,  que 
passa  de  Braga  por  aquela  Freguesia  para 
Orense. 

CAPÍTULO  XXVIII 

Morte  de  António  de  Couto  de  Castelo  Branco  e 
Figueiroa ;  ataque  de.  paralisia  no  SeDhor  Rei 
D.  João  V ;  notícia  de  D.  Luís  de  Meneses,  1.° 
Marquês  de  Louriçal ;  jornada  do  mesmo  Rei  para 
as  Caldas  da  Rainha ;  e  morte  de  Diogo  Brás  com 
cento  e  dezoito  anos. 

1742 

No  dia  30  de  Abril  faleceu  em  idade  de  seten- 
ta e  três  anos  António  de  Couto  de  Castelo 
Branco  e  Figueiroa,  Fidalgo  da  Casa  Rial,  Ca- 
valeiro da  Ordem  de  Cristo,  Comendador  na 
de  S.  Tiago,  e  Alcaide-mor  da  Vila  deS.  Tia- 
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go  de  Cacém,  General  de  Batalha  nos  Exér- 
citos que  serviu  com  distinção  e  valor  nas 
Armadas  de  Guarda-costa  com  o  posto  de  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra,  e  na  última  que  tinha 
havido  neste  Reino,  com  as  Patentes  de  Coro- 
nel, e  Brigadeiro  de  Infantaria  :  escreveu  com 
grande  acêrto  as  suas  Memórias  Militares, 
que  deu  ao  prelo  em  três  volumes. 

No  dia  10  do  Maio  pelas  quatro  horas  da 
tarde  sobreveio  ao  Senhor  Rei  D.  João  V  um 
delíquio,  que  brevemente  se  deu  a  conhecer 
por  ataque  de  paralisia ;  porque  lhe  debilitou 
a  parte  esquerda  do  corpo ;  porém  sem  febre 
alguma,  e  deixando-lhe  sempre  o  entendi- 
mento, e  fala  livres,  de  sorte  que  logo  se  con- 
fessou. Com  os  remédios  que  se  lhe  deram  se 
achou  na  manhã  seguinte  mais  aliviado  da  ca- 
beça. Nessa  mesma  manhã  não  só  pediu  o 
Viático,  que  se  lhe  administrou,  mas  também  a 
impulsos  da  sua  piedade  quis  receber  as  absol- 
vições in  articulo  mortis  do  Núncio  do  Papa, 
e  dos  Comissários  das  Ordens  de  S.  Fran- 
cisco, e  do  Carmo.  E  inexplicável  o  sentimento 
que  se  mostrou  em  todo  o  Reino  pela  doença 
deste  Monarca,  pois  não  houve  Cidade,  nem 
Vila,  e  ainda  muitos  lugares,  que  não  fizes- 
sem procissões  públicas  pela  sua  saúde,  e 
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continuadas  preces.  Em  Lisboa  todas  as  Co- 
munidades Eeligiosas  saíram  em  procissões  de 
penitência,  e  algumas  com  andores  de  Ima- 
gens devotas  que  deixavam  na  Patriarcal.  A 
minha  Comunidade  de  S.  Pedro  de  Alcântara 
saiu  muitas  vezes  de  noite  descalça,  com  as 
disciplinas  na  cinta,  e  nas  Igrejas  onde  se  en- 
caminhavam faziam  uma  dilatada  disciplina, 
que  algumas  ficavam  bem  rubricadas  de  san- 
gue. Iam  à  Patriarcal,  e  ai  faziam  várias  pre- 
ces, e  se  recolhiam  a  casa.  Outras  vezes  le- 
vavam em  um  andor  S.  Pedro  de  Alcântara, 
e  o  Menino  Jesus  de  S.  José  que  ficou  na 
Câmara  de  El-Kei  até  que  êle  houve  de  partir 
para  as  Caldas,  que  o  mandou  entregar  ou- 
tra vez  ao  seu  Convento  pelo  Prior  de  S.  Ni- 
colau em  um  coche  com  muita  decência. 
Acompanhavam  sempre  as  nossas  procissões 
quando  saíam  imensa  gente,  e  a  toda  a  Côrte 
deu  uma  grande  edificação.  A  Imagem  do  Se- 
nhor dos  Passos  da  Graça  ficou  por  muitos 
dias  na  Patriarcal,  e  lhe  assistiam  de  dia,  e 
de  noite  quatro  Irmãos  com  tochas,  e  quando 
se  recolheu  ao  Convento  o  acompanhou  toda  a 
Patriarcal.  El-Rei  mandou  dar  cinco  mil  cru- 
zados à  Irmandade  de  esmola,  e  prometeu 
dois  efectivos  todos  os  anos  emquanto  -fôsse 
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vivo.  A  Sqnhora  do  Monte  do  Carmo,  quando 
houve  de  voltar  para  o  seu  Convento,  a  veio 
buscar  em  procissão  a  sua  Comunidade,  acom- 
panhada dos  seus  Terceiros,  dos  Eeligiosos  da 
Santíssima  Trindade,  e  de  todas  as  Irmanda- 
des que  há  neste  Convento,  que  faziam  uma 
devota  e  grande  extensão.  El-Rei  deu  à  Se- 
nhora um  vestido  de  rico  tissu  com  uma  jóia, 
tudo  avaliado  em  três  mil  cruzados.  A  todas 
as  Comunidades  pobres  mandou  dar  duzentos 
mil  róis,  e  às  que  levaram  Relíquias,  ou  Ima- 
gem devota  ao  Paco  quatrocentos  mil  réis;  e 
pelo  que  nos  pertence,  deu  ao  Convento  de 
S.  Pedro  de  Alcântara,  S.  José  de  Ribamar, 
e  Arrábida  a  quatrocentos  mil  róis,  a  todos 
os  mais  Conventos  da  minha  Província  a  du- 
zentos mil  réis  a  cada  um.  Deu  dez  mil  cru- 
zados para  ajuda  das  obras  da  Igreja  de  Santa 
Isabel  Rainha  do  Portugal,  que  se  andava  fa- 
zendo em  Campolide,  como  fica  dito ;  a  mui- 
tas Freguesias  deu  grandes  esmolas,  e  prome- 
teu mandar  fazer  de  novo  a  Igreja  de  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  a  quem  atribuiu 
as  suas  melhoras. 

A  13  de  Junho  faleceu  nos  Estados  da  ín- 
dia, donde  era  Vice-Rei,  D.  Luís  de  Meneses, 
5.°  Conde  da  Ericeira,  criado  1.°  Marquês* 
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de  Louriçal  por  Carta  de  22  de  Abril  de  1740, 
e  saindo  segunda  vez  para  Vice-Rei  da  índia 
a  7  de  Maio  do  referido  ano  desembarcou  em 
Goa  a  13  de  Maio  de  1741,  onde  obrou  mui- 
tas maravilhas. 

Foi  confusão  grande  para  as  Nações  es- 
trangeiras, e  para  o  Embaixador  de  França 
o  excesso  das  rogativas,  e  procissões  que  se 
faziam  pela  saúde  de  El-Rei,  e  que  todo  o 
povo  andava  chorando,  e  clamando  pelas 
ruas,  pedindo  a  Deus  se  compadecesse  dos 
Portugueses,  entrando  pelas  salas  do  Palácio 
em  gritos  a  preguntar  como  estava  o  seu  Rei. 
Dia  de  S.  Pedro  fez  fervorosas  súplicas  a 
êste  Santo,  e  também  à  Senhora  das  Neces- 
sidades, antiga  devoção  da  Casa  Rial,  e  no 
mesmo  tempo  sentiu  como  um  formigueiro  no 
braço  leso,  e  o  começou  a  mover,  levando-o 
até  a  cabeça,  da  mesma  sorte  moveu  a  perna, 
pediu  de  vestir,  e  se  levantou  dando  alguns 
passos,  encostado  a  alguns  criados.  Foi  per- 
severando nestas  melhoras,  e  os  Médicos  se 
inclinaram  a  que  fôsse  às  Caldas,  que  até  ali 
só  um  era  dêste  parecer. 

Partiu  El-Rei  a  9  de  Julho  para  as  Caldas, 
indo  por  mar  até  Vila  Nova,  e  daí  em  um  co- 
che;  onde  chegou  no  dia  seguinte  à  noite* 
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Quando  passou  pela  Ribeira  imenso  povo 
concorreu  a  dar -lhe  vivas:  —  Viva,  diziam 
todos  com  as  lágrimas  nos  olhos,  viva  o  nosso 
bom  Rei  muitos  anos,  ainda  que  seja  entreva- 
dinho :  e  êle  do  bergantim  lhe  correspondeu 
a  êste  amor,  acenando  com  o  lenço,  e  derra- 
mando algumas  lágrimas;  os  mesmos  acenos 
fizeram  o  Príncipe,  e  os  Infantes  D.  Pedro,  e 
D.  António:  o  mar  se  viu  coberto  de  embar- 
cações de  Fidalgos  que  o  acompanhavam. 
Quando  passou  por  Alenquer  mandou  dar 
duzentos  mil  réis  de  esmola  ao  Convento  das 
Freiras,  e  outra  tanta  quantia  ao  Convento 
dos  Frades,  o  ao  seu  Hospício  de  Santa  Cata- 
rina, e  pelo  caminho  esmola  a  todos  os  po- 
bres. Apeou-se  no  Senhor  da  Pedra,  e  man- 
dou sair  a  gente  para  fora  da  Igreja,  e  aí  fez 
oração  dilatada,  e  também  a  fez  a  Nossa  Se- 
nhora do  Pópulo  na  porta  do  Hospital  das 
Caldas  antes  de  entrar  para  as  casas  da  sua 
acomodação,  que  foram  as  de  António  de 
Lima.  A  Rainha  que  partiu  de  Lisboa  a  11 
pelo  mesmo  caminho,  se  acomodou  em  outras 
casas  vizinhas  do  Desembargador  João  de 
Proença,  fazendo-se  passadiço  de  umas  para 
outras  casas.  O  Senhor  Infante  D.  Francisco, 
que  também  partiu  no  mesmo  dia  11  por 
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terra,  se  acomodou  na  quinta  de  Bernardo 
Freire  junto  do  Convento  dos  Padres  Arrá- 
bidos  chamado  das  Gaeiras,  onde  dentro  de 
dez  dias  acabou  a  vida,  como  vámos  a  ver. 
Neste  mesmo  ano  perto  da  Vila  do  Sabugal 
morreu  Diogo  Brás  com  cento  e  dezoito  anos 
de  idade,  que  até  cento  e  seis  cultivou  êle 
mesmo  as  suas  searas. 

CAPÍTULO  XXIX 

Do  Sr.  Infante  D.  Francisco 

O  Sereníssimo  Infante  D.  Francisco,  ter- 
ceiro filho  de  El-ReiD.  Pedro  II,  e  de  sua  se- 
gunda mulher  a  Eainha  D.  Maria  Sofia  Isa- 
bel de  Neubourg,  nasceu  em  uma  sexta-feira 
25  de  Maio  de  1691,  às  quatro  horas  da  ma- 
nhã, debaixo  dos  auspícios  de  S.  Francisco 
Xavier,  a  quem  sua  mãe  se  tinha  encomen- 
dado;  pois  que  recebendo  aos*  quatro  meses 
de  pejada  a  notícia  da  morte  do  Eleitor  seu 
Pai,  se  preocupou  de  grande  mágoa;  porém 
vencendo  todos  os  obstáculos  deu  à  luz  com 
feliz  sucesso  este  Infante.  Em  uma  segunda- 
-feira  18  de  Junho  foi  baptizado  na  Capela 
Rial,  pelo  Arcebispo  de  Lisboa  Capelão- mor 
D.  Luís  de  Sousa,  com  os  nomes  de  Fran- 
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cisco  Xavier  José  António  Bento  Urbano, 
sendo  Padrinho  o  Eleitor  Palatino  João  Vi- 
lhelmo,  Irmão  da  Rainha  seu  Tio,  em  cujo 
nome  tocou  o  Cardeal  D.  Pr.  José  de  Len- 
castre,, assistiu  o  Bispo  da  Guarda  D.  Fr. 
Luís  da  Silva,  eleito  Arcebispo  de  Évora,  que 
purificou  os  óleos,  e  o  Bispo  de  Lamego 
D.  José  de  Meneses,  eleito  Arcebispo  de 
Braga.  O  Duque  de  Cadaval  Mordomo-mor 
da  Rainha  levou  o  Infante,  debaixo  do  Pálio, 
em  cujas  varas  pegavam  o  Marquês  de  Fron- 
teira D.  Fernando  de  Mascarenhas;  o  Conde 
da  Ericeira  D.  Fernando  de  Meneses  ;  o  Conde 
de  Sarzedas  D.  Luís  da  Silveira;  o  Conde  de 
Atalaia  D.  Luís  Manuel  de  Távora;  o  Conde 
de  Pontével  Nuno  da  Cunha  e  Ataíde;  e  o 
Conde  de  Alvor  D.  Francisco  de  Távora. 
Conduziram  as  insígnias  os  seguintes :  o  Du- 
que de  Cadaval  D/ Luís  Ambrósio  de  Melo. 
o  Saleiro ;  o  .Marquês  de  Arronches  Henrique 
de  Sousa,  a  Vela;  o  Marquês  das  Minas 
D.  António  Luís  de  Sousa,  o  Maçapão;  o 
Marquês  de  Fontes  D.  Rodrigo  Anes  de  Sá, 
a  Toalha;  e  o  Marquês  de  Alegrete,  outra 
Toalha.  A  Marquesa  Aia  D.  Maria  de  Lan- 
castre  acompanhava  ao  Infante.  Mereceu  êle 
as  estimações  de  seu  Pai,  de  tal  sorte  que 
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desde  o  berço  lhe  começou  a  fazer  mercês, 
como  depois  veremos.  Mas  como  êste  Infante 
possuiu  uma  grande  casa  qual  é  a  do  Infan- 
tado, faz-se  preciso  primeiro  que  tudo  darmos 
dela  algumas  ideas. 

Sendo  degolados  na  Praça  do  Eocio  a  29 
de  Agosto  de  1641  o  Marquês  de  Vila  Eial, 
o  Duque  de  Caminha,  o  Conde  de  Armamar, 
e  D.  Agostinho  Manuel,  Tomo  iv  a  fl.  48,  fo- 
ram seus  bens  confiscados  para  a  Coroa ; 
dêstes  bens,  principalmente  da  casa  de  Vila 
Eial  uma  das  maiores  do  Eeino,  pela  origem, 
pela  grandeza,  e  pela  autoridade  com  que  se 
havia  conservado  por  mais  de  dois  séculos, 
instituiu  El-Eei  D.  João  IV  a  casa  do  Infan- 
tado para  seu  filho  o  Infante  D.  Pedro,  pelo 
modo  seguinte: 

«D.  João  por  graça  de  Deus  Eei  de  Portu- 
gal, e  dos  Algarves,  d'aquem,  e  d'alêm-mar 
em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Conquista, 
Navegação,  . Comércio  da  Etiópia,  Arábia,  Pér- 
sia, e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta 
minha  Carta  virem  que  tendo  respeito  a  que 
sou  obrigado  como  Pai  dar  sustentação,  e 
casa  aos  filhos  que  por  sua  misericórdia  me 
concedeu,  e  a  que  sou  também  como  Eei  a 


200 


acrescentar  meus  descendentes  para  conser- 
vação, e  defensa  da  Coroa,  procurando  que 
vivam  no  Eeino,  e  tenham  nele  casa,  e  mui- 
tos sucessores  em  que  se  perpetue,  e  dilate 
o  mais  que  puder  ser  o  sangue,  e  Família 
Bial  em  que  tanto  consiste  o  esplendor  do 
Reino,  e  a  união  com  os. estranhos,  lembran- 
do-me  que  sucedi  nesta  Coroa  por  descendên- 
cia do  Senhor  Eei  D.  Manuel  meu  tresavô, 
desejando  conservar  como  devo  sua  memória, 
não  só  a  de  Eei  que  se  perpetua  em  mim,  e 
meus  sucessores  primogénitos,  mas  a  de  Du- 
que de  Beja,  que  foi  antes  de  suceder  na  Co- 
roa no  Infante  D.  Pedro  meu  muito  amado,  e 
prezado  filho,  e  seus  descendentes  multipli- 
cando em  meus  filhos  as  memórias  de  tam 
grande  Príncipe,  tendo  por  certo  do  Infante 
que  o  saberá  imitar  muito  como  deve,  e  que 
me  saberá  servir  a  mim,  e  ao  Príncipe  meu  sô- 
bre  todos  muito  amado,  e  prezado  filho,  e 
meus  sucessores  na  Coroa  destes  Eeinos  toda 
a  honra,  e  mercê  que  lhe  fizer:  Hei  por  bem 
de -o  declarar  duque  de  Beja,  e  de  lhe  dar 
aquela  Cidade  com  toda  a  sua  jurisdição  crime 
e  cível,  datas,  Padroados,  rendas,  foros,  e 
tributos,  assim  e  da  maneira,  e  no  modo,  e 
forma  em  que  o  teve,  e  houve  vo  dito  Senhor 
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Rei  D.  Manuel  pela  Carta  de  Doação  que  dela 
lhe  fez  El-ReiD.  João  II,  e  melhor  se  dentro 
dos  limites  da  dita  Carta  de  Doação  melhor 
puder  ser;  e  isto  de  juro,  e  herdade  para  o 
Infante,  e  seus  descendentes  varões  legítimos 
precedendo  o  neto,  filho  de  filho  mais  velho 
defunto  antes  de  suceder  ao  filho  segundo  do 
possuidor;  e  porque  os  rendimentos  daquela 
Cidade  limitada  pelo  termo  que  hoje  tem  não* 
basta  para  o  Infante  sustentar  os  encargos  de 
sua  casa  principalmente  depois  de  tomar  Es~ 
tado,  Hei  por  bem  fazer-lhe  mais  mercê  de 
todas  as  Vilas,  Lugares,  Castelos,  Padroados, 
datas,  terras,  foros,  direitos,  tributos,  e  tudo» 
o  mais  que  se  confiscou  para  minha  Coroa 
pela  condenação  do  Marquês  de  Vila  Rial,  e 
e  Duque  de  Caminha  seu  filho,  que  êles  e  o& 
donatários  daquela  casa  possuíam,  ou  fôsse- 
da  Coroa,  ou  Patrimonial,  e  isto  sem  prejuízo 
de  terceiro,  tudo  no  modo,  e  forma  como  nas 
mesmas  jurisdições  preeminências,  e  preroga- 
tivas  com  que  lhe  faço  mercê  da  Cidade  de- 
Beja,  e  com  que  se  fez  ao  dito  Rei  D.  Manuel 
quando  se  lhe  concedeu,  em  tal  maneira  que 
a  dita  Cidade,  Vilas,  Lugares,  e  Castelos,  e  o 
mais  que  fica  referido  se  reputará  tudo  por 
uma  mesma  cousa,  e  se  governará,  terá,  e* 
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possuirá  por  uma  mesma  doação;  advertindo, 
que  por  a  do  Senhor  Rei  D.  Manuel  não  con- 
ceder a  seus  Ouvidores,  correição,  e  ser  nesta 
parte  menor  que  as  das  casas  grandes  que 
hoje  há  no  Beino,  Hei  por  bem  conceder  aos 
Ouvidores  do  Infante,  e  seus  descendentes  a 
dita  correição,  e  toda  a  mais  jurisdição  que 
hoje  têm,  e  de  que  usam  os  Ouvidores  da 
(Casa  de  Bragança  que  aqui  Hei  por  expressa, 
e,  declarada,  e  porque  tomando  o  Infante,  e 
seus  descendentes  estado,  .e  tendo  filhos  é 
razão  que  seus  primogénitos  hajam  logo  que 
nascerem  título,  e  casa  conforme  a  grandeza 
de  seus  pais,  ascendência  de  que  procedem, 
e  a  casa  em  que  hão-de  suceder,  quero  e 
mando  que  o  primogénito  do  dito  Infante,  e 
os  mais  que  forem  de  seus  descendentes  se 
chamem  logo  que  nascerem  Duques  de  Vila 
Hial,  e  tenham,  e  hajam  a  jurisdição,  rendas, 
«e  datas  daquela  vila,  usem  e  gozem  das  pree- 
minências, graças,  e  prerogativas,  que  por 
.aquele  Título  lhe  competem  assim,  e  da  ma- 
neira, que  seus  pais  hão-de  usar,  e  pelo  teor, 
e  forma  de  suas  mesmas  doações,  e  por  fir- 
meza de  tudo  o  que  dito  é  lhe  mandei  dar 
esta  Carta  por  mim  assinada,  passada  por 
minha  Chancelaria,  e  selada  com  o  Sêlo  pen- 
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dente  de  minhas  Armas,  dada  na  Cidade  de 
Lisboa  aos  onze  dias  do  mês  de  Agosto. 
Pantaleão  Figueira  a  fez  ano  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  1654.  Pedro 
Vieira  da  Silva  a  fez  escrever. — El-Rei». 


Doação  da  quinta  de  Queluz,  e  suas  pertenças,  ao 
Infante  D.  Pedro  emquanto  durar  a  ausência  do 
Marquês  de  Castelo  Rodrigo. 

«Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  Alvará 
virem  que  por  fazer  mercê  ao  Infante  D.  Pe- 
dro meu  muito  amado  e  prezado  filho,  Hei 
por  bem  dar-lhe  para  si,  e  Sucessores  da  sua 
Casa  h  quinta  de  Queluz,  e  suas  pertenças, 
que  foi  do  Marquês  de  Castelo  Rodrigo,  e  a 
possuo  hoje  por  minha  fazeuda,  com  declara- 
ção que  constando  que  é  de  morgado  lha  con- 
cedo emquanto  durar  a  ausência  dos  Sucessores, 
e  cessando  ela  largará  o  Infante  livremente 
o  que  fôr  de  morgado  sem  dúvida,  ou  em- 
bargo algum,  ou  se  comporá  com  o  Sucessor 
do  morgado  se  o  quiser  fazer  que  será  inter- 
vindo evidente  utilidade  do  morgado,  e  nesta 
conformidade  lhe  faço  também  mercê  das  Ca- 
sas que  chamam  Côrte  Rial,  e  foram  do 
mesmo  Marquês,  e  êste  Alvará  se  cumprirá 


204 


como  nele  se  contêm,  e  valerá  pôsto  que  seu 
efeito  haja  de  durar  mais  de  um  ano  sem  em- 
bargo da  ordenação  do  livro  segundo  título 
quarenta  em  contrário.  Manuel  de  Couto  a 
fez  em  Lisboa  a  17  de  Agosto  de  1654.  Ja- 
cinto Fagundes  Bezerra  a  fez  escrever. — 
Bei». 


Alvará  de  Ei-Rei  D.  João  IV,  por  que  faz  mercê  ao 
Infante  D.  Pedro,  e  possuidores  da  casa  de  Vila 
Rial,  que  os  Prestimónios 1  que  derem,  seja  com 
Hábito  de  Cristo. 

Eu  El-Eei  como  Governador,  e  perpétuo 
administrador  que  sou  do  Mestrado  da  Cava- 
laria da  Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo. 
Faço  saber  aos  que  êste  meu  Alvará  virem 
que  pela  obrigação  que  me  corre  de  acres- 
centar quanto  me  fôr  possivel  a  mesma  Ca- 

iPrestimónio,  é  porção,  tirada  para  sempre  dos  ré- 
ditos dum  Benefício,  e  nisto  Prestimónio  se  distin- 
gue de  Pensão  ou  Tença,  que  é  em  vidas,  e  assim  há. 
Prestimónios  instituídos  para  Estudantes,  e  Soldados 
que  militam  pela  defesa  da  fé,  sem  encargo  algum 
espiritual,  e  deste  género  se  concederam  alguns  em. 
Portugal  à  Casa  de  Vila  Rial  pelo  Papa  S.  Pio  V  no 
primeiro  de  Julho  de  1566,  primeiro  do  seu  Pontifi- 
cado. Ha  outros  Prestimónios  instituídos  para  Cléri- 
gos com  obrigação  de  rezar  o  Ofício  Divino. 
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valaria,  e  Ordem :  Hei  por  bem  que  os  Presti- 
mónios  que  foram  da  casa  de  Vila  Rial,  de 
cuja  Provisão  assim  como  de  todos  os  mais 
bens  daquela  casa  tenho  feito  mercê  ao  In- 
fante D.  Pedro  meu  muito  amado  e  prezado 
filho,  os  proveja  ele,  e  seus  sucessores  daqui 
<em  diante  como  os  Hábitos  da  mesma  Ordem 
de  que  faço  mercê  às  pessoas  em  que  ele 
nomear,  para  por  êste  modo  ficarem  Comen- 
das, e  se  proverem  assim,  e  da  maneira  que 
se  propõem  em  as  que  pertenciam  à  Casa  de 
Bragança,  epara  as  Igrejas  em  que  estão  si- 
tuadas ficarem  também  da  mesma  Ordem 
segundo  a  natureza  das  outras  que  delas  são, 
•se  suplicará  a  Sua  Santidade,  como  também 
se  fará  parecendo  que  para  se  concederem 
-com  os  Hábitos  não  basta  mercê,  e  faculdade 
minha,  e  para  com  efeito  do  que  fica  referido, 
se  passarão  aos  Procuradores  do  Infante  os 
despachos  que  pedirem,  de  que  mandei  pas- 
sar o  presente  Alvará  como  Carta,  posto  que 
seu  efeito  haja  de  durar  mais  de  um  ano,  sem 
embargo  de  qualquer  Provisão,  ou  Regimento 
em  contrário,  e  se  cumprirá  sendo  passado 
pela  Chancelaria  da  Ordem.  João  Carvalho 
de  Sousa  a  fez  em  Lisboa  aos  22  de  Dezem- 
bro de  1654». 


206 


Em  7  de  Maio  de  1655  se  fez  passar  Carta 
do  assentamento  do  Duque  de  Beja  ao  In- 
fante D.  Pedro,  em  que  El-Kei  seu  Pai  diz  :. 
«Hei  por  bem  e  me  praz,  que  tenha  e  haja  da 
minha  Fazenda  com  o  dito  Título  de  Duque 
setecentos  e  cincoenta  mil  réis  cada  ano,  que 
é  outro  tanto  como  têm  os  mais  Duques  deste 
Eeino  de  Portugal,  os  quais  começará  a  ven- 
cer de  11  de  Agosto  do  ano  passado  de  1654 
em  diante,  em  que  lhe  foi  passada  a  Carta  da 
dito  Título  de  Duque». 

Doação  ao  Infante  D.  Pedro  da  Vila  de  Serpa, 
e  seu  Termo,  e  parte  dos  Celeiros 

«D.  João,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  mi- 
nha Carta  patente  virem  que  tendo  respeito  à 
vizinhança  que  a  Vila  de  Serpa  tem  com  a  Ci- 
dade de  Beja,  cabeça  do  Estado  do  Infante 
D.Pedro  meu  muito  amado  e  prezado  filho,  e 
não  ter  outro  lugar  junto  aquela  Cidade,  em 
cujo  termo  se  limita  muito  estreitamente  a  ju- 
risdição do  Infante,  e  a  conveniência  de  que 
lhe  será  aquela  Vila,  e  a  parte  dos  Celeiros 
que  lhe  toca  nos  que  comummente  se  chamam 
de  Serpa,  e  Moura,  e  a  compreender  por  esta 
razão  um,  e  outro  lugar  a  doação  do  Senhor 
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Rei  D.  Manuel  que  os  possuía  antes  de  suce- 
der na  Coroa  destes  Reinos,  ao  amor  que  tenho 
ao  Infante,  e  à  obrigação  que  me  corre  de 
acrescentar,  e  pôr  em  toda  a  boa  ordem  as 
cousas  de  sua  Casa,  tenho  por  certo  de  quem 
êle  é  me  saberá  merecer,  é  servir  toda  a  mercê 
que  lhe  fizer :  Hei  por  bem  de  lha  fazer  da- 
quela Vila,  e  seu  termo  com  todas  as  suas  hon- 
ras, foros,  tributos,  ofícios,  datas,  Castelos,  e 
Padroados  assim,  e  da  maneira  que  eu  hoje  a 
possuo,  e  melhor  se  puder  ser,  e  lhe  faço 
mais  mercê  da  parte  dos  ditos  Celeiros  que 
tocam  aquela  Vila  somente,  ficando  de  fora 
desta  Doação  a  parte  que  toca  à  Vila  de  Mou- 
ra, tudo  de  juro  e  herdade  na  forma  da  Lei 
mental,  e  com  a  mesma  jurisdição,  e  no  mesmo 
modo,  e  forma  em  que  lhe  tenho  feito  mercê 
da  Cidade  de  Beja,  e  mais  lugares  de  que  sou 
Donatário,  e  esta  m'ercê,  e  doação  lhe  faço  do 
meu  moto  próprio,  certa  sciência,  poder  Rial 
e  absoluto  no  melhor  modo,  e  forma  que  de 
direito  posso,  e  devo,  e  por  firmeza  de  tudo  o 
que  dito  ó  lhe  mandei  dar  esta  Carta  por  mim 
assinada,  passada  por  minha  Chancelaria,  e 
selada  com  sêlo  pendente  de  minhas  Armas. 
Dada  na  Cidade  de  Lisboa  aos  16  do  mês  de 
Setembro :  Luís  Teixeira  de  Carvalho  a  fez 
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■ano  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo  de  1655.  Pedro  Vieira  da  Silva  a  fez 
escrever.  —  El-Reh . 


Alvará  de  El-Rei  D.  João  IV  em  que  fez  mercê  ao  In- 
fante D.  Pedro  das  Lezírias  da  Golegã,  de  Borba 
Mouchões,  e  Silveira,  sitas  por  baixo  de  S.  Libório 
no  termo  de  Santarém  pertencentes  à  casa  de  Vila 
Rial. 

«Eu  El-Kei  faço  saber  aos  que  êste  Alvará 
virem  que  havendo  respeito  ao  que  por  sua 
petição  me  envia  dizer  o  Infante  D.  Pedro 
meu  muito  amado  e  prezado  filho,  sôbre  po- 
der dispor  das  Lezírias  da  Golegã,  de  Borba, 
Mouchões,  e  Silveira,  sitas  por  baixo  de  S* 
Libório  no  termo  de  Santarém  pertencentes 
à  casa  de  Vila  Rial  da  qual  lhe  fiz  doação, 
as  quais  se  haviam  vendido  por  trinta  e  cinco 
mil  cruzados,  que  se  entregaram  a  D.  Maria 
de  Noronha  viúva  de  D.  Pedro  de  Alcáçova, 
a  qual  quantia  se  pagará  do  dinheiro,  e  ren- 
das do  dito  Infante,  e  visto  o  que  alega ;  Hei 
por  bem,  e  me  praz  que  as  ditas  Lezírias  fi- 
quem obrigadas  ao  dito  Infante  meu  filho 
nos  ditos  trinta  e  cinco  mil  cruzados  para  po- 
der dispor  dêles  como  de  bens  próprios,  e  li- 
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vres  por  serem  remidos  com  seu  dinheiro  na 
forma  que  pede,  e  ôste  Alvará  se  cumprirá 
como  nele  se  contêm,  e  valerá  pôsto  que  seu 
efeito  haja  de  durar  mais  de  um  ano,  sem  em- 
bargo <ia  Ordenação  livro  2.°  título  xl  em 
contrário.  Manuel  de  Couto  a  fez  em  Lisboa 
a  3  de  Setembro  de  1655.  Jacinto  Fagundes 
Bezerra  a  fez  escrever». 

Em  23  de  Julho  de  1656  fez  El-Rei  D.  João 
IV  por  um  Alvará  mercê  ao  Infante  D.  Pe- 
dro, para  que  os  Ouvidores  de  Vila  Rial  pos- 
sam prover  as  serventias  dos  ofícios  das  jus- 
tiças, assim  como  o  fazem  os  Corregedores  de 
Comarca. 


Doação  de  El-Rei  D.  João  IV  ao  Infante  D.Pedro, 
das  Saboarias  de  sabão  branco,  e  preto  da  Cidade 
do  Porto,  Vilas,  e  Lugares  das  Comarcas  de  Trás- 
-os-Montes  e  entre  Douro  e  Minho. 

«D.  João,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta^mi- 
nha  Carta  de  Doação  virem,  que  eu  Hei  por 
bem  fazer  mercê  ao  Infante  D.  Pedro  meu 
muito  amado  e  prezado  filho  das  Saboarias 
do  sabão  branco,  e  preto  da  Cidade  do  Pôrto, 
Vilas,  e  Lugares  das  Comarcas  deTrás-os-Mon- 
tes,  e  entre  Douro  e  Minho,  assim  como  vaga* 
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ram  por  D.  Maria  Portugal,  última  Donatária 
que  delas  foi,  e  em  qualquer  parte  do  Eeino 
onde  estivesse,  e  isto  de  juro,  e  herdade  para 
o  Infante,  e  seus  descendentes  varões  legítimos 
precedendo  o  neto  filho  de  filho  mais  velho 
defunto,  antes  de  suceder  ao  filho  segundo  do 
possuidor,  que  é  na  forma  das  outras  Doações 
que  lhe  fiz,  e  o  Infante  usando  delas,  e  haverá 
seu  rendimento  assim,  e  da  maneira  que  me 
pertencia,  e  as  teve  a  dita  D.  Maria  de  Portu- 
gal, e  mais  pessoas,  pelo  que  mando  a  todos 
os  Corregedores,  e  Juízes,  Justiças,  Oficiais  e 
pessoas  das  ditas  Comarcas,  e  a  quaisquer  ou- 
tros a  que  o  cumprimento  destapertencer,  e  for 
mostrada,  que  metam  o  seu  Procurador  de 
posse  das  ditas  Saboarias  brancas,  e  pretas,  e 
lhas  deixem  ter,  e  haver,  e  lograr,  e  possuir,  e 
haver  as  rendas  delas  assim  como  a  mim  de 
direito  pertence,  nem  consentir  que  outrem 
haja  de  vender,  nem  fazer  aí  o  dito  sabão, 
salvo  quem  tiver  seu  poder,  e  as  ditas  pessoas 
rendeiros  que  seus  poderes  tiverem  para  por 
ele  venderem,  serão  obrigados  a  vender  pelos 
preços  costumados  ,  e  como  se  ♦contêm  em  uma 
sentença  que  D.  Nuno  Manuel  teve  contra  a 
Cidade  do  Porto,  em  que  está  declarado  o  preço 
por  que  se  há-de  vender  nela  o  dito  sabão,  e 
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mais  não,  o  que  assim  se  cumprirá  e  guardará 
inteiramente  sem  dúvida  nem  encargo  algum, 
e  por  firmeza  de  tudo  mandei  dar  esta  Carta 
por  mim  assinada,  e  selada  do  meu  sêlo  de 
chumbo  pendente.  João  da  Silva  a  fez  em  Lis- 
boa a  12  de  Outubro  de  1656.  Fernão  Gomes 
da  Grama  a  fez  escrever». 

Depois  da  morte  de  El-Rei  D.  João  IV  con- 
cedeu por  um  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de 
1658  El-Rei  D.  Afonso  VI  a  seu  irmão  o  In- 
fante D.  Pedro  que  os  Ouvidores  do  Ducado 
de  Beja,  eVila  Rial  passem  Cartas  de  seguro 
em  suas  terras,  em  caso  de  morte,  e  outros 
malefícios. 

Por  outro  Alvará  do  dito  Rei  de  14  de  No- 
vembro de  1658  concede  aos  Ouvidores  das 
terras  do  Infantado  darem  as  serventias  dos 
ofícios  a  Escrivães  dos  Órfãos,  e  mais  ofícios, 
excepto  Juízes. 

Por  Decreto  de  23  de  Agosto  de  1662  faz 
mercê  o  mesmo  Rei  D.  Afonso  VI  ao  Infante 
seu  Irmão,  para  poder  tirar  do  Estado  do  Bra- 
sil mil  quintais  de  pau  do  Brasil. 

Por  uma  carta  de  15  de  Setembro  de  1663 
confirma  El-Rei  D.  Afonso  VI  ao  Infante 
D.  . Pedro  a  casa  de  Vila  Rial,  e  lhe  faz  nova 
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mercê  dos  direitos  da  marçaria  dos  dízimos 
e  dos  alfinetes  a  que  chamam  ôlho  de  boi,  e 
da  metade  dos  direitos  dos  pentes  da  Alfân- 
dega do  Porto  e  Vila  do  Conde. 

Por  outro  Decreto  sôbre  esta  mesma  mercê, 
lhe  concede  o  poder  tirar  mais  outros  mil 
quintais  de  pau  do  Brasil  aos  2  de  Janeiro 
de  1665. 

Logrou  El-Kei  D.  Pedro  a  Casa  do  Infantado 
emquanto  viveu,  e  por  sua  morte  ficou  a  seu 
filho  o  Infante  D.  Francisco  como  se  Vê  da 
verba  do  seu  Testamento,  e  é  a  seguinte : 

«O  Infante  D.  Francisco  é  meu  filho  se- 
gundo, e  aquele  a  quem  na  falta,  que  Deus 
tal  não  permita,  do  Príncipe  seu  Irmão,  e  de 
seus  descendentes  legítimos  pertence  a  Su- 
cessão dêste  Eeino,  pela  qual  razão  e  para  que 
se  possa  conservar  a  sua  Casa,  e  descendência 
com  aquele  estado,  e  grandeza,  que  pertence 
à  sua  pessoa,  quero  e  mando,  que  se  lhe  dê 
toda  a  Casa  do  Infantado,  com  todas  as  terras, 
domínios,  jurisdições,  privilégios,  rendas,  e  Pa- 
droados de  Igrejas,  com  que  foi  instituída,  e 
como  de  presente  se  acha  estabelecida,  e  au- 
mentada, e  eu  a  possuo,  e  sendo  necessário 
para  maior  firmeza,  novamente  a  instituo  de- 
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baixo  das  mesmas  condições/ e  cláusulas,  com 
que  foi  estabelecida  pelo  Senhor  Eei D.  João, 
meu  Senhor,  e  Pai,  que  está  em  glória,  e  à 
mesma  Casa  Hei  por  bem  vinculadas  todas 
as  quintas,  herdades,  reguengos,  e  mais  bens, 
que  comprei,  e  tem  administração  particular, 
e  também  Hei  por  vinculadas  à  mesma  Casa 
todas  as  mercês,  que  tenho  feito,  e  adiante  fi- 
zer ao  dito  Infante  meu  filho,  e  todos  os  bens 
da  Coroa,  que  de  presente  se  acham  vagos,  e 
de  tudo  se  lhe  passarão  cartas  e  despachos 
necessários,  e  emquanto  se  lhe  não  passarem, 
valerá  esta  verba  do  meu  testamento,  como 
carta  de  Doação  solene  com  todos  quantos  re- 
quisitos sejam  necessários  para  sua  firmeza, 
o  validade,  suprindo  tudo  o  que  de  direito  se 
deve  suprir.  E  porque  ainda  assim  creio,  que 
não  fica  o  Infante  com  aquelas  rendas,  que 
possam  bastar  para  a  sustentação  do  esplen- 
dor, e  grandeza  do  seu  estado,  e  pessoa,  e  de 
seus  descendentes,  encomendo  muito  ao  Prín- 
cipe, que  dos  bens  da  Coroa,  que  estiverem 
vagos,  ou  forem  vagando,  lhe  faça  doação 
para  êle  e  seus  descendentes,  ate  que  che- 
guem as  suas  rendas  ao  estado  competente  de 
sustentarem  com  grandeza  a  sua  casa,  pois 
há-de  ser  a  que  segure  a  Sucessão  do  Reino, 
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.na  falta,  queDeus  não  permita,  do  Príncipe, 
e  sua  descendência.  E  porque  esta  providên- 
cia se  faz  mais  necessária  por  respeitar  a  uti- 
lidade pública  dêstes  Reinos,  para  que  em  ne- 
nhum tempo  experimentem  as  infelicidades, 
que  a  outros  muitos  tem  acontecido  pela  falta 
da  Sucessão  Rial,  ordeno,  e  encomendo  muito 
ao  Príncipe  D.  João,  que  procure  casar  seu  ir- 
mão o  Infante  D.  Francisco  logo,  que  a  sua 
idade  o  permitir,  para  que  tendo  ambos  com 
a  bênção  de  Deus,  descendentes,  segurem  as 
conveniências  públicas  do  Reino  e  se  conserve 
dentro  dêle  a  Sucessão  Rial». 

E  em  outra  verba  diz  assim: 

«Por  evitar  dúvidas,  que  podem  oferecer-se 
sobre  a  forma,  com  que  se  deve  suceder  na 
Casa,  que  instituo  para  o  Infante  D.  Fran- 
cisco, declaro,  que  acontecendo,  o  que  Deus 
não  permita,  que  o  Príncipe  D.  João  faleça 
sem  filhos,  ou  se  extinga  a  linha  de  sua  des- 
cendência, e  que  por  esta  causa  deva  suceder 
na  Coroa  o  Infante  D.  Francisco,  ou  algum  seu 
descendente,  neste  caso  ordeno,  e  mando,  como 
Rei,  que  assim  os  bens  da  Casa  do  Infantado, 
como  todos  os  mais,  que  a  ela  estiverem  vin- 
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eulados,  conforme  esta  minha  instituição,  se 
não  possam  unir,  nem  encorporar  na  Coroa,  e 
quero,  que  se  conservem  sempre  separados,  e 
que  passem  logo  ao  filho  varão  segundo  gó- 
nito  do  dito  Infante  D.  Francisco  meu  filho, 
e  esta  mesma  ordem  de  suceder  se  observará, 
e  Hei  por  repetida  em  todos  os  seus  descen- 
dentes,, que  sucederem  na  Coroa  destes  meus 
Reinos.  E  sucedendo  também,  o  que  Deus  não 
permita,  que  o  Infante  D.  Francisco  meu  fi- 
lho faleça  sem  descendentes,  ou  se  extinga  a 
sua  linha,  neste  caso  ordeno,  e  mando,  que  a 
sucessão  da  sua  casa  faça  trânsito,  e  se  de- 
volva logo  ao  Infante  D.  António  meu  filho, 
e  em  falta  dêle  a  seus  descendentes ;  e  quan- 
do dêle  os  não  haja,  terá  intrância  nesta  su- 
cessão o  Infante  D.  Manuel  meu  filho,  e  em 
falta  dêle  seus  descendentes;  e  em  todos  os  su- 
cessores, que  forem  desta  casa,  Hei  por  bem 
repetidas  as  condições,  e  disposições  declara- 
das nesta  minha  instituição,  para  que  na  forma 
delas  se  deva  sempre  regular  a  de  suceder.  E 
porque  os  bens,  de  que  instituo  êste  vínculo 
são  da  Coroa,  para  que  em  nenhum  caso  obste 
k  forma  de  suceder  que  tenho  dado  as  dispo1 
sições  da  Lei  Mental,  Hei  por  bem  dispensá- 
-las,  e  derrogá-las  nos  casos  desta  disposição 
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para  sempre,  usando  para  êste  fim  do  meu 
poder  Kial  e  absoluto.  Encomendo  muito  aos 
Reis  meus  Sucessores,  que  tendo  filhas  procu- 
rem quanto  fôr  possível  casá-las  com  os  Suces- 
sores desta  Casa,  para  que  assim  se  conser- 
ve, e  aumente  o  esplendor  dela.  Ordeno,  e 
mando,  aos  que  servirem  a  pessoa  do  Infante 
D.  Francisco  meu  filho,  sejam  remunerados 
os  seus  serviços,  como  feitos  à  Coroa,  e  aos 
mais  criados,  que  adiante  servirem  os  Suces- 
sores desta  casa,  encomendo  aos  Eeis  meus 
Sucessores  atenda,m  aos  seus  serviços,  para 
os  favorecerem,  e  ampararem.  E  porque  nas 
vocações,  que  tenho  feito  para  a  Sucessão  do 
vínculo,  que  instituo,  faço  menção  de  descen- 
dentes, declaro,  que  é  minha  vontade,  que  es- 
tas vocações  se  hão  de  entender  dos  descen- 
dentes, que  forem  legítimos,  nascidos  de  legí- 
timo matrimónio;  porém  no  caso,  que  se  ex- 
tingam todas  as  linhas  legítimas  de  todos  os 
meus  filhos,  Sucederão,  e  terão  intrância  neste 
vínculo  os  descendentes  ilegítimos  e  bastar- 
dos, que  de  mim  procedem.  E  nesta  forma  Hei 
por  acabado  êste  meu  Testamento,  que  de  meu 
mando  escreveu  o  Padre  Sebastião  de  Maga- 
lhães, meu  confessor,  e  mo  fez  presente,  e  assi- 
nei. Guarda  19  de  Setembro  de  1704.—  Rei»* 
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Alem  disto  não  cessou  El-Kei  D.  Pedro  de 
fazer  outras  muitas  mercês  a  seu  filho  o  In- 
fante D.  Francisco.  Por  Alvará  de  2  de  Março 
de  1693  lhe  fez  mercê  da  Comenda  maior  da 
Ega,  e  da  de  Dornes,  e  Castelo  Branco,  que 
se  achavam  vagas  na  Ordem  de  Cristo. 

Por  carta  de  22  de  Agosto  de  1695  lhe  fez- 
mercê  de  trinta  mil  cruzados,  vinte  na  Alfân- 
dega de  Lisboa,  e  dez  na  do  Porto. 


Doação  de  El-Rei  D.  Pedro  ao  Infante  D.  Francisco 
das  Vilas  de  Vimioso,  e  Aguiar  da  Beira,  da  Casa 
de  Bobadela,  e  as  que  foram  da  Casa  de  Linhares, 
com  suas  Vilas,  Padroados,  rendas,  e  jurisdições. 

«D.  Pedro,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  mi- 
nha Carta  virem,  que  tendo  respeito  ao  que 
como  Eei,  e  como  Pai  sou  obrigado  a  dar  sus- 
tentação, e  casa  aos  filhos,  que  Deus  por  sua 
misericórdia  me  concedeu,  e  ao  que  o  sou 
também  acrescentar  meus  descendentes  para 
conservação,  e  defensa  da  Coroa,  procurando  , 
que  vivam  em  o  Reino,  e  tenham  nele  casa,  e 
estado  competente  à  sua  grandeza,  e  muitos 
Sucessores,  em  que  mais  se  perpetue  e  dilate 
o  sangue  Rial,  em  que  tanto  consiste  o  esplen- 
dor do  Reino,  e  a  união  com  os  estranhos ;  e 
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atendendo  a  que  o  Infante  D.  Francisco,  meu 
muito  amado  e  prezado  filho  me  saberá  ser- 
vir, e  merecer  a  mim  e  ao  Príncipe,  meu  sô- 
bre  todos  muito  amado,  e  prezado  filho,  e  a 
meus  Sucessores  na  Coroa  dêste  Eeino,  toda  a 
mercê  e  honra,  que  lhe  fizer:  Hei  por  bem  de 
lhe  fazer  doação,  como  por  esta  faço,  das  Vi- 
las de  Vimioso,  e  Aguiar  da  Beira,  que  por 
sentença  havida  contra  o  Conde  de  Vimioso 
foram  julgadas  por  vagas  para  a  Coroa;  e  as- 
sim mais  da  Casa  de  Bobadela,  e  dos  bens,  que 
foram  da  Casa  de  Linhares,  com  suas  Vilas, 
rendas,  jurisdições,  Alcaidarias-mores,  Padroa- 
dos, e  datas  de  Ofícios,  assim  como  os  tive- 
ram os  Donatários,  por  quem  vagaram,  como 
também  dos  Reguengos  de  Vila  Nova  de  Por- 
timão, Rendide,  e  o  da  Tojosa,  e  das  Lezírias, 
ehamadas  do  Torrão  do  Diabo,  e  terras  do 
Esteiro  grande,  que  andavam  com  outras  do 
mesmo  Torrão,  e  vagaram  por  morte  do  Conde 
de  Figueiró,  e  dos  foros,  que  pagam  as  terras 
do  Reguengo  da  Tornagem,  e  Casal  de  Almei- 
rim, que  foram  de  Manuel  de  Saldanha,  e  os 
foros  que  pertencem  à  Coroa,  e  esta  doação 
lhe  faço  de  todos  estes  bens,  de  juro,  e  her- 
dade, para  sempre,  e  com  a  mesma  natureza, 
condições,  e  prerrogativas  com  queEl-Reimeu 
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Senhor,  e  Pai,  que  santa  glória  haja,  me  fez 
doação  da  Casa  do  Infantado  por  carta  de  Pa- 
drão feita  a  11  do  mês  de  Agosto  de  1654, 
as  quais  Hei  aqui  por  expressas,  e  declaradas, 
como  parte  integrante,  e  essencial  desta  doa- 
ção, e  com  declaração,  que  os  encargos,  que 
se  acharem  impostos  nos  ditos  bens  até  os  16 
dias  do  mês  de  Dezembro  do  ano  passado  de 
1697,  se  pagarão  pelos  seus  rendimentos  em- 
quanto  não  vagarem,  ou  forem  por  outra  via 
satisfeitos,  e  do  mesmo  modo  se  pagarão  pe- 
los ditos  rendimentos  os  ordenados,  terças,  e 
rações  de  família,  que  serviu  a  Infanta  D.  Isa- 
bel minha  filha,  que  está  em  glória,  que  até 
agora  se  satisfaziam  pelos  rendimentos  dos 
novos  direitos,  os  quais  por  Decreto  meu  de 
28  de  Novembro  do  ano  passado  mandei,  que 
ficassem  livres  das  Consignações,  que  tinham, 
para  do  primeiro  de  Janeiro  dêste  presente 
tino  cederem  a  favor  dos  efeitos  aplicados  à 
defensa  do  Reino,  e  da  mesma  sorte  lhe  faço 
mercê  dos  rendimentos  vencidos  dêstes  bens, 
que  não  estiverem  despendidos  ;  e  por  firmeza 
de  tudo  o  que  dito  ó,  lhe  mandei  dar  esta 
Carta  por  mim  assinada,  e  passada  pela  Chan- 
celaria, e  selada  com  o  sêlo  pendente  de  mi- 
nhas Armas,  e  não  pagou  novos  direitos,  nem 
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velhos,  por  assim  o  haver  por  bem.  Dada  em 
Lisboa  a  21  de  Abril.  António  Rodrigues  da 
Costa  a  fez  ano  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Cristo  de  1698.  Mendo  de  Foios 
Pereira  o  subscrevi.  —  El-Reh . 


Doação  ao  Infante  D.  Francisco  das  Lezírias  de  Mon- 
talvão, Marraceira,  e  dos  quintos  das  Vilas  de  Po- 
vos, e  Castanheira,  e  Senhorios  das  Vilas,  da  de 
Cheleiros  e  seus  Padroados,  e  Mouchão  do  Esplen- 
dião. 

«D.  Catarina  por  graça  de  Deus  Eainha  de 
Inglaterra,  Escócia,  França,  e  Irlanda,  etc. 
Infanta  de  Portugal,  como  Eegente  destes  Eei- 
nos,  e  Senhorios,  por  impedimento  de  meu  Ir- 
mão, o  Senhor  Eei  D.  Pedro,  xetc.  Faço  saber 
aos  que  esta  minha  Carta  virem,  que  por  parte 
do  Infante  D.  Francisco,  meu  muito  amado,  e 
prezado  Sobrinho,  me  foi  apresentado  um  De- 
creto do  dito  Senhor  Eei  meu  Irmão,  cujo 
teor  é  o  seguinte.  Tendo  consideração  a  que 
como  Eei,  e  Pai  sou  obrigado  a  dar  sus- 
tentação, e  casa,  aos  filhos,  que  Deus  por 
sua  misericórdia  me  concedeu,  e  acrescentar 
meus  descendentes,  para  conservação,  e  de- 
fensa da  Coroa,  procurando,  que  vivam  no  Eei- 
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no,  e  tenham  nele  Casas,  e  estado  competente 
à  sua  grandeza,  e  muitos  sucessores/ em  que 
mais  se  perpetue,  e  dilate  o  sangue  Rial  em  que 
tanto  consiste  o  esplendor  do  Reino,  e  a  união 
com  os  estranhos ;  e  atendendo  a  que  o  Infante 
D.  Francisco,  meu  muito  amado,  e  prezado  filho, 
me  saberá  servir,  e  merecer,  a  mim  e  ao  Prín- 
cipe, meu  sôbre  todos  muito  amado,  e  prezado 
filho,  e  a  meus  Sucessores  na  Coroa  dêste  Rei- 
no, toda  a  mercê,  ú  honra,  que  lhe  fizer :  Hei 
por  bem  de  lhe  fazer  doação,  como  por  êste 
Decreto  lhe  faço,  das  Lezírias  de  Montalvão, 
Marraceira,  e  dos  quintos  das  Vilas  de  Povos, 
e  Castanheira,  e  Senhorios  das  ditas  Vilas,  e 
da  de  Cheleiros,  e  dos  Padroados  de  todas  as 
Igrejas,  de  que  tinha  doação,  e  estava  de 
posse  a  Condessa  da  Castanheira  D.  Ana  de 
Ataíde,  por  cujo  falecimento  estes,  e  outros 
bens  vagaram  para  a  Coroa,  e  todos,  como  se 
de  cada  um  dêles  fizera  especial  menção,  sou 
servido,  que  se  compreendam  nesta  doação,  e 
do  mesmo  modo  lhe  faço  mercê,  e  doação  do 
Mouchão  chamado  Esplendião,  com  que  lhe 
tiver  acrescido,  e  novamente  lhe  acrescer,  o 
qual  vagou  para  a  Coroa  por  falecimento  de 
Marta  Maria  Dessa;  e  esta  doação  lhe  faço 
dos  ditos  bens,  e  rendimentos  que,  dêles  esti- 
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verem  vencidos,  de  juro  e  herdade,  para  sem- 
pre, e  com  a  a  mesma  natureza,  condições, 
jurisdições,  e  prerrogativas,  com  que El-Rei meu 
Senhor,  e  Pai,  que  santa  glória  haja,  me  fez 
doação  da  Casa  do  Infantado,  por  carta  de 
Padrão  feita  em  11  de  Agosto  de  1654,  as 
quais  Hei  aqui  por  expressas,  e  declaradas, 
como  parte  integrante,  e  essencial  desta  doa- 
ção, de  que  se  não  pagaram  novos  direitos, 
nem  velhos  na  Chancelaria,  pelo  ter  assim 
resolvido,  e  haver  por  bem ;  e  mando,  que  pe- 
las partes  a  que  tocam,  se  lhe  passem  os  des- 
pachos necessários.  Lisboa,  6  de  Junho  de 
1705  com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade.  Pe- 
dindo-me  o  dito  Infante  meu  sobrinho,  como 
Regente,  que  sou  dêste*Reino,  lhe  mandasse 
passar  Carta  de  Padrão  desta  doação,  na  forma 
do  estilo,  para  que  ela  tenha  toda  a  legali- 
dade e  firmeza  necessária;  e  estimando  eu 
muito  particularmente  a  resolução  de  El-Rei 
meu  Irmão,  acrescentar  a  casa  e  estado  do 
Infante,  como  pede  o  grande  amor,  e  afeição 
que  lhe  tenho,  lhe  mandei  passar  a  Carta  de 
doação  de  todos  os  ditos  bens  conteúdos  no 
Decreto  acima  encorporado,  coni  todos  os  Pa- 
droados, jurisdições,  prerrogativas,  e  privilé- 
gios nele  declarados,  a  qual  vai  assinada  por 
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mim,  e  será  passada  pela  Chancelaria,  e  se- 
lada com  o  selo  pendente  das  Armas  Riais 
dêste  Reino,  e  não  pagou  novos  direitos,  nem 
pagará  direitos  velhos  pelos  não  dever,  como 
se  dispõem  no  Decreto  acima  inserto.  Dada 
na  Cidade  de  Lisboa  aos  28  do  mês  de  Ju- 
lho. António  Rodrigues  da  Costa  o  fez,  ano 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo 
de  1705.  D.  Tomás  de  Almeida  o  subscre- 
veu. —  A  Rainha)) . 


Subindo  El-Rei  D.  João  V  ao  trono  fez  doação  a  sei* 
Irmão  o  Infante  D.  Francisco  do  Palácio  da  Bem- 
posta, com  suas  quintas,  e  das  casas,  que  foram  do 
Monteiro-mor. 

«D.  João,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  mi- 
nha carta  virem,  que  desejando  eu  acrescen- 
tar, e  aumentar  a  casa  do  Infante  D.  Fran- 
cisco meu  muito  amado,  e  prezado  Irmão,  pelo 
muito  amor  que  lhe  tenho,  e  estimação,  que 
faço  de  sua  pessoa,  como  o  é  razão,  e  pede 
um  tam  estreito  vínculo  de  sangue,  e  tendo 
por  certo,  que  correspondendo  êle  a  quem  é? 
e  às  suas  grandes  obrigações,  me  saberá  me- 
recer todo  o  acrescentamento,  que  lhe  fizer,  e 
me  praz,  e  Hei  por  bem  de  lhe  fazer  doação^ 
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como  por  esta  minha  Carta  desde  logo  faço 
do  Palácio,  que  tenho  nesta  Cidade  de  Lisboa, 
no  sítio  da  Bemposta,  e  da  quinta,  que  está 
mística  com  o  mesmo  Palácio,  e  pertenças  do 
mesmo  Palácio  e  quintal;  outrossim  lhe  faço 
também  doação  das  casas  que  foram  do  Mon- 
teiro-mor  do  Reino  Garcia  de  Melo,  que  El- 
Rei  meu  Senhor,  e  Pai,  que  está  em  glória,  lhe 
comprou,  as  quais  estão  nesta  Cidade  na  rua 
da  Fundição,  junto  à  Corte  Rial,  tudo  com  a 
mesma  natureza,  e  cláusulas,  e  condições,  com 
que  El-Rei  meu  Senhor  e  Pai  instituiu  a  Casa 
do  Infantado  na  pessoa  do  dito  Infante,  e  seus 
descendentes,  e  os  mais,  que  tem  vocação  na 
dita  instituição  conteúdo  no  Testamento  do  dito 
Senhor  Rei,  as  quais  hei  aqui  por  expressadas, 
e  declaradas,  como  se  delas  fizesse  especial 
menção;  e  esta  doação  lhe  faço  de  juro  e  her- 
dade, para  sempre,  para  êle,  e  seus  descen- 
dentes ;  e  outrossim  lhe  largo  o  Palácio,  e  a 
quinta  dé  Queluz,  para  que  possua  uma  e  ou- 
tra cousa,  na  mesma  forma,  em  que  eu  a  pos- 
suo, e  a  possuía  em  sua  vida  El-Rei  meu  Se- 
nhor, e  Pai ;  e  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito 
é,  lhe  mandei  dar  esta  Carta  por  mim  assi- 
nada, e  passada  por  minha  Chancelaria,  e  se- 
lada com  o  sêlo  pendente  de  minhas  Armas. 


225 


Dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  14  do  mês 
de  Julho.  Manuel  da  Fonseca  a  fez,  ano  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo 
de  1707.  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Rial  o 
subscrevi.  —  El-Rei» . 

Como  se  falou  no  Palácio  da  Bemposta 
não  é  fora  de  propósito  dar-se  aqui  a  notí- 
cia da  sua  compra,  e  a  celebre  condição  com 
foi  vendido. 

Aos  quatro  dias  do  mês  de  Julho  de  1701 
na  Cidade  de  Lisboa,  rua  dos  Mouros  a  S.  Pe- 
dro de  Alcântara,  nas  casas  em  que  vivia 
o  Desembargador  Bartolomeu  de  Sousa  Me- 
xia, Juiz  dos  Contos,  do  Reino,  e  Casa,  achan- 
do-se  aí  presente  como  Procurador  de  El-Rei, 
e  da  outra  Sebastião  Leite  de  Faria,  Escri- 
vão dà  Mesa  dos  Despachos  dos  Contos,  em 
nome,  e  como  Procurador  de  Plácido  Casta- 
nheira de  Moura,  Contador-mor  dos  mesmos 
Contos,  por  virtude  duma  Procuração  que 
apresentou,  e  assim  o  Doutor  Manuel  Gomes 
de  Palma  como  procurador  de  D.  Francisca 
Pereira  Teles,  mulher  do  dito  Plácido  Casta- 
nheira de  Moura,  foi  dito  perante  o  Tabelião, 
que  eles  eram  Senhores,  e  possuidores  dumas 
vcasas,  e  pequenas  com  suas  hortas,  sitas  nesta 
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Cidade  à  rua  larga  da  Bemposta,  que  parte 
delas   ó  Morgado  de  que  êle  dito  Plácido 
Castanheira  de  Moura  é  Administrador  por 
cabeça  de  sua  mulher,  e  a  outra  parte  livre 
e  desembaraçada,  partem  todas  por  suas  de- 
vidas, e  verdadeiras  confrontações  com  que 
por  direito  devam  partir;  nas  quais  se  está 
fazendo  um  Palácio  para  a  Rainha  da  Gran- 
Bretanha,  e  em  razão  do  dito  Senhor  ordenar 
que  se  vendessem  segundo  a  avaliação,  que 
delas  se  fez,  que  são  pelo  que  toca  ao  dito 
Morgado,  por  preço  de  dezasseis  contos  qua- 
trocentos sessenta  e  seis  mil  seiscentos  e  ses- 
senta e  seis  róis,  de  que  o  dito  Senhor  daria 
juro  Rial  em  subrogação  dêle,  e  livre  por  doze 
contos  novecentos  setenta  e  sete  mil  quinhen- 
tos e  quarenta  e  sete  réis,  resolveram  o  dito 
Plácido,  e  sua  mulher  em  vender,  e  subrogar 
as  ditas  casas  pelo  preço  referido.  O  dito  Se- 
nhor dará  um  juro  Rial  para  que  fique  to- 
cando ao  dito  Morgado  em  satisfação  da  parte 
do  dito  Morgado,  e  seguir  á  natureza  dêle  fi- 
cando uma  cousa  pela  outra  subrogada,  de 
sorte  que  as  ditas  casas  do  Morgado  fiquem 
livres  para  a  dita  Rainha,  para  quem  El-Rei 
D.  Pedro  as  mandou  comprar,  para  que  ela  faça 
delas  o  que  lhe  parecer,  e  a  dita  quantia  que 
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se  há-de  dar  do  juro  Eial  fique  sendo  do  dito 
Morgado,  de  que  ó  Administrador  o  dito  Plá- 
cido por  cabeça  de  sua  mulher :  e  a  parte  das 
casas  que  são  livres  as  vendem  por  doze  con- 
tos novecentos  setenta  e  sete  mil  quinhentos 
e  quarenta  sete  réis  de  que  logo  ali  recebeu 
o  dinheiro  de  contado,  com  a  condição  se- 
guinte : 

«Foi  dito  pela  dita  D.  Francisca  Pereira 
Teles,  que  seu  Pai  o  Contador-mor  Luís  Pe- 
reira de  Barros  lhe  dissera,  que  na  ocasião 
dos  motins  recolhera  nas  ditas  casas  em  parte 
oculta  grande  quantidade  de  dinheiro,  cujo  lu- 
gar constava  das  letras  de  um  anel,  que  êle 
trazia  no  dedo,  ordenava  que  na  hora  da 
morte  se  lhe  tirasse,  e  porque  o  dito  anel  de- 
sapareceu, e  o  dito  dinheiro  se  não  achou,  no 
caso  que  em  algum  tempo  apareça,  e  se  des- 
cobrir lhe  ficará  pertencendo  a  êles  vendedo- 
res in  solidum,  ou  a  seus  herdeiros,  e  suces- 
sores, assim  o  outorgaram,  pediram,  e  assi- 
naram». 

Em  lugar  das  propriedades  vendidas  ficou 
o  juro  subrogado,  e  vinculado  em  seiscentos 
cinquenta  e  oito  mil  seiscentos  e  sessenta  e 
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seis  réis,  para  ela  e  os  seus  sucessores  que 
sucederem  no  Morgado,  em  lugar  das  ditas 
casas,  e  horta  da  Bemposta,  «e  haverão  êste 
dinheiro  (diz  a  Escritura)  de  meus  Beinos,  e 
Senhorios  de  Portugal,  e  o  direito  de  o  have- 
rem, e  receberem  em  cada  um  ano  de  mim,  e 
dos  Eeis  meus  sucessores,  e  como  bens,  e  pa- 
trimónio seu,  livre,  isento,  sem  se  poder  di- 
zer, que  são  bens  da  Coroa,  ou  que  hão-de 
ter  alguma  natureza  dela,  e  começará  a  ven- 
cer o  dito  juro  de  30  de  Julho  de  1701,  que 
foi  o  dia  da  entrega  do  dito  principal  desta 
compra,  e  quero,  e  me  apraz  que  a  dita  D.  Fran- 
cisca Pereira  Teles,  e  mais  sucessores  do  dito 
Morgado  tenham  os  ditos  seiscentos  cinquenta 
e  oito  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  réis  em 
lugar  das  ditas  casas,  e  hortas,  e  os  hajam  com 
a  dita  condição,  e  pacto  retro  par  a  que  em  to  do 
o  tempo  que  Eu,  ou  os  Eeis  meus  sucessores  o 
quizermos  tirar  o  possamos  fazer,  compran- 
do-se  fazenda  em  seu  lugar  para  o  dito  vín- 
culo, e  assim  como  se  for  comprando  se  irá 
diminuindo  o  dito  juro  até  de  que  de  todo  se 
venha  a  extinguir,  ficando  inteirado  o  dito 
Morgado  com  o  dito  principal,  por  que  foi 
comprado  êste  juro,  sem  se  lhes  descontar 
cousa  alguma  dêle,  e  hei  por  bem  que  se  não 
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possa  alegar  em  Juízo,  nem  fora  dêle  que  na 
verdade  o  dito  juro  houve  lesão  de  mais  de 
metade  do  justo  preço,  sem  embargo  da  Or- 
denação do  Liv.  iv?  tit.  113,  |  9.°». 


Doação  de  El-Rei  D.  João  V  a  seu  Irmão  o  Infante 
D.  Francisco  das  quintas  da  Murteira,  do  Alfeite, 
e  terras  das  Marnotas. 

«Dom  João,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  mi- 
nha Carta  virem,  que  desejando  eu  acrescen- 
tar, e  aumentar  a  casa  do  Infante  D.  Fran- 
cisco meu  muito  amado  e  prezado  irmão,  pelo 
muito  amor  que  lhe  tenho,  e  estimação  que 
faço  de  sua  pessoa,  como  é  razão,  e  pede  um 
estreito  vínculo  de  sangue,  e  tendo  por  certo, 
que  correspondendo  êste  a  quem  é,  e  às  suas 
grandes  obrigações  me  saberá  merecer,  em 
todo  o  acrescentamento,  que  lhe  fizer,  me 
praz,  eHei  por  bem  de  lhe  fazer  doação,  além 
de  outras,  como  por  esta  minha  Carta  desde 
logo  lhe  faço,  da  quinta  da  Murteira,  que  El- 
Rei  meu  Senhor,  e  Pai  que  está  em  glória, 
comprou  ao  Conde  de  Soure  D.  João  da  Costa 
de  Sousa,  e  sua  mulher  D.  Luísa  Francisca 
de  Távora,  e  da  quinta  da  praia  do  Alfeite, 
que  chamam  da  Eainha,  que  o  mesmo  Senhor 


230 


comprou  a  Giraldo  Hugner  Marcem,  por  três 
contos  e  setecentos  mil  réis,  e  remiu  o  fôro 
da  mesma  quinta,  e  das  terras  das  Marnotas, 
com  sua  cavalariça  grande,  e  casa  para  o  Fei- 
tor, que  o  mesmo  Senhor  comprou  a  Manuel 
da  Silva,  e  a  sua  mulher  Inês  Maria  Barbosa 
por  preço  de  dois  contos  e  quatrocentos  mil 
réis ;  e  do  casal,  que  está  no  mesmo  sítio  das 
Marnotas,  que  o  mesmo  Senhor  comprou  a 
D.  Damiana  de  Barros  e  Sampaio;  por  um 
conto  de  réis;  e  de  um  pedaço  de  terra  no 
mesmo  sítio  das  Marnotas,  que  se  comprou  a 
Ana  Maria  por  vinte  mil  réis,  tudo  com  a  mesma 
natureza,  e  cláusula,  e  condições,  que  El-Eei 
meu  Senhor,  e  Pai  instituiu  a  Casa  do  Infan- 
tado na  pessoa  do  dito  Infante,  e  seus  des- 
cendentes, e  os  mais  quq  tem  vocação  na  dita 
instituição  conteúda  no  Testamento  do  dito 
Senhor  Rei,  as  quais  hei  aqui  por  expressas,  e 
declaradas,  como  se  delas  fizesse  especial 
menção,  e  esta  doação  lhe  faço  de  juro  e  her- 
dade, para  sempre,  para  êle,  e  seus  descen- 
dentes, e  os  mais  chamados  na  dita  institui- 
ção: e  outrossim  declaro,  que  ao  mesmo  In- 
fante D.  Francisco,  meu  Irmão  pertencem  em 
virtude  da  instituição  testamentária  de  El-Eei 
meu  Senhor  e  Pai,  as  fazendas  abaixo  decla- 
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radas,  das  quais  umas  foram  compradas  pelo 
dito  Senhor  Rei  para  a  Casa  do  Infantado,  e 
outras  expressamente  para  o  Infante  D.  Fran- 
cisco, e  se  é  necessário  lhe  faço  novamente 
doação  delas,  com  a  mesma  natureza,  com 
que  lhe  foram  deixadas  por  El-Rei  meu  Senhor, 
e  Pai,  para  êle,  e  seus  descendentes,  e  todos 
os  mais  que  são  chamados  na  dita  instituição, 
na  mesma  forma,  em  que  lhe  faço  doação  das 
mesmas  fazendas  acima  declaradas,  e  as  ditas 
fazendas  são  as  seguintes.  A  quinta  da  praia 
do  Alfeite,  nos  limites  da  Eomeira  a  velha 
no  termo  da  vila  de  Almada,  que  se  comprou 
por  intervenção  do  Desembargador  Bento  Tei- 
xeira de  Saldanha,  Procurador  da  Casa  do  In- 
fantado, para  os  Administradores  dela,  e  se 
encorporou  na  mesma  Casa  por  cento  e  se- 
tenta mil  réis  de  juro  ao  Conde  de  Tarouca 
João  Gomes  da  Silva,  e  a  sua  mulher  a  Con- 
dessa D.  Joana  Rosa  de  Meneses.  E  a  quinta 
na  mesma  praia  do  Alfeite,  que  se  comprou 
ao  Desembargador  António  da  Maia  Aranha, 
para  a  mesma  Casa  do  Infantado,  por  qui- 
nhentos mil  réis;  umas  terras  chamadas  as 
Pereiras,  sitas  nas  Cortes^  limite  de  Salva- 
terra de  Magos,  que  se  compraram  para  o 
mesmo  Infante  D.  Francisco,  que  está  na  posse 
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delas,  ao  Conde  de  Soure  D.  João  José  da 
Costa  e  Sousa,  e  a  sua  mulher  D.  Luísa  Fran- 
cisca de  Távora,  por  preço  de  oito  mil  cruza- 
dos; e  umas  terras  em  Campolide,  Buenos 
Aires,  que  constam  de  dois  Prazos,  que  se 
compraram  para  o  mesmo  Infante,  e  para  seus 
herdeiros  e  sucessores,  a  Luís  de  Miranda 
Henriques  por  um  conto  de  réis ;  e  por  fir- 
meza de  tudo  o  que  dito  é  lhe  mandei  dar 
esta  Carta  por  mim  assinada,  e  passada  por 
minha  Chancelaria,  e  selada  com  o  meu  Selo 
pendente  das  minhas  Armas,  e  não  pagou  no- 
vos direitos,  e  nem  pagará  os  velhos,  por  não 
dever  uns  nem  outros.  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa  no  primeiro  de  Agosto.  Lourenço  G-o- 
mes  Araújo  a  fez  ano  do  Nascimento  de  N. 
S.  J.  C.  1707.  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Eial 
a  subscrevi. — El-Rei». 


Doação  da  Casa  da  Feira 

«D.  João,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  mi- 
nha Carta  virem,  que  desejando  eu  acrescen- 
tar, e  aumentar  a  casa  do  Infante  D.  Fran- 
cisco, meu  muito  amado,  e  prezado  irmão, 
pelo  muito  amor  que  lhe  tenho,  estimação 
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que  faço  do  sua  pessoa,  como  ó  razão,  e  pede 
um  tam  estreito  vínculo  de  sangue,  e  tendo 
por  certo,  que  correspondendo  êle  a  quem  é, 
e  às  suas  grandes  obrigações,  me  saberá  me- 
recer todo  o  acrescentamento  que  lhe  fizer, 
me  praz  e  Hei  por  bem  de  lhe  fazer  mercê,  e 
doação  além  de  outras,  como  por  esta  minha 
Carta  desde  logo  lhe  faço,  de  lhe  conceder 
todo  o  direito  que  a  Coroa  tem  na  Casa  da 
Feira,  que  vagou  pelo  último  possuidor  dela, 
o  Conde  D.  Fernando  Forjaz  Pereira,  pela 
sentença  que  últimamente  se  proferiu  a  seu 
favor,  a  qual  cessão,  e  doação,  lhe  faço  com 
a  mesma  natureza,  e  cláusulas  e  condições, 
com  que  El-Rei  meu  Senhor  ePai,  instituiu  a 
Casa  do  Infantado  na  pessoa  do  dito  lnfanter 
e  seus  descendentes,  e  dos  mais  que  tem  vo- 
cação na  instituição  conteúda  no  Testamento 
do  dito  Senhor  Eei,  as  quais  Hei  aqui  por  ex- 
pressas, e  declaradas  como  se  delas  fizesse 
especial  menção,  e  esta  doação,  e  cessão  de 
direito  lhe  faço  de  juro,  e  herdade,  para  sem- 
pre para  êle,  e  seus  descendentes,  e  mais  cha- 
mados na  dita  instituição,  sem  embargo  da 
dita  Casa  estar  em  litígio,  por  haver-lha 
doado  em  seu  Testamento  El-Kei  meu  Senhor  e 
Pai,  por  considerar  ser  vaga  para  a  Coroa ;  e 
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sendo  necessário,  Hei  por  derogada  do  meu 
poder  Rial,  moto  próprio  e  certa  sciência,  a 
Ordenação  do  Liv.  iv,  tit.  10,  que  proíbe  a 
cessão  das  cousas  litigiosas,  para  que  sem 
embargo  dela  tenha  o  seu  devido  efeito  esta 
doação,  e  cessão  de  direito ;  e  por  fim  de  tudo  o 
que  dito  ó,  lhe  mandei  dar  esta  Carta  por  mim 
assinada,  passada  pela  Chancelaria,  e  selada 
com  o  sêlo  pendente  de  minhas  Armas,  e  não 
pagou  novos  direitos,  nem  pagará  direitos  ve- 
lhos, pelos  não  dever.  Dada  nesta  Cidade  de 
Lisboa  aos  10  do  mês  de  Fevereiro.  Jorge 
Monteiro  Bravo  a  fez  ano  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  de  1708.  Diogo 
de  Mendonça  Côrte  Rial  a  fez  escrever.—  El~ 

Contando  o  Infante  cinco  anos  de  idade,  lhe 
«conferiu  El-Kei  D.  João  a  Dignidade  de  Grão 
Prior  do  Crato  da  Eeligião  de  Malta,  nomean- 
do-lhe  por  Tenente  a  Duarte  de  Almeida,  Ba- 
lio de  Acre,  para  administração  do  Priorado, 
e  presidir  na  As semblea,  cujo  Tribunal  consul- 
tava tudo,  o  que  pertencia  ao  Govêrno,  e  su- 
perioridade, que  o  Infante  tinha  como  Grão 
Prior  neste  Keino,  ao  que  tocava  à  Religião  de 
Malta.  Nas  Côrtes  que  se  celebraram  no  pri- 
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meiro  de  Dezembro  de  1697,  em  que  o  Prín- 
cipe seu  irmão  foi  jurado  herdeiro  do  Eeino, 
assistiu  o  Infante  fazendo  o  ofício  de  Çondes- 
tável, o  que  fez  com  grande  desembaraço. 

Na  idade  de  treze  anos  em  1704,  foi  o  In- 
fante de  tal  sorte  acometido  do  mal  das  bexi- 
gas, que  se  julgou  preciso  Sacramentar-se  por 
Viático,  o  que  fez  no  dia  7  de  Dezembro,  re- 
cebendo-o  da  mâo  do  Bispo  Capelão-mor 
D.  Fr.  José  de  Lancastre,  e  lhe  deu  o  lava- 
tório o  Bispo  do  Algarve  D.  António  Pereira 
da  Silva. 

Na  tarde  do  primeiro  de  Janeiro  de  1707,  em 
que  foi  aclamado  seu  irmão  El-Eei  D.  João  V, 
fez  o  ofício  de  Çondestável:  neste  auto  de  le- 
vantamento, foi  o  primeiro  que  jurou  como  In- 
fante; porque  sendo  como  Çondestável,  devia 
ser  em  último  lugar. 

Teve  o  Infante  D.  Francisco  os  seguintes 
títulos:  Duque  de  Beja,  Senhor  desta  Cidade, 
das  Vilas  de  Serpa,  Moura,  Alcoutim,  de  Vila 
Eial,  Almeida,  Eanhados,  Canelas,  Abreiro, 
Freixal,  Lamas  do  Orelhão,  Vimioso,  Honra 
de  Sabrofa,  de  Valença  do  Minho,  Caminha, 
Valadares,  de  Linhares,  Bobadela,  da  Beira, 
Lagos  da  Beira,  Aguiar  da  Beira,  Vila  de  For- 
nes, Algodres,  Penaverde,  da  Feira,  Pereira, 
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Juzão,  Cambra,  Ovar,  Castanheira,  Corte  da 
Cortegasia,  do  Chão  de  Couce,  Avelar,  Maçãs 
de  D.  Maria,  Pousa  Flores,  Aguda,  Povos, 
Cheleiros,  de  Dornes,  e  Ega,  Grão  Prior  da 
Ordem  de  S.João  em  Portugal,  e  Comendador 
da  Comenda  maior  da  Ega,  da  de  Dornes,  e 
Castelo  Branco  da  insigne  Ordem  Militar  de 
Cristo. 

De  todas  estas  Cidades,  e  Vilas  teve  o  Pa- 
droado das  Igrejas,  e  doutras  muitas  apresen- 
tava os  ofícios  de  Justiça,  e  Fazenda,  e  punha 
os  Vereadores,  com  a  nomeação  dos  Ministros 
de  Letras,  divididas  estas  terras  em  sete  Co- 
marcas, a  saber:  de  Beja  com  Ouvidor,  que 
corresponde  a  Corregedor,  Juiz  de  Fora  da 
mesma  Cidade,  Juiz  dos  Órfãos,  Juiz  de  Fora 
de  Moura,  e  Juiz  de  Fora  de  Serpa,  de  Vila 
Rial  com  Ouvidor,  e  Juiz  de  Fora  de  Valença 
com  Ouvidor,  e  Juiz  de  Fora,  de  Caminha  com 
Juiz  de  Fora,  da  Feira  com  Ouvidor,  e  Juiz  de 
Fora,  de  Linhares  com  Ouvidor,  da  Castanhei- 
ra e  Juiz  de  Fora,  de  Chão  de  Couce  com  Ouvi- 
dor, e  Juiz  de  Fora  da  Ega.  Todos  estes  luga- 
res se  consultavam  por  um  Tribunal  que  tem, 
e  se  chama  Junta  da  Casa,  e  Estado  do  In- 
fantado, em  que  se  trata  tudo,  o  que  pertence 
à  administração  da  sua  fazenda. 
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Eram  data  sua  onze  Alcaidarias -mores,  a 
saber:  as  das  cidades  de  Beja,  e  Leiria,  as 
das  Vilas  de  Almeida,  de  Serpa,  Moura,  o  Al- 
coutim, Vila  Rial,  Caminha,  Valadares,  Va- 
lença do  Minho  e  Amieira.  Também  foi  data 
sua  os  Prestimónios,  que  foram  concedidos  à 
Casa  de  Vila  Rial  como  já  disse,  e  eram  os 
seguintes :  Em  Nossa  Senhora  da  Assunção 
da  Vila  de  Caminha  Arcebispado  de  Braga 
quatro;  em  S.  Salvador  de  Mouros  no  dito 
Arcebispado  quatro;  em  S.  João  das  Covas 
dois ;  em  S.  João  de  Arganha  dois ;  em  S.  Pe- 
dro de  Moledo  dois ;  o  de  Santa  Maria  de 
Aguda  Bispado  de  Coimbra,  em  S.  Pedro  de 
Seixas  dois;  em  S.  Pedro  de  Riba  de  Mouro 
Arcebispado  de  Braga  três;  S.  Pedro  das  Co- 
vas, ou  Granhafem,  três;  em  Santa  Maria  da 
Ermida,  e  Baltasar  três ;  o  de  Santa  Maria 
de  Ancora;  o  de  Nossa  Senhora  de  Pousa 
Flores  Bispado  de  Coimbra;  o  de  S.  Miguel 
de  Mecisais;  o  de  S.  Cristóvão  de  Cunhos  no 
Arcebispado  de  Braga;  o  de  S.  Salvador  de 
Triamundi  no  Bispado  do  Pôrto;  o  de  S.  Sal- 
vador de  Tangil,  e  o  de  Salvador  de  Moura 
de  Junção.  Estas  Comendas,  a  que  chamam 
Prestimónios,  são  muito  rendosas. 

Entrou  o  Infante  de  posse  do  seu  grande 


238 

Estado,  quando  El-Eei  seu  Irmão  lhe  deu  casa 
no  Paço,  no  quarto  da  Campainha;  e  não 
tendo  o  Infante  idade  para  administrar  os  seus 
bens  na  conformidade  da  Lei  do  Eeino,  El-Eei 
lha  supriu  por  Alvará  de  12  de  Janeiro  de 
1707.  Nomeou-lhe  juntamente  para  o  servi- 
rem os  Gentis-homens  da  Câmara  aos  Condes 
de  Arcos  D.  Marcos  de  Noronha;  o  da  Ei- 
beira  Grande  D.  José  Eodrigo  da  Câmara;  o 
de  Avintes  D.  Luís  de  Almeida,  que  também 
foi  Estribeiro-mor ;  e  a  D.  Eodrigo  de  Lan- 
castre,  Comendador  de  Coruche ;  Sumilher  da 
Cortina  D.  Cristóvão  de  Melo ;  e  para  Secre- 
tário a  António  Vaz  de  Castelo  Branco,  e  os 
mais  Criados  de  fôro  nobre,  e  outros  de  infe- 
rior fôro  para  o  serviço,  e  decência  da  Casar 
na  conformidade  do  estilo  da  Casa  Eial.  De- 
pois foram  Gentis-homens  da  sua  Câmara  o 
Conde  de  Aveiras  Luís  da  Silva  Telo,  Mes- 
tre de  Campo,  e  Governador  das  Armas  do  Mi- 
nho; Conde  de  Aveiras  D.  Duarte  António 
da  Câmara ;  e  D.  Vasco  da  Câmara. 

Brilhou  no  Infante  D  Francisco  a  piedade, 
e  Eeligião :  uniu  com  faculdade  da  Só  Apos- 
tólica uma  rendosa  Igreja  do  seu  Padroado  às 
rendas  com  que  sua  Tia  a  Eainha  D.  Cata- 
rina dotou  a  Capela  da  Bemposta  para  maior 
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aumento  do  Culto  Divino.  Com  os  mesmos  sen- 
timentos de  piedade  fez  o  Hospício  Eial  da 
Bemposta  chamado  da  Carreira,  para  os  Be- 
ligiosos  Capuchos  da  Província  da  Imaculada 
Conceição  da  Beira  e  Minho,  cuja  Igreja  quis 
que  fôsse  como  a  de  Nossa  Senhora  da  Arrá- 
bida, o  que  ainda  se  conserva;  e  deu  motivo 
a  esta  fundação  as  seguintes  circunstâncias. 

Separada  a  Província  da  Conceição,  da  Pro- 
víncia de  Santo  António  dos  Capuchos  no  Ca- 
pítulo Provincial,  celebrado  em  Santo  António 
da  Castanheira  a  16  de  Janeiro  de  1694  e 
confirmada  pelo  Papa  Clemente  XI  a  24  de 
Abril  de  1705  com  Beneplácito  Eégio  deEl-Eei 
D.  Pedro  II,  quis  êste  Eei  pela  devoção  que 
tinha  ao  Mistério  da  Conceição,  que  esta  nova 
Província  tomasse  êste  Título,  e  êle  mesmo  se 
ofereceu  para  Padroeiro.  Nesta  separação  foi 
uma  das  cláusulas  haver  no  Convento  de  Santo 
António  de  Lisboa  duas  celas  para  os  dois 
Procuradores  da  Província  erigenda,  que  tra- 
tavam dos  negócios  da  Cidade.  Tendo-se  obser- 
vado esta  condição  por  algum  tempo,  não  du- 
rou, e  então  se  conheceu  a  necessidade  que 
tinham  de  um  Hospício  em  Lisboa,  tanto  para 
os  Procuradores,  como  para  estarem  os  Missio- 
nários que  iam  para  o  Maranhão,  antes  de 
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embarcarem,  como  na  chegada  quando  vinham 
das  Missões.  Nestes  termos  se  deu  ordem  à 
fundação  do  dito  Hospício,  conseguindo-se  por 
intervenção  de  Fr.  Gaspar  de  S.  Francisco, 
Missionário  de  Varatojo,  umas  casas  gratuita- 
mente dadas  no  sítio  dos  Cardais,  de  que 
eram  donos  Manuel  da  Silva  Pereira,  Guarda- 
-mor  do  Consulado,  e  sua  mulher  D.  Micaela 
Antónia  Soto  Maior,  isto  por  Escritura  de  2 
de  Fevereiro  de  1708.  Demoliram-se  as  ditas 
casas  para  se  fazer  o  Hospício,  e  quando  as 
obras  estavam  principiadas,  se  desistiu  da  em- 
presa por  embargos  das  Religiosas  do  Con- 
vento dos  Cardais.  Sabendo  disto  o  Infante 
D.  Francisco,  e  por  peditório  de  Fr.  Gaspar, 
fez  generosa  oferta  dumas  casas  com  sua  Er- 
mida consagrada  à  Imaculada  Conceição  de 
Maria  Santíssima,  pertencentes  ao  seu  Rial 
Paço  da  Bemposta,  as  quais  tinha  mandado 
comprar  a  rainha  D.  Catarina,  em  1677,  e 
no  sobredito  ano  de  1708,  fez  o  Infante  mercê 
delas  para  o  Hospício,  e  tal  o  tiveram  até  o 
ano  de  1716.  Neste  ano,  obrigados  os  Religio- 
sos com  Censuras  pelas  violências  dum  Visita- 
dor, largaram  o  Hospício  e  ficaram  os  Procu- 
radores, e  Missionários  sem  terem  domicílio 
certo  por  espaço  de  nove  anos,  padecendo  por 
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este  motivo  grandes  incómodos.  Neste  meio 
tempo  intentou  a  Eainha  D.  Maria  Ana  de 
Áustria  que  o  Infante  fizesse  mercê  do  dito 
Hospício  a  uns  Religiosos  Carmelitas  descalços 
Alemães,  que  ela  desejava  favorecer;  porém 
o  Infante  desvaneceu  esta  pretensão,  dizendo 
que  o  Hospício  ainda  era  dos  Padres,  suposto 
êles  o  não  habitarem.  Movido  o  Infante  de 
compaixão,  e  da  necessidade  dos  Padres,  e  co- 
nhecendo a  violência  que  lhe  tinham  feito, 
ofereceu  segunda  vez  o  dito  Hospício  aos  Pa- 
dres, que  o  aceitaram  e  tomaram  posse  dia 
das  Chagas  do  meu  Seráfico  Padre  S.  Fran- 
cisco a  17  de  Setembro  de  1725,  com  a  maior 
satisfação  do  Infante,  que  escolheu  êste  dia 
por  sua  particular  devoção.  Protegeu  o  Infante 
muito  o  Hospício  em  toda  a  sua  vida,  reedifi- 
cando-o  em  1738;  e  os  padres  ainda  hoje  por 
obrigação  lhe  rezam  um  responso  no  fim  de 
todos  os  actos  de  Comunidade,  além  dos  mais 
sufrágios  particulares,  fazendo  o  mesmo  pelo 
Senhor  Eei  D.  Pedro  III,  que  sendo  Infante 
mandou  em  1755  reedificar  de  novo  o  Hospício 
em  todas  as  suas  oficinas,  dormitórios  e  celas; 
de  sorte  que  pelo  terramoto  dêste  ano  pade- 
ceu pequena  ruína. 

Foi  o  Infante  devotíssimo  de  Maria  Santís- 

íe 
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sima,  ele  concorreu  muito  para  se  fazer  a 
Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Cabo  do  Espichel 
no  lugar  onde  hoje  existe,  que  principiando-se 
em  1701,  se  concluiu  em  1707,  fazendo  o  In- 
fante grandes  funções  nos  dias  da  sua  trasla- 
dação, 7,  8  e  9  de  Julho  do  dito  ano. 

Todos  os  sábados  infalivelmente  ia  visitar 
a  milagrosa  Imagem  da  Senhora  da  Atalaia, 
meia  légua  distante  da  Vila  de  Aldeia  Galega,, 
de  Ribatejo,  em  cujo  lugar  apareceu  aquela 
Imagem,  e  onde  se  lhe  fez  a  sua  Igreja.  Era 
para  ver  e  admirar,  que  nem  o  embravecido* 
das  ondas,  nem  a  estação  mais  invernosa  o  em- 
baraçasse de  praticar  todos  os  sábados  esta 
devoção,  depois  que  melhorou  duma  perna, 
que  quebrou,  cujas  melhoras  atribuiu  serem 
alcançadas  por  intercessão  desta  Senhor^,  e 
de  volta  vinha  a  Nossa  Senhora  das  Necessi- 
dades a  Alcântara.  Ia  fazer  todos  os  anos  a 
sua  Novena  a  Nossa  Senhora  da  Arrábida,, 
dando  largas  esmolas  ao  dito  Convento,  e  esti- 
mando muito  aqueles  Religiosos,  donde  tirou 
o  risco  da  Igreja,  e  até  com  os  mesmos  Santos 
para  o  seu  Hospício  da  Carreira.  Da  Arrábida 
voltava  a  Setúbal  por  mar,  e  daí  em  carrua- 
gem à  Atalaia,  que  são  três  léguas  de  terra,, 
por  não  faltar  à  sua  devoção. 
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Sempre  teve  em  sua  casa  dois  Frades  da 
minha  Província  da  Arrábida,  e  às  vezes  três, 
a  quem  tratava  com  muito  amor,  e  respeito ; 
com  êles  resava  o  Ofício  Divino,  e  de  Nossa 
Senhora;  tendo  Clérigos  Capelães,  nunca  ouviu 
Missa  senão  de  Frades  Franciscanos,  mandan- 
do-os  buscar  fora,  se  por  acaso  os  meus  Fra- 
des algum  dia  estavam  fora  de  casa,  e  ele  lhes 
ajudava  à  Missa. 

A  sua  generosidade  se  manifestou  em  di- 
versas ocasiões  nos  socorros  de  dinheiro,  com 
que  serviu  para  a  guerra  à  insigne  Religião  de 
Malta;  e  quando  no  ano  de  1728  mandou  o 
Grão-mestre  D.  António  Manuel  a  ôste  Eeino 
por  seu  Embaixador  a  El-Rei  seu  irmão  o  Conde 
de  Harrac,  que  veio  em  esquadra  da  Religião, 
que  se  compunha  de  quatro  grandes  naus  de 
guerra,  à  qual  mandou  o  Infante  um  magnífico 
refresco  em  trinta  e  dois  barcos,  que  servisse 
a  toda  a  esquadra,  ordenando  que  na  praia  da 
Côrte  Rial,  estivessem  prontos  coches  para  os 
Cavaleiros  que  viessem  a  terra;  o  que  se  exe- 
cutou todo  o  tempo  que  a  Armada  esteve  no 
pôrto  de  Lisboa.  Deu  audiência  depois  ao  Em~ 
baixador,  ao  General,  e  a  todos  os  Cabos,  e 
Cavaleiros,  a  quem  o  Infante  tratou  benigna" 
mente,  e  do  mesmo  modo  que  já  tinha  tratado 
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a  esquadra  que  em  1724  tinha  estado  no  mesmo 
porto  de  Lisboa. 

A  arte  da  navegação  lhe  deveu  muito  es- 
tado e  cuidado,  sabendo  não  só  as  manobras 
scientíficam.ente,  mas  práticamente.  Brilhou 
esta  sua  prenda  quando  indo  visitar  a  Arma- 
da de  Malta,  pronta  a  partir,  o  General  dela 
lhe  cedeu  o  governo,  o  que  o  Infante  fez  com 
tal  arte  mandando,  quando  se  levantou  o  ferro 
à  Capitania,  que  todos  ficaram  admirados,  con- 
fessando o  General  que  em  trinta  anos  que 
tinha  de  exercício  do  mar  nunca  vira  seme- 
lhante manobra,  o  que  geralmente  foi  aplau- 
dido de  todos  os  Oficiais,  e  Cavaleiros,  entoando 
a  marinhagem  na  nau  muitos  vivas,  e  aclama- 
ções ao  dito  Infante. 

Insigne  no  manejo  de  Cavalaria,  e  arriscada 
arte  de  tourear,  o  fazia  com  tanto  sossêgo  e 
destreza,  que  parecia  ter  domínio  na  fereza 
dos  brutos.  Destro,  e  hábil  no  jogo  das  armas, 
e  outros  exercícios  robustos,  em  que  obrava  o 
valor,  e  a  sciência  da  Arte  Militar,  distinguin. 
do-se  na  Fortificação,  a  que  se  aplicou  com  fa- 
cilidade, e  na  mesma  forma  à  Artilharia  prá- 
tica, e  especulativa;  assim  a  sua  curiosidade 
o  levou  a  correr  as  graças  da  Província  do 
Alentejo,  e  outras  da  Beira,  que  scientífica- 
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mente  observou,  o  que  por  muitas  vezes  fez 
a  diversas  máquinas,  e  inventos  militares,  em 
que  dava  a  conhecer  o  seu  talento,  e  curiosi- 
dade. Falava,  e  discorria  nos  negócios  de  maior 
importância  da  Europa  com  discurso  tam  pro- 
fundo, que  os  mesmos  estrangeiros  com  quem 
falava  se  admiravam. 

No  meio  de  tudo  isto  não  há  dúvida  que  na 
sua  mocidade  obrou  algumas  travessuras  ;  po- 
rém as  mais  delas  foram  induzidas  por  cria- 
dos não  bons,  e  pouco  zelosos  da  dignidade 
de  tam  grande  Amo ;  se  foram  algumas,  não 
são  tantas  quantas  se  lhe  atribuem. 

Estando  pois  o  Infante  nas  Caldas,  como 
deixamos  dito,  enfermou  no  dia  de  Nossa  Se- 
nhora do  Monte  do  Carmo  a  16  de  Julho 
com  uma  febre  tam  maligna,  procedida  duma 
cólica,  que  os  Médicos  a  capitularam  mortal. 
Logo  que  o  Infante  conheceu  o  perigo  em  que 
se  achava,  confessou-se  geralmente,  e  recebeu 
todos  os  Sacramentos  com  grande  edificação 
de  todos.  Depois  a  cada  instante  se  reconci- 
liava com  os  dois  Frades  Arrábidos,  que  tinha 
em  casa,  Fr.  Francisco,  eFr.  Caetano,  fazendo 
grandes  demonstrações  de  arrependimento  das 
suas  loucuras,  pedindo  perdão  aos  seus  cria- 
dos, e  geralmente  a  todo  o  mundo :  dizendo 
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que  bem  conhecia,  agora  vivera  não  como  ho- 
mem, mas  como  bruto,  sendo  sempre  um  Ré- 
gulo, isto  com  tal  modo,  que  movia  a  lágri- 
mas aos  que  o  ouviam.  Fez  Testamento  nun- 
cupativo  *,  e  o  mandou  reduzir  a  publica-for- 
má;  continha,  que  deixava  por  seu  herdeiro 
a  seu  filho  D.  João,  nomeava  por  seu  Testa- 
menteiro a  El-Rei,  a  quem  pedia  lhe  mandasse 
pagar  todas  as  suas  dívidas,  e  quantos  danos 
tivesse  feito  da  herança  de  seu  filho;  e  que 
nele  desencarregava  a  sua  consciência;  e  tam- 
bém pedia  continuasse  os  seus  ordenados  aos 
criados  que  o  serviam,  emquanto  fôssem  vi- 
vos, e  favorecesse  o  seu  hospício  da  Carreira. 
Dizem  que  El-Eei  lhe  devia  mais  de  um  milhão, 
porque  nunca  lhe  pagou  o  que  seu  Pai  lhe  dei- 


1  Nuncupativo.  (Termo  de  Jurisprudência).  De- 
riva-se  do  Latim  Nuncupare :  que  quere  dizer,  Nomear. 
Testamento  nuncupativo. a  que  vulgarmente  chama- 
mos Testamento  aberto,  e  é  o  que  consiste  só  na  nomea- 
ção do  Testador,  sem  se  celebrar  escritura;  na  hora 
da  morte  se  pode  fazer  verbalmente,  nomeando  her- 
deiro na  presença  de  cinco,  ou  sete  testemunhas,  co- 
mo manda  o  direito  comum.  Os  Juriconsultos  lhe  cha- 
mam Testamentum  nuncupativum.  Fazer  testamento 
nuncupativo  é  nomear  herdeiro,  sem  escrever  testa- 
mento. 
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xou,  nem  a  herança  que  lhe  tocava  de  sua 
irmã  a  Infanta  D.  Francisca,  e  disto  queria 
lhe  pagasse  as  dívidas.  Como  era  Terceiro  do 
Carmo,  e  de  S.  Francisco,  pediu  êle  mesmo 
as  absolvições ;  e  como  se  demorasse  o  Padre 
do  Carmo,  mostrou  afligir-se  muito  com  a  de- 
mora, preguntando  muitas  vezes,  se  já  tinha 
chegado:  emfim  chegou,  absolveu-o,  e  no  mes- 
mo instante  dando  dois  arrancos,  e  dizendo 
« Valha-me  Nossa  Senhora)-)  expirou  em  um 
sábado  às  oito  horas  e  um  quarto  da  noite  no 
dia  21  de  Julho,  contando  cinquenta  e  um  anos, 
um  mês.  e  vinte  seis  dias. 

Como  sempre  viveu  com  os  Eeligiosos  Arrá- 
bidos,  e  estes  lhe  assistiram  sempre,  mandou 
El-Kei  que  só  êles  lhe  assistissem,  que  o  trou- 
xessem para  a  Eça  onde  esteve  depositado,  e 
que  êles  mesmos  o  metessem  no  coche.  As 
suas  entranhas  se  meteram  em  uma  talha  vi- 
drada das  Caldas,  e  esta  em  um  caixão  ordi- 
nário, e  conduzidas  em  um  coche  ao  meu  Con- 
tento das  Gaeiras,  estão  na  primeira  sepul- 
tura do  Claustro  ao  entrar  nele.  Quando  o  abri- 
ram para  o  embalsamarem  achou-se  que  a 
tripa  tinha  dado  volta:  dizem  ser  procedida  a 
sua  moléstia  duma  pouca  de  lagosta  que  tinha 
comido.  Chegando  a  Mafra  a  notícia  da  mort 
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do  Infante  no  dia  22,  partiu  o  Provincial 
Fr.  Bernardino  de  S.  Francisco  com  muitos 
Padres  das  melhores  vozes  para  as  Caldas, 
onde  chegaram  no  dia  23  pelas  nove  horas,  a 
tempo  que  a  Comunidade  ia  para  a  quinta  de 
Bernardo  Ferreira  a  fazer  o  ofício  ao  Infante, 
cantou  o  Provincial  a  Missa,  assistiram  todos 
os  Fidalgos  que  estavam  nas  Caldas,  acabando- 
-se  a  função  às  três  horas  da  tarde ;  depois 
foi  conduzido  à  Castanheira,  para  ir  embar- 
cado até  Xabregas ;  o  Infante  D.  António,  e 
o  Príncipe  D.  José  assistiram  quando  o  corpo 
se  meteu  no  coche.  Desembarcou  o  corpo  de- 
fronte do  Convento  de  Xabregas  no  dia  25,  e 
neste  Convento  se  depositou.  No  dia  de  Santa 
Ana  26  de  Julho  se  postaram  todas  as  tro- 
pas, e  formaram  todas  as  Comunidades  desde 
Xabregas  até  S.  Vicente  de  Fora,  em  cujo 
Eial  Mosteiro  espera  a  ressurreição  universal. 
Fizeram- se  em  quási  todas  as  Igrejas  grandes 
Exéquias,  em  que  oraram  os  melhores  Prèga- 
dores. 

Teve  o  Infante  D.  Francisco  dois  filhos  na- 
turais havidos  de  D.  Mariana  de  Sousa,  que  no 
primeiro  de  Novembro  de  1755  ficou  sepultada 
debaixo  das  ruínas  do  seu  próprio  quarto  no 
Convento  de  Santa  Ana  de  Lisboa,  cujas  pare- 
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des  ainda  hoje  se  vêem,  e  deitam  para  a  cal- 
çada do  Lavra;  estes  filhos  foram  D.  Pedro, 
que  morreu  em  1741,  está  sepultado  em  Ca- 
pela ao  lado  do  Evangelho  no  cruzeiro  na 
Igreja  de  S.  Vicente  de  Fora.  Foi  conduzido 
em  um  coche  com  os  Capelães  da  Bemposta, 
e  criados  da  Câmara,  sem  lhe  tocarem  os  si- 
nos. El-Rei  D.  João  consentiu  que  no  cruzeiro 
se  cantassem  os  Eesponsos,  o  que  só  é  priva- 
tivo das  Pessoas  Eiais,  e  isto  para  consolar, 
o  Infante  seu  irmão,  que  mostrou  afligir-se 
muito  com  a  morte  deste  filho. 

O  Sr.  D.  João  da  Bemposta,  a  quem  El-Eei 
D.  João  V  por  Alvará  de  26  de  Maio  de  1749 
foi  servido  mandar  reconhecer  por  filho  natu- 
ral do  Sereníssimo  Infante  D.  Francisco  seu 
muito  amado  e  prezado  irmão,  e  que  gozasse 
todas  as  honras,  privilégios,  e  isenções,  que 
neste  Eeino  competem  aos  filhos  ilegítimos  dos 
Infantes.  Por  Decreto  de  21  de  Fevereiro  de 
1750  (em  virtude  do  qual  se  lhe  passou  o  Al- 
vará com  data  de  23  do  mesmo  mês)  ordenou 
El-Eei  que  o  mesmo  Senhor  D.  João  fôsse  tra- 
tado de  todos  como  seu  sobrinho ;  e  nas  car- 
tas, papéis  públicos,  e  particulares,  chamado 
o  Senhor  D.  João,  sem  outro  apelido;  e  por 
outro  Decreto  de  19  de  Maio  de  1750  (regis- 
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tado  a  fl.  8  do  Livro  da  Secretaria  de  Estado), 
foi  El-Rei  servido,  considerando  a  memória,  e 
merecimentos  do  mesmo  Sereníssimo  Infante 
D.  Francisco,  de  haver  por  bem  que  o  mesmo 
Senhor  D.  João,  seu  muito  amado  e  prezado 
sobrinho,  nas  funções  em  que  se  ajuntar  a 
Côrte  na  sua  Rial  presença,  preceda  a  todos 
os  títulos,  de  que  actualmente  se  compunha  a 
sua  Côrte,  regulando- se  o  cerimonial  dela 
nesta  parte  pelo  dito  Decreto,  do  qual  ordenou 
se  mandassem  cópias  a  todos  os  Tribunais, 
advertindo  que  sendo  assinadas  por  Pedro  da 
Mota  e  Silva,  do  seu  Conselho,  e  Secretário  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino,  se  lhe  desse 
inteiro  crédito  como  ao  próprio  original,  o  qual 
se  mandava  guardar  na  Secretaria  de  Estado 
da  mesma  repartição,  para  a  todo  o  tempo 
constar  que  assim  foi  servido  ordená-lo  El-Rei. 

Foi  o  Senhor  D.  João  da  Bemposta  Capitão 
General  das  Armadas  Riais,  e  Galeões  de  alto 
bordo,  Mordomo-mor,  e  Conselheiro  de  Estado, 
e  Guerra,  Senhor  duma  grande  casa,  tratando- 
-se  com  toda  a  pompa,  grandeza,  e  magnificên- 
cia. Faleceu  a  23  de  Outubro  de  1780,  sendo 
levado  no  dia  seguinte  ao  Convento  da  Madre 
de  Deus  por  entre  alas  de  Tropas  formadas 
desde  o  sitie  da  Ajuda  onde  tinha  o  seu  Pa- 
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lácio  até  o  dito  Convento,  acompanhando  o 
coche  que  o  conduzia  dois  Eegimentos  de  Ca- 
valaria. Foi  casado  com  a  Duquesa  de  Abran- 
tes D.  Maria  Margarida  de  Melo  e  Lorena, 
de  quem  não  teve  sucessão,  e  jaz  no  mesmo 
Convento  da  Madre  de  Deus. 

CAPÍTULO  XXX 

Volta  El-Rei  D.  João  das  Caldas,  onde  deu  muitas  es- 
molas; morte  do  Arcebispo  Vigário  Geral  do  Patriar- 
cado de  Lisboa  D.  Valério  da  Costa  de  Gouveia  5 
frota  vinda  do  Rio  de  Janeiro  com  dezasseis  milhões 
de  cruzados  ;  e  dá-se  notícia  de  duas  antiguidades 
de  Beja. 

Foram  muitas  as  esmolas  que  El-Eei  D .  João  V 
deu  no  tempo  que  se  demorou  nas  Caldas,  não 
só  aos  pobres  particulares,  que  de  todos  aque- 
les contornos  recorriam  a  ele  com  petições 
abonadas  pelos  Párocos,  mas  aos  Conventos 
circunvizinhos,  e  mais  Igrejas ;  ao  Convento 
da  Batalha  deu  quatrocentos  mil  réis,  ao  das 
Freiras  de  Tôrres  Novas  duzentos,  ao  de  Lei- 
ria duzentos,  ao  da  Graça  de  Tôrres  Vedras 
duzentos,  ao  meu  Convento  das  Gaieiras  por 
vezes  oitocentos  mil  róis,  e  mandou  que  da 
sua  Fazenda  se  acabasse  a  obra  da  Igreja,  e 
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se  dourasse  a  Tribuna,  que  chegou  a  um 
conto  de  réis.  Deu  ricos  ornamentos  para  a 
Igreja  das  Caldas,  e  mandou  renovar  os  Al- 
tares ;  deu-lhe  também  uma  banqueta  de  prata 
sobredourada,  e  castiçais  da  mesma  para  todos 
os  Altares,  turíbulo  e  naveta,  e  um  sino.  Deu 
para  se  reedificar  a  Ermida  dos  Terceiros  de 
S.  Francisco  da  mesma  Vila  das  Caldas  três 
mil  cruzados.  Para  a  Enfermaria  dos  Padres 
Arrábidos  deu  duzentos  mil  réis  para  roupas, 
e  mandou  que  se  lhe  comprassem  as  casas, 
que  .estavam  contíguas  para  lhe  acrescentar 
os  cómodos;  e  como  eram  Capela,  ordenou  s^ 
comprasse  o  equivalente  para  sobrogação.  Deu 
de  esmola  para  a  obra  do  Senhor  da  Pedra 
catorze  mil  cruzados.  Despachou  todos  os 
Médicos  que  lhe  tinham  assistido,  tanto  os  de 
Lisboa,  como  de  Coimbra,  e  Caldas,  com  Há- 
bito de  Cristo,  grandes  tenças,  e  grandes  aju- 
das de  custo.  Aos  Enfermeiros  que  lhe  assis* 
tiam,  e  metiam  no  banho,  os  mesmos  Hábitos, 
e  tenças,  e  alem  disto  cem  dobrões  de  seis  mil 
e  quatrocentos  a  cada  um.  Como  El-Rei  morou 
nas  casas  de  António  de  Lima,  lhe  deu  tam- 
bém o  Hábito  de  Cristo,  com  oitenta  mil  réis 
de  tença ;  e  ao  Desembargador  João  Proença, 
por  estar  a  Kainha  rias  suas  casas,  lhe  fez  a 
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mercê  de  o  restituir  ao  seu  cargo  de  Desem- 
bargador do  Pôrto  de  onde  estava  removido, 
e  aposentá-lo  logo  com  o  ordenado  por  in- 
teiro. Fazendo-se  no  dia  15  de  Agosto  a  festa 
de  Nossa  Senhora  por  por  ordem  de  El  Rei,  a 
que  êle  mesmo  assistiu,  deu  de  esmola  ao  Prè- 
gador  para  os  seus  livros,  que  era  um  Frade 
Recoleto  de  Vila  Verde,  vinte  e  cinco  dobrões 
de  seis  mil  e  quatrocentos,  e  para  o  seu  Con- 
vento duzentos  mil  róis.  No  dia  seguinte  16 
partiu  para  Lisboa  pelas  quatro  horas  da  ma- 
nhã, embarcou  em  Vila  Nova,  e  pelas  seis  ho- 
ras da  tarde  do  mesmo  dia  chegou  a  Lisboa 
com  algumas  melhoras. 

A  23  de  Outubro  faleceu  na  idade  de  ses- 
senta anos  de  uma  dilatada  moléstia  D.  Valé- 
rio da  Costa  de  Gouveia,  Arcebispo  de  Lace- 
demónia,  havendo  treze  anos  que  servia  o  em- 
prego de  Vigário  Geral,  tendo  ccupado  antes 
vários  lugares  de  Literatura  no  serviço  de  El- 
Rei.  Foi  sepultado  em  S.  Roque  onde  no  dia 
seguinte  se  lhe  fizeram  as  suas  Exéquias,  com 
assistência  de  Comunidades  e  Nobreza  da  Côrte. 

No  mês  de  Dezembro  chegou  ao  pôrto  de 
Lisboa  a  frota  vinda  do  Rio  de  Janeiro,  tra- 
zendo para  El-Rei,  e  para  particulares  dezasseis 
milhões,  treze  em  ouro,  e  três  em  patacas  : 
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vindos  da  nova  Colónia  onde  os  Espanhóis  iam 
comprar  as  fazendas,  que  os  Portugueses  le- 
vavam. 

Duas  léguas  distante  da  Cidade  de  Beja, 
junto  à  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça  de 
Baleisão,  no  sítio  chamado  de  Torrejão,  onde 
ainda  se  viam  levantadas  algumas  paredes  an- 
tigas, se '  descobriu  uma  pedra  de  três  pal- 
mos de  comprimento,  e  dois  e  meio  de  largo, 
a  qual  foi  conduzida  para  a  Horta  do  Bacelo ; 
e  nela  se  via  em  letras  romanas  antigas  a  se- 
guinte inscrição: 

ANN.  XXXIII 
G.  BLOSSIVS  SATUR- 
NINVS.  GALERIA. 
NAPOLITANVS  AFFER. 
ARENIENSIS.  INCoLA 
BALSENSIS  FILIJ3 

PIENTISSIM^E 
H.  S.  E  :  S.  T.  T.  L. 

Achava-se  esculpido  em  um  canto  desta  pe- 
dra um  globo,  e  no  outro  um  jarro. 

Descobriu-se  também  quatro  léguas  da  mes- 
ma Cidade,  meia  légua  da  Igreja  Paroquial  de 
Santa  Brísida  do  Marmelar,  na  herdade  da 
Casa  branca,  pertencente  ao  Morgado  dos  Eo- 
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lins,  outra  pedra  Romana,  com  a  seguinte  ins- 
crição : 

D.  M.  k 
MISSINIVS 
PHANSTIANVS 
Vixit  ANN.  XXV 
MILFVS 
SVLPICIVS 
PAT.  .  .  VEND. 
CVI.  .  .  A.  S.  T, 

Gneo  Blossio  Saturnino  pôs  a  primeira  ins- 
crição na  sepultura  de  sua  filha.  A  Missínio 
Phanstrano  dedicou  a  segunda  seu  pai  Milso 
Sulpício.  Ambos  eram  pessoas  mui  distintas 
daquele  tempo.  Estas  memórias  deveram  os 
Antiquários  à  grande  indagação  de  Frei  Fran- 
cisco de  Oliveira  da  Ordem  dos  Prègadores, 
residente  no  seu  Convento  da  Vila  de  Monte- 
mor-o-Novo. 
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CAPÍTULO  XXXI 

Choque  com  os  Mouros  em  Mazagão  ;  morte  do  Padre 
José  Jofreu,  Fundador  da  Casa  da  Congregação  da 
Missão ;  Ordem  do  Patriarca  para  se  fecharem  à  noite 
as  Igrejas  nos  dias  de  Quinta,  e  Sexta-feira  da  Se- 
mana Santa ;  morte  de  D.  Pelágia  Sinfrónia  de  Ko- 
han, Condessa  da  Calheta;  recebe  o  Infante  D.  Pe- 
dro a  confirmação  de  Grão-Prior  do  Crato ;  vai  El- 
Rei  D.  João  V  segunda  vez  às  Caldas;  descoberta 
de  uma  antiguidade  no  Arcebispado  de  Évora ;  morte 
de  D.  António  de  Castro,  Bispo  de  Malaca;  terceira 
ida  de  El-Rei  D.  João  V  às  Caldas ;  notícia  de  um 
raio  no  Convento  da  Pena  em  Sintra ;  e  morte  de 
Tomás  Pinto  Brandão. 

1743 

Querendo  os  Mouros  vingar-se  da  perda 
que  receberam  no  choque  sucedido  a  10  de 
Setembro  no  sítio  de  Bofó,  vieram  na  madru- 
drugada  de  13  de  Janeiro,  a  esperar  que  a 
Cavalaria  daquela  Praça  saísse  a  forrajar  para 
a  surpreender ;  e  vendo  que  depois  de  desco- 
berto o  campo,  que  pareceu  necessário  para  o 
serviço  comum  dos  moradores,  ficara  só  nele 
a  guarda  ordinária,  principiaram  a  mostrar-se 
com  algumas  pequenas  partidas,  que  entraram 
logo  na  hostilidade  de  pôr  o  fogo  aos  fornos ; 
e  porque  o  Governador  Bernardo  Pereira  de 
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Berredo  entendeu  que  era  de  maior  importân- 
cia preservar  a  subsistência  da  Cavalaria,  que 
expôr-se  ao  duvidoso  sucesso  duma  peleja, 
ordenou  ao  Adail  Mateus  Valente  de  Couto 
que  com  toda  a  prontidão  passasse  com  al: 
guma  gente  a  apagar  o  incêndio ;  e  prevendo 
que  os  inimigos  se  não  chegariam  tanto  à 
Praça  sem  superiores  forças,  fez  ocupar  por 
duas  Companhias  de  Infantaria  um  pôsto  van- 
tajoso, para  que  se  algum  acidente  o  pedisse, 
sustentasse  a  Cavalaria. 

O  Adail  executou  a  ordem  que  levava;  e  os 
inimigos  vendo  que  não  passava  mais  avante, 
saindo  da  sua  emboscada,  lhe  carregaram  os 
batedores  até  os  meter  dentro  no  grosso,  que 
êle  comandava,  e  o  atacaram  com  grande  ím- 
peto. A  êste  tempo  se  achava  êle  já  reforçado 
com  o  fogo  da  nossa  Infantaria ;  e  assim  cus- 
tou aos  inimigos  sangue  o  seu  atrevimento, 
sem  fazerem  derramar  algum  à  nossa  gente. 
Como  o  seu  número  crescia  todos  os  instantes 
mais,  se  recolheu  a  nossa  Infantaria  a  um  Valo 
vizinho,  que  lhe  cobria  a  retaguarda,  e  a  Ca- 
valaria o  outro,  dando  lugar  a  que  sem  risco 
seu  pudesse  laborar  a  artilharia  da  Praça  con- 
tra os  infiéis.  Foi  o  nosso  fogo  tam  activo,  e 
repetido  com  tanta  prontidão,  que  não  podendo 

17 
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êles  já  suportá-lo,  voltaram  as  costas.  Apro- 
veitou-se  logo  o  Adail  da  Cavalaria,  carre- 
gando-os  de  tam  perto,  que  puderam  experi- 
mentar os  golpes  das  espadas  Portuguesas, 
que  os  seguiram  nesta  forma,  até  ocupar  no- 
vamente o  campo  onde  principiou  o  combate. 
Este  seria  mais  sanguinolento,  e  mais  dilatado, 
se  lhes  não  faltasse  o  dia.  Durou  contudo 
perto  de  quatro  horas,  sendo  dois  mil  inimi- 
gos, e  trezentos  os  Portugueses.  Perderam  os 
infiéis  mais  de  cento  e  vinte  homens,  com  um 
dos  seus  primeiros  Comandantes,  e  nós  nos  re- 
colhemos só  com  doze  feridos,  de  que  morre- 
ram dois,  e  o  capitão  Belchior  Vieira  de  Ma- 
cedo,  que  servia  o  pósto  de  Almocadêm 4, 


1  Almocadêm.  Antigo  ofício  militar,  deriva-se  da 
partícula  Arábica  Al,  da  partícula  Mb  formativa  do 
nome,  e  do  verbo  Quedem,  que  quere  dizer  Adiantar  se, 
e  Almocadêm  vale  o  mesmo,  que  Coudel  dos  piaens,  ou 
guia,  e  encaminhador  do  Exército,  cujo  ofício  era  ir 
diante.  O  modo  com  que  se  elegia  o  Almocadêm  era 
este.  O  que  pretendia  este  ofício,  requeria  ao  Adail? 
e  o  fazia  certo  das  qualidades,  que  para  isso  tinha, 
que  haviam  de  ser,  prática  da  guerra,  e  notícia  da 
terra,  esforço,  ligeireza,  elialdade;  e  então  vestido  de 
festa  se  lhe  dava  uma  lança,  com  pendão  pequeno,  e 
chamando  outros  doze  Almocadens,  punham  duas  Ian- 
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que  na  guerra  de  África  corresponde  ao  de 
Sargento-mor  de  Cavalaria  da  Europa.  Os  ini- 
migos, desejando  melhorar  de  fortuna,  arma- 
ram muitas  vezes  depois  de  várias  ciladas  à 
nossa  Cavalaria  na  vizinhança  desta  Fortaleza. 
A  24  de  Novembro  fizeram  uma  com  mais  de 
seiscentos  homens,  para  darem  de  repente  sô- 
bre  o  Almocadêm  João  Fróis  de  Brito,  que 
servia  de  Adail  no  impedimento  [de  Mateus 
Valente,  o  qual  se  achava  só  com  cem  cava- 
los cobrindo  os  forrajadores  ;  porém  êle  co- 
meçou a  retirar-se,  pelejando  sempre  com  toda 
a  boa  ordem,  ' até  se  cobrir  com  a  Artilharia 
da  Praça,  onde  se  sustentou  com  tal  fortuna, 
que  disputando-lhe  os  inimigos  o  terreno,  o 
defendeu,  obrigando-os  valorosamente  a  vol- 
tarem-lhe  as  costas  com  importante  perda ; 
não  havendo  da  nossa  parte  alguma  mais,  que 


ças  no  chão  ao  comprimento,  e  ele  se  punha  em  pé  so- 
bre elas,  e  o  alevantavam  os  outros  quatro  vezes  da 
terra  para  as  quatro  partes  do  mundo,  dizendo  :  «Eu 
Fuão  desafio  todos  os  inimigos  da  fé,  e  do  meu  Se- 
nhor El-Rei,  e  da  terra»;  e  neste  meio  tempo  tinha  a 
lança  feita  na  mão.  No  discurso  2.°  das  notícias  de 
Portugal  diz  Manuel  Severim  de  Faria  que  deste  ofí- 
cio se  usa  ainda  hoje  nas  fronteiras  de  africa.  Toca 
ao  ofício  de  Adai\  governar  ofc  A^mocadens. 
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ficar  um  dos  nossos  Cavaleiros  molestado,  de 
uma  bala,  que  levemente  lhe  rostou  a  cabeça» 
A 19  de  Janeiro  faleceu  o  Padre  José  Jofreu, 
Catalão,  que  foi  dotado  de  grandes  virtudes  e 
letras,  onde  muito  resplandeceu  a  capacidade 
e  a  prudência ;  o  qual  fundou  em  Lisboa  a 
Casa  da  Congregação  da  Missão  introduzida  em 
Portugal  pelo  modo  seguinte.  O  Padre  José 
Gomes  da  Costa  natural  do  Arcebispado  de 
Braga,  entrando  na  Congregação  da  Missão  em 
Roma,  instituída  por  S.  Vicente  de  Paulo,  im- 
petrou do  Papa  Clemente  XI  um  Breve  datado 
em  13  de  Março  de  1716  para  fundar  a  Con- 
gregação neste  Reino.  Chegando  a  Portugal, 
achou  a  melhor  comodidade  de  fazer  a  pri- 
meira fundação  em  Lisboa,  alcançando  para 
isso  a  licença  de  El-Rei  por  Alvará  de  14  de 
Janeiro  de  1717.  Dispostas  assim  as  cousas, 
vieram  de  Itália  para  esta  fundação  quatro 
Sacerdotes,  com  dois  leigos  da  mesma  Congre- 
gação, e  se  estabeleceram  no  sítio  e  quinta  de 
Rilhafoles,  onde  começaram  a  exercer  as  fun- 
ções do  seu  instituto.  Falecendo  o  Padre  José 
Gomes  da  Costa  em  2  de  Novembro  de  1725, 
voltaram  os  Padres  em  diversos  tempos  para 
Itália,  excepto  o  Padre  José  Jofreu,  e  o  irmão 
João  Baptista  Marquisio,  Italiano,  os  quais, 
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ajudados  dalguns  Portugueses,  fundaram  a 
casa  de  Kilhafoles,  que  até  aquele  tempo  era 
Hospício,  pretensão  em  que  os  seus  habitado- 
res andavam  havia  vinte  e  dois  anos.  El-Rei 
lhe  concedeu  esta  graça  a  26  de  Julho  de 
1738,  dando-lhe  ao  mesmo  tempo  uma  grande 
esmola  para  as  obras  daquela  Casa,  de  que  o 
■  dito  Padre  José  Jofreu  foi  o  primeiro  Supe- 
rior. 

Na  Quaresma  dêste  ano  mandou  o  Patriarca 
D.  Tomás  de  Almeida  que  na  Quinta,  e  Sexta- 
-feira  da  Semana  Santa,  se  fizessem  os  Ofícios 
Divinos  em  forma,  que  meia  hora  depois  de 
pôr  o  sol  estivessem  concluídos,  e  se  fechas- 
sem as  portas  das  Igrejas,  e  nelas  ficassem 
unicamente  assistindo  os  Eclesiásticos,  e  os  Ir- 
mãos do  Santíssimo  com  suas  capas  vermelhas; 
querendo  desta  sorte  evitar  muitas  desordens, 
que  se  obravam  nas  Igrejas  em  dias  tam  sa- 
grados. Também  ordenou  se  não  vendessem 
às  portas  das  Igrejas,  ou  pelas  ruas  cousas 
comestíveis,  motivo  de  muitos  escandalosa- 
mente quebrantarem  o  jejum.  Deu  o  Secretá- 
rio de  Estado  parte  desta  determinação  do  Pa- 
triarca a  todos  os  Bispos,  e  Arcebispos  do  Reino, 
insinuandodh.es  fôra  muito  do  agrado  de  Sua 
.  Majestade  para  os  incitar  a  fazer  o  mesmo. 


262 


Tudo  isto  se  disse  fôra  promovido  por  El- 
Rei. 

íío  dia  20  de  Abril  faleceu  em  Lisboa  a 
Condessa  da  Calheta  D.  Pelágia  Sinfrónia  de 
Rohan,  viúva  do  Conde  da  Calheta  Afonso 
de  Vasconcelos  de  Sousa  Ribeiro,  7.°  Conde 
do  seu  título,  Keposteiro-mor  de  El-Rei,  e  Se- 
nhor Donatário  da  Capitania  do  Funchal  na 
Ilha  da  Madeira,  com  quem  se  havia  recebido 
em  1695,  e  de  quem  tinha  enviuvado  em  2  de 
Fevereiro  de  1734.  Era  filha  de  Francisco  de 
Rohan,  Príncipe  de  Soubise,  Conde  de  Roche- 
fort,  e  descendente  por  linha  legítima  de  va- 
rónia  dos  antigos  Duques  Soberanos  deBreta- 
7iha,  e  de  sua  segunda  mulher  a  Princeza  Ana 
Chabot,  filha  de  Henrique  Chabot,  Príncipe  de 
Cea,  e  Duque  de  Rohan;  e  por  muitos  cos- 
tados descendente  dos  mesmos  Duques  de 
Bretanha]  Senhora,  que  adornou  a  sua  alta 
qualidade  com  muitas  e  preciosas  virtudes. 
Foi  sepultada  no  Convento  de  S.  José  de  Ri- 
bamar, onde  ã  sua  casa  tem  jazigo. 

Recebendo  o  Infante  D.  Pedro  por  Bula 
Pontifícia  a  confirmação  de  Grão-prior  do  Cra- 
to, tomou  logo  posse  dêste  lugar,  e  a  29  de 
Abril  deu  audiência  ao  Balio  de  Leça  D.  Fr. 
Lopo  de  Almeida,  e  a  todos  os  Cavaleiros  da 
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Keligião  de  Malta,  que  se  achavam  na  Côrte, 
á  Mesa  Prioral,  e  a  todos  os  mais  Ministros  do 
dito  Priorado. 

No  dia  2  de  Maio  partiu  El-Rei  D.  João  V 
por  segunda  vez  às  Caldas,  pelas  quatro  ho- 
ras da  manhã,  foi  jantar  a  Ota,  e  dormir  às 
Caldas.  Levou  em  sua  companhia  o  Príncipe 
D.  José,  e  os  Senhores  Infantes  D.  Pedro,  e 
D.  António.  A  Eainha  com  a  Princeza  parti- 
ram depois  a  4  do  mesmo  mês,  todos  foram 
por  mar  até  Vila  Nova.  Experimentando  al- 
gumas melhoras,  voltou  para  a  Côrte  no  dia 
25  do  mesmo  mês,  tendo  distribuído  com  mão 
larga  muitas  esmolas,  sendo  uma  delas  de 
quinhentos  mil  réis  ao  Senhor  da  Pedra. 

No  dia  6  de  Julho  abrindo-se  os  alicerces 
para  a  nova  Capela-mor  da  Igreja  de  Nossa 
Senhora  de  Aires  no  Arcebispado  de  Évora, 
se  descobriu  um  túmulo,  composto  de  adobes, 
no  qual  aberto  se  viu  um  esqueleto  de  catorze 
palmos  de  comprimento,  e  três  pequenas  bar- 
ras dum  metal  desconhecido.  Sôbre  o  mesmo 
túmulo  havia  uma  pedra  de  mais  de  cinco 
palmos  de  comprimento,  e  dois  e  meio  de  lar- 
gura, em  que  se  lia  esta  inscrição : 

HISLONENCAS 
FLORENTIS  D.  D. 
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Descobriram-se  mais  três  letreiros  em  ,ou- 
tras  tantas  pedras  :  em  uma  de  quatro  palmos 
e  meio  de  comprimento  com  a  forma  duma 
pequena  pipa,  porém  maciça,  se  lia  o  se- 
guinte : 

D.  M.  S 
MVSA  VIXIT 
ANN.  LX  LÍVIA 
LIBERATOSET 
H.S.E.S.T.T.L. 

Na  segunda  pedra,  que  tinha  mais  de  cinco 
palmos  de  comprimento,  e  a  mesma  seme- 
lhança, se  via  o  seguinte: 

D.  M.  S. 
DIGNITAS 
VIXIT  ANN. 
xxv  CRYSEROS 
MARITVS  POSVIT 
HSE.  S.  T.  T.  L. 

Na  terceira  pedra,  que  tem  o  mesmo  com- 
primento, e  figura,  havia  este  letreiro : 

D.  M.  S. 
PERENIA  MAK 
POS.  QV^E 
MOR.  XXXV. 

Na  Ilha  de  Timor  faleceu  a  9  de  Agosto 
em  idade  de  trinta  e  oito  anos,  depois  duma 
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dilatada  doença  de  seis  meses,  D.  Fr.  Antó- 
nio de  Castro,  Bispo  de  Malaca,  da  Ordem 
Militar  de  Cristo,  em  que  viveu  exemplar- 
mente Eeligioso  dezanove  anos.  Foi  sepultado 
a  11  na  Igreja  da  praça  de  Lifau  com  aquela 
magnificência  compatível  com  as  forças  do 
Governador  da  mesma  Ilha.  Sentiram  todos  a 
falta  dum  tal  Pastor.  No  Rial  Convento  de 
Tomar  se  celebraram  as  suas  exéquias  com 
toda  a  pompa,  assistindo  a  elas  todas  as  Co- 
munidades, Clero,  Ministros,  e  Nobreza  da 
mesma  Vila. 

Em  19  de  Setembro  repetiu  El-Rei  a  jornada 
das  Caldas  terceira  vez ;  porem  chegando  no 
bergantim  a  Vila  Nova,  lhe  tornou  a  repetir 
o  acidente  costumado,  que  o  deixou  sem  fala 
dez  minutos ;  e  assim  voltou  para  Lisboa,  e 
logo  o  sangraram ;  melhorou,  e  em  poucos 
dias  tornou  a  fazer  a  jornada,  tomou  seus  ba- 
nhos com  bom  sucesso,  e  deu  grandes  esmo- 
las. 

Em  dia  de  S.  Jerónimo  a  30  de  Setembro 
pelas  quatro  horas  da  tarde  caiu  um  raio  no 
Rial  Mosteiro  de  Nossa  Senhora  da  Pena  dos 
Monges  de  S.  Jerónimo,  quando  celebravam  a 
festa  do  seu  Patriarca.  Arrumou  parte  da 
tôrre,  e  comunicando-se  à  Igreja  pela  parte- 
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da  Capela-mor,  danificou  algumas  guarnições 
de  pedra,  de  que  é  construída,  queimou  a 
maior  parte  da  armação,  com  que  estava  or- 
nada a  Igreja,  estragou  o  órgão,  destruiu  as 
grades  do  coro,  e  tirou  da  abóbada  algumas 
pedras  grandes.  No  Altar  de  S.  Jerónimo  par- 
tiu o  leão  que  tem  aos  pés.  O  Ministro  do 
Convento  da  Trindade  da  Vila  de  Sintra  foi 
visto  rodeado  de  fogo,  queimando-lhe  o  há- 
bito, e  vestido,  e  lhe  crestou  a  carn^  em  de- 
zasseis partes,  cujos  sinais  pareciam  efeito  de 
grãos  de  munição.  Comuiiicou-se  depois  à  Sa- 
cristia, onde  queimou  sete  capas  de  asperges, 
e  muitas  sobrepelizes.  Havia  na  mesma  Sa- 
cristia um  nicho  com  a  Imagem  de  Santa 
Bárbara,  que  se  achou  coberta  com  um  amicto, 
e  um  sobrepeliz,  sem  que  tivesse  sinal  algum 
de  queimadura,  sendo  levada  pelo  impulso  do 
mesmo  fogo,  que  .arrombou  o  vestuário,  e 
queimou  as  vestimentas,  que  nela  se  guarda- 
vam. Fez  em  pedaços  a  porta  que  vai  para  o 
interior  do  Mosteiro,  no  qual  êste  raio,  ou  ou- 
tras faíscas  fizeram  buracos  em  muitas  partes; 
mas  havendo-se  coberto  de  fogo  toda  aquela 
casa,  e  achando-se  nela  vinte  e  quatro  Mon- 
ges, e  mais  de  duzentas  pessoas,  nenhuma 
perdeu  a  vida. 
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Faleceu  a  SI  de  Outubro  na  idade  de  se- 
tenta e  sete  anos  Tomás  Pinto  Brandão,  na- 
tural da  Cidade  do  Porto,  Poeta  especialmente 
célebre  no  estilo  joeo-sério ;  e  bem  conhecido 
neste  Eeino  pelas  muitas  e  galantes  poesias, 
que  compôs,  de  que  deu  ao  prelo  no  ano  de 
1732  uma  parte  com  o  título  de  Primeiro  vôo 
do  pinto  renascido,  e  deixou  muitas  obras  im- 
pressas, e  manuscritas,  que  intentava  unir  ao 
segundo  Tomo.  Escreveu  por  orla  do  seu  re- 
trato, que  vivendo  de  alegrar  a  gente,  mor- 
rerá de  fome;  mas  fez  desvanecer  este  seu 
auspício,  e  a  fôrça  do  influxo  da  sua  estrêla 
a  generosa  protecção  do  Conde  de  Sabugosa, 
acabando  a  vida  em  casa  dêste  Fidalgo. 
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CAPÍTULO  XXXII 

Benção  da  Estátua  de  S.  João  Nepomuceno  na  Ponte 
de  Alcântara;  quarta  ida  de  El-Rei  D.  João  V  às 
Caldas ;  morte  de  André  de  Albuquerque  de  Sal- 
danha e  Castro  de  Mesquita  e  Ribafria;  quinta, 
e  sexta  ida  de  El-Rei  D.  João  V  às  Caldas;  tem- 
pestade na  Cidade  de  Ponta  Delgada;  morte  de 
José  de  Sousa  cego  desde  o  berço;  D.  Miguel 
Luís  de  Meneses  Noronha  e  Abranches,  Conde  de 
Valadares ;  e  descoberta  de  trezentas  moedas  de 
ouro  do  tempo  dos  Romanos. 

1744 

No  dia  8  de  Janeiro  foi  a  Kainha  D.  Maria 
Ana  de  Áustria  de  tarde  com  os  Príncipes,  e 
Princeza  da  Beira,  a  Infanta  D.  Maria  Ana, 
e  o  Infante  D.N  Pedro  à  ponte  de  Alcântara, 
para  assistirem  à  solene  função  de  benzer  a 
Estátua  de  mármore  do  glorioso  S.  João  Ne- 
pomuceno, Advogado  da  Fama,  e  Protector 
dos  Navegantes,  que  a  mesma  Senhora  man- 
dou erigir  na  dita  ponte,  para  assim  afervorar 
mais  a  devoção  dos  Fiéis  a  um  Santo  tam  pro- 
digioso. Fez  a  função  o  Principal  Almeida, 
assistindo  as  Pessoas  Eiais  na  Tribuna  (que 
para  o  mesmo  efeito  se  armou  na  ponte)  à 
Ladainha  de  Nossa  Senhora,  que  ali  cantou  a 
música  da  Patriarcal,  com  Antífona,  e  Oração 
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do  mesmo  Santo ;  a  que  assistiu  também  a  co- 
munidade dos  Religiosos  Trinitários  do  Con- 
vento de  Nossa  Senhora  do  Livramento.  Aca- 
bada a  funcção  houveram  descargas  pelo  Re- 
gimento que  ali  se  achava,  que  assistiu  for- 
mado emquanto  durou  o  acto,  às  quais  cor- 
responderam com  sua  artilharia  o  Forte  do 
Sacramento,  e  os  outros  vizinhos  daqueles  sí- 
tios. 

A  25  de  Abril  fez  El-Rei  a  sua  quarta  jor- 
nada às  Caldas,  acompanhado  da  mais  Família 
Rial,  e  depois  de  tomar  os  seus  banhos,  vol- 
tou outra  vez  à  Côrte  em  9  de  Maio,  distri- 
buindo sempre  com  mão  larga  grandes  es- 
molas. 

No  dia  14  de  Maio  faleceu  em  idade  de  cin- 
quenta e  dois  anos,  duma  dilatada  doença 
André  de  Albuquerque  de  Saldanha  e  Castro 
de  Mesquita  Lôbo  e  Ribafria,  Alcaide -mor  de 
Sintra,  Comendador  na  Ordem  de  Cristo,  e 
Senhor  de  oito  Morgados,  e  casas  dos  seus 
apelidos.  Foi  sepultado  no  Convento  de  S.  Do- 
mingos de  Bemfica  no  sumptuoso  jazigo  da 
casa  dos  Castros  de  Penha  Verde. 

Em  11  de  Julho  tornou  El-Rei  a  repetir  a 
sua  quinta  ida  às  Caldas,  onde  teve  três  aci- 
dentes dos  costumados  sucessivos  em  um  dia; 
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talvez  causados  dos  excessos  de  ler,  e  mandar 
ler,  perdendo  o  sono,  e  assistir  no  Côro,  onde 
mandou  fazer  um  Ofício  de  defuntos  por  seu 
Irmão  o  Infante  D.  Francisco,  e  cantar  uma 
Missa  por  sua  Irmã  a  Infanta  D.  Francisca, 
convidando  para  isto  os  meus  Religiosos  Arrá- 
bidos*,  e  vários  Clérigos  das  terras  circunvizi- 
nhas, a  quem  generosamente  gratificou.  Re- 
tirou-se  à  Côrte  no  dia  30  do  mesmo  mês  de 
Julho.  Neste  ano  a  2  de  Outubro  repetiu  sexta 
jornada  às  Caldas  na  forma  do  costume. 

A  5  de  Outubro  pelas  oito  horas  da  ma- 
nhã se  levantou  na  Cidade  de  Ponta  Delgada 
uma  tormenta  horrorosa  pela  variedade  dos 
ventos,  que  a  poucos  instantes  se  mudavam 
do  Sul  para  o  Norte,  e  desta  parte  para  o 
Noroeste,  parecendo  que  andavam  em  terrível 
contenda,  e  na  duração  de  hora  e  meia  fize- 
ram tam  grande  estrago,  que  os  homens  mais 
antigos  se  não  lembravam  doutro  semelhante ; 
porque  assim  na  Cidade,  como  nas  Vilas,  e 
lugares  cairam  muitas  casas,  alagaram-se,  e 
ficaram  cheias  de  pedras  muitas  vinhas.  No 
lugar  das  Capelas  levou  a  enchente  para  o 
mar  cinco  casas  inteiras,  cheias  de  vinho,  e 
trigo,  e  o  que  até  então  era  terra,  se  viu  tor- 
nado em  mar,  abrindo  gretas  de  setenta  pai- 
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mos  nas  estradas.  Na  Ena  de  Santo  Andrór 
chegando  a  água  até  as  janelas,  levou  todas 
as  pedras,  que  as  freiras  tinham  destinadas 
para  um  dormitório :  abriu  nas  ruas  boquei- 
rões de  vinte  e  três  palmos,  mais  profundos 
que  os  alicerces  das  casas.  Na  Vila  da  Bi- 
beira  Grande  foi  a  água  tanta,  que  passou 
por  cima  da  ponte  que  tinha  mais  de  cento  e 
vinte  palmos  de  altura.  Padeceram  grandes 
ruínas  as  casas.  O  lago,  a  quem  chamavam 
o  Paraízo,  e  se  lhe  não  achava  fundo,  ficou 
entulhado  de  pedras,  e  areia,  prostrando  um 
grande  moinho,  que  o  Conde  tinha  naquele  sí- 
tio. A  ponte  que  ficava  no  caminho  de  Vila 
Franca,  toda  de  pedra,  foi  também  levada 
pela  torrente,  que  lhe  arrancou  até  os  alicer- 
ces, não  deixando  vestígios  de  que  a  houve 
naquele  sítio.  Na  Vila  do  Nordeste  foram  le 
vadas  ao  mar  muitas  casas,  e  dois  moinhos 
com  todas  as  suas  pertenças.  O  lugar  cha- 
mado da  Povoação  padeceu  o  maior  estrago, 
porque  ficou  deserto;  havendo  levado  as  tor- 
rentes ao  mar  cinquenta  e  três  moradas  de 
casas,  com  cento  e  oitenta  pessoas  mortas^ 
e  muitas  feridas,  deixando  uma  só  casa  gran- 
de, mas  arruinada.  No  lugar  do  Faial  se  expe- 
rimentaram os  efeitos  da  mesma  tempestade,. 


272 


porque  foram  levadas  ao  mar  muitas  casas 
com  imensidade  de  pessoas,  de  que  algumas, 
foram  dar  na  Ilha  de  Santa  Maria,  que  ficava 
fronteira  à  de  S.  Miguel,  ainda  que  em  distân- 
cia de  dezoito  léguas.  Um  navio,  que  se  acha- 
va ancorado,  lhe  arrebentaram  os  mastros 
pela  coberta,  e  depôs  o  Mestre,  que  não  po- 
dia cortar  os  mares  pelas  muitas  madeiras, 
que  neles  encontrava. 

Faleceu  em  Lisboa  no  dia  9  de  Dezembro 
em  idade  de  sessenta  e  cinco  anos  José  de 
Sousa,  que  havendo  perdido  a  vista  no  berço, 
o  fez  aplicar  o  seu  génio  às  letras,  estudando 
não  só  Gramática,  Betórica,  Poética,  e  Mate- 
mática, em  que  defendeu  públicas  Conclusões, 
mas  a  Faculdade  da  Sagrada  Teologia,  em  que 
argumentava  públicamente  nas  Aulas.  Foi  um 
dos  célebres  Alunos  da  Academia  dos  Anóni- 
mos de  Lisboa,  em  que  foi  várias  vezes  Pre- 
sidente, orando  assim  em  prosa  como  em 
verso,  assignando-se  nas  suas  obras  métricas 
o  Teólogo  eterno.  Foi  dotado  de  felicíssima 
memória,  duma  vasta  erudição,  grande  Latino, 
e  Poeta,  digno  certamente  de  melhor  fortuna. 

A  11  do  mesmo  mês  de  Dezembro  faleceu 
em  idade  de  sessenta  e  quatro  anos  D.  Miguel 
Luís  de  Meneses  Noronha  e  Abranches,  3.° 
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Conde  de  Valadares,  Comendador  das  Comen- 
das de  S.  João  da  Castanheira,  S.  Julião  de 
Monte  Negro,  Santa  Maria  de  Viade,  e  Santa 
Maria  de  Locores,  todas  na  Ordem  de  Cristo, 
Deputado  da  Junta  dos  Três  Estados  do 
Reino,  e  Coronel  do  Eegimento  dos  Privile- 
giados da  Côrte.  Foi  sepultado  no  Convento 
do  Carmo,  onde  se  fizeram  as  suas  exéquias 
€om  assistência  da  Côrte. 

No  terreiro  da  cidade  de  Braga  se  desco- 
briram perto  de  trezentas  moedas  de  ouro  do 
tamanho  de  um  tostão  português,  com  o  pêso 
de  duas  oitavas  cada  uma,  que  segundo  asse- 
veraram os  ourives  tocavam  vinte  e  quatro 
quilates,  o  todas  tam  bem  conservadas,  como 
se  naquela  hora  saíssem  do  cunho,  no  qual  se 
admirava  a  última  perfeição  Romana.  Eram 
de  vários  imperadores  antigos,  como  Nero, 
Galba,  Vitêlio,  Vespasiano,  Tito,  Domiciano, 
Nerva,  Irajano,  Adriano,  Antonino  Pio,  Mar- 
co Aurélio,  e  também  de  Lúcio  Vero,  Faus- 
tina, e  Plautina,  muitas  dobradas  dêstes  mes- 
mos Imperadores,  e  com  diversas  empresas 
no  reverso.  Logo  um  Negociante  Inglês  com- 
prou no  Pôrto  a  um  ourives  de  Braga  duzen- 
tas, que  mandou  para  Inglaterra,  a  engran- 
decer os  Museus  daquela  Nação. 

18 
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CAPÍTULO  XXXIII 

Fogo  das  Sete  Casas;  morte  de  Fr.  José  de  Lima  ;  sé- 
tima jornada  de  El-Rei  D.  João  V  às  Caldas  ;  cho- 
que com  os  Mouros  em  Mazagão ;  e  morte  de  D.  Ga- 
briel de  Lancastre,  Duque  de  Aveiro. 

1745 

No  dia  13  de  Fevereiro,  depois  das  onze 
lioras  e  meia  da  noite,  pegou  fogo  nas  casas 
em  que  se  vendia  a  pólvora  no  sítio  da  Ri- 
beira, junto  ao  Tribunal,  chamado  das  Sete 
Casas,  sem  se  poder  averiguar  o  motivo  do 
incêndio ;  mas  a  sua  violência  foi  tam  grande, 
que  se  ouviu  o  estrondo  algumas  léguas  longe 
de  Lisboa,  e  chegaram  os  seus  efeitos  ainda 
além  da  Basílica  de  Santa  Maria.  Causou  em 
todas  as  cabanas,  e  estalagens  da  Ribeira  um 
lastimoso  estrago ;  fez  estalar  as  vidraças  das- 
janelas  de  todas  as  casas  dêste  distrito;  ar- 
rombou as  portas  da  referida  Basílica,  apesar 
de  toda  a  sua  fortaleza ;  muitos  móveis,  e  pe- 
ças de  preço  se  quebraram,  e  destruíram  den- 
tro das  mesmas  casas ;  em  muitas  distantes 
se  acharam  balas,  que  ali  arrojara  a  fôrça  do 
fogo.  Tiraram-se  das  ruínas  vinte  e  oito  pes- 
soas mortas,  e  oitenta  e  seis  feridas,  unia& 
sem  braços,  outras  sem  pernas,  e  muitas  em 


275 


tanto  perigo  que  pouco  depois  perderam  as 
vidas. 

A  26  do  mesmo  mês  faleceu  no  Rial  Con- 
vento do  Carmo  de  Lisboa,  em  idade  de  se- 
tenta e  sete  anos,  Fr.  José  de  Lima,  Mestre 
graduado,  e  jubilado  em  Teologia,  Eeligioso 
de  muitas  virtudes,  e  duma  literatura  mui 
vasta,  Consultor  da  Bula  da  Cruzada,  e  Cro- 
nista da  sua  Religião,  na  qual  teve  repetidas 
vezes  empregos.  Ocupou,  sendo  só  de  vinte 
e  nove  anos,  o  de  Provisor  do  Bispado  do 
Maranhão,  e  Grão  Pará.  Foi  eleito  Vigário 
Geral  da  Ordem  Carmelitana  no  mesmo  Esta_ 
do,  onde  adiantou  tanto  as  Missões,  e  a  cul- 
tura  da  Doutrina  Evangélica,    que  El-Rei 
D.  Pedro  lhe  mandou  agradecer  o  seu  zelo,  e 
a   prudência  com  que   se  tinha  havido  em 
graves  negócios,  que  ali  tratou,  por  carta  as- 
sinada da  sua  Rial  mão.  Deu  ao  prelo  os 
seus  Sermões  com  o  título  de  Peregrinação 
Evangélica^  divididos  em  dois  Tomos.  Dei- 
xou escritas  várias  obras  na  Língua  Latina; 
a  saber:  Consultas  várias  teológicas,  jurídi- 
cas, e  regulares,  em  dois  volumes  em  fólio, 
obra  utilíssima  para  Consultores,  e  um  Tratado 
sobre  as  proposições  condenadas  pelos  Sumos 
Pontífices ,  Alexandre  VIII,  e  Inocêncio  XI. 
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A  4  de  Maio  partiu  El-Kei  para  as  Caldas 
pela  sétima  vez  a  continuar  a  sua  cura,  ainda 
que  contra  o  parecer  de  todos  os  Médicos  ; 
porque  poucos  dias  antes  lhe  tinham  dado  três 
ataques  grandes  dos  seus  costumados  aciden- 
tes ;  onde  deu  as  mesmas  esmolas  do  costume, 
é  visitou  a  Imagem  do  Senhor  da  Pedra,  tanto 
na  ida,  como  na  volta. 

AU  Mansor,  Mouro  de  distinção  na  Corte 
de  Maquinez,  que  pendente  a  guerra  civil, 
que  durou  tanto  tempo  entre  Muley  Abdabla, 
e  Muley  Mustardy,  seu  irmão,  sôbre  a  suces- 
são da  Coroa  de  Africa,  desertou  para  o. pre- 
sídio, de  Mazagão,  onde  não  só  achou  amparo 
seguro  para  a  sua  pessoa,  e  para  a  sua  co- 
mitiva, mas  ainda  a  subsistência  correspon- 
dente ao  seu  carácter,  em  todo  o  tempo,  que 
se  deteve  naquele  Praça ;  restituindo-se  ao 
seu  país,  tanto  que  Muley  Abdabla  se  viu  pa- 
cífico no  trono  melhorou  de  fortuna,  porque  o 
novo  Eei  o  fez  Comandante  Greneral  das  suas 
Tropas,  e  por  lisonjear  o  seu  Bemfeitor,  não 
duvidou  parecer  ingrato  ao  benefício,  que  re- 
cebeu em  Mazagão.  Armou  uma  cilada  com 
um  corpo  de  quási  mil  homens,  para  cair'  de' 
repente  sôbVe  a  Cavalaria  desta  Praça,  que  a 
26  de  Maio  se  achava  forrajando  no  sítio 
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chamado  do  Faxo ;  a  qual  não  poderia  livrar- 
-se  de  perigo  tam  iminente,  se  a  grande  vi- 
gilância do  Governador  Bernardo  Pereira  de 
Berredo  a  não  socorresse  prontamente  com 
alguma  Infantaria  sôlta,  e  com  algumas  des- 
cargas de  artilharia  das  muralhas ;  e  assim, 
depois  de  haver  sustentado  a  nossa  gente  por 
mais  de  uma  hora  todo  o  fogo  do  ataque,  se  re- 
tiraram os  inimigos  com  grande  perda,  dei- 
xando bastante  sangue  no  campo  da  peleja, 
na  qual  tiveram  os  nossos  a  felicidade  de  não 
ficar  nenhum  ferido. 

A  25  de  Junho  faleceu  D.  Gabriel  Ponce 
de  Leon  e  Lancastre,  Duque  de  Aveiro.  O 
primeiro  Duque  de  Aveiro,  que  houve,  foi 
criado  por  El-Rei  D.  João  III  no  primeiro  de 
Janeiro  de  1547  na  pessoa  de  D.  João  de 
Lancastre,  Marquês  de  Tôrres  Novas,  filho 
primogénito  do  Senhor  D.  Jorge,  Duque  de 
Coimbra,  Mestre  de  Santiago,  e  Avis,  e  da 
Duquesa  D.  Brites  de  Vilhena,  filha  de 
D.  Alvaro,  um  dos  esclarecidos  ramos  que  pro- 
duziu a  Casa  dê  Bragança.  Veja-se  o  Tômoni 
a  fl.  268.  O  apelido  desta  Casa  era  Lancas- 
tre, e  a  varonia  Rial,  porque  o  Senhor  D.  Jorge 
foi  filho  legitimado  de  El-Rei  D.  João  II,  ha- 
vido de  D.  Ana  de  Mendonça,  Tomo  n  a 
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fi.  144,  e  querendo  renovar  o  apelido  da  Rai- 
nha D.  Filipa  sua  quarta  Avó,  como  fizeram 
os  filhos  do  Infante  D.  Pedro,  do  qual  tam- 
bém descendia,  e  deu  a  seus  filhos.  El-Rei  seu 
Pai  no  Testamento  que  fez,  lhe  deu*  o  título 
e  casa  do  Infante  D.  Pedro,  e  outras  mercês 
que  El-Rei  D.  Manuel  verificou,  e  veio  a  esta- 
belecer esta  Casa,  e  lhe  passou  Carta  de  Du- 
que de  Coimbra  em  Évora  a  16  de  Março 
de  1509,  donde  também  forma  na  doação  a 
successão  desta  Casa,  que  seguiu  esta  varonia 
até  a  pessoa  de  D.  Raimundo  de  Lancastre, 
Duque  de  Aveiro.  Este  duque,^  quando  mais 
querido  dos  Portugueses  pelo  seu  grandioso 
ânimo,  com  precipitada  resolução  se  foi  para 
Castela,  ignorando-se  o  motivo.  Depois  sa- 
bendo El-Rei  D.  Afonso  VI  que  o  Duque 
D.  Raimundo,  esquecido  do  que  mais  se  devia 
lembrar,  que  era  o  brio  Português,  tomara 
armas  contra  Portugal,  aceitando  o  ser  Gene- 
ral duma  Armada  Castelhana,  o  mandou  de- 
golar em  estátua  na  Praça  do  Rossio  em  cada- 
falso a  16  de  Outubro  de  1663;  e  tomou  a 
Coroa  logo  posse  do  Ducado.  Porém  falecendo 
D.  Raimundo  em  Madrid  a  6  de  Outubro  de 
1666  sem  sucessão,  foi  por  sua  morte  oposi- 
tora à  casa  de  Aveiro  sua  irmã  D.  Maria  de 
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Guadelupe  de  Lancastre,  Duqueza  de  Arcos  ; 
mas  no  pleito  que  correu  com  seu  Tio  D.  Po- 
tro de  Lancastre,  que  foi  Inquisidor  Geral  e 
Arcebispo  de  Sida,  lhe  foi  sentenciada  a  Casa 
de  Aveiro,  e  logo  que  se  julgou  por  sentença 
que  só  a  êle  competia,  por  ser  quinto  filho 
do  Duque  D.  Alvaro  de  Lancastre,  e  de  sua 
mulher  D.  Juliana  de  Lencastre,  o  Infante 

*  D.  Pedro,  que  então  governava  êste  Eeino 
por  seu  irmão  El-Kei  D.  Afonso,  o  mandou 
chamar  aos  Paços  de  Azeitão,  onde  então  vi- 
via, e  lhe  fez  mercê  do  Ducado,  e  juntamente 
o  fez  Inquisidor  Geral,  e  Presidente  do  Paço, 
que  renunciou.  Gozou  D.  Pedro  dêste  título 
até  que  faleceu  em  Lisboa  a  23  de  Abril  de 
1673,  e  jaz  no  Convento  da  Arrábida,  como 
Padroeiro  que  era  desta  Província,  em  sepul- 
tura rasa  à  entrada  da  Igreja,  em  que  se  lê 
o  seguinte  letreiro: 

«Èste  lugar  escolheu  para  sua  sepultura 
D.  Pedro  de  Lancastre,  Duque  que  foi  de 
Aveiro,  e  Inquisidor  Geral,  faleceu  em  23  de 

*  Abril  de  1673». 

Depois  da  sua  morte  foi  sentenciado  o  Du- 
cado, e  Estado  da  casa  de  Aveiro  á  dita  D.  Ma- 
ria de  Guadelupe,  e  foi  Duqueza  de  Aveiro,  e 
Senhora  de  toda  a  mais  casa,  com  a  cláusula 
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de  a  não  gozar  senão  vindo  para  Portugal ; 
e  falecendo  em.  Madrid  a  9  de  Fevereiro  de 
1715,  sem  que  se  verificasse  a  cláusula,  an- 
dou a  casa  em  administração,  e  por  sua 
morte  sendo  diversos  os  opositores,  foi  últi- 
mamente  julgada  a  D.  Gabriel  Ponce  de 
Leon  e  Lancastre,  Duque  de  Banhos,  como 
filho  da  Duqueza  D.  Maria  de  Guadelupe,  a 
cuja  linha  foi  sentenciada  a  18  de  Fevereiro 
de  1720;  e  sendo  embargada  a  sentença,  foi 
depois  confirmada  pela  Relação. 

Em  virtude  disto  chegou  o  Cuque  a  Lis- 
boa a  16  de  Fevereiro  de  1732;  e  sendo  jul- 
gada por  sentença  no  Juízo  da  Coroa  a  suces- 
são da  casa  de  Aveiro  na  pessoa  do  Duque, 
fez  a  2  de  Maio  acto  de  vassalagem  nas  mãos 
de  El-Rei,  sendo  seus  Padrinhos  o  Conde  de 
Vila  Nova,  e  D.  Rodrigo  de  Lancastre;  e  por 
seu  Rial  Decreto  de  27  de  Maio  lhe  mandou 
dar  posse  de  todos  os  bens,  terras,  rendas, 
e  direitos,  que  se  contêm  nas  doações  da  dita 
casa,  na  forma  que  lhe  foram  julgadas,  sem 
ser  necessário  requerer  pelos  meios  ordiná-  • 
rios  a  execução  dela ;  e  por  carta  de  2  de 
Junho  doj|  mesmo  ano  de  1732  lhe  fez  tam- 
bém mercê  do  título  de  Duque  de  Aveiro  de 
juro  e  herdade  na  forma  da  Lei  Mental,  Mar- 
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quês  de  Torres  Novas,  Senhor  das  Vilas  de 
Montemor-o-Velho,  Aveiro,  Tôrres  Novas, 
Panelas,  Abiul,  Lous$,  Segadães,  Eecar- 
dães,  Brunhido,  Casal  de  Alvaro,  e  Pereira, 
Alcaide-mor  da  Cidade  de  Coimbra,  e  Senhor 
das  Vilas  de  Cezimbra,  Barreiro,  Arrábida, 
Samora  Correia,  Torrão,  Ferreiras,  Castro 
Verde,  Aljustrel,  Arruda  de  S.  Tiago  de  Ca- 
cem, Sines,  e  da  do  Sal  da  Vila  de  Setúbal, 
todas  na  Ordem  de  S.  Tiago.  Não  tendo  o  Du- 
que casado,  morreu  sem  sucessão  na  idade  de 
setenta  e  oito  anos,  tendo  nascido  a  9  de 
Agosto  de  1667.  Jaz  no  Mosteiro  das'  Ee- 
ligiosas  Dominicas  de  Aveiro. 

Por  sua  morte  se  litigou  a  Casa  e  Estado 
de  Aveiro  entre  seu  sobrinho  D.  António  de 
Lancastre  Ponce  de  Leon,  Duque  de  Banhos, 
com  D.  José  Mascarenhas,  Marquês  de  Gou- 
veia, e  Conde  de  Santa  Cruz;  e  foi  senten- 
ciada ao  Marquês  de  Gouveia  em  1749;  e 
depois  em  1752  á  26  de  Maio  ultimamente 
sentenciada  na  Eelação  a  favor  do  dito  Mar- 
quês, de  que  por  Decreto  de  17  de.  Agosto  do 
dito  anò  entrbu  de  posse  áa  Casa,  excepto 
dos  bens  que  pertenciam  às  Ordens,  por  ha- 
ver de  ser  por  Cartas  passadas  pelo  Tribunal 
da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens.  Êste  in~ 
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feliz  morreu  aspado  na  Praça  de  Belém  a  13 
de  Janeiro  de  1759,  como  se  verá  no  seu 
competente  lugar. 

CAPÍTULO  XXXIV 

Colocação  de  um  Crucifixo  na  Igreja  da  Senhora  do 
Bom  Sucesso  pelo  Infante  D.  Manuel;  morte  cio 
Conde  de  Sandomil  Pedro  Mascarenhas  de  Carva- 
lho; Sínodo  Diocesano  em  Viseu ;  oitava  jornada 
de  El-Rei  às  Caldas;  morte  do  Principal  D.  Fran- 
cisco de  Almeida  Mascarenhas;  morte  de  D.  Diogo 
Correia  de  Sá  e  Benavides,  3.°  Visconde  de  Asseca; 
fogo  no  Paço;  morte  de  Gregório  Pereira;  e  cho- 
que com  os  Mouros,  sendo  Governador  da  Praça  de 
Mazagão  D.  António  Alvares  da  Cunha. 

A  15  de  Julho  se  colocou  na  Igreja  de 
Nossa  Senhora  do  Bom  Sucesso,  no  Altar  da 
Santa  Cruz,  por  devoção  e  piedade  do  In- 
fante D.  Manuel,  um  Santo  Crucifixo  de  oito 
palmos,,  que  por  ordem  do  mesmo  Senhor 
esculpiu  Fr.  Lourenço  Grimaldo,  Napolitano, 
e  Procurador  do  Sacro  Convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis,  fazendo  a  função  de  o  benzer 
o  Núncio  Apostólico  dêstes  Reinos  de  Por- 
tugal. 

Faleceu  em  Lisboa  a  4  de  Agosto  duma 
grave  doença  o  Conde  de  Sandomil  Pedro 
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Mascarenhas  de  Carvalho,  Vice-Eei  que  foi  do 
Estado  da  índia,  para  onde  partiu  a  26  de 
Abril  de  1732,  depois  de  haver  servido  com 
os  postos  de  General  de  Artilharia,  Mestre  de 
Campo  General,  e  Governador  das  Armas  na 
Província  do  Alentejo  ;*  havendo  adquirido 
uma  especial  estimação  em  todo  o  Reino  pela 
muita  honra,  e  grande  valor,  com  que  sempre 
procedeu  na  última  guerra,  e  havia  já  adqui- 
rido na  Praça  de  Ceuta,  onde  foi  mandado 
de  socorro  no  tempo  'que  se  achava  sitiada 
ipélo  Imperador  de  Marrocos,  e  na  Província 
de  Catalunha  onde  comandou  as  Tropas  Por- 
tuguesas. Foi  Comendador  das  Comendas  de 
Santa  Eugênia  de  Ala,  e  dos  dízimos  do  Paul 
de  S.  Vicente  de  Fornelos  na  Ordem  de 
Cristo,  e  da  dos  fornos  de  Setúbal  na  de 
Santiago,  do-  Conselho  de  El-Bei,  e  seu  Conse- 
lheiro de  guerra.  Foi  sepultado  no  Eial  Mos- 
teiro da  Madre  de  Deus,  onde  tinha  o  seu 
jazigo. 

Nos  dias  26,  27,  e  28  de  Setembro  se  ce- 
lebrou na  Cidade  de  Viseu  um  Sínodo  Dioce- 
sano, a  que  se  deu  princípio  com  uma  luzida 
procissão,  em  que  o  Bispo  D.  Lúcio  Francisco 
de  Oliveira  foi  revestido  pontificalmente,  ,o 
Cabido  com  capas,  e  todos  os  Abades,  e  Páro- 
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cos  colados  com  sobrepelizes,  e  estolas,  e  en- 
trando na  Sé,  disse  Missa  Pontificial,  pregou 
todos  os  três  dias,  e  fez  práticas  doutrinais 
ao  Cabido,  e  aos  Párocos  com,  grande  edifica- 
ção de  todos :  fizeram-se  muitas  Constituições 
novas,  tam  justas  e  «antas,  que  de  todos  fo- 
ram geralmente  bem  aceitas.  Nomearam-se 
Examinadores  Sinodais,  e  Juízes  Apostólicos, 
dando-se  fim  ao  Sínodo  com  outra  solenís- 
sima procissão. 

A  4  de  Outubro  pàrtiu  El-Rei  para  as  Cal- 
das, a  rèpetir  a  cura  dos  banhos  pela  oitava 
vez,  dando  sempre  avultadas  esmolas. 

A  18  dêste  mesmo  mês  de  Outubro  faleceu 
duma  dilatada  doença  na  Vila  de  Almada,  em 
idade  de  quarenta  e  quatro  anos,  dois  meses, 
e  dezóito  dias,  com  sentimento  da  Pátria,  e 
prèjuízo  do  orbe  literário,  D.  Francisco  de 
Almeida  Mascarenhas.  Nasceu  em  31  de  Ju- 
lho de  1701,  filho  dos  Condes  de  Assumar 
D.  João  de  Almeida,  e  D.  Isabel  de  Castro. 
-  Foi  Porcionista  do  Colégio  de  S.  Paulo  de 
Coimbra,  onde  fez  actos  grandes,  e  exame 
privado.  Em  prémio  de  seus  grandes  mereci- 
mentos o  promoveu  El-Eei  D.  João  V  à  Di- 
gnidade de  Principal  Presbítero  da  Santa 
Igreja  de  Lisboa  a  3  de  Outubro  de  1738,  de 
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que  tomou  posse  a  13  de  Janeiro  do  ano  se- 
guinte. Teve  mais  os  seguintes  empregos: 
Arcediago  de  S.  Pedro  de  França  na  Sé  de 
Viseu,  Beneficiado  de  S.  Bartolomeu,  e  S.  To- 
mé de  Lisboa,  de  S.  Pedro  de  Tôrres  Novas, 
e  de  S.  Sebastião,  e  Santa  Maria  de  Lagos, 
Proníotor  do  Santo  Ofício  de  Coimbra,  e  de- 
pois Deputado  na  de  Lisboa,  Académico,  e 
-Censor  da  Academia  Rial  da  História,  desti- 
nado para  compor  a  Disciplina,  e  Ritos  Ecle- 
siásticos de  Portugal,  de  que  deu  à  luz  qua- 
tro volumes  com  o  título  de  Aparato  para  a 
mesma  obra,  Académico  da  Academia  do 
Reino  de  Valença,  de  que  corre  impressa  a 
oração  da  sua  introdução.  Varão  doutíssimo, 
de  vasta  erudição,  e  incansável  estudo.  Deu 
prelo  uma  Dissertação  contra  as  proposi- 
ções de  Quesnel,  e  outra  contra  uma  propo- 
sição, que  proferiu  certo  Académico,  que  se- 
gundo á  doutrina  de  Concílio  de  Elvira  (Ci- 
dade Metropolitana,  antiga  no  Reino  de  Gra- 
nada), havia  casos  em  que  os  Padres  nega- 
vam a  absolvição,  e  os  mais  Sacramentos  da 
*  Igreja,  ainda  no  artigo  da  morte.  Trabalhava 
na  Biblioteca  Lusitana,  para  a  qual  tinha 
junto  mais  de  trinta  volumes  de  notícias.  Foi 
sepultado  no  claustro  do  Convento  de  S.  Pau- 
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lo,  que  então  era  dos  Padres  Doniinicos,  da 
Vila  de  Almada,  na  Capela  de  S.  Pedro  Már- 
tir, onde  se  achava  sepultada  sua  Avó  pa- 
terna. Sôbre  a  campa  se  gravou  um  grande 
epitáfio  em  Latim,  relatando  em  suma  o  que 
dêle  se  acaba  de  dizer. 

A  õ  de  Novembro  faleceu  com  oitenta  anos 
de  idade  D.  Diogo  Correia  Sá  e  Benavides, 
3.°  Visconde  de  Asseca,  Alcaide-mor  do  Rio 
de  Janeiro,  senhor  de  Tanquinhos  do  Couta 
de  Penaboa  e  das  Vilas  de  S.  Salvador  de 
Alagam,  e  de  S.  João  de  Cássia  na  Ordem, 
de  Cristo.  Académico  da  Academia  Rial  da 
História,  destinado  a  compor  na  Língua  Por- 
tuguesa as  Memórias  dos  Reinados  dos  Reis 
D.  Sancho  II,  e  D.  Afonso  III.  Foi  sepultado 
na  Igreja  da  Madre  de  Deus. 

Havendo  pegado  acidentalmente  o  fogo  no 
quarto  da  Rainha,  e  supondo-se  de  todo  ex- 
tinto na  tarde  de  14  de  Dezembro,  foi  ocul- 
tamente contraminando  as  madeiras  dos  te- 
tos, até  que  havendo  adquirido  maiores  for- 
ças, começou  a  levantar  lavaredas,  pelas  qua- 
tro horas  da  manhã  seguinte;  e  com  tanta 
violência,  que  sem  embargo  de  se  lhe  acu- 
dir prontamente  devorou  seis  grandes  casas, 
e  danificou  algumas  outras.  Fôra  maior  a 
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ruína,  sô  próvidamente  lhe  não  houvessem 
atalhado  o  curso  das  chamas,  assim  da  parte 
da  casa  da  galé,  donde  se  podia  comunicar  à 
Santa  Basílica  Patriarcal,  como  da  banda  da 
Eibeira  das  náus  na  parte  que  ficava  contígua 
à  varanda,  que  cobria  os  armazéns  Eiais  das 
armas.  Deveu-se  êste  remédio  à  grande  acti- 
vidade com  que  o  príncipe  D,  José,  e  os  in- 
fantes assistiram  às  providências,  que  se  de- 
ram para  atalhar  os  progressos  do  incêndio. 
Não  só  toda  a  Nobreza  secular  concorreu  ao 
Paço,  mas  ainda  os  mesmos  Prelados  da  Santa 
Igreja  de  Lisboa.  Empregaram-se  em  minis- 
trar água  aos  trabalhadores  os  Frades  de 
S.  Francisco  da  Cidade,  os  Agostinhos  Des- 
calços, os  da  Congregação  do  Oratório  de 
S.  Filipe  Néri,  e  os  da  Companhia  de  Jesus; 
da  Trindade  concorreram  ainda  Prelados,  e 
Padres  mais  dignos,  levando  consigo  um 
carro  de  água  do  serviço  do  seu  Convento 
para  trabalharem  na  extinção  do  fogo,  pre- 
tendendo distinguir  cada  um  neste  trabalho 
o  seu  zêlo  e  o  seu  afecto.  Não  pereceu  pes- 
soa alguma,  ainda  que  o  susto  foi  no  princí- 
pio tam  grande,  que  quási  precipitadamente 
se  salvaram  as  Pessoas  Eiais. 

A  28  do  mesmo  mês  de  Dezembro  faleceu 
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em  Lisboa  na  idade  de  oitenta  anos  Gregó- 
rio Pereira  Fidalgo  da  Silveira,  do  Conselho 
de  El-Rei,  Cavaleiro  na  Ordem  de  Cristo, 
Desembargador  do  Paço,  Chanceler  das  Or- 
dens Militares,  Juiz  Acessor  do  Conselho  de 
Guerra,  Juiz  Geral  das  Coutadas  do  Reino,  e 
Juiz  das  Finanças,  Presidente  da  Junta  das 
Missões,  e  Secretário  do  Infante  D.  Francisco, 
havendo  cinquenta  e  seis  anos  que  servia 
El-Rei,  ocupando  os  lugares  de  Desembarga- 
dor, e  Chanceler  da  Relação  de  Goa,  Conse- 
lheiro do  Conselho  Ultramarino,  e  Sindicante, 
e  Chanceler  da  Relação  da  Baía.  Foi  trinta  e 
cinco  anos  Desembargador  do  Paço,  e  serviu 
dezoito  de  Presidente  do  mesmo  Tribunal. 
El-Rei  D.  Pedro  II  o  mandou  Embaixador  Ex- 
traordinário à  Côrte  da  Pérsia,  onde  se  dis- 
tinguiu muito  pelo  luzimento,  e  acêrto  com 
que  se  houve  nesta  ocasião,  e4  em  que  conse- 
guiu o  admitirem-se  os  Missionários  Alemães 
que  se  achavam  expulsos  daquele  Reino :  o 
que  sendo  presente  ao  Imperador  Leopoldo  I, 
lho  mandou  agradecer  pelo  Conde  de  Wal- 
lenstein,  é  então  seu  Embaixador  nesta  Côrte, 
fazendo-lhe  alguns  oferecimentos,  de  que  êle 
por  sua  grande  modéstia  recusou.  Era  êste 
Ministro  dotado  de  grande  capacidade,  suma 


289 

grandeza,  bondade  de  ânimo,  e  notável  desin- 
terêsse  ;  a  que  lhe  adquiriu  uma  universal  es- 
timação, e  fará.  durar  sempre  a  memória  das 
suas  virtudes.  Está  sepultado  na  Igreja  de 
S.  Domingos  de  Lisboa. 

Sendo  Governador  e  Capitão  General  da 
Praça  de  Mazagão,  D  António  Álvares  da 
Cunha,  Senhor  da  Tábua,  e  trinchante  de  El- 
-Kei,  vendo  uma  grande  falta  de  lenha,  que  che- 
garam muitos  moradores  de  Mazagão  a  des- 
manchar os  sobrados  das  casas,  para  s^  po- 
der cozinhar,  mandou  à  Cavalaria  da  sua 
guarnição  saísse  a  cortá-la  nas  terras  dos 
inimigos ;  e  executando-se  esta  ordem,  tra- 
taram logo  os  Mauros  de  impedir-lho,  e 
concorreram  tantos,  que  travaram  com  a 
nossa  gente  um  forte  combate,  no  qual/  se 
disputou  duma  e  outra  banda  o  vencimento, 
que  ficou  da  nossa  parte;  sem  embargo  da 
grande  disparidade  do  número.  Obrou  nesta 
acção  mais  o  ferro  do  que  o  fogo :  morreram 
na  peleja  muitos  Mouros,  .de  que,  pelo  cui- 
dado com  que  os  seus  os  retiraram,  só  pude- 
ram os  nossos  trazer  quatro  a  rasto  para  o 
presídio :  foram  mais  de  oitenta  os  feridos* 
Da  nossa  parte  houveram  só  seis,  em  que  en- 
traram António  Dinis  do   Couto,  filho  do 
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Adail  Mateus  Valente  do  Couto,  e  dois  Cava- 
leiros muito  mal  feridos,  de  que  um  morreu 
pouco  depois,  a  quem  acharam  passados  os 
bofes.  Também  nos  mataram  quatro  cavalos, 
e  nos  feriram  cinco,  em  um  dos  quais  andava 
um  moço  natural  do  Pôrto,  que  muito  se  dis- 
tinguiu pelo  seu  valor.  Francisco  Xavier 
Garcia  de  Bivar,  havendo-se-lhe  quebrado  a 
espada,  depois  de  ter  acutilado  muitos  Mou- 
ros, se  defendeu  largo  tempo  só  com  os  ter- 
ços; e  valendo-se  da  destreza  e  valentia  do 
seu  cavalo,  se  pôde  livrar  do  evidente  perigo, 
em  que  se  viu,  cercado  dos  inimigos,  os  quais 
o  perseguiram  ainda  com  as  armas  de  fogo- 
uma  bala  lhe  passou  a  manga  da  marlota  *r 
e  outra  dando-lhe  no  arção  da  sela  lhe  feriu 
o  cavalo.  Kecolheram-se  emíim  à  Praça  vi- 
toriosos, e  com  o  provimento  de  que  todos 
careciam. 

FIM 


1  Marlota,  vestido  Mourisco,  com  que  se  cinge,  e 
aperta  ô  corpo. 
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